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APRESENTAÇÃO 
 

O Relatório de Gestão 2015 está organizado de acordo com as especificações dos seguintes 

documentos: Instrução Normativa TCU nº 63/2010, da Decisão Normativa TCU nº 146/2015, da 

Portaria – TCU nº 321/2015. 

O presente Relatório tem por objetivo apresentar as principais ações desenvolvidas e os resultados 

alcançados no decorrer do exercício de 2015 pela CDP. A mesma é responsável pela 

Administração das Instalações Portuárias de Belém, de Miramar, de Outeiro, de Vila do Conde, de 

Santarém, de Óbidos, de Itaituba, de Altamira e de Marabá. 

As demonstrações financeiras são elaboradas de acordo com o disposto na Lei das Sociedades por 

Ações e Normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Considerando a importância e a necessidade de que as práticas contábeis brasileiras sejam 

convergentes com as práticas internacionais, a CDP apresenta as demonstrações 

financeiras elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as quais abrangem a Legislação 

Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis - CPC. 

 

O Relatório ora apresentado visa o cumprimento da obrigação de prestar contas, prevista no 

parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. O mesmo foi elaborado em consonância com 

as normas expedidas pelos órgãos de controle externo e interno, em especial no que concerne aos 

conteúdos exigidos no Anexo Único da Portaria – TCU nº 321, de 2015. Todavia, destaca-se que 

não são aplicáveis no âmbito da CDP, uma vez que não se verificaram atos ou fatos no exercício 

em questões relativo aos seguintes itens: 
 

Unidades Gestoras e Gestão Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e 

Consolidadas 

 

Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

 

Item - Participação em Outras Sociedades 

 

Execução Física e Financeira das ações da Lei Orçamentária Anual de Responsabilidade da 

Unidade 

 

Quadro – Ações Relacionadas a Programa Temático do PPA de Responsabilidade da UPC-

OFF 

 

Quadro – Ação/Subtítulos – OFSS 

 

Quadro – Ações não Previstas na LOA do exercício - Restos a Pagar – OFSS 
 

Execução Descentralizada com Transferência de Recursos 

 

Quadro - Situação da análise das contas prestadas no exercício de referência do relatório de 

gestão 
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Quadro – Perfil dos atrasos na análise das contas prestadas por recebedores de recursos 

 

Suprimentos de Fundos, Contas Bancárias Tipo B e Cartões de Pagamento do Governo 

Federal 

 

Renúncia de Receitas 

 

Política de Designação de Representantes nas Assembleias e nos Colegiados de Controladas,  

Coligadas e Sociedades de Propósito Específico. 

 

Participação Acionária de Membros de Colegiados da Entidade  
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GESTÃO E INDICADORES 
 

As Instalações Portuárias de Belém, Vila do Conde, Santarém, Miramar, Outeiro, Itaituba, 

Altamira, Marabá e Óbidos são operacionalmente controladas pela CDP. Juntas, 

movimentaram em 2015 o quantitativo de 23.866.450 toneladas de mercadorias, correspondendo a 

um acréscimo na ordem de 10,89% em relação a 2014, quando foram movimentadas 21.523.556 

toneladas.  
Tabela 01 – Movimentação de Mercadorias 

Movimentação de Mercadorias 

Porto 2014 (t) 2015 (t) Variação (%) 

Vila do Conde 15.262.095 15.217.328 -0,29 

Santarém 2.816.676 4.984.091 76,95 

Belém 572.954 473.409 -17,37 

Terminal de Miramar  2.327.502 2.197.253 -5,60 

Terminal de Outeiro 230.580 123.977 -46,23 

Outros* 313.749 870.392 177,42 

Total 21.523.556 23.866.450 10,89 

Fonte: SCAP e SIOP, em 18/02/2016. 
(*) Altamira, Óbidos, Marabá e Itaituba.                                                 

 

O incremento de 10,89% na movimentação de mercadoria total na CDP foi preponderantemente 

devido ao acréscimo de 76,95% no Porto de Santarém. Neste porto, o milho movimentou 

1.298.038 toneladas em 2014 e 3.381.856 toneladas em 2015, passando a ser o 3º tipo de 

mercadoria mais movimentada em toda a CDP. Também no Porto de Santarém, a soja deixou de 

estar no patamar inferior correspondente à soda cáustica e dos combustíveis (1.234.969 toneladas 

em 2014), passando para a 4ª colocação em 2015 com 1.855.162 toneladas. 

 

No Porto de Belém, o fator predominante para a redução dos 17,37% foi a retração de 25,36% na 

exportação de madeira em contêiner (125.383 toneladas em 2014 contra 93.662 toneladas em 

2015). 

 

Já no Terminal de Outeiro, a baixa de 46,23% na movimentação foi preponderantemente devida à 

decisão de mudança na logística portuária por parte da Votorantim Cimentos, tendo em vista o 

elevado custo com os Trabalhadores Portuários Avulsos (TPAs) do OGMO. A pozolona, 

descarregada de navios através de big-bags, passou a ser retirada do Terminal de Outeiro através 

do modal rodoviário ao invés de ser carregada em balsas. 

 

O destaque entre as instalações portuárias fluviais da CDP foi a instalação de Itaituba. As 

movimentações com soja e com milho fizeram com que a movimentação saísse de 75.200 

toneladas em 2014 para 671.477 toneladas em 2015. 

Segundo a ANTAQ, os portos brasileiros movimentaram em 2015 o montante de 4% a mais de 

mercadoria do que no ano de 2014. Somente nos portos organizados a movimentação de carga 

cresceu apenas 0,7% neste mesmo intervalo de tempo.   

 

No curto prazo, a receita proveniente da utilização da infraestrutura Aquaviária (navegação de 

longo curso) advinda da movimentação de novos Terminais de Uso Privativos (TUPs) instalados e 

em implementação na região, representará um reflexo considerável de receita, em virtude do 

crescimento da produção previsto de 20% para 2017, de 15% para 2018 e 10% para os anos de 

2019 e 2020. De forma estimada, o incremento desta fonte receita em 2016 será da ordem de 

R$3.300.00 (três milhões e trezentos mil reais).   
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Conforme Demonstrações Contábeis anexadas neste Relatório de Administração, a Receita 

Operacional Bruta alcançou, no exercício de 2015, o montante de R$ 145.103.822,88, contra R$ 

135.304.501,23 no exercício de 2014, apresentando um incremento na ordem de 7,24%, 

influenciado pelo bom desempenho de arrecadação das tabelas de serviços no Porto de Vila do 

Conde, seguido do Terminal de Miramar e Porto de Santarém, como também proveniente da 

arrecadação da Receita Patrimonial, com destaque às outorgas fixas e variáveis.  
 

Tabela 02 – Levantamento da Receita - 2015 - Porto a Porto 

LEVANTAMENTO DA RECEITA - 2015 - PORTO A PORTO 

 Receita   
Altamira Outeiro Belém Itaituba Miramar Óbidos Santarém Vila do Conde TOTAL 

Receita Operacional 973.243,69 1.980.967,81 5.661.806,70 1.455.746,45 15.155.882,80 86.805,85 11.740.604,36 83.943.069,81 120.998.127,47 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 2.781.397,33 0,00 12.239.389,38 0,00 3.350.266,66 5.734.642,04 24.105.695,41 

TOTAL 973.243,69 1.980.967,81 8.443.204,03 1.455.746,45 27.395.272,18 86.805,85 15.090.871,02 89.677.711,85 145.103.822,88 

 

 

Os custos dos serviços portuários totalizaram a importância de R$ 91.054.619,35 contra R$ 

72.890.854,84 no exercício de 2014. Se comparado ao exercício de 2014, os valores relativos aos 

custos de serviços no exercício 2015 apresentaram um incremento de 24,91%. O crescimento 

deste percentual teve como fator preponderante o aumento de consumo da energia elétrica, gastos 

com pessoal: com o registro de indenizações com ATS, registro de liquidação de sentenças 

judiciais trabalhistas e cíveis, o registro de gastos com o fato do sinistro ocorrido no Porto de Vila 

do Conde. O Resultado Operacional Líquido no Exercício, antes das deduções dos impostos, 

alcançou o montante de (R$30.220.993,05), apresentando resultado negativo, em vista dos 

registros de valores acima apontados. 
  

A Rentabilidade do Patrimônio Líquido no exercício de 2015 foi de –5,47%. O impacto do baixo 

índice de rentabilidade se deve à posição negativa apresentada no exercício findo.  
 

Outros indicadores como Liquidez Corrente e Liquidez Seca tiveram como registro um índice de 

1,25% e 1,24%, respectivamente, indicando que a Companhia possui disponíveis, bens e direitos 

realizáveis suficientes para pagar suas dívidas de curto prazo; a Liquidez Imediata de 0,34% se 

apresenta baixa e indica que para cada R$1,00 de obrigação, a empresa dispõe de R$0,34  com 

disponibilidade imediata. Por fim, o Endividamento Geral da Companhia foi de 0,16%, se 

mantendo nos níveis de patamares anteriores. De modo geral, os indicadores apresentados se 

encontram equilibrados, mesmo se comparados a exercícios anteriores.  
 

O resultado do exercício findo alcançou o montante de R$ 20.226.442,65, negativos em relação ao 

exercício de 2014, que apresentou um lucro líquido do exercício no valor de R$1.408.142,65. O 

lucro líquido apresentado teve impacto com base nos impostos (IRPJ /CSSL) diferidos que foram 

reconhecidos na contabilidade, visto que a Companhia tem registrado em seu Livro de Lucro Real 

(LALUR) um saldo de prejuízo fiscal de R$ 23.397.451,78 de IRPJ e R$ 22.155.476,52 de base 

de cálculo negativa de CSSL, valores esses acumulados, dos quais apurados os impostos gerou 

uma receita tributária de IRPJ e CSSL, tendo esses registros como base o CPC 32.  
 

O comprometimento da Receita Bruta (RB) comparado às Despesas com Pessoal e Encargos 

Sociais, em 2015, alcançou 50,35%. 
 

O EBITDA totalizou (R$3.601.689,17) negativos em 2015, apresentando um decréscimo em 

125,07% se comparado ao valor de R$ 14.366.266,47 em 2014. A Companhia está buscando 

recuperar sua capacidade em gerar caixa. A Margem EBITDA apurada em 2015 foi de -3,52%. 
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Tabela 03 – Margem EBITDA 
 

EBITDA 2014  

REAPRESENTADO 
ACUMULADO 

 

EBITDA 2015 ACUMULADO 

LUCRO OPERACIONAL CONTABIL 2.571.489,02 

 
LUCRO OPERACIONAL CONTABIL -20.226.442,65 

RESULTADO FINANCEIRO 4.071.893,48 

 
RESULTADO FINANCEIRO 703.445,62 

Receita Financeira 7.970.887,41 
 

Receita Financeira 4.979.172,15 

Variação Mon. Ativa 45.086,78 

 

Variação Mon. Ativa 69.042,68 

Despesa Financeira -2.995.455,77 

 

Despesa Financeira -4.095.837,85 

Variação Mon. Passiva -948.624,94 

 

Variação Mon. Passiva -248.931,36 

DEPRECIAÇÃO/ AMORTIZAÇÃO 15.866.670,93 

 
DEPRECIAÇÃO/ AMORTIZAÇÃO 15.921.307,863 

EBITIDA 14.366.266,47 

 
EBITIDA -3.601.689,17 

    
 

   

MARGEM EBITIDA 12,17% 

 
MARGEM EBITIDA -3,52% 

    

 
   

RECEITA LÍQUIDA 118.029.606,70 

 
RECEITA LÍQUIDA 102.352.302,77 

Fonte: GECONT/CDP 

 

O resultado negativo apresentado no exercício de 2015 é atribuído em grande parte ao registro de 

despesas contratadas para atendimento ao sinistro ocorrido no Porto de Vila do Conde, no dia 06 

de outubro de 2015, no valor de R$ 11.909.578,64 e que será objeto de cobrança, por 

ressarcimento à CDP, junto aos verdadeiros e reais responsáveis pelos danos causados pelo 

acidente. Contribuíram ainda para composição deste resultado negativo, os valores registrados nas 

rubricas de despesas de sentenças judiciais e cível; provisão com perdas de créditos recebíveis; 

horas extras; elevado índice de aumento nas tarifas de energia elétrica; adicional de tempo de 

serviço e adicional de risco; perdas com baixa contábil de teste de impairment e outros custos e 

despesas operacionais reconhecidas, como os encargos trabalhistas, todos eles de grande 

relevância e suas necessárias apropriações na apuração do Resultado do Exercício. 
  



 

 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2015                                                                                                       Página 14 
 

SÍNTESE DAS PRINCIPAIS REALIZAÇÕES NO EXERCÍCIO 
 

Destacamos, na sequência, as principais ações realizadas pela CDP no decorrer do exercício de 

2015. Ressalta-se que foram priorizadas ações que contribuíram para uma gestão eficiente na 

busca de resultados positivos e para o desenvolvimento da Companhia nos seus diversos aspectos 

e áreas que compõem as gestões portuária e administrativo-financeira. 

 

O Conselho de Administração da CDP aprovou no dia 30 de julho, a indicação de Parsifal de Jesus 

Pontes, para ser o novo Diretor-Presidente da empresa. Ele assumiu no lugar de Jorge Ernesto 

Sanchez Ruiz e em 24 de setembro, o CONSAD aprovou as indicações de Marcos Rodrigues de 

Matos e Raimundo Rodrigues do Espírito Santo Júnior, respectivamente, Diretor de Gestão 

Portuária e Diretor Administrativo – Financeiro. 

A Diretoria Executiva pretende, em 2016, concluir as frentes de trabalho iniciadas em 2015. A 

principal delas objetiva desenvolver e implementar processos mais eficientes para aprimorar a 

gestão portuária, através da revisão e propostas de melhoria de processos internos para agilização 

e modernização da operação portuária, através do Projeto de Modernização da Gestão Portuária 

que está sendo desenvolvido pela CDP, com o apoio da SEP/PR. 

 

PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO PORTUÁRIA DA CDP 

 

 A fim de cumprir os programas e projetos de apoio ao desenvolvimento das atividades 

portuárias, definidos pela Secretaria de Portos – SEP/PR, a CDP definiu como objetivos 

estratégicos para 2013/2015: melhorar o desempenho econômico-financeiro, a qualidade e a 

capacidade da infraestrutura, modernizar a gestão e elevar o nível dos serviços, através do 

arrendamento de áreas portuárias. 

 Atendendo à orientação do novo marco regulatório do setor portuário – Lei N° 12.815/2013 – a 

Secretaria de Portos (SEP/PR) contratou serviços de consultoria da empresa Deloitte Touche 

Tohmatsu, objetivando o desenvolvimento e a implementação de melhorias na gestão portuária 

na CDP. A finalidade desta ação é promover um salto de qualidade em todo o setor portuário 

nacional, colocando a administração das Companhias Docas em um novo patamar de 

competitividade e eficiência. Dessa forma, os esforços se concentram nas unidades portuárias 

vinculadas às Companhias Docas do Estado do Pará – CDP. 

 

O Projeto de Modernização da Gestão Portuária (PMGP) – Programa Portos Eficientes da 

SEP/PR, tem o objetivo de tornar os portos brasileiros elos dinâmicos e eficientes da cadeia 

logística, minimizando os tempos e custos do acesso aquaviário e terrestre de navios, cargas e 

passageiros, buscando com base nas melhores práticas nacionais e internacionais, com a 

identificação de eventuais gaps, propondo e implantando soluções imediatas de curto, médio e 

longo prazo. O projeto no âmbito interno da CDP contempla a avaliação dos processos nas áreas 

de Pessoal, Tecnologia da Informação, Contabilidade e Finanças, Sistemas de Custeio, 

Faturamento e Modelo Tarifário orientado através de Metodologia de Custos.  

 

Assim, dentro do projeto foram avaliados os processos vinculados à Companhia, propondo seu 

equacionamento do ponto de vista da necessidade de sistemas e processos de gestão, relacionando, 

ainda, eventuais intervenções de infraestrutura que se mostrarem necessárias, bem como os 

acessos terrestres de veículos e cargas. 

 

Nesse contexto, em andamento desde maio de 2014, o PMGP tem como escopo a revisão de 

processos, de diretrizes de sistemas, de regras de governança e de políticas de pessoal, dentre 

outros. Com isso, os trabalhos realizados pela consultoria Deloitte, contratada pela SEP/PR, 
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culminaram na entrega do escopo geral dos produtos finalísticos. Em um primeiro momento, 

foram finalizados os produtos relativos à análise preliminar das Frentes Externas (Processos 

Logísticos Portuários) e Internas (Gestão Interna) respectivamente. Posteriormente, foram 

consolidadas e aprofundadas as discussões a respeito da situação das frentes de processos 

logísticos portuários e da gestão interna da CDP. Como resultado dessa 1ª etapa o mapeamento de 

todos os processos, assim como a consolidação dos diagnósticos e a validação das oportunidades 

identificadas, levantamento documentado nos Produtos 2 e 9, das frentes externa e interna. 

 

Foram identificadas as melhorias de processos de implementação imediata (Ganhos Rápidos), 

ganhos estes que podem trazer melhorias implantadas ao longo do processo assim que 

identificadas as não conformidades. Alguns ganhos rápidos implantados na CDP são apresentados 

abaixo: 

 

 Revisão do Planejamento Estratégico 2015-2020: Revisão de missão, visão, valores e 

objetivos estratégicos. 

 Revisão da Folha de Pagamento, permitindo ajustes nos cálculos de pagamentos, avaliação 

das diferenças de impostos a recolher e suporte nos direcionamentos de negociações com os 

sindicatos; 

 Suporte à elaboração do Plano de Negócios da CDP; 

 Identificação e adequação das modificações de requerimentos do sistema “Porto sem Papel” 

(PsP) para atender às necessidades de controle de embarcações que realizam a navegação 

interior, as quais que atualmente não são controlados no sistema; 

 Revisão das competências e controles realizados pelos técnicos portuários, para a adequação 

das informações de controle que precisam ser inseridas no Sistema de Controle e 

Administração Portuária (SCAP). 

 

A 2ª Etapa do Programa Portos Eficientes foi constituída por trabalhos que objetivaram a 

implementação de um modelo futuro norteado nas seguintes ações: 

   Construir o modelo futuro de cada processo;  

 Estruturar o Plano de Implementação; 

 Definir o Roadmap;  

 Implantar os Processos redesenhados; 

 Monitorar as Implantações de “Ganhos Rápidos”. 

 

Uma vez redefinidos os processos futuros, serão iniciadas as atividades referentes à definição das 

novas estruturas organizacionais, bem como a produção de novos normativos e revisão dos já 

existentes, com base nas mudanças a serem aplicadas. O principal objetivo é desenvolver e 

implementar processos mais eficientes para melhorar a gestão portuária. A Consultoria Deloitte 

acompanhou a primeira fase de implantação dos novos modelos, priorizando algumas ações e 

estabelecendo um cronograma. 

 

A 3ª etapa do projeto se refere à implantação das melhorias e possui suas atividades baseadas nas 

seguintes ações: Definir atividades para implantação; Priorizar atividades para elaborar plano de 

implantação integrado. 

 

A 4ª etapa também conhecida como Monitoramento Contínuo, abordou as seguintes realizações: 

Realizar monitoramento das atividades implementadas; Identificar possíveis desvios nos processos 

e Realizar ajustes e correções, quando necessário. 
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Nesse contexto, a dinâmica para definição do modelo futuro, chamado de Redesenho dos 

Processos - To Be, seguem as diretrizes da Secretaria dos Portos – SEP, com processos 

padronizados após várias condicionantes, inclusive contando com a experiência da Consultoria 

Deloitte Internacional, contendo as boas práticas de mercado, na intenção de se equacionar os 

Processos Redesenhados para cada Companhia. 

 

REPERCUSSÃO DOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO E ZONEAMENTO 

 

É instrumento de planejamento operacional da Administração Portuária, que compatibiliza as 

políticas de desenvolvimento urbano dos Municípios, do Estado e da região onde se localiza o 

porto, visando, no horizonte temporal, o estabelecimento de ações e de metas para a expansão 

racional e a otimização do uso de áreas e instalações do porto, com aderência ao Plano Nacional 

de Logística Portuária - PNLP e respectivo Plano Mestre. 

 

Através das Portarias SEP nº 473/2015 (aprovação do PDZ do Porto de Vila do Conde) e Portaria 

nº 474/2015 (aprovação do PDZ do Porto de Santarém), bem como o encaminhamento da Carta 

GEPLAN nº 003/2015 (pré-análise do PDZ dos Portos do Complexo Portuário do Pará – CPPA) 

abrirá um vasto horizonte de investimentos e retorno para a CDP e, por conseguinte, gerando 

impactos e reflexos na sociedade, haja vista, a diversidade de regiões que sofrem influências pelos 

Portos Organizados de Belém, Vila do Conde e Santarém.  

 

Ademais, no âmbito operacional, assim como está descrito no zoneamento do PDZ, analisando 

somente suas áreas greenfilelds, disponíveis e previstas para arrendamento pela SEP/PR, os 

investimentos atingem cerca de 3,5 bilhões de reais. Quanto às áreas não operacionais observa-se 

um grande potencial exploratório com a possibilidade de implantação dos mais diversos tipos de 

projetos e negócios, incidindo diretamente na Companhia, na economia de região e também na 

sociedade.  

 

Assim, é notório que a importância do PDZ, tem se firmado cada vez mais sólida, servindo 

também como orientação às atividades do porto, para consulta por diversos agentes e entidades, 

públicos e privados, no estabelecimento de seus planos e programas, com vistas à exploração 

econômica das áreas e instalações portuárias. 

 

Outro ponto a ser destacado no contexto dos investimentos propostos no PDZ, se refere ao 

Decreto nº 8.394/2015, o qual define a área do Porto Organizado do Porto de vila do Conde, do 

Estado do Pará. 

 

MELHORIAS NO ACESSO AQUAVIÁRIO PELO CANAL DO QUIRIRI 

 

Assinatura do Termo de Cooperação Técnica, firmado entre a CDP e o SSN4- Serviço de 

Sinalização Náutica/Marinha do Brasil, o qual possibilitou levantamentos e estudos no canal de 

acesso ao Porto de Vila do Conde, especialmente no Canal do Quiriri. Este propiciou a 

homologação do novo calado operacional de 12,1 para 13 metros sem intervenções ou obras 

atendendo embarcações de até 75 mil TPB. 

 

Estudos complementares realizados indicam a possibilidade de se alcançar ainda em 2016 o calado 

operacional de 14 metros  com a utilização da variação de maré no trecho de restrição existente. 

Para tanto, novo Termo de Cooperação está sendo instruído entre CDP e o Centro de 

Levantamento e Sinalização Náutica da Amazônia Oriental - CLSAOR.  
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ESTUDOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO VESSEL TRAFFIC MANAGEMENT 

INFORMATION SYSTEM – VTMIS.    

 

Por iniciativa da Secretaria de Portos da Presidência da República, a CDP validou a primeira fase 

do projeto do Sistema de Gerenciamento do Tráfego Aquaviário no eixo Vila do Conde-Santarém, 

a ser implantado com recursos da União (PAC – Programa de Aceleração do Crescimento) e 

posterior operação e manutenção pela CDP. Uma vez implantado, o projeto proporcionará 

importante auxílio à navegação em tempo real, possibilitando uma navegação segura. 

 

Também está sendo avaliada a participação dos membros da ATOC (Associação dos Terminais 

Portuários e Estações de Transbordo de Cargas da Hidrovia Tocantins), no contexto da 

implantação do VTMIS, antecipando fases do processo, por meio da instalação de estação 

maregráfica  e meteorológica com equipamentos/sistema de distribuição das informações medidas, 

permitindo a comunicação em tempo real com os comandantes dos navios e com a Praticagem, 

viabilizando a navegação segura num prazo mais curto que o inicialmente previsto. 

 

Essa é uma ação de relevância que colocará os portos do Pará na classificação de importância 

estratégica no Sistema Portuário Nacional devido ao aumento de competitividade e redução do 

custo Brasil. 

 

NOVA ESTRUTURA DA TARIFA PORTUÁRIA 

 

Visando corrigir a defasagem de 18 anos de congelamento tarifário, em janeiro de 2015 a CDP 

encaminhou para aprovação da ANTAQ a proposta de nova estrutura tarifária contemplativa de 

adequação na composição, bem como de realinhamento de preços. O novo modelo proposto 

ajustará a cobrança ao perfil e escala das cargas atualmente movimentadas nos portos da CDP.  

 

Ocorre que a ANTAQ não aprovou o modelo proposto, tendo aplicado apenas o reajuste 

autorizado de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a tabela vigente, em maio de 2015, bem como 

extinguiu o Item 2, da Tabela 1, provocando ainda mais distorções no já inadequado modelo 

praticado. 

 

Ademais, em fevereiro de 2015, a ANTAQ já havia considerado irregular a cobrança do Fundo de 

Investimentos que era praticado na CDP, o qual correspondia a 10% (dez por cento) sobre a 

receita advinda da aplicação da tarifa. Assim, na realidade o reajuste autorizado foi da ordem de 

15% (quinze por cento). 

 

Registra-se, por oportuno, que a CDP está atuando junto à ANTAQ no sentido de reverter a 

extinção do referido item tarifário, bem como aprovar novo modelo compatível com a realidade 

presente nos portos administrados por esta Companhia. 

 

NOVOS NEGÓCIOS 

 

Em 2015 a CDP esperava a realização das licitações provenientes de seu Programa de 

Arrendamentos, contudo, por razões exógenas, tais licitações acontecerão somente em 2016. A 

receita esperada com esses arrendamentos é de significativa importância para a empresa, uma vez 

que, atualmente, cerca de 55% da receita total é proveniente das operações do complexo do 

alumínio. Com o ingresso de novas receitas, a companhia balanceará seu fluxo de caixa, 

minimizando assim, seus riscos. 
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Com base na Portaria SEP 409/14, estão sendo desenvolvidos estudos para o melhor 

aproveitamento de áreas não operacionais, julgadas ociosas operacionalmente, onde se pretende 

incrementar a receita da Companhia com recursos provenientes de diferentes seguimentos de 

mercado. 

 

PLANO DE COMUNICAÇÃO 

 

O trabalho na área de Assessoria de Comunicação resultou em importantes conquistas, sobretudo 

em nível de divulgação institucional, através de produção de informativos, inserções de notas 

jornalísticas, boletim eletrônico, banners, cartazes, envio de sugestões de pauta e release em 

espaços conquistados nos veículos de comunicação local. Neste sentido, as ações, produtos e 

serviços propostos, seguiram a linha do Plano de Comunicação aprovado através da Resolução 

DIREX nº 03/2015 e atenderam ao Plano de Modernização da Gestão Portuária – PMGP, 

implantado pela SEP.  

 

Outras frentes de atuação se referem ao suporte na divulgação de eventos ou campanhas realizados 

pela CIPA, GERAMB, Unidades Portuárias, Treinamento e realização de cerimonial dos eventos 

específicos da CDP, além de coberturas fotográficas de reuniões estratégicas.  

 

No exercício de 2015 a CDP passou por um grande desafio, por conta do naufrágio ocorrido no 

Porto de Vila do Conde, no dia 06/10/2015, quando o navio Haidar afundou com 4.940 cabeças 

de gados vivos. Durante o período crítico da situação foram realizados na área de assessoria de 

comunicação: coletiva de imprensa, inclusive com participação do Ministro dos Portos, Helder 

Barbalho, Notas de Esclarecimentos, Acompanhamento e divulgação das entrevistas/coletivas, 

Atendimento à imprensa, Elaboração de VT/SPOT para divulgação nas mídias (Televisão/Rádio) 

durante 03 (três) dias. 

 

 Eventos Institucionais 

A CDP participou de importantes eventos com a finalidade de divulgar e fortalecer sua marca, 

seus produtos e serviços, quais sejam: 

 

 Encontro Nacional de Comércio Exterior/ENAEX  

A CDP se fez presente no ENAEX/2015 com um estande promocional de 12m². O evento foi 

promovido pela Associação de Comércio Exterior no Brasil-AEB, realizado no Rio de Janeiro, 

nos dias 19 a 20/08/2015. 

 

 12ª Feira da Indústria – 06 A 09/05/2015 – Belém (PA) 

A CDP participou desta edição com um estande de 72m² em parceria com a ATOC - 

Associação dos Terminais Portuários e Estações de Transbordo de Cargas da Hidrovia 

Tocantins e ATAP – Associação dos Terminais Portuários de Uso Privativo e das Estações de 

Transbordo de Cargas da Hidrovia Tapajós. Focada na divulgação de seus portos, projetos e 

investimentos na área portuária e com um farto material institucional, a Companhia reuniu 

autoridades, empresários, parceiros e diversos visitantes em seu estande. A Feira da Indústria 

do Pará (FIPA) é um dos maiores eventos de exposição e lançamento de produtos e serviços do 

setor industrial da região norte.  

 

 TRANS 2015 – VI Congresso Internacional de Transportes na Amazônia e II Seminário 

Internacional Brasil/Holanda - 01 A 03/09/15 – Belém (PA) 

O evento é uma realização promovida pelo Sindicato das Empresas de Navegação e Lacustre e 

das Agências de Navegação no Estado do Pará (SINDARPA). A CDP participou com um 
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estande de 12m², devidamente ilustrado com seus portos e com um farto material institucional. 

Várias autoridades, empresários, parceiros e diversos visitantes marcaram presença em seu 

estande. 

 

O Plano de Comunicação da CDP/2015 atingiu seus objetivos e etapas referentes a cada um dos 

tópicos da programação de atividades do Plano de Ação e vem ampliando a credibilidade do 

público interno/ externo. 

 

GESTÃO PORTUÁRIA 

 

Com o objetivo de melhorar a gestão nos portos da CDP foram realizadas várias reuniões em 

conjunto com os Administradores de cada unidade, tendo como propósito de levantar as 

dificuldades da gestão e divulgar os preliminares do novo Projeto de Modernização da Gestão 

Portuária, implantados na CDP, bem como definir as atribuições dos Administradores e 

Supervisores, levando em consideração maior autonomia na gestão. 

 

Os Regulamentos de Exploração dos Portos – REP foram desenvolvidos obedecendo às diretrizes, 

objetivos gerais e procedimentos mínimos estabelecidos pela Portaria SEP Nº 245/2013. Neste 

contexto, o REP se apresenta como instrumento de gestão da Administração do Porto, e que 

oportuniza aos seus usuários a possibilidade de apresentar sugestões para melhorias e revisões dos 

regulamentos. 

 

No dia 06 de outubro de 2015, por volta das 7:00,  naufragou no berço 302 do cais  do Porto de 

Vila do Conde,  o Navio Haidar  de bandeira Libanesa. A referida embarcação fazia o 

carregamento de 5.000 bovinos, tendo cerca de 4.940 animais embarcados. Em seguida, a CDP 

providenciou o acompanhamento das ações, que foram relatados aos órgãos intervenientes. 

 

A Gerência de Gestão Portuária- GERGEP, representando a Companhia, contribuiu na 

participação de reunião do Comitê Gestor da Crise, com o propósito de acolher sugestões sobre o 

destino da carga e do óleo contido na embarcação, a serem encaminhados para apreciação por 

parte do IBAMA, SEMAS e MARINHA DO BRASIL. Participou ainda, das discussões sobre as 

medidas mitigatórias que foram oferecidas às comunidades atingidas pelo sinistro, visto que as 

ações sugeridas, informalmente, não foram aprovadas pelos representantes dos órgãos de 

fiscalização ambiental. 

 

 

GESTÃO AMBIENTAL 

 

Foram executadas as ações na área de meio ambiente relacionadas aos seguintes itens: 

 Licenciamento Ambiental 

 Renovação da Licença de Operação N.º7126/2012, pertinente ao Porto de Vila do Conde; 

 Estudos, instrução e solicitação de outorga de captação de água subterrânea referente a um 

poço existente no Terminal Portuário de Outeiro; 

 Encaminhamento a SEMAS dos RIAA`s (Relatório de Informação Ambiental Anual) 

pertinentes ao Porto de Belém, Porto de Vila do Conde, Porto de Santarém e Porto de 

Óbidos, Porto de Altamira, Porto de Itaituba, Terminal Petroquímico de Miramar e Terminal 

Portuário de Outeiro; 

 Encaminhamento ao IBAMA dos Relatórios anuais de atividades potencialmente poluidoras 

e utilizadoras de recursos ambientais pertinente ao Porto de Belém, Porto de Vila do Conde, 

Porto de Santarém e Porto de Óbidos. 
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Monitoramentos e Controles na área de Meio Ambiente 

 Monitoramento e Controle Integrado de Pragas e Vetores;  

 Monitoramento de Água Potável, Água Superficial e Água Bruta; 

 Monitoramento da Qualidade do Ar – os serviços de monitoramento da qualidade do ar 

foram realizados no ano de 2015 no Porto de Vila do Conde; 

 Tratamento de Água – Serviços de Controle Operacional: os serviços de controle 

operacional, limpeza e desinfecção de sistemas fixos de abastecimento de água potável para 

consumo humano, pertinentes a água fornecida no Porto de Belém, Terminal Portuário de 

Outeiro, Terminal Portuário de Miramar e Porto de Vila do Conde. 

 

Projetos de Educação Ambiental e de Responsabilidade Social 

 Projeto de Educação Ambiental e Exercício de Cidadania no Ensino Fundamental no 

município de Santarém - projeto executado através de parceria firmada entre CDP, Fundação 

Esperança e Prefeitura Municipal de Santarém.  

 Projeto de Educação Ambiental para Todos– PEAT- Projeto executado através de parceria 

firmada entre CDP e a Fundação Esperança.  

 Projeto Trilhas nos Rios Cultura Arte e Sustentabilidade na escola Wandick Gutierrez em 

Barcarena - projeto executado através de parceria firmada entre CDP e UEPA, tendo como 

objetivo colaborar no processo de ensino aprendizagem dos alunos matriculados 

E.M.E.F.Wandick Gutierrez.  

 Projeto Trilhas Culturais e Sustentabilidade na Formação de Agentes Ambientais na Escola 

em Belém - no ano de 2015 foi firmado o convênio N.º01/2015 com a Universidade do 

Estado do Pará.  

 

Atividades/ações Diversas 

 Atualização do Índice de Desempenho Ambiental da ANTAQ relativas ao Porto de Belém, 

Porto de Vila do Conde e ao Porto de Santarém de acordo com as diretrizes estabelecidas na 

Resolução ANTAQ nº 2.650/2012;  

 Elaboração de notas técnicas e relatórios semestrais referentes às obrigações existentes na 

Execução do Titulo Extrajudicial parte integrante do Processo Nº 0000583-

47.2010.5.08.0014; 

 Tratativas diversas envolvendo o acidente ocorrido com o Navio Haidar no dia 06.10.2015 

no Porto de Vila do Conde, com atendimento de demandas de diversos órgãos, com a 

elaboração de relatórios, participação em reuniões, encaminhamento de documentos, 

respostas a ofícios, notificações, auto de infração, instruções de processos, etc.  

 

 ÍNDICE DE DESEMPENHO AMBIENTAL dos portos e Terminais: 
Tabela 04 – Índice de Desempenho Ambiental da ANTAQ 

       Fonte: GERAMB/SUPAMB 

Índice de Desempenho Ambiental da ANTAQ 

Porto 1º sem. 2013 2º sem. 2013 1º sem. 2014 2º sem. 2014 1º sem. 2015 2º sem. 2015 

Santarém 70,88 72,6 65,27 64,02 64,46 * 

Belém 69,43 61,1 60,45 61,83 63,63 * 

Vila do Conde 68,04 61,77 61,77 59,85 64,45 * 

Total 208,35 195,47 187,49 185,7 192,54 * 

Média semestral 69,45 65,16 62,50 61,90 64,18 * 

Média Anual 67,30 62,20 64,18 ** 

Média 03 anos 64,56 

* Informação não disponibilizada pela ANTAQ. 

** Foi utilizada a média pertinente ao 1º semestre do ano de 2015. 
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 Estatística de Acidente 

No ano de 2015, foi observado que não ocorreram acidentes de trabalho com os funcionários da 

CDP durante as operações portuárias. Entretanto, durante o trajeto residência local de trabalho 

ocorreram 02 (dois) acidentes.  

 

GESTÃO DE SEGURANÇA ORGÂNICA 

 

 Ações efetivadas nos Portos de Belém / Terminal de Miramar / Terminal de Outeiro / Vila 

do Conde / Porto de Santarém. 

 Rescisão do Contrato de Vigilância Terceirizada em 01/11/2015; 

 Projeto e Implantação de Plano de Ação na Segurança Portuária para suprir a deficiência da 

vigilância terceirizada; 

 Ampliação dos CFTVs do Porto de Belém, do Terminal de Miramar, do Terminal de 

Outeiro e do Porto de Vila do Conde; 

 Inauguração do Grupamento Especial de Policiamento Marítimo – GEPOM, da Polícia 

Federal, no Terminal de Miramar reforçando a integração das ações de segurança; 

 Implantação de controle de acesso na Avenida Salgado Filho, controlado pela Guarda 

Portuária. Esta medida além de reforçar a segurança de área classificada, é preparatória para 

registro no SCAP, que permitirá a cobrança de tarifa de infraestrutura terrestre; 

 Ação de Gerenciamento de Crises na Greve dos Empregados da CDP com o bloqueio do 

acesso ao porto em 10.04.2015, com a paralisação das operações portuárias por 12 horas; 

 Ação de Gerenciamento de Crises no naufrágio do M/V Haidar em 06.10.2015, com ações 

de segurança em volta do navio, controle de acesso de autoridades, imprensa, comunitários, 

etc. e bloqueio de acesso ao porto de Vila do Conde; 

 

 

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

A CDP encerrou o exercício de 2015 com 464 (quatrocentos e sessenta e quatro) empregados, 

sendo distribuídos nos municípios de Belém, Barcarena, Santarém, Itaituba, Altamira e Óbidos.   

 

Do total das vagas preenchidas, excluindo os Diretores, 95,44% é ocupado por empregados 

efetivos. A Companhia tem seu quadro de lotação aprovado pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – MPOG em 441 (quatrocentos e quarenta e um) vagas.  
 

Realizando um comparativo entre os 4 (quatro) últimos exercícios, verifica-se um crescimento de 

11,35% (onze inteiros e trinta e cinco centésimos por cento) no número de empregados em 2015. 

Este acréscimo justifica-se pela admissão de empregados a partir dos concursos públicos nº 

01/2012 – CDP, destinado ao preenchimento dos empregos públicos de Nível Médio, Técnico e 

Superior e o de nº 02/2012 – CDP destinado ao preenchimento do emprego público de Guarda 

Portuário. Vale salientar que foram admitidos 22 (vinte e dois) Guardas Portuários, cujas vagas 

não estavam aprovadas pelo DEST, em virtude de decisão judicial, que determinou a convocação 

dos Guardas Portuários aprovados no Concurso Público. Ademais, foi prevista a admissão de mais 

27 (vinte e sete) Guardas Portuários para o cumprimento ao Acórdão TCU nº 2.303/2012 c/c o 

Ofício Circular nº 52/DEST-MP, bem como a Execução do Termo de Ajuste de Conduta 

provenientes do Processo Judicial Trabalhista nº 000540-43.2015.5.08.0012. 

 

Em virtude da demanda acima, foi solicitado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

– MPOG, a ampliação do quadro de 441 para 516 vagas.    
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Ressalta-se, portanto, que as admissões e demissões estão sendo regularmente registradas no 

Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e Concessões (SISAC) do Tribunal de 

Contas da União – TCU, salvo os empregados de livre nomeação e exoneração, cuja informação 

não é necessária.  

 

 Pagamento dos Valores Retroativos do Dissídio Coletivo de Trabalho e da Implantação do 

PES. 

A Diretoria Administrativo-Financeira, através da Gerência de Recursos Humanos, iniciou a 

realização do pagamento dos valores devidos aos empregados em função da decisão judicial do 

Dissídio Coletivo de Trabalho 2011/2012 e seus reflexos nos ACT´s 2012/2013 e 2013/2014, 

conforme Ata da Audiência de Conciliação, do processo TRT/DC 0000573-74.2012.5.08.0000, 

com previsão de término em 07/2016. 

 

Concomitante a isto também foi realizado pela Companhia o levantamento dos valores devidos 

aos empregados em função do Enquadramento dos Guardas Portuários no nível médio, 

conforme Termo de Acordo para Pagamento das Parcelas Relativas ao Enquadramento da 

Guarda Portuária, firmado entre a Companhia Docas do Pará e Sindicato dos Guardas 

Portuários, com início dos pagamentos em 08/2015 e previsão de término em 01/2018. 

  

Da mesma forma foi realizado o Termo de Acordo para Pagamento de Adicional de Tempo de 

Serviço (ATS) do período de Abril/2009 a Março/2014 aos empregados que exerceram função 

de confiança, firmado entre a Companhia Docas do Pará e o Sindicato dos Portuários, com 

início dos pagamentos em 09/2015 e previsão de término em 06/2016. 

 

 Remuneração Variável dos Dirigentes  

Continuidade do Programa de Remuneração Variável Anual – PRVA dos Dirigentes 2015. 

A CDP elaborou o Programa de Remuneração Variável Anual – PRVA dos Dirigentes 2015, 

em conformidade com as diretrizes do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão – 

MPOG, dando ênfase à gestão estratégica da Companhia e à Gestão por Resultados, previstas 

na Lei nº 12.815/2013 de 05 de junho de 2013, visando principalmente a prestação de serviços 

de qualidade e de informações de forma transparente aos Stakeholders. 

 

Pelo programa de remuneração variável dos dirigentes, a cada trimestre, a SEP/PR - Secretaria 

de Portos da Presidência da República define metas de gestão em torno de ações consideradas 

prioritárias e estratégicas. O resultado da avaliação trimestral define os valores a serem pagos 

na forma de Honorário Variável aos Diretores da Companhia. Ao longo do tempo, alocando-se 

os reajustes futuros apenas à parcela variável da remuneração, espera-se que a parcela fixa e a 

variável alcancem 50% de cada uma, permanecendo a partir daí essa composição na 

remuneração dos dirigentes. 

 

 Assinatura do Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015. 

A Companhia Docas do Pará assinou o Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015 com os 

Sindicatos dos Portuários e dos Guardas Portuários, sendo que as cláusulas financeiras tiveram 

reajuste de 6,37%, consoante às diretrizes da SEP/PR e do DEST/MPOG. O mencionado 

percentual teve incidência nas tabelas salariais do Plano Unificado de Cargos e Salários – 

PUCS, assim como no Plano de Empregos e Salários/PES, plano este implantado em 

abril/2014. 

 

 Convocação dos Candidatos Aprovados no Concurso CDP – Edital 02/2012. 
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A partir do exercício de 2014, a Gerência de Recursos Humanos em conjunto com a Supervisão 

de Gestão de Recursos Humanos, deram continuidade às convocações dos classificados nos 

concursos CDP Edital nºs 01 e 02/2012. 

Com relação ao Concurso de nº 01/2012 – CDP, destinado ao preenchimento dos empregos de 

Nível Médio, Técnico e Superior. Foram contratados 06 (seis) empregados do nível médio e 09 

(nove) empregados do nível superior nas áreas: Auditoria Interna, Financeira, Tecnologia da 

Informação, Jurídico, Meio Ambiente, Engenharia, Administrativa e Contabilidade. 

 

Em relação ao Concurso de nº 02/2012 – CDP foram admitidos 22 (vinte e dois) guardas 

portuários para cumprimento às decisões judiciais e ao Acórdão TCU nº 2.303/2012 c/c o 

Ofício Circular nº 52/DEST-MP, bem como a Execução do Termo de Ajuste de Conduta, 

Processo Judicial Trabalhista nº 000540-43.2015.5.08.0012. 

 

 Utilização do PPE ao DEST/MPOG 

No exercício de 2015 a CDP deu continuidade à implantação do Perfil de Pessoal das Estatais – 

PPE, que é um módulo do Sistema de Informação das Empresas Estatais – SIEST, cuja 

finalidade é subsidiar o planejamento e a implantação de políticas públicas através do 

DEST/MPOG. A fim de cumprir o estabelecido na Portaria DEST/MPOG nº 10, de 13 de 

março de 2014, a Companhia envia mensalmente informações qualitativas (cadastrais) via 

sistema web, ficando ainda pendentes as informações quantitativas (financeiras) que só serão 

possíveis de envio quando da implantação total do sistema de Gestão de Pessoas (ERP). 

 

A CDP no ano de 2015 investiu no seu capital humano o valor de R$ 513.784,82 (quinhentos e 

treze mil setecentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), por meio de 141 (cento e 

quarenta e um) ações educativas, perfazendo um total de 16.410 horas, atendendo a 393 

(trezentos e noventa e três) profissionais de seu quadro de pessoal; deste quantitativo, vários 

profissionais participaram duas ou mais vezes das ações ofertadas, elevando esse número para 

1046 (mil e quarenta e seis) participações em ações educativas.  

 

 As ações educativas foram desenvolvidas em três modalidades: 

 Interna (in company) – foram realizadas 64 (sessenta e quatro) ações com a participação de 

835 (oitocentos e trinta e cinco) profissionais; 

 Externa (realizado em cursos ofertados no mercado) – foram realizados 73 (setenta e três) 

eventos, contando com a participação de 202 (duzentos e dois) profissionais e Online – 

foram realizados 03 (três) cursos com 09 participações. 

 

 Com o novo marco regulatório do setor, Lei 12.815/2013, houve a necessidade de ofertar ações 

educativas voltadas para a preparação do corpo funcional da CDP, visando instrumentá-los 

quanto aos novos processos de gestão portuária. Com isso, houve um acréscimo nas ações 

desenvolvidas pela Supervisão de Treinamento, Capacitação e Relações Humanas – SUPTRE, 

a qual ofereceu um maior número de capacitação, com vista a atender às orientações da 

SEP/PR, responsável pela implementação da mudança. 
 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 
 

A Gerência Administrativa - GERADI tem como subordinadas as Supervisões de Patrimônio, 

Serviços Gerais e Supervisão de Materiais Almoxarifado e Compras e sob sua fiscalização 

contratos para a prestação de serviços de limpeza e conservação, Recepcionista e telefonia, 

Motoristas, contratos de gerenciamento do abastecimento de combustíveis de veículos,        
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Lanchas, Equipamentos operacionais e Administração e gerenciamento na intermediação de 

concessão do benefício do Vale - Alimentação. 

 

 Ações relacionadas à Supervisão de Patrimônio - SUPPAT  

Foram encaminhados à DIREXE os relatórios de bens móveis passíveis de alienação, 

classificados como irrecuperáveis, antieconômicos e/ou obsoletos, na forma determinada pelos 

normativos vigentes; 

 

 Ações relacionadas à Supervisão de Serviços Gerais – SUPSEG 

Tem atuação de maneira geral na área de Serviços da Companhia, com ênfase em questões 

relacionadas ao Edifício Sede e seu anexo. Atua realizando a fiscalização dos principais 

contratos de serviços celebrados pela Companhia como: Telefonia Fixa; Telefonia Móvel; 

Serviços de manutenção em condicionadores de ar; locação de veículos; de manutenção 

preventiva e corretiva em elevador; serviços de confecção de carimbos; chaveiro; serviços de 

manutenção em jardins, além de cuidar de toda parte de manutenção predial do Edifício Sede 

(carpintaria, marcenaria, alvenaria, pintura e etc.). 

 

 Ações relacionadas à Supervisão de Material Almoxarifado e Compras - SUPMAC 

Atuação no planejamento anual de compras de materiais, seguindo o novo modelo de gestão 

determinado pela SEP/PR; 

Atuação na implantação do banco de preços, com o objetivo de efetivar as cotações eletrônicas 

de forma mais eficaz e com maior agilidade;  

 

Quanto aos Contratos sob a responsabilidade da GERADI, a execução contratual vem sendo 

plenamente atendida. No tocante ao gerenciamento de abastecimento de combustível tem atuado 

com medidas mais rigorosas, conforme orientações da GERAUD, com o objetivo de sanar as 

falhas existentes na prestação de conta do uso do combustível.  

 

Foi dado início ao processo licitatório para a prestação de serviços de limpeza e conservação, 

adequando-o a solicitação do TCU, ou seja, utilizar a metodologia de contratação por metro 

quadrado. 

 

GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

As aquisições e serviços de TI investidos pela CDP no ano de 2015 somaram um total de R$ 

4.067.330,42 (Quatro milhões sessenta e sete mil trezentos e trinta reais e quarenta e dois 

centavos). Desse modo os investimentos em TI para o ano de 2015 foram destinados para serviços, 

totalizando, aproximadamente, 95%, desses investimentos. As aquisições de ativos apresentaram 

percentual de aproximadamente 5%. 

 

 Investimentos com Serviços 

a) Serviço Fábrica de Software: serviço de análise, manutenção corretiva e evolutiva de 

softwares corporativos da Companhia; 

b) Serviço GED (Gestão Eletrônica de Documentos): serviço de organização documental e 

digitalização de documentos; 

c) Central de Serviços: Serviços de atendimento ao usuário, manutenção de equipamentos, 

manutenção corretiva e preventiva de sistemas corporativos, suporte ao gerenciamento de 

infraestrutura de TI, etc., para todos os portos da CDP e edifício sede; 

d) Outsourcing de Impressão: serviço de outsourcing de impressão, incluindo equipamentos, 

softwares e serviço de manutenção e suporte residente; 
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e) Locação do Sistema FINPAC: Serviço de manutenção, suporte e implantação do sistema 

FINPAC. 

f) Comunicação de Dados: serviço de comunicação de dados para acesso a Internet, e 

comunicação dos portos da CDP com edifício sede, incluindo link principal e de 

redundância; 

g) Suporte das catracas: Manutenção preventiva e corretiva das 15 catracas de acesso 

localizadas nas Unidades Portuárias da CDP, garantindo disponibilidade de funcionamento 

e atendimento a um requisito do ISPS-CODE. 

 Investimentos nas aquisições de Ativos  

1. Softwares: Licença de uso de sistemas comerciais. 

2. Equipamento de Segurança de Rede: Dispositivo de proteção de rede de computadores – 

Firewall. 

3. Tablet: Aquisição de dois tabletes para utilização do Diretor Presidente. 

4. Periféricos de Computador e Projetor Multimídia: Aquisição de 2 discos rígidos de 1TB de 

armazenamento e um equipamento projetor Multimídia. 

 

I. Desenvolvimento de Sistemas 

 Descrição: serviço de desenvolvimento de sistemas corporativos com base em pontos de 

função (ou caso de uso) e fábrica de software. Evolução dos sistemas corporativos, 

adequação as novas demandas, integração com outros sistemas: Porto Sem Papel, etc, com 

implantação do processo de qualidade em desenvolvimento de software, prevendo a 

evolução e manutenção futuras dos sistemas da CDP. 

 Valor estimado: R$ 850.000,00; 

 Tempo previsto: 12 meses (R$ 70.833,33 por mês) 

 

II. Outsourcing de Impressão 

 Descrição: Continuação do serviço de impressão da HP, disponibilidade de impressão, 

menor custo de manutenção e suprimentos. 

 Valor estimado: R$ 350.000,00; 

 Tempo previsto: 12 meses (aproximadamente R$ 29.000 por mês) 

 

III. Cabeamento Estruturado 

 Descrição: Licitação para contratação de serviço para cabeamento estruturado, reforma do 

prédio sede, expansão da rede dos portos e serviços emergenciais. 

 Valor estimado: R$ 500.000,00 

 Tempo previsto: 12 meses 

 

 

GESTÃO DE INFRAESTRUTURA 

 

 Ações de melhoria da infraestrutura. 

 Cobertura e fechamento lateral em estrutura metálica no filtro da ETA localizada na área 

retroportuária de Belém.  

 Instalação de Concertinas em muros do Pátio de Contêineres e na área do Complexo ETA do 

Porto de Belém.  

 Inspeção subaquática em 08 (oito) estacas metálicas do TGL e em 25 (vinte e cinco) estacas 

tubadas em concreto armado do Píer 400 do Porto de Vila do Conde.  

 Retirada de Tubovias na entrada da Avenida Salgado Filho no Terminal Petroquímico de 

Miramar.  

 Instalação de uma Subestação abaixadora de 112,5kVA para o Porto de Altamira.  
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 Recuperação do piso junto ao Portão 07, no Porto de Belém.  

 Parecer Técnico quanto à possibilidade de utilização de equipamento MHC 5150 sobre o 

Píer 400 do Porto de Vila do Conde.  

 Instalação de Telas de proteção para mercadorias apreendidas localizadas no armazém 12 do 

Porto de Belém.  

 Construção de plataforma metálica para a cabine de controle e instalação de defensas de 

proteção para a balança adjacente ao armazém 11 do Porto de Belém.  

 Projeto Básico, executivo e As Built de Projeto construído para o sistema de combate a 

incêndio e pânico do Porto de Belém.  

 Serviços de realocação dos condensadores VRF do circuito 2 e 3 do Galpão 9 da CDP, no 

novo Terminal Hidroviário de Belém.  

 Serviços de amarração e atracação de cinco escudos no píer 100 do Porto de Vila do Conde.  

 Serviço especializado de consultoria e avaliação estrutural do Píer 300 do Porto de Vila do 

Conde.  

 

 

 Contratos Vigentes 

 Reforma da portaria de acesso ao Terminal Petroquímico de Miramar.  

 Plataformas em concreto armado para instalação de balanças na portaria principal do Porto 

de Vila do Conde.  

 Obra de ampliação de rede de esgoto e pavimentação das ruas 4 e 5 intercessões das Ruas 

6 e 7 e via de acesso da portaria principal do Porto de Vila do Conde.  

 Instalação de quatro balanças rodoviárias eletrônicas na Portaria principal do Porto de Vila 

do Conde.  

 Implantação do sistema de combate a incêndio no Porto de Santarém.  

 Implantação do sistema de combate a incêndio e pânico no Terminal Petroquímico de 

Miramar.  

 Adequação do 2º pavimento do Armazém 09 do Porto de Belém.  

 Construção do grupo sanitário, sala de descanso e sala de controle dos píeres 300/400 e 

adequação para o píer 200 do Porto de Vila do Conde.  

 

 Contratos concluídos  

 Instalação de defensas portuárias no Píer 200 do Terminal Petroquímico de Miramar.  

 Embrechamento da muralha do cais do Porto de Belém, no perímetro entre os Armazéns 

04 ao 08.  

 Construção de muro limítrofe na área retroportuária do Porto de Vila do Conde.  

 Recuperação da pavimentação em trechos críticos da Via Alimentadora do Porto de Vila 

do Conde.  

 Recuperação da base do pavimento e execução de nova pavimentação na faixa de cais 

frontal aos armazéns 11 e 12 do Porto de Belém.  

 Recuperação nas coberturas dos Armazéns n°s 04 a 12 e alpendres, setor elétrico, 

cobertura do banheiro público e do Portão 17 do Porto de Belém.  

 Tratamento e Pintura das Estruturas Metálicas e Piso em concreto da Ponte de acesso ao 

TGL do Porto de Vila do Conde.  

 Elaboração de Projeto Executivo do sistema de Combate à Incêndio e Pânico do Porto de 

Santarém.  

 Implantação do Sistema de Combate a Incêndio no Porto de Altamira.  

 Recuperação da Pavimentação das Vias principais do Terminal de Miramar.  
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 Renovação de Contratos - Serviços Continuados: 

 Manutenção Corretiva Preventiva e Preditiva, bem como implementações de expansões 

adequações e novas instalações elétricas nos sistemas elétricos de alta, média e baixa 

tensão, pertencentes ou sob responsabilidade da CDP nos municípios Belém, Barcarena e 

Santarém.  

 

 

GESTÃO CONTÁBIL 

 

Principais ações implementadas no exercício de 2015: 

 Continuidade da análise de “Depósitos e Bloqueios Judiciais”. 

Desde novembro de 2011, a Gerência de Contabilidade vem realizando, ano a ano, 

levantamento e análise acerca da conta contábil “Depósitos / Bloqueios Judicial Trabalhista e 

Cível, através de informações prestadas pela Gerência Jurídica, com o fito de proceder à análise 

dos riscos nos processos judiciais em que a CDP é parte integrante, mediante acompanhamento 

do Conselho Fiscal desta Companhia. 

 

Em 2014, com o objetivo de consolidar de forma mais detalhada informações que subsidiassem 

as análises e ações contábeis, bem como decisões da Diretoria e dos Conselhos de 

Administração e Fiscal, foram realizados levantamentos e análise das contas do Ativo 

Circulante, tendo como foco a rubrica de “Depósito e Bloqueio Judiciais Trabalhistas”, 

cruzando os valores ali registrados com os relatórios emitidos pelo Banco do Brasil e Caixa 

Econômica Federal, bem como com os processos existentes junto ao Tribunal Regional do 

Trabalho da 8ª Região. Através desse levantamento, se verificou que havia processos que se 

encontravam concluídos e quitados, ao passo que as guias de retiradas registradas no site do 

TRT8ª são provas dessas quitações. Com isso, foram procedidos os devidos ajustes na rubrica 

correspondente (conta contábil). 

 

 Participação na implantação do Sistema Gerencial de Custo e do novo plano de contas; 

Considerando a implementação das iniciativas de melhoria da Gestão Portuária, foi realizado 

acompanhamento sistemático de implantação da nova metodologia de custos da Companhia, 

através do Plano de contas Padrão, conforme diretrizes estabelecidas através da SEP/PR. Este 

procedimento iniciou em abril de 2014, sendo definido que a nova metodologia de custo a ser 

aplicada será atribuída à “Margem de Contribuição”. 

Ademais, a companhia está revendo todas as suas regras de negócios para implantação do novo 

plano de contas contábil instituído pela SEP. Por esse novo plano, todas as receitas com os seus 

respectivos custos e despesas devem ser separadas por tipo de serviço prestado, gerando novos 

procedimentos e controles internos para a contabilização dos fatos patrimoniais. 

 

 Análise do Ativo Imobilizado 

Foi procedida a análise do Ativo Imobilizado, mediante contratação de empresa especializada, 

que fez análise econômica e de mercado dos ativos, sugerindo lançamentos de perdas na 

recuperação dos mesmos, o que foi acatado pela Diretoria da CDP. Por meio desse 

procedimento, o balanço patrimonial demonstrará os valores do ativo imobilizado de acordo 

com o novo ordenamento contábil, que determina que os bens e direitos sejam informados 

pelos seus valores recuperáveis, quando forem menores que seus valores contábeis, 

proporcionando mais confiança àqueles que analisam as demonstrações financeiras. 

 

 Revisão da solicitação de baixa de valores na Lei de Perdas 9.430/96 
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Considerando que a Gerência Contábil está em fase de elaboração das várias propostas com o 

fito de atender as sugestões que foram discutidas em reunião com representantes das várias 

áreas da CDP, no dia 05/02/2016, e cujo propósito principal se refere à redução de 

custos/despesas e acréscimo de Receitas na Companhia, serão revistos os procedimentos que se 

enquadram na Lei de perdas nº 9.430/96, em que as empresas inadimplentes poderão ter seus 

respectivos valores pendentes de quitação incorporados pela CDP como perdas no recebimento 

de créditos, até que suas situações financeiras sejam sanadas. Foi solicitado que o GERJUR se 

pronuncie quanto à existência/manutenção de ação judicial referente às empresas como 

devedoras, para que a baixa ora solicitada prossiga o seu curso normal de protesto e agilize o 

processo de recuperação de receitas da Companhia. 

 

GESTÃO FINANCEIRA 

 

 A partir de 2015 todas as notas fiscais de fornecedores passaram a ser lançados no sistema 

operacional através da GERFIN/SUPCOP, com exceção dos pequenos gastos provenientes dos 

portos de Santarém, Vila do Conde, Belém e lançamentos realizados pela Supervisão de 

Material e Compras - SUPMAC. Esta necessidade de centralização de lançamentos na Gerência 

Financeira foi orientada seguindo o novo modelo de gestão implantado pela SEP/PR ao efetuar 

o levantamento do fluxo de documentos para elaboração do diagnóstico sobre a reestruturação 

de processos com base em novo desenho do fluxograma. Esta ação visa ainda extinguir 

retrabalho de lançamentos, pagamentos de multas por atraso de recolhimentos de tributos e 

retardo no trâmite dos processos. 

 

 Foi atribuído à Gerência Financeira a elaboração de Fluxo de Caixa mensal com dados 

gerenciais contendo análise discursiva. Ainda, conforme estudo minucioso realizado pela 

consultoria contratada pela SEP/PR a respeito de redesenho de Fluxo de Caixa mais apropriado 

e que demonstre indicadores mais assertivos para a Companhia, foi repassado desenho de Fluxo 

de Caixa Diário aos Gestores de TI da CDP, com o objetivo de apreciarem quanto à 

implantação conforme solicitado pela Diretoria Financeira. 

 

 Em outubro de 2015 ocorreu um sinistro no Porto de Vila do Conde, que onerou a CDP por 

meios de desembolso da ordem de R$11.909.578,64 de recursos próprios, haja vista que as 

seguradoras das empresas envolvidas ainda não liberaram nenhum recurso para cobrir estes 

gastos, fato que impactou de forma negativa o fluxo de caixa da Companhia. 

 

 Durante o exercício de 2015, a supervisão de orçamento procedeu com suas atribuições 

conforme as normas vigentes, visando o total controle da saúde financeira da Companhia. 

Como forma de sustentar o equilíbrio da execução orçamentária durante o exercício, foram 

utilizadas planilhas de gerenciamento dos gastos, tomando como base o modelo disponibilizado 

pela SEP, em seu manual técnico para que as informações concernentes à alimentação do 

sistema SIEST fossem preenchidas conforme solicitação. A utilização deste modelo juntamente 

com outras planilhas que permitiram identificar qualquer tipo de alterações durante o período 

possibilitando reprogramações/remanejamentos para normalizar as contas com execuções 

acima do ideal. 

 

 A rubrica de PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS sofreu a maior carga de recursos para a 

viabilização da sua execução, devido à rubrica de DEMANDAS TRABALHISTAS que teve 

sua execução em 41,29% acima do aprovado. 
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INVESTIMENTOS 

Os investimentos realizados no exercício 2015 totalizaram 25,47% do orçamento aprovado, contra 

36,70% do executado no exercício 2014. 

  

O montante aprovado para o ano de 2015 foi R$ 56.321.152, deste aprovado R$ 37.486.357 foram 

empenhados, representando um percentual de  66,56% para o exercício. Dos valores empenhados, 

apenas R$ 14.344.717 foram executados. 

 

Relativo aos R$ 14 milhões executados, o Porto de Vila do Conde executou R$ 7,5 milhões, 

Terminal Petroquímico de Miramar executou R$ 2,6 milhões e o Porto de Belém R$ 1,2 milhões, 

sendo os Portos que receberam a maior carga de investimentos. 

 
Tabela 05 – RESUMO (Posição: 31/12/2015) 

RESUMO (Posição: 31/12/2015) 

Discriminação 

Orçamento 

Aprovado 

(a) 

Total 

Execução 

(b) 

Execução 

Recursos 

Próprios 

(c) 

Execução 

Recurso da 

União 

(d) 

Total de 

Recursos 

Próprios 

Aprovado 

(e) 

Total de 

Recursos da 

União 

Aprovado 

(f) 

% 

Executado 

(b/a) 

Executado até 
2014 

(*) 

62.702.883 
23.016.642 16.751.314 6.265.328 24.300.000 38.402.883 36,70% 

Executado até 

2015 
56.321.152 14.344.717 10.254.953 4.089.763 28.550.000 27.771.152 25,47% 

     Fonte: GERFIN/CDP (*) Retirados R$ 74.732.000 da ação 12L8 Santarém 

 

 

Abaixo, detalhamento da execução dos investimentos: 
Tabela 06 - Investimentos – Execução Orçamentária 

Investimentos – Execução Orçamentária 

Rubricas 
Valores Executados [em R$] 

2014 2015 Var. 2014 - 2015 

1 - INVESTIMENTOS 

1.2 – RECURSOS 

PRÓPRIOS 
16.751.314 10.254.953 -38,78% 

 

2.2 – RECURSOS DA 

UNIÃO 
6.265.328 4.089.763 -34,72% 

           Fonte: GERFIN/CDP 

 

 

GESTÃO DE CONTROLE INTERNO 

 

 Visando o cumprimento do Plano Anual de Atividades de Auditoria - PAINT/2015, a unidade 

de auditoria interna programou a elaboração de 13 (treze) atividades, sendo 10 (dez) 

relacionadas aos trabalhos realizados pela Companhia, 01 (um) relatório referente ao Plano 

Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT, 01 (um) Relatório Anual de Atividades de 

Auditoria Interna – RAINT e Reserva Técnica.   

  

 A efetiva atuação da Gerência de Auditoria Interna no exercício de 2015 resultou nas atividades 

demonstradas a seguir: 

1)   Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT/2014 

2)   Publicidade, Propaganda e Patrocínio 

3)   Gestão de Receita – Belém, Miramar e Outeiro 
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4)   Licitações, Dispensa e Inexigibilidade 

5)   Gestão de Bens Patrimoniais 

6)   Gestão de Recursos Humanos 

7)   Controles Administrativos e Financeiros 

8)   Gestão de Estoque 

9)   Elaboração do PAINT/2016  

10) Gestão do Porto de Santarém  

11) Programa de Dispêndios Globais 

12) Gestão do Porto de Vila do Conde 

13) Reserva Técnica 
 

 A estrutura da unidade de auditoria está assim constituída: 1 Gerente, 1 Analista Portuário e 3 

Técnicos Portuários; estando a mesma vinculada ao Conselho de Administração. 

 

 Através da Deliberação CONSAD nº 26, de 26.06.2015, foi aprovada a proposta da nova 

estrutura organizacional da CDP, a qual contempla dentre outras, a criação da área de riscos e 

controles visando à elaboração da política de gestão de riscos que vise evitar ou corrigir falhas 

e irregularidades inerentes aos processos relevantes da entidade. 

 

Ressalta-se que a partir da recomendação do Tribunal de Contas da União, a unidade de 

auditoria passou a proceder à análise dos riscos afetos à Companhia, obedecendo aos critérios 

de criticidade, materialidade e relevância.  

 

 Quanto às rotinas de acompanhamento e de implementação pela CDP, das recomendações da 

auditoria interna, registramos que a auditoria executa seus trabalhos com base em um 

planejamento consignado no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT, o qual é 

elaborado em conformidade com as Instruções Normativas emanadas da Controladoria Geral 

da União. Ao desenvolver os respectivos trabalhos, a Gerência de Auditoria, preliminarmente, 

elabora um relatório com as constatações dos itens relevantes, bem como as recomendações 

para a implementação das providências pela gestão, e posteriormente os encaminha à alta 

administração, para conhecimento e apresentação de contestações e/ou justificativas, 

estabelecendo um prazo de 15 ou 20 dias úteis para o encaminhamento das respostas.  

 

 Quando do retorno das justificativas e/ou providências executadas, realiza-se análise, 

objetivando o acatamento ou não daquelas recomendações. Após, é elaborado o relatório em 

sua versão final e encaminhado à Diretoria Executiva, DIRAFI e DIRGEP para conhecimento 

dos pontos acatados e providências quanto aos pontos pendentes de regularização. Ao tomar 

conhecimento das recomendações dos pontos mais relevantes, o Relatório (versão final) é 

encaminhado aos Órgãos Colegiados CONSAD e CONFIS, os quais endossam as 

recomendações ali contidas e/ou determinam que a DIREXE proceda à regularização dos 

pontos ainda pendentes. Essa, por sua vez, ao acatar tais determinações, implementa as 

providências, visando o saneamento dos referidos pontos, cientificando formalmente os citados 

órgãos quanto à regularização. 

 

Ressalte-se que não existe ainda um Comitê de Auditoria na CDP. A sistemática de 

comunicação à alta gerência e ao Conselho de administração sobre riscos considerados 

elevados ocorre através dos relatórios encaminhados, onde são discriminados no item “pontos 

relevantes”. 
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Registre-se que o acompanhamento de tais riscos é realizado através do mapa de pontos de 

auditoria (follow-up) e, à medida que a alta administração toma medidas mitigadoras, visando o 

saneamento, os pontos são devidamente baixados. 

 

Finalmente, salienta-se que o trabalho da auditoria interna é de assessoramento à alta 

administração, ressaltando que as recomendações exaradas nos Relatórios de Auditoria são, em 

sua maioria, atendidas pela Diretoria Executiva, que rotineiramente tem buscado melhorias no 

controle dos processos internos da Companhia, com o intuito de alcançar a eficiência, eficácia e 

efetividade, almejadas no âmbito da Administração Pública. Contudo, urge enfatizar que alguns 

pontos pendentes de regularização são resultantes de processos que se encontram judicializados 

em várias instâncias aguardando a sentença. 

 

 

GESTÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 

 Efetivação de cobranças judiciais relativas às tarifas portuárias em relação às empresas Pará 

Pigmentos, Imerys Rio Capim e Transporte Bertolini, considerando que aludidas empresas 

buscam sustação de protesto pela via judicial, a CDP tem êxito em todas elas, conforme 

informa o escritório Gallotti & Advogados Associados. 

 Controle de Contenciosos relativos às demandas judiciais, notadamente as trabalhistas que, 

atualmente, somam o quantitativo de 114 processos ativos. 

 Efetivação de Contratos de Transição através de delegação do Poder Concedente, mediante 

determinação no Ofício n.º 848/2014/SPP/SEP/PR, com as empresas arrendatárias Liquigás, 

Transpetro, Petrobras Distribuidora e Ipiranga Produtos de Petróleo, pelo prazo estipulado de 

180 dias até que seja ultimado procedimento licitatório pela SEP/ANTAQ; 

 Reconhecimento, pela Secretaria de Finanças do Município de Belém, da tese da imunidade 

tributária (sustentada pela CDP nas diversas execuções fiscais propostas por aquele órgão), o 

que levará a extinção de diversos procedimentos judiciais e cobranças futuras envolvendo o 

IPTU. 

 Quanto ao acidente ocorrido no Porto de Vila do Conde, no Município de Barcarena, em seis de 

outubro de 2015, com o navio Haidar, envolvendo o carregamento 5.000 bovinos, tendo cerca 

de 4.940 animais embarcados, a CDP foi instada por diversos órgãos de fiscalização, dentre os 

quais IBAMA, ANTAQ, SEMA, a responder os autos de infrações lavrados, tendo respondido 

a todos, bem como aos questionamentos feitos pela Prefeitura de Barcarena e Vila do Conde.  

 

Atualmente, existem demandas judicias em trâmite processual, a seguir :  

 

1. Ação Cautelar Inominada (Processo nº. 0028538-38.2015.4.01.3900), a qual foi extinta 

por perda do objeto; 

2. Ação Penal nº. 0098844-72.2015.8.14.0008, sem implicação jurídica, até o momento 

para a CDP, encontrando-se parado o processo;  

3. Ação Civil Pública nº. “35481-71.2015.4.01.3900 movido pelo MPF, sendo que a CDP 

aguarda ser intimada da decisão que determinou o bloqueio de contas, para providências 

de entrada com a medida judicial cabível”.   
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1. VISÃO GERAL DA UNIDADE  
 

 

1.1. Identificação da Unidade 
 

Tabela 7 - Identificação da CDP - Relatório de Gestão Individual 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Secretaria de Portos – SEP Código SIORG: 092748 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Companhia Docas do Pará 

Denominação abreviada: CDP 

Código SIORG: 182 Código LOA: Não se aplica Código SIAFI: 396004 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Sociedade de Economia Mista
 

Principal Atividade: Autoridade e Administração Portuária
 

Código CNAE: 5231-102 

Telefones/Fax de contato:  (091) 3182-9000 (091) 3182-9110 (091)3182-9144 

E-mail: mauro@cdp.com.br, tbilcati@cdp.com.br, pdamasceno@cdp.com.br, ioliveira@cdp.com.br, 

danielrodrigues@cdp.com.br, fatima@cdp.com.br  

Página na Internet: http://www.cdp.com.br 

Endereço Postal: Avenida Presidente Vargas, 41 – Campina, CEP: 66.010-000 – Belém – Pará – Brasil 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

A Constituição da CDP foi Autorizada pelo Decreto Lei n°. 155, de 10/02/1967 e Aprovada pelo Decreto nº 61.300, 

de 06/09/1967. 

Sociedade por Ações, Lei 6.404/76 

Regime Jurídico de Exploração dos Portos: Lei 12.815, de 05/06/2013 

Lei 11.314, de 03 de julho de 2006 

Decreto 8.033, de 27 de junho de 2013 

Estatuto Social: Aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas em 30/06/2015 

Relatório Anual de Administração - 2014 e Relatório de Gestão - 2014 

Outras Normas Infralegais Relacionadas às Atividades da Unidade Jurisdicionada 

Regulamento de Exploração dos Portos – REP (2015), de Belém, Miramar, Outeiro, Vila do Conde e Santarém. 

Resolução ANTAQ 2240/2012; Resolução ANTAQ 3.220/2014. 

Portaria SEP nº 3/2014 e Portaria SEP nº 409/2014 

Manuais e Publicações Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Belém 

Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Vila do Conde 

Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santarém 

Tabela Tarifária dos Portos da CDP 

Manual de Normas e Procedimentos de 17/08/2015 

Manuais e publicações: http://www.cdp.com.br/legislacao-portuaria 

 Fonte: GEPLAN/CDP. 
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1.2. Identidade Empresarial 

 

Missão 

A missão é a razão de ser da Companhia e serve para delimitar seu campo de atuação. A 

missão deve refletir o propósito fundamental da organização, sobretudo, o que ela oferece 

aos clientes, de uma forma realista, flexível, motivadora e compreensível, refletindo as 

habilidades da empresa. Além de ser um elemento fundamental para a elaboração da 

estratégia da Companhia, a missão suporta a motivação dos empregados, direcionando os 

esforços ao atingimento dos objetivos estratégicos. 

“Assegurar serviços portuários, ofertar infraestrutura moderna, eficiente  e segura, 

gerar divisas com responsabilidade ambiental e buscar  a satisfação de seus clientes, 

no complexo portuários paraense” 

 

 

Visão 

A visão é a declaração responsável por nortear a Companhia, e permite definir os objetivos 

de médio e longo prazo da organização. Deve ser orientada para o mercado e expressar 

como a empresa quer ser vista pelo mundo em um período determinado, de forma clara, 

específica, mensurável e atingível. A definição da visão permite entender o que é preciso 

mudar dentro da Companhia para chegar onde se pretende. Uma visão compartilhada por 

todos os funcionários da Companhia permite unir e incentivar as pessoas para atingirem 

seus objetivos, apesar das dificuldades. 

“Ser reconhecida como autoridade portuária de excelência até 2020 para 

escoamento da produção do Norte e Centro-Oeste  do Brasil através da integração 

rodo-fluvial” 

 

 

Valores 

São os princípios, filosofias e crenças que expressam características de comportamento ou 

mostram o “caráter” da Companhia. Os valores atuam como a bússola interna que norteará 

as ações da Companhia, e refletem o que é realmente importante para a organização, a 

ideologia central e autêntica da organização. Os valores se tornam o alicerce para 

direcionar a conduta dos empregados individualmente, no relacionamento entre si e com os 

clientes, bem como a comportamento da Companhia no tratamento a seus clientes, na 

realização de negócios, e no relacionamento com a comunidade.  

“Ética – Comprometimento – Responsabilidade socioambiental – Competitividade – 

Transparência – Inovação – Respeito ao ser humano” 

 

 

Objetivos Estratégicos 

São os resultados globais que a Companhia pretende atingir, definidos para o médio e 

longo prazo. Os objetivos estratégicos devem ser criados com base em critérios tangíveis e 

realísticos, que permitam sua associação com indicadores de desempenho específicos a fim 

de mensurar os resultados, e adicionalmente devem ser desafiadores e atuar como elemento 

de motivação entre os funcionários da Companhia. A definição dos objetivos estratégicos 

requer coerência entre as pretensões da Companhia e os interesses dos envolvidos. 

É importante desmembrar os objetivos da organização em ações individuais que suportem 

a estratégia. (Objetivos Estratégicos - Páginas 59 a 76) 
 

Fonte: Planejamento Estratégico 2016-2020/CDP. 
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1.3. Finalidade e Competência 

 

 

A CDP é uma Sociedade de Economia Mista, CNPJ: 04.933.552/0001-03, de capital autorizado, 

vinculada à Secretaria de Portos, com sede e foro na Avenida Presidente Vargas, 41 – Centro, 

CEP: 66.010-000 na cidade de Belém, capital do Estado do Pará, constituída em 10.02.1967 nos 

termos do Decreto Lei nº. 155, publicado em DOU 13.02.1967 e aprovada pelo Decreto nº. 61.300 

de 06.09.1967, publicado no DOU em 11.09.1967, regendo-se pela legislação relativa às 

Sociedades por Ações no que lhe for aplicável, pela Lei 12.815 de 05.06.2013 e pelo seu Estatuto 

Social, com prazo de duração indeterminado. Segundo consta em seu artigo terceiro a CDP tem 

por objeto e competência: 

 

Art. 3
o
 - A CDP tem por objeto social realizar, em harmonia com os 

planos e programas da Secretaria de Portos da Presidência da 

República, a administração e a exploração comercial dos portos 

organizados e demais instalações portuárias do Estado do Pará. 

 

Parágrafo 1
o
 - Além do objeto social previsto no “caput” deste 

artigo, a CDP poderá realizar a administração e a exploração 

comercial de portos organizados e instalações portuárias localizadas 

em outro estado, bem como administrar vias navegáveis interiores, 

por delegação do Governo Federal, mediante assinatura de convênio. 

 

Parágrafo 2
o
 - Para complementação dos serviços incumbidos pela 

legislação poderão ser desenvolvidas atividades afins, conexas ou 

acessórias industriais, comerciais e de prestação de serviços. 

 

A CDP é a Autoridade Portuária dos portos organizados de Belém, Santarém e Vila do Conde, no 

Estado do Pará, desempenhando as atividades de exploração, desde a regulamentação das 

operações, a pré-qualificação de operadores, a fixação das tarifas e a fiscalização das operações 

portuárias, zelando para que os serviços se realizem com regularidade, eficiência, segurança e 

respeito ao meio ambiente. 

 

A Autoridade Portuária presta, ainda, apoio técnico e administrativo aos Conselhos de Autoridade 

Portuária - CAP e aos Órgãos Gestores de Mão de Obra – OGMO, além da fiscalização de obras 

de construção, reforma, ampliação, melhoramento e conservação das instalações portuárias, 

assegurando, ao comércio e à navegação, o gozo das vantagens decorrentes do melhoramento e 

aparelhamento dos portos. 
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1.4. Normas e Regulamentos de Criação, Alteração e Funcionamento da Unidade. 
Tabela 08 - Normas Gerais - CDP 

Normas Gerais - CDP 

Codificação Setor Legenda Nomenclatura Status 

1103 GERJUR 
NG 1103-01.00 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral para Gestão de Contratos Comerciais de 

Produtos/derivações ou Serviços, Contratos Financeiros – 

Leasing, Aluguel, Contratos de Abastecimento, por 

Eventos e Participação de Fornecedores. 

Em elaboração 

1103 GERJUR 
NG 1103-02.00 

(Modelo Antigo) 

Regimento Interno para Comissões Especiais de Processos 

Administrativos Disciplinares 
Vigente 

1201 SECGER 
NG 1201-02.00 

(Modelo Antigo) 
Norma de Viagem da Companhia Docas do Pará - CDP Em elaboração 

1201 GERAUD NG 1201-01.00 
NG 1201-01.00 - Norma Geral para a Gestão de Auditoria 

Interna da CDP 
Em aprovação 

1302 SECORC NG 1302-01.00 
Norma Geral para Gestão de Reuniões da Diretoria  

Executiva 
Vigente 

1302 SECORC NG 1302-02.00 Norma Geral para Gestão de Órgãos de Governança Vigente 

1400 GERSEG 
NG 1400-01.02 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral para o Regulamento da Guarda Portuária da 

CDP 
Vigente 

1401 
OUVIDORIA 

(Adenilza) 
NG 1401-01.00 Norma Geral Para Gestão de Ouvidoria da CDP Vigente 

1402 
OUVIDORIA 

(Adenilza) 
NG 1402-01.00 

NG 1402-01.00 – Norma Geral para Gestão do Serviço de 

Informação ao Cidadão - SIC 
Em elaboração 

1406 ASSCOM 
NG 1406.01.00 

(Modelo Antigo) 
Norma Geral de Patrocínio Em elaboração 

1501 
Comissão - 

Gisele 
NG 1501-01.00 Norma Geral para Gestão da Comissão de Ética da CDP Vigente 

1501 
Comissão - 

Gisele 
NG 1501-02.00 Norma Geral para Gestão de Conflito de Interesse na CDP Vigente 

1505 GERAMB 
NG 1505-01.00 

(Modelo Antigo) 

Norma de Procedimentos para Coleta Seletiva Solidária no 

Edifício Sede da CDP. 
Vigente 

1601 GERGEP 
NG 1601.01.00 

(Modelo Antigo) 

Norma de Circulação de Pessoas e Veículos nas Áreas 

Internas das Unidades Portuárias da CDP 
Em elaboração 

1601 SUPSET 
NG  1601-02.00 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral de Procedimentos em caso de acidente 

pessoais nas instalações da CDP 
Em elaboração 

1601 SUPSET 
NG  1601-03.00 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral para Apuração e Comunicação de Acidente 

de Trabalho nas Instalações da Companhia docas do Pará - 

CDP 

Em elaboração 

1601 SUPSET 
NG 1601-05.00 

(Modelo Antigo) 

Norma de Acidente e Incidente do Trabalho da Companhia 

Docas do Pará – CDP 
Em elaboração 

1603 SUPSET 
NG  1603-01.00 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral de Segurança para as Contratadas da 

Companhia Docas do Pará - CDP 
Em elaboração 

2100 GERTIN 
NG 2100-01.00 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral para Cadastro de Pessoas Físicas 

e Jurídicas no Sistema de Gestão Empresarial (ERP) da 

CDP. 

Vigente 

2101 GERGEP NG 2101-06.00 
Norma Geral - Regulamento de Exploração do Porto de 

Itaituba 
Em elaboração 

2101 GERGEP NG 2101-07.00 
Norma Geral - Regulamento de Exploração do Porto de 

Óbidos 
Em elaboração 

2101 GERGEP NG 2101-08.00 
Norma Geral - Regulamento de Exploração do Porto de 

Altamira 
Em elaboração 

2200 GERHUM 
NG 2200.01.00 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral de Mudança de Lotação e/ou Transferência 

Definitiva 
Em elaboração 

2201 GERHUM 
NG 2201.01.00 

(Modelo Antigo) 
Norma Geral para Empregos e Salários Em elaboração 

2402 GERJUR NG 2402-01.00 
Norma Geral para Gestão de Contenciosos Trabalhistas da 

Companhia Docas do Pará – CDP 
Vigente 

2402 GERJUR NG 2402-02.00 
Norma Geral do Regimento Interno para Comissões 

Especiais de Processos Administrativo Disciplinar da CDP 
Em Revisão 
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Normas Gerais - CDP 

Codificação Setor Legenda Nomenclatura Status 

2501 GEPLAN NG 2501-02.00 Norma Geral para Gestão de PDZ Vigente 

2501 GEPLAN NG 2501-01.00 
Gerir Planejamento Estratégico (elaboração, 

monitoramento e revisão) 
Vigente 

2501 GERTIN 
NG 2501-01.01 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral para Política de Segurança da Informação na 

Companhia Docas do Pará - CDP 
Em elaboração 

2502 GEPLAN NG 2502-01.00 Norma Geral para Gestão de Projetos da CDP Vigente 

2503 GEPLAN NG 2503-01.00 Norma Geral de Gestão de Riscos e Controles Vigente 

2602 
GERADI / 

SUPPAT 

NG 2602-01.00 

(Modelo Antigo) 

Avaliação, reutilização e Compra de Bens Móveis Novos 

para a CDP. 
Em elaboração 

3100 GERGEP 
NG 3100-02.00 

(Modelo Antigo) 

Norma Geral para Ações de Atendimento aos 

Requerimentos Emitidos pelos Órgãos Intervenientes 
Vigente 

3301 GERHUM NG 3301-01.00 
Norma Geral para Mudança de Lotação e/ou Transferência 

Definitiva da CDP 
Em elaboração 

3302 

GERHUM/ 

ASAFI/GEPLA

N 

NG 3302-01.00 
Norma Geral para Gestão de Gratificação Trimestral da 

CDP 
Em elaboração 

3402 GERGEP 

NG 3402-01.00 

(Modelo Antigo) 

4402-01.01 

Norma Para Credenciamento e Exploração de Pátios 

Reguladores de Caminhões das Unidades Portuárias da 

CDP 

Vigente 

3402 SUPTRE NG 3402-01.00 Norma Geral para Gestão de Processo Seletivo da CDP Em elaboração 

3403 

COMISSÃO - 

Resolução nº 

31/2015 

NG 3403-01.00 
NG 3403-01.00 – Norma Geral para Gestão de Estágio da 

CDP 
Em elaboração 

3405 SUGERH NG 3405-01.00 Norma Geral para a Gestão de Capacitação da CDP Em aprovação 

3406 GERHUM NG 3406-01.00 
Norma Geral Para Gestão de Avaliação de Desempenho da 

CDP 
Em elaboração 

3501 GERFIN NG 3501-01.00 
Norma Geral para Gestão de Suprimento de Numerário da 

CDP 
Em elaboração 

3502 SUPORC NG 3502-01.00 Norma Geral para Gestão de Orçamento da CDP Vigente 

3505 
GERFIN/ 

SUPCOP 
NG 3505-01.00 Norma Geral para Gestão de Contas a Pagar da CDP Em elaboração 

3603 
GERFIN/ 

SUPFAT 
NG 3603-01.00 Norma Geral para Gestão de Faturamento da CDP Em elaboração 

3603 
GERFIN/ 

SUPFAT 
NG 3603-02.00 Norma Geral para Gestão de Contas a Receber da CDP Em elaboração 

3701 GECONT NG 3701-01.00 Norma Geral para Gestão de Tributos da CDP Em elaboração 

3702 GECONT NG 3702-01.00 
Norma Geral para Gestão para a Gestão do Encerramento 

Contábil da CDP 
Em elaboração 

3801 COMITÊ NG 3801-01.00 
NG 3801-01.00 Norma Geral do Comitê Gestor de 

Tecnologia da Informação da CDP 
Em elaboração 

3805 GERTIN NG 3805-01.00 
Norma Geral para Gestão de Suporte de Tecnologia da 

Informação (TI) 
Em elaboração 

3806 CGTI NG 3806-01.00 
NG 3806-01.00 Norma Geral do Comitê Gestor de 

Tecnologia da Informação da CDP 
Em elaboração 

4101 GERGEP NG 4101-02.00 Norma Geral para Gestão de Operação Marítima da CDP Em elaboração 

4101 GERGEP NG 4101-03.00 
Norma Geral para Gestão do Abastecimento de Água à 

Embarcação 
Em elaboração 

4102 GERGEP NG 4102-01.00 Norma Geral para Gestão de Acessos Terrestres Em elaboração 

4102 GERGEP NG 4102-02.00 
Norma Geral para Gestão de Acessos Terrestres - Porto de 

Vila do Conde 
Em elaboração 

4301 GERINE NG 4301-01.00 Norma Geral para Gestão de Manutenção da CDP Vigente 

4304 GERINE NG 4304-01.00 Norma Geral para Gestão de Obras da CDP Vigente 
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Normas Gerais - CDP 

Codificação Setor Legenda Nomenclatura Status 

4501 GERFIC NG 4501-01.00 Norma Geral para Gestão de Fechamento da Movimentação Em aprovação  

4501 GERFIC NG 4501-02.00 
Norma Geral para a Gestão dos Envios de Irregularidades à 

ANTAQ pela CDP 
Em elaboração 

5201 GERCOM NG 5201-01.00 Norma Geral Para Gestão De Novos Negócios da CDP Em aprovação 

5401 SUPSET NG 5401-01.00 
Utilização de Equipamentos Leves Tipo Roçadeira Costal nas 

Unidades Portuárias da Companhia Docas do Pará – CDP 
Vigente 

5403 SUPSET NG 5403-01.00 
Norma Geral para as Contratadas da Companhia Docas do Pará 

– CDP 
Vigente 

5503 GERAMB NG 5503-02.00 
Norma Geral para Gestão de obtenção de Licenças da 

Companhia Docas do Pará – CDP 
Vigente 

5503 GERAMB NG 5503-01.00 
Norma Geral para a Gestão de Licenças Ambientais de Novas 

Cargas 
Vigente 

5506 
GERAMB 

/ SUPSET 
NG 5506-01.00 

Norma Geral para o Credenciamento de empresa para Prestação 

de Serviço de Coleta de Resíduo Geral Contratadas da 

Companhia Docas Do Pará – CDP 

Vigente 

5601 
GERFIC/ 

SUPCOD 
NG 5601-01.00 Norma Geral para a Gestão do Plano de Fiscalização da CDP Em elaboração 

5601 
GERFIC/ 

SUPCOD 
NG 5601-03.00 Norma Geral para a Gestão de Fiscalização da CDP Em elaboração 

5802 GERCOM NG 5802-01.00 Norma Geral para Gestão de Intenção Comercial da CDP Vigente 

 Fonte: GEPLAN/CDP 

Tabela 09 - Instruções Normativas - CDP 
Instruções Normativas - CDP 

Codificação Setor Legenda Nomenclatura Status 

2604 GERHUM 
IN 2604-01.00 

(Modelo Antigo) 

Instrução Normativa para o Regulamento Interno da 

Pensão Laranja. 
VIGENTE 

5401 SUPSET IN 5401-02.00 
 Instrução Normativa de Emergência Para Contingência a 

Saúde Pública do Porto de Santarém 
VIGENTE 

5503 GERAMB IN 5503-01.00 
Instrução Normativa para a Obtenção de Licença de 

Instalação 
Elaboração 

5506 GERAMB IN 5506-01.00  
Instrumento Normativo para Gestão de Coleta de Resíduos 

de Embarcações 
Elaboração 

5507 GERAMB IN 5507-01.00  
Instrumento Normativo para Obtenção de Licença de 

Dragagem 
Elaboração 

 Fonte: GEPLAN/CDP 

 

Tabela 10 - Procedimentos Operacionais - CDP 
Procedimentos Operacionais - CDP 

Codificação Legenda Nomenclatura Status 

1105 
OP 1105-01.00  

(Modelo Antigo) 
Procedimento Operacional para Gestão de novos Negócios Não Iniciado 

1601 
PO 1601-03.00 

(Modelo Antigo)    

Procedimento Operacional Emergencial para Contingência à Saúde Pública do 

Porto de Vila do Conde 
Vigente 

1601 
PO 1601-01.00   

(Modelo Antigo)     

Procedimento Operacional Emergencial para Contingência à Saúde Pública do 

Porto de Belém 
Vigente 

2402 OP 2402-01.00 Contenciosos Trabalhistas Não Iniciado 

2501 PO 2501-01.00 Procedimento Operacional para Gestão do Planejamento Estratégico Em elaboração 

2501 PO 2501-02.00 Procedimento Operacional – Gestão de PDZ da CDP Vigente 

2502 PO 2502-01.00  Procedimento Operacional - Gestão de Políticas, Normas e Procedimentos.  Em elaboração 

2503 PO 2503-01.03 Procedimento Operacional de Gestão de Riscos e Controles Vigente 

  Fonte: GEPLAN/CDP 
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1.5. Ambiente de Atuação 

 

Como Companhia portuária, a CDP tem por finalidade disponibilizar infraestrutura marítima e 

terrestre garantindo às embarcações que demandam seus portos segurança de atracação, 

movimentação e armazenamento de suas cargas, adicionalmente, deve proporcionar a concorrência 

intraporto e desenvolver sua zona de influência. 

 

O mercado potencial de um porto é definido pela sua área de influência (hinterland), de abrangência 

Marítima (vorland) e por seu ambiente físico portuário, ou seja, instalações, qualidade de serviços e 

tarifas praticadas (umland).  

 

No caso da CDP, em que pese a privilegiada posição geográfica dos portos de Vila do Conde, 

Outeiro e Santarém em relação aos principais mercados consumidores, a falta de alternativas de 

transportes com escala compatível às necessidades de mercado, nas respectivas regiões de 

abrangência, prejudicam a posição desses portos como opção de melhor logística.  

 

Considerando que a concorrência logística contempla o ambiente de atuação do porto, é legitimo 

afirmar que a qualidade do serviço; conexão intermodal; serviços acessórios; custos e infraestrura se 

constituem nas principais variáveis relacionadas a esse negócio, assim, o produto que o mercado 

demanda é a melhor solução logística para o transporte de cargas, consequentemente, o porto se 

constitui em componente desse produto. Nesse contexto, para atratividade plena dos portos da 

Companhia, torna-se imprescindível a conclusão das obras da Ferrovia Norte-Sul, BR-163 e da 

Hidrovia do Tocantins (derrocamento do Pedral do Lourenço). 

 

O Programa de Arrendamentos da CDP, definido há pelo menos 8 anos, se constitui no 

planejamento de mercado da empresa, nesse sentido, sua execução é fundamental para alavancar a 

receita da Companhia, bem como minimizar os riscos  de dependência concentrada em um único 

cliente, no caso, a Empresa Norsk Hydro Brasil, em Vila do Conde, cuja receita derivada, 

atualmente responde por aproximadamente 50% da receita total da Companhia. 

 

No que se refere a custos, as despesas com a tarifa do porto, ainda que consideradas no seu 

conjunto, são apenas parte dos custos portuários. E, estes, parte dos custos logísticos. 

 

Em geral, os custos portuários representam algo da ordem de 16 a 25% do custo logístico, sendo 

que o custo advindo da cobrança de tarifas pela administração do porto responde por 

aproximadamente 50% do custo portuário. Por conseguinte, o peso do custo tarifário pode 

representar menos de 10% do custo logístico. 

No que concerne a processos, foi concluída a execução do escopo contratado pela Secretaria 

Especial de Portos junto à empresa Deloitte Touche Tohmatsu, o qual contemplou a adequação dos 

processos internos da CDP às melhores práticas de mercado.  
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1.6. Organograma 
Figura 1 - Organograma

 
      Fonte: GEPLAN/CDP. 

 

 

 
Tabela 11 – Informações sobre Áreas  ou Subunidades Estratégicas 

     
Estrutura 

Administrativa 
Titular 

Data de 

Nomeação 

Data de 

Exoneração 

I. Assembleia Geral   

II. Conselho de Administração  – 

CONSAD 

Anivaldo Juvenil Vale 23/05/2014 23/02/2015 

Jorge Ernesto Sanchez Ruiz 06/05/2014 23/07/2015 

Jose Alfredo de Albuquerque e Silva 10/10/2014 23/10/2015 

Parsifal de Jesus Pontes 30/07/2015 - 

Rodrigo Mendes de Mendes 04/11/2015 - 

Jefferson Vasconcelos Santos 04/09/2015 - 

Laura Couto Almeida 01/04/2015 31/07/2015 

Kleber Ferreira de Menezes 23/05/2014 - 

Márcio Costa de Souza 23/05/2014 - 

Stephanie Costa Cruz Cunha 25/08/2014 - 

III. Conselho Fiscal- CONFIS 

Augusto César Carvalho Barbosa de Souza 23/05/2014 - 

Reginaldo Roberto Albuquerque de Sá 14/11/2015 - 

Cristiane Campos Peralta 24/10/2014 04/12/2015 

Waldir Quintiliano da Silva 03/04/2014 - 
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Estrutura 

Administrativa 
Titular 

Data de 

Nomeação 

Data de 

Exoneração 

IV. Gerência de Auditoria–

GERAUD 
Edna de Almeida Pinheiro Pires 01/03/2010 - 

V. Diretoria Executiva – DIREX 

a). Diretor Presidente – DIRPRE 
Jorge Ernesto Sanchez Ruiz 22/05/2014 22/07/2015 

Parsifal de Jesus Pontes 30/07/2015   

b). Diretor Administrativo-

Financeiro – DIRAFI 

Olivio Antonio Palheta Gomes 01/01/2007 23/09/2015 

Raimundo Rodrigues do Espirito Santo 

Junior 24/09/2015   

c). Diretor de Gestão Portuária – 

DIRGEP 

Maria do Socorro Pirâmides Soares 18/09/2007 24/09/2015 

Marcos Rodrigues de Matos 25/09/2015   

DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA 

I. Gabinete da Presidência-CHEGAB Roseane de Castro Risuenho 01/09/2008 - 

II. Secretaria da Presidência – 

SECPRE Antonia Rozangela Pereira Batista 11/06/2014 
- 

III. Secretaria Geral – SECGER Kellen Do Socorro Souza De Almeida 20/02/2013 - 

IV. Assessoria da Presidência – 

ASSPRE I 

Eduardo Carlos C Saulnier de Pierrelevee 04/05/2010 22/07/2015 

Patrice Joseph da Silva Farah 11/08/2015 - 

IV. Assessoria da Presidência – 

ASSPRE II 

Felipe Gunnar Pantoja Barbosa 19/06/2015 01/09/2015 

Carlos José Soares Raposo 01/09/2015 30/11/2015 

Luis Guilherme Lessa de Franca 01/12/2015 - 

V. Assessoria de Comunicação – 

ASSCOM 
Adenilza de Nazaré Dias O' de Almeida 

10/06/2014 
- 

VI. Secretaria dos Órgãos 

Colegiados – SECORC 
Lívia Flavia Silva Da Silva 01/09/2011 - 

VII. Secretaria do Conselho de 

Autoridade Portuária – CAP 
Débora Sales Lobato 03/10/2010 - 

VIII. Gerência Comercial – 

GERCOM 
Guilherme Oliveira Braga 01/09/2008 - 

a). Supervisão Comercial – 

SUPCOM 
Fabiola Maneschy de Azevedo Lemos 09/07/2012 - 

IX. Gerência de Planejamento – 

GEPLAN 
Mauro Henrique Barreiros Dos Santos 11/08/2011 - 

a). Supervisão de Planejamento – 

SUPLAN 

Felipe Gunnar Pantoja Barbosa 03/06/2013 18/06/2015 

Tatiane Bilcati 19/06/2015 - 

X. Gerência de Assuntos Jurídicos – 

GERJUR 

Joubert Luiz Barbas Bahia 01/09/2008 11/08/2015 

Maria da Conceição Campos Cei 11/08/2015 - 

a). Supervisão de Arrendamentos – 

SUPARR Marilia Serique da Costa 07/10/2008 
- 

b). Supervisão de Processos 

Administrativos e Contenciosos – 

SUPPRO 

Maria da Conceição Campos Cei 22/09/2008 10/08/2015 

Juliane Pereira Pinto Priante 22/10/2015 17/12/2015 

Thassia Carolina Serra Hesketh 18/12/2015 - 

c). Supervisão de Contratos – 

SUCONT 

José Roberto Pereira de Oliveira 10/11/2008 18/06/2015 

Eliezer Garcia de Moura 19/06/2015 28/07/2015 

Jose Roberto Pereira De Oliveira 29/07/2015 24/08/2015 

Eliezer Garcia de Moura 25/08/2015   
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Estrutura 

Administrativa 
Titular 

Data de 

Nomeação 

Data de 

Exoneração 

XI. Gerência Ambiental – GERAMB 
Margarida Maria Ferreira Azevedo 20/10/2008 02/10/2015 

Olivio Antonio Palheta Gomes 02/10/2015  - 

a). Supervisão de Segurança do 

Trabalho – SUPSET 
Cleyton Luiz Ramos Barbosa 11/09/2014 - 

b). Supervisão Ambiental – 

SUPAMB 
Elieth Miranda Ferreira 20/10/2008 - 

XII.Gerência de Segurança Orgânica 

– GERSEG 

Francisco Jose Martins Camelo 10/04/2013 08/11/2015 

Amaro José Assunção de Miranda 09/11/2015 - 

a). Supervisão de Segurança do 

Porto de Belém – SSPBEL 
Alan Jonatas Silva 11/06/2013 - 

b). Supervisão de Segurança do 

Porto de Vila do Conde – SSPCON 
Jose Lucio Gato Bentes 11/02/2014 - 

c). Supervisão de Segurança do 

Terminal Petroquímico de Miramar 

– SSTMIR 

Ronaldo Morais de Souza 13/05/2014 03/09/2015 

Patrick Heverton da Cruz Barros 04/09/2015 - 

d). Supervisão de Segurança do 

Terminal Portuário do Outeiro-

SSPOUT 

Francisco Augusto Guimaraes Lima 02/05/2014 03/09/2015 

Ronaldo Morais de Souza 04/09/2015 - 

e). Supervisão de Segurança do 

Porto de Santarém – SSPSAN. 
Manoel de Nazaré Dias da Costa 11/02/2014 - 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

I. Secretaria da Diretoria 

Administrativa e Financeira – 

SECAFI 

Kalyne de Jesus Pinto 20/01/2014 - 

II. Assessoria da Diretoria 

Administrativa e Financeira – 

ASSAFI I 

Ingrid Carla de Oliveira Goncalves 03/08/2009 - 

II. Assessoria da Diretoria 

Administrativa e Financeira – 

ASSAFI II 

Lilian Vanessa Sampaio Cei 10/07/2008 30/11/2015 

Juliane Pereira Pinto Priante 
18/12/2015 

- 

III. Gerência de Recursos Humanos 

– GERHUM 

Ana Maria Santos 17/06/2010 29/10/2015 

Wisllen Ezequiel Conceição Cunha 30/10/2015 - 

a). Supervisão de Gestão de 

Recursos Humanos – SUGERH 

Wisllen Ezequiel Conceição Cunha 28/06/2010 29/10/2015 

Gabriela Miglio do Carmo 30/10/2015  
b). Supervisão de Treinamento, 

Capacitação e Relações Humanas – 

SUPTRE 

Maria Irene Cardoso Maia 17/06/2010 09/09/2015 

Olga Maria Vidal De Lima Jatene 
10/09/2015 

- 

c). Supervisão de Cadastro e 

Pagamento – SUPCAP 
Meryan Nazaré Soares 

25/07/2008 
- 

IV. Gerência Administrativa – 

GERADI 

Otílio Nélio da Conceição 08/10/2007 30/11/2015 

Carlos José Soares Raposo 01/12/2015 - 

a). Supervisão Administrativa – 

SUPADI 

Claudio Ribeiro do Nascimento 01/12/2011 18/06/2015 

Luis Fernando Albuquerque Moreira 19/06/2015 02/09/2015 

Inês de Fátima Ramos Alves 03/09/2015 - 

b). Supervisão de Material, 

Almoxarifado e Compras – 

SUPMAC 

Guiomar Rodrigues Figueiredo 20/03/2012 08/11/2015 

Ana Marcia Vasconcelos 
09/11/2015 

- 

c). Supervisão de Patrimônio – 

SUPPAT 

Elane Patrícia Lessa Freitas Lameira 11/11/2014 02/12/2015 

Jordan Nogueira de Albuquerque 03/12/2015 - 

d). Supervisão de Serviços Gerais – 

SUPSEG 
Ruan Carlos Rocha dos Santos 20/02/2013 - 
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Estrutura 

Administrativa 
Titular 

Data de 

Nomeação 

Data de 

Exoneração 

V.Gerência de Contabilidade Geral – 

GECONT 

Carmen do Socorro Vianna da Silva 01/11/2011 01/09/2015 

Jose Antonio Lima de Souza 01/09/2015 - 

VI. Gerência Financeira- GERFIN 
Maria de Nazaré Vieira Soares 20/03/2012 03/09/2015 

Luiz Sérgio Borges 03/09/2015 - 

a). Supervisão de Faturamento – 

SUPFAT 
Cáritas Jucara do Amaral Muniz 

10/12/2007 
- 

b). Supervisão de Contas a Pagar – 

SUPCOP 
Bernadete Regina Ramos Borges 

20/03/2012 
- 

c). Supervisão de Orçamento – 

SUPORC 
Fenelon Alexandre Silva Câmara Dos Reis 

11/04/2014 
- 

d). Tesouraria Central – TESCEN Elizabeth Regina Navegantes Correa 01/09/2008 - 

VII. Gerência de Tecnologia da 

Informação – GERTIN 
Mauro Alexandre Folha Gomes Costa 

11/06/2013 
- 

a). Supervisão de Suporte de 

Informática – SUPSUP 
Breno Silva Barros 

14/11/2014 
- 

b). Supervisão de Infraestrutura de 

Informática – SUPINF 
Euzemar Muniz da Paz Junior 

01/04/2009 
- 

c). Supervisão de Desenvolvimento 

de Informática – SUPDES 
José Anthero M. Louchard Silva da Cunha 

11/06/2013 
- 

DIRETORIA DE GESTÃO PORTUÁRIA 

I. Secretaria da Diretoria de Gestão 

Portuária – SECGEP 
Elinete Moreira Cavalcante 

21/09/2009 
- 

II. Assessoria da Diretoria de Gestão 

Portuária – ASSGEP 1 E 2 

Maria de Fatima de Souza Barbosa 21/09/2009 01/02/2015 

Ruth Helena Farias Pontes 09/02/2015 13/10/2015 

Brenda Rocha Teixeira 14/10/2015 - 

Rodrigo Manoel de Souza Maia 19/06/2015 02/10/2015 

Barbara Araújo Nunes 02/10/2015 - 

III. Gerência de Gestão Portuária – 

GERGEP 

Patrick Heverton da Cruz Barros 05/12/2007 31/08/2015 

Roberto Brilhante Correa 01/09/2015 - 

a). Supervisão de Gestão Portuária – 

SUPGEP 

Anibal Valentim Costa Dias 02/05/2008 15/11/2015 

Jorge Flexa Duarte 16/11/2015 - 

b). Supervisão de Infraestrutura 

Portuária – SUPINP 
Fábio de Lima Tavares 

03/11/2008 
- 

IV. Administração do Porto de 

Belém – APOBEL 
Luiz Fernando Lemos Barreto Moreira 

11/04/2014 
- 

a). Supervisão do Porto de Belém – 

SUPBEL 

Mário João Gama dos Santos 11/07/2013 19/11/2015 

Sebastião Lobato de Sousa 20/11/2015 - 

b). Tesouraria do Porto de Belém – 

TESBEL 
Solano Nazareno Pojo de Souza 

03/04/2012 
- 

V. Administração do Porto de 

Santarém – APOSAN 
Manoel Nascimento de Souza Filho 

04/03/2013 
- 

a). Supervisão do Porto de Santarém 

– SUPSAN 
Márcio Dias Monteiro 

04/03/2013 
09/03/2014 

a). Supervisão do Porto de Santarém 

– SUPSAN 
Artur Picanço Guimaraes 

13/03/2014 
- 

b). Tesouraria do Porto de Santarém 

– TESSAN 
Antonio Rosivaldo Oliveira da Silva 

01/07/2000 
- 
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Estrutura 

Administrativa 
Titular 

Data de 

Nomeação 

Data de 

Exoneração 

VI. Administração do Porto de Vila 

do Conde – APOCON 

Ronei Alves Nogueira 20/02/2013 01/10/2015 

Paulo Sergio de Melo Gomes 01/10/2015 - 

a). Supervisão do Porto de Vila do 

Conde – SUPCON 

Antonio Carlos de Brito Barbosa 17/06/2010 14/10/2015 

Claudio Anderson Teixeira Batista 15/10/2015 - 

b). Supervisão Administrativa do 

Porto de Vila do Conde – SUPAVI 
Silvio Guilherme Lopes Portugal 17/06/2010 - 

c). Tesouraria do Porto de Vila do 

Conde – TESCON 
Marcos Demétrio Rodrigues Celestino 

Teixeira 
01/07/2000 - 

VII. Administração do Terminal de 

Miramar – ATEMIR 

Pedro Paulo Ferreira do Amaral 03/04/2013 30/11/2015 

Anízio Abdon Bestene Junior 01/12/2015 - 

a). Supervisão do Terminal de 

Miramar- SUPMIR 

Júlio Diego da Silva Sales 20/02/2013 08/11/2015 

Miguel Aluízio Pereira Belo 09/11/2015 - 

VIII. Administração do Terminal 

Portuário do Outeiro – ATEOUT 

Rita de Cássia Machado Evangelista 30/10/2008 30/11/2015 

João Augusto Lobato da Silva 01/12/2015 - 

a). Supervisão do Terminal Portuário 

do Outeiro – SUPOUT 

Sebastião Lobato de Sousa 03/11/2008 19/11/2015 

Luis Guilherme Lessa de Franca 20/11/2015 30/11/2015 

Rita de Cássia Machado Evangelista 01/12/2015 - 

b). Tesouraria do Terminal Portuário 

do Outeiro – TESOUT 
Fernanda Farias Almeida 03/12/2014 - 

IX. Administração do Porto de 

Óbidos- APOOBI 
Francisco de Paula Souza Rodrigues 01/09/2008 - 

X. Administração do Porto de 

Altamira – APOALT 

Alan Charles Teixeira da Costa 01/09/2008 31/07/2015 

Arthur Corrêa de Carvalho 01/08/2015 - 

XI. Administração do Porto de 

Itaituba – APOITA 
Marcio Dias Monteiro 11/03/2014 - 

XII. Gerência de Infraestrutura e 

Engenharia – GERINE 
Manoel Domingos Castro Furtado Filho 17/06/2010 - 

a). Supervisão de Infraestrutura e 

Engenharia – SUPINE 

Rodrigo Manoel de Souza Maia 21/07/2014 18/06/2015 

Rosandela Oliveira Barbosa 19/06/2015 - 

b). Supervisão de Projetos e 

Orçamento- SUPROJ 
Danielle dos Santos Abreu 16/05/2013 - 

c). Supervisão de Fiscalização de 

Obras – SUPFIS 

Lins Sandro Resque Damasceno 05/09/2012 15/06/2015 

Otoniel Cardoso Furtado 19/06/2015 - 

XIII. Gerência de Fiscalização e 

Controle – GERFIC 
Hélia Souza de Oliveira 06/12/2007 - 

a). Supervisão de Controle e 

Desempenho de Gestão Portuária – 

SUPCOD 

Daniel dos Santos Rodrigues 30/10/2008 - 

Fonte: GERHUM/CDP. 

 

Competências: 

 

ASSEMBLÉIA GERAL 

- Tomar as contas dos administradores; Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 

Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e eleger 

os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – CONSAD 

- Fixar a orientação geral dos negócios da empresa e deliberar sobre o planejamento estratégico da 

Companhia; Deliberar sobre a estrutura organizacional; Disciplinar regra de alçada relativas aos 

valores acima dos quais deverão ser aprovadas pelo Conselho de Administração. 
 

CONSELHO FISCAL 

- Acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros, outros 

documentos e requisitar informações; Elaborar e aprovar o seu regimento interno; Analisar o 

balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela Companhia no 

mínimo uma vez a cada trimestre, por ocasião de suas reuniões ordinárias; Examinar as 

demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; Examinar o plano de auditoria 

interna; 
 

AUDITORIA INTERNA 

- Executar auditoria de natureza orçamentária, administrativa, patrimonial, operacional e de 

engenharia no âmbito da Companhia, com a orientação normativa e a supervisão técnica da 

Controladoria-Geral da União; Propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados; 

Verificar o cumprimento e a implementação, pela Companhia, de recomendações ou 

determinações efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da União e pelo Conselho Fiscal. 
 

DIRETORIA EXECUTIVA-DIREX 
- Elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração: planos, programas, orçamentos, 

investimentos e avaliação do resultado de desempenho das atividades da CDP; 

- Aprovar a lotação do quadro de pessoal, contratos e minutas-padrão de contratos, acordos, 

ajustes e convênios; Fixar os preços dos produtos e serviços produzidos ou prestados pela CDP; 

Propor ao Conselho de Administração a criação, fusão, extinção ou transformação de unidades 

organizacionais; Elaborar e aprovar seu Regimento Interno e planos que disponham sobre 

admissão, carreira, acesso, vantagens e regime disciplinar para os empregados da CDP. 
 

DIRETOR PRESIDENTE 

- Compete ao Diretor Presidente à condução geral e a gestão dos negócios da Companhia nos 

Termos do Estatuto Social da CDP, Regimento Interno, de disposições resultantes de deliberações 

da Assembleia Geral dos Conselhos de Administração, Fiscal e da Diretoria Executiva. 
 

DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

- Administrar os processos de recursos humanos, administrativos, financeiros, tecnologia da 

informação e contabilidade, inclusive gerenciando as unidades organizacionais diretamente 

subordinadas, garantindo o devido alinhamento e o cumprimento do Estatuto Social e em 

conformidade com as diretrizes superiores. 
 

DIRETOR DE GESTÃO PORTUÁRIA 

- Administrar os processos operacionais portuários, arrendamentos, concessões, infraestrutura 

portuária, fiscalização e desenvolvimento portuário, inclusive gerenciando as unidades 

organizacionais diretamente subordinadas, garantindo o devido alinhamento e cumprimento do 

Estatuto Social e em conformidade com as legislações, normas e diretrizes superiores. 
 

CHEFIA DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
- Auxiliar o Diretor Presidente na gestão e direção da Companhia, supervisão e coordenação das 

atividades das Diretorias, assumindo as atribuições que lhe forem delegadas e colaborar para o 

desenvolvimento organizacional e a consecução dos objetivos e metas da Companhia. 
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SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA  

- Promover serviços de recepção, registro, controle de informações, submetidas ao Diretor 

Presidente, executar tarefas administrativas, secretariar reuniões, agendar compromissos do 

Diretor e recepcionar clientela interna e externa. 
 

SECRETARIA GERAL  

- Gerenciamento dos processos, suporte administrativo aos conselhos e à Diretoria Executiva da 

Companhia, tramitação de documentação através do sistema de protocolo, normatização 

corporativa para os assuntos de natureza prioritária no âmbito da Diretoria Executiva. 
 

ASSESSORIA DA PRESIDÊNCIA 

- Executar, orientar, acompanhar planos, programas e projetos prioritários da Companhia junto às 

demais diretorias e gerências, utilizando os sistemas de informação e outros recursos de tecnologia 

da informação, para emissão de pareceres, relatórios gerenciais dos resultados de desempenho do 

período. 
 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 

- Gerenciar as atividades de comunicação social, incluindo assessoramento profissional à Diretoria 

Executiva, relações com a mídia e publicações diversas. 
 

SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

- Executar atividades de apoio administrativo aos Conselhos de Administração e Conselho Fiscal, 

além de organizar e agendar reuniões da Assembleia Geral de Acionistas. 
 

SECRETARIA DO CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA 

- Executar as atividades de apoio administrativo ao Conselho de Autoridade Portuária dos Portos 

de Belém, Vila do Conde e Santarém – CAP. 
 

GERÊNCIA COMERCIAL 

- Administrar as ações de atração de cargas para os portos, estabelecer contatos com agentes, 

entidades externas e clientes, identificar novas oportunidades de negócios que permitam atender 

aos objetivos e metas definidas, executar plano ou programa de marketing e outras ações que 

visam divulgar os portos sob jurisdição da CDP, assim como, assessorar o Diretor de 

Planejamento em assuntos afetos à sua área e executar outros serviços correlatos do órgão.  
 

SUPERVISÃO COMERCIAL  

- Supervisionar as ações de atração de cargas para os portos, estabelecer contatos com agentes, 

entidades externas e clientes, identificar novas oportunidades de negócios que permitam atender 

aos objetivos e metas definidas pela empresa, supervisionar planos ou programas de marketing e 

outras ações que visam divulgar os portos sob jurisdição da CDP, assim como, auxiliar o Gerente 

Comercial em assuntos afetos à sua área. 
 

GERÊNCIA DE PLANEJAMENTO 

- Executar, orientar, controlar e acompanhar as atividades de assessoramento ao Diretor Presidente 

na gestão do desempenho geral da organização, incluindo acompanhamento de metas, sistema de 

indicadores de desempenho e coordenação de programas de qualidade e produtividade. 
 

SUPERVISÃO DE PLANEJAMENTO 

- Supervisionar a execução do Plano de Negócios, implantando, controlando e buscando melhorias 

dos processos relacionados ao planejamento estratégico e ao Sistema de Gestão Portuária por 

Resultados da Companhia. 
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GERÊNCIA JURÍDICA 

- Gerenciar, orientar, controlar e acompanhar as atividades jurídicas de natureza contenciosa, 

consultiva e contratual da Companhia, além de fornecer apoio e suporte técnico jurídico aos 

setores da Companhia, Conselhos e outros, emitindo pareceres, relatórios gerenciais e orientações 

pertinentes às soluções legais de possíveis problemas de natureza jurídica. 
 

SUPERVISÃO DE ARRENDAMENTOS  
- Supervisionar e executar as atividades relacionadas ao arrendamento de instalações portuárias da 

Companhia, assim como assessorar a Diretoria Executiva em assuntos afetos à sua área de atuação 

e as demais correlatas a Supervisão. 
 

SUPERVISÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E CONTENCIOSOS 

- Supervisionar e executar as atividades relacionadas aos processos administrativos e contenciosos 

da Companhia, assim como assessorar a Diretoria Executiva em assuntos afetos à sua área de 

atuação. 
 

SUPERVISÃO DE CONTRATOS 

- Supervisionar e executar as atividades relacionadas aos processos jurídicos de contratos da 

Companhia, assim como assessorar a Diretoria Executiva em assuntos afetos à sua área de 

atuação.  
 

GERÊNCIA DE MEIO AMBIENTE  
- Gerenciar as atividades relativas ao planejamento, execução, controles e melhorias ambientais no 

âmbito da Companhia, garantindo às devidas conformidades legais e normativas pertinentes, e 

demais normas previstas em legislação pertinentes a área de meio ambiente. 
 

SUPERVISÃO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

- Supervisionar, executar, orientar, controlar e acompanhar as atividades ligadas a serviços 

especializados de higiene, saúde, medicina e segurança do trabalho e demais atividades atinentes 

ao âmbito da Companhia. 
 

SUPERVISÃO AMBIENTAL  

- Supervisionar as atividades relativas à área de meio ambiental do complexo portuário dos portos 

jurisdicionados da Companhia, inclusive atuando como assessoria técnica, orientando, treinando e 

capacitando os empregados nas normas e procedimentos padrão de meio ambiente.   
 

GERÊNCIA DE SEGURANÇA ORGÂNICA 

- Coordenar e executar as atividades de gestão de informações, investigações e apoio relativos à 

preservação da ordem, guarda e segurança do patrimônio e de mercadorias sob responsabilidade 

da Companhia, manter e aprimorar o sistema ISPS-CODE, Código Internacional para Proteção de 

Navios e Instalações Portuárias, estabelecido por órgãos reguladores internacionais e nacionais. 
 

SUPERVISÃO DE SEGURANÇA PORTUÁRIA DE BELÉM (SSPBEL), VILA DO 

CONDE (SSPCON), SANTARÉM (SSPSAM), TERMINAL DE MIRAMAR (SSTMIR) E 

TERMINAL PORTUÁRIO DE OUTEIRO (SSPOUT):  
- Supervisionar os processos de segurança portuária, executar as atividades de apoio e informação 

relativas à preservação da ordem, guarda e segurança do patrimônio e de mercadorias sob 

responsabilidade da Companhia, bem como diligenciar ocorrências para o adequado controle e 

acesso às instalações da Companhia. 
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SECRETARIA DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA  

- Fornecer apoio administrativo ao Diretor de Administração e Finanças, quanto à agenda 

administrativa, eventos, reuniões, documentação, integração e acompanhamento dos resultados 

das diretrizes e metas estabelecidas, juntamente com as demais diretorias e gerências da 

Companhia. 

 

ASSESSORIA DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA  
- Fornecimento de apoio e suporte técnico, administrativo e financeiro, subsidiar e colaborar com 

o Diretor na tomada de decisões, atender as demandas encaminhadas pelo Diretor, propor soluções 

para os negócios desenvolvidos pela Diretoria, manter a integração e o acompanhamento dos 

resultados das diretrizes e metas estabelecidas, juntamente com as demais diretorias e gerências da 

Companhia. 

 

GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS  

- Gerenciar, implantar e melhorar as políticas de gestão de pessoas e de saúde e segurança do 

trabalho da Companhia, estabelecendo normas e procedimentos padrão para os processos relativos 

à administração objetivando prever e prover recursos humanos, monitoramento e prevenção de 

acidentes do trabalho, inclusive para aqueles relacionados à saúde do empregado com ambiente de 

trabalho. 

 

SUPERVISÃO DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS  

- Supervisionar, orientar e controlar as atividades de recursos humanos da Companhia, envolvendo 

os processos de recrutamento seleção, lotação, movimentação e dispensa de empregados. 

 

SUPERVISÃO DE TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO E RELAÇÕES HUMANAS 

- Supervisionar, orientar e controlar os processos de capacitação e desenvolvimento dos 

empregados da Companhia, inclusive realizando análises de avaliação de desempenho dos 

empregados, visando obter o feedback nos processos da promoção e participação nos resultados. 

 

SUPERVISÃO DE CADASTRO E PAGAMENTO  

- Supervisionar, orientar e controlar os processos de cadastro, pagamentos e benefícios de recursos 

humanos da Companhia, inclusive realizando as atividades de atendimento aos empregados, apoio 

e suporte técnico aos órgãos e diretorias, bem como manter atualizados todos os registros dos 

empregados da Companhia.  

 

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA  

- Gerenciar os processos dos setores de serviços gerais, transportes e gestão patrimonial no âmbito 

da Companhia.  

 

SUPERVISÃO ADMINISTRATIVA 

- Supervisionar e dar apoio técnico e logístico à Gerência no cumprimento das normas e diretrizes 

da Companhia, no que se relaciona aos trabalhos administrativos aos demais setores da 

Companhia. 

 

SUPERVISÃO DE MATERIAL, ALMOXARIFADO E COMPRAS 

- Supervisionar as atividades de compras, recebimento, estocagem e distribuição de materiais e 

suprimentos da Companhia, realizando análises e estudos e emitindo estatísticas e relatórios 

gerenciais de consumo físico e financeiro. 
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SUPERVISÃO DE PATRIMÔNIO  

- Supervisionar e controlar o acervo patrimonial (móveis e imóveis), executando serviços de 

conservação, catalogação, armazenamento, distribuição e utilização dos bens patrimoniais da 

Companhia. 

 

SUPERVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS 

- Supervisionar as atividades de limpeza e conservação dos próprios da Companhia, executar 

serviços de zeladoria, transportes, telefonia, manutenção e conservação dos bens móveis e dos 

espaços físicos internos e externos da Companhia. 

 

GERÊNCIA DE CONTABILIDADE GERAL  

- Gerenciar as atividades de análise de custos e todas aquelas relativas ao registro contábil dos atos 

e fatos administrativos da Companhia e demais atividades contábeis previstas em legislação e 

normas próprias, assessorar a Diretoria Executiva em assuntos afetos à sua área de atuação.  

 

GERÊNCIA FINANCEIRA 

- Gerenciar e acompanhar os processos relacionados a elaboração orçamentária, programação e 

execução financeira, apropriação e apuração de custos, controle de crédito e cobrança, 

pagamentos, estudos tarifários dos arrendamentos e aluguéis. 

 

SUPERVISÃO DE FATURAMENTO 

- Supervisionar e executar as atividades relativas ao cálculo, emissão e cobrança das faturas dos 

serviços prestados pelas unidades portuárias administradas pela Companhia. 

 

SUPERVISÃO DE CONTAS A PAGAR  

- Executar as atividades relacionadas com a programação e o controle das atividades de execução 

financeira da Companhia, atinentes à despesa, de modo a atender a liquidação de encargos da 

Companhia; elaborar o fluxo de caixa para atender aos recebimentos e desembolsos previstos, bem 

como exercer o controle e o acompanhamento dos Contratos de Arrendamento firmados com a 

Companhia. 

 

SUPERVISÃO DE ORÇAMENTO  
- Supervisionar e executar as atividades relacionadas ao orçamento e administração financeira da 

Companhia, em conformidade com o orçamento aprovado, e acompanhamento de sua aplicação, 

em nível de projetos e atividade, segundo as origens de recursos, e assessorar o Diretor 

Administrativo-Financeiro em assuntos afetos à sua área de atuação.    

 

TESOURARIA CENTRAL 

- Supervisionar as atividades e processos de tesouraria central, alinhados às tarefas das tesourarias 

situadas nos portos, de forma a assegurar a confiabilidade das informações registradas sobre 

entradas, manutenção e saídas de recursos, bem como propor e implantar normas e procedimentos 

padrão para o adequado funcionamento dos processos pertinentes. 

 

GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  

- Gerenciar os processos de tecnologia da informação, quanto ao desenvolvimento de sistemas, 

fornecimento de suporte técnico, infraestrutura de informação, telefonia fixa e móvel, controle de 

serviços terceirizados e outros, no âmbito da Companhia. 
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SUPERVISÃO DE SUPORTE DE INFORMAÇÃO  

- Supervisionar o desenvolvimento de atividades relacionadas com a implantação e monitoramento 

da manutenção em sistemas operacionais de equipamentos de informática. 

SUPERVISÃO DE INFRAESTRUTURA DE INFORMÁTICA  

- Supervisionar a execução, o acompanhamento e o controle das atividades relacionadas aos 

processos de serviços de disponibilização da infraestrutura de tecnologia da informação e 

telecomunicação, no âmbito da Companhia. 

 

SUPERVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE INFORMÁTICA 

- Supervisionar a execução, o acompanhamento e o controle das atividades relacionadas aos 

processos de serviços de disponibilização da infraestrutura de tecnologia da informação e 

telecomunicação, no âmbito da Companhia. 

 

SECRETARIA DA DIRETORIA DE GESTÃO PORTUÁRIA  

- Fornecer apoio e suporte técnico administrativo ao Diretor de Gestão Portuária, quanto à agenda 

administrativa em eventos, reuniões, documentação, integração e acompanhamento dos resultados 

das diretrizes e metas estabelecidas, juntamente com as demais diretorias e gerências da 

Companhia. 

 

ASSESSORIA DA DIRETORIA DE GESTÃO PORTUÁRIA 
- Assessorar à Diretoria de Gestão Portuária, fornecendo apoio e suporte técnico administrativo ao 

Diretor de Gestão Portuária, quanto à agenda administrativa, em eventos, reuniões, propiciando a 

integração, acompanhamento dos resultados das diretrizes e metas estabelecidas, juntamente com 

as demais diretorias e gerências da Companhia. 

 

GERÊNCIA DE GESTÃO PORTUÁRIA  
- Gerenciamento dos processos e atividades operacionais dos portos organizados da Companhia, 

considerando, necessariamente, o planejamento, a execução, o controle e as melhorias necessárias, 

visando ao pleno atendimento aos requisitos dos clientes e usuários dos portos. 

 

SUPERVISÃO DE GESTÃO PORTUÁRIA 
- Supervisionar as atividades relativas à execução das operações portuárias nos portos organizados 

da Companhia, sob a orientação da Gerência de Gestão Portuária e em conjunto com as Gerências 

Operacionais. 

 

SUPERVISÃO DE INFRAESTRUTURA PORTUÁRIA  

- Supervisionar e executar o controle do desempenho das operações portuárias, através de 

levantamento de fatos e dados, análises técnicas e propondo alternativas visando alcançar maior 

eficiência e produtividade operacional. 

 
 

ADMINISTRAÇÕES PORTUÁRIAS DE BELÉM (APOBEL), VILA DO CONDE 

(APOCON), SANTARÉM (APOSAN), MIRAMAR (ATEMIR), OUTEIRO (ATEOUT), 

ITAITUBA (APOITA), ALTAMIRA (APOALT) E ÓBIDOS (APOOBI) 
- Gerenciar operações portuárias, executar as obras de construção, lavrar autos de infração e 

instaurar processos administrativos, no âmbito de sua competência, no Porto sob sua 

administração. 
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SUPERVISÃO PORTUÁRIA DE BELÉM (SUPBEL), ADMINISTRATIVA DO PORTO 

DE VILA DO CONDE (SUPAVI), DE VILA DO CONDE (SUPCON), DE SANTARÉM 

(SUPSAN), DO TERMINAL DE MIRAMAR (SUPMIR) E TERMINAL PORTUÁRIO DE 

OUTEIRO (SUPOUT) 
- Supervisionar os processos de segurança portuária, executar as atividades de apoio e informação 

relativas à preservação da ordem, guarda e segurança do patrimônio e de mercadorias sob 

responsabilidade da Companhia, bem como diligenciar ocorrências para o adequado controle e 

acesso às instalações portuárias. 

 

TESOURARIA PORTUÁRIA DE BELÉM (TESBEL), VILA DO CONDE (TESCON), 

SANTARÉM (TESSAN) E TERMINAL PORTUÁRIO DE OUTEIRO (TESOUT):  
- Executar as atividades relativas ao movimento diário das Tesourarias dos portos da Companhia, 

controlar o fluxo financeiro nos portos e terminais administrados pela Companhia, recebendo a 

arrecadação de taxas e Tarifas Portuárias. 

 

GERÊNCIA DE INFRAESTRUTURA  
- Gerenciar as atividades relativas à execução e fiscalização de obras, coordenar as atividades de 

manutenção/conservação, civil, mecânica e elétrica das instalações e equipamentos da Companhia, 

dentro da área do porto organizado e assessorar o Diretor de Gestão Portuária em assuntos afetos à 

sua área de atuação. 

 

SUPERVISÃO DE INFRAESTRUTURA E ENGENHARIA 

- Supervisionar as atividades relativas ao planejamento de projetos de engenharia, elaborar planos 

e anteprojetos de infraestrutura portuária e logística, projetos básicos, projetos executivos de 

obras, especificação de equipamentos para a Companhia, assessorar o Gerente de Infraestrutura e 

Engenharia em assuntos afetos à sua área de atuação. 

 

SUPERVISÃO DE PROJETOS E ORÇAMENTO  
- Supervisão do exercício de atividades relativas ao controle e de projetos e orçamentos de obras e 

serviços de Engenharia Civil, Elétrica e Hidros sanitária, da Companhia. 
 

SUPERVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 
- Supervisionar e fiscalizar as atividades relativas ao planejamento e execução de obras portuárias, 

assessorar o Gerente de Fiscalização em assuntos afetos à sua área de atuação.  

 

GERÊNCIA DE NORMATIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
- Gerenciar as atividades relativas à fiscalização e ao controle de normas operacionais e 

disciplinares, inerentes à função da Autoridade Portuária. 

 

SUPERVISÃO DE CONTROLE DE DESEMPENHO DE GESTÃO PORTUÁRIA 

- Supervisionar o controle do desempenho das operações portuárias, buscando a sua maior 

eficiência.  

 

 
 

1.7. Macroprocessos Finalísticos 
 

A CDP na qualidade de sociedade de economia mista, vinculada à Secretaria de Portos da 

Presidência da República, regendo-se pela legislação relativa às sociedades por ações. 
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A razão de existir da CDP é realizar, em harmonia com os planos e programas da Secretaria de 

Portos da Presidência da República, a administração e a exploração comercial dos portos 

organizados e demais instalações portuárias do Estado do Pará, conforme normatizado na Portaria 

SEP nº 03/2014. 

 

A Secretaria de Portos realizou a contratação da empresa de consultoria Deloitte com o objetivo de 

realizar o levantamento dos processos organizacionais em três Companhias Docas, incluindo-se a 

CDP. O PMGP ainda encontra-se em implantação, não sendo possível apresentar, até o momento, 

uma relação precisa e detalhada dos macroprocessos da unidade, conforme demanda o Quadro 

constante na Portaria TCU nº 321/2015, por dependermos da aprovação da Estrutura 

Organizacional pelo DEST/MPOG, proposta de acordo com os processos mapeados.  

 

Aplicado o conceito de cadeia de valor e a partir da experiência adquirida nas visitas de 

benchmarking nacional e internacional, conduzidas pela equipe da Deloitte e/ou representantes da 

SEP/PR e a CDP, estabeleceram-se os processos que foram entendidos como atividades primárias 

e atividades de suporte ou apoio aos portos, estas em processo de implantação, pois o 

Planejamento Estratégico foi aprovado pelo CONSAD, em 11 de dezembro de 2015, através da 

Deliberação n°67/2015, com vigência de janeiro de 2016 a dezembro de 2020, onde se inicia as 

medições dos indicadores estratégicos e alinhamento estratégico. 

 

Os processos da cadeia de valor da CDP estão representados por três categorias distintas e 

complementares, sendo elas: Processos Estratégicos, Processos de Negócios (Comerciais e 

Operacionais) e de Suporte, conforme detalhamento da tabela a seguir: 
 

 

Figura 02 - Mapa de Processos 

 
Fonte: Programa de Melhoria da Gestão Portuária - PMGP 
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Tabela 12 – Macroprocessos Finalísticos 

Categoria 
Macro 

Processos 
Descrição Produtos e Serviços 

Principais 

Clientes 

Subunidades 

Responsávei

s 

E
S

T
R

A
T

É
G

IC
O

S
 

Instrumentos 

de 

Planejamento 

O macroprocesso Instrumentos de 

Planejamento tem como principal 

objetivo definir em seus 

processos as atividades 

necessárias para execução dos 

principais direcionadores da 

Companhia, definindo seus 

executores e principais interações 

internas e externas. 

Gerir Plano Mestre: 

Análise de Eventuais 

Modificações Sugeridas. 

Gerir Plano de 

Desenvolvimento e 

Zoneamento Portuário: 

Análise de Eventuais 

Modificações Sugeridas. 

Gerir Projetos; 

Gerir Planejamento 

Estratégico. 

Órgãos 

Colegiados, 

Órgão de 

Controle 

Externo. 

DIRPRE/ 

DIRGEP/ 

DIRAFI/ 

GEPLAN 

 

Governança e 

Controles 

O macroprocesso Governança e 

Controles é responsável por 

definir como a organização é 

dirigida, monitorada e incentiva, 

envolvendo as práticas e 

relacionamentos entre 

proprietários, conselho de 

administração, diretoria e órgãos 

de controle, compreendendo o 

conjunto de atividades, planos, 

rotinas, métodos e procedimentos 

interligados, estabelecidos com 

vistas a assegurar que a 

Companhia esteja em 

conformidade com leis, 

regulamentações, políticas, 

normas e procedimentos internos. 

Gerir Riscos e Controles; 

Gerir Auditoria Interna; 

Elaboração do PAINT 

(Plano Anual de Atividades 

de Auditoria Interna); 

Execução da Auditoria; 

Elaboração do RAINT 

(Relatório Anual de 

Atividades de Auditoria 

Interna). 

Gerir Serviço de 

Informação ao Cidadão 

(SIC); 

Gerir Ouvidoria; 

Gerir Comissão de Ética; 

Gerir Conflito de Interesses; 

Gerir Políticas, Normas e 

Procedimentos; 

Gerir Órgãos de 

Governança; 

Gerir Reuniões da 

DIREXE. 

Órgãos 

Colegiados, 

Órgão de 

Controle 

Externo. 

GERAUD/ 

SIC/CDP/ 

ASSCOM/ 

COMISSÃO 

ÉTICA/ 

GEPLAN/ 

SECORC 

N
E

G
Ó

C
IO

S
 

C
O

M
E

R
C

IA
IS

 

Captação de 

Novos 

Negócios 

O macroprocesso Novos 

Negócios é responsável por 

definir a condução de novas 

possibilidades de investimentos 

no porto, através de oferta de 

espaços ociosos e de recepção de 

novos projetos e investidores. 

Gerir Novos Negócios: 

Realizar Eventos; 

Logística de Participantes. 

Arrendatários; 

Operadores 

Portuários; 

Representantes 

da comunidade 

Portuária 

GERCOM 

Gestão de 

Contratos de 

Arrendamento

s 

O macroprocesso Gestão de 

Contratos de Áreas Arrendadas é 

responsável por gerenciar o 

cumprimento das cláusulas dos 

contratos de arrendamentos, 

efetuar o relacionamento com 

arrendatários e atender as 

solicitações deste grupo de 

clientes. 

Gerir Intenção Comercial; 

Gerir Contratos de 

Arrendamentos; 

o  Gerir Relacionamento 

com Arrendatários. 

Gerir Inventário. 

Arrendatários; 

Operadores 

Portuários; 

Representantes 

da comunidade 

Portuária 

GERFIC/ 

GERJUR 
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Categoria 
Macro 

Processos 
Descrição Produtos e Serviços 

Principais 

Clientes 

Subunidades 

Responsáveis 

 

 

Fiscalização de 

Arrendamentos 

O macroprocesso Fiscalização 

tem como objetivo garantir 

que as operações portuárias 

estejam em conformidade com 

os contratos, normas e 

legislação vigentes. 

Gerir Plano de Fiscalização; 

Gerir Fiscalização: 

Fiscalização de Operações; 

Fiscalização de Segurança 

Portuária; 

Fiscalização de Meio 

Ambiente; 

Fiscalização de Segurança do 

Trabalho; 

Fiscalização de Áreas 

Arrendadas. 

Envio das Irregularidades à 

ANTAQ. 

Arrendatários; 

operadores 

portuários; 

representantes 

da 

comunidade 

portuária 

GERFIC/ 

GERGEP/ 

APOBEL/ 

APOCOM/ 

APOSAN/ 

ATEMIR/ 

ATEOUT 

O
P

E
R

A
C

IO
N

A
IS

 

Acessos 

Terrestres 

O macroprocesso Acessos 

Terrestres tem como objetivo 

gerir de forma padronizada e 

efetiva os processos através de 

um sistema integrado 

Gerir Acessos Terrestres: 

Cadastramento de Pessoas e 

Veículos; 

Programação de Veículos: 

Exportação; 

Programação de Veículos: 

Importação; 

Programação de Veículos: 

Importação (frete de retorno); 

Controle de Acesso. 

Arrendatários; 

operadores 

portuários; 

representantes 

da 

comunidade 

portuária 

GERGEP/ 

GERINE 

Operação 

Marítima 

O macroprocesso Operação 

Marítima tem como principal 

objetivo realizar atividades 

inerentes aos processos que 

envolvem a atracação e 

desatracação das embarcações, 

através do controle do tráfego 

para programação e alocação 

de berços, acompanhamento 

das atividades da praticagem e 

dos rebocadores, comunicação 

com navios, respostas de 

emergência e execução dos 

procedimentos operacionais. 

Gerir Operação Marítima. 

Arrendatários; 

operadores 

portuários; 

representantes 

da 

comunidade 

portuária 

GERGEP/ 

APOBEL/ 

APOCOM/ 

APOSAN/ 

ATEMIR/ 

ATEOUT 

Prover 

Infraestrutura 

Aquaviária 

O macroprocesso 

Infraestrutura Aquaviária tem 

como objetivo demonstrar o 

papel e responsabilidade da 

Autoridade Portuária em 

relação a este tópico, de 

acordo com o papel definido 

para a Secretaria de 

Portos/SEP-PR na Lei 12.815. 

Gerir Dragagem: 

Aprofundamento e 

Manutenção do Calado 

Operacional; 

Apoio a Fiscalização de 

Manutenção do Calado 

Operacional. 

Arrendatários; 

operadores 

portuários; 

representantes 

da 

comunidade 

portuária 

GERGEP/ 

GERINE/ 

APOBEL/ 

APOCOM/ 

APOSAN/ 

ATEMIR/ 

ATEOUT 

Prover 

Infraestrutura 

Terrestre 

O macroprocesso 

Infraestrutura Terrestre 

contempla as atividades 

inerentes ao processo de 

manutenção da infraestrutura 

portuária (sob 

responsabilidade da autoridade 

portuária) e tem como objetivo 

gerir de forma padronizada e 

efetiva as solicitações de 

manutenções. 

Gerir Manutenção: 

Medição de Obras. 

Gerir Obras 

Arrendatários; 

operadores 

portuários; 

representantes 

da 

comunidade 

portuária 

GERGEP/ 

GERINE/ 

APOBEL/ 

APOCOM/ 

APOSAN/ 

ATEMIR/ 

ATEOUT 
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Categoria 
Macro 

Processos 
Descrição Produtos e Serviços 

Principais 

Clientes 

Subunidades 

Responsáveis 

 

 

Serviços (Rede de 

Utilidades) 

O macroprocesso Serviços 

contempla a gestão de 

utilidades e serviços 

ofertados ou gerenciados 

pelas Companhias Docas 

aos clientes do complexo 

portuário. 

Credenciar Empresas para 

Realização de Serviços na 

Área Portuária; 

Gerir coleta de Resíduos de 

Embarcações; 

Gerir Instalação Elétrica; 

Gerir Instalação Hidráulica. 

Arrendatários; 

Operadores 

Portuários; 

Representantes 

da comunidade 

Portuária 

GERGEP/ 

GERINE/ 

APOBEL/ 

APOCOM/ 

APOSAN/ 

ATEMIR/ 

ATEOUT 

 

O
P

E
R

A
C

IO
N

A
IS

 

Anuência e 

Regulamentação 

O macroprocesso Anuência 

e Regulamentação Portuária 

se caracterizam por 

envolver processos que 

descrevem a participação 

dos órgãos anuentes e 

intervenientes na 

importação e exportação. A 

atividade dos órgãos 

anuentes se inicia a partir da 

entrada dos dados por parte 

do requerente para importar 

ou exportar cargas. Este 

macroprocesso tem 

interação com os 

envolvidos da cadeia 

logística 

(Armadores/agentes 

marítimos/ despachantes, 

operador portuário) e há 

interações com o sistema 

Porto sem Papel em 

algumas atividades dos 

processos relacionados à 

atracação, desatracação e 

operação. 

Exportação; 

Importação; 

Alfandega e Imigração; 

Atuação dos Órgãos Anuentes 

e Intervenientes; 

Conformidade com Saúde 

Segurança e Meio Ambiente; 

Declaração de Tripulação; 

Desembaraço da Carga; 

Liberação das Embarcações 

pela ANVISA; 

Liberação das Embarcações 

pela Capitania dos Portos. 

Órgãos 

Intervenientes e 

Anuentes 

GERFIC/ 

GERGEP/ 

GERINE/ 

APOBEL/ 

APOCOM/ 

APOSAN/ 

ATEMIR/ 

ATEOUT 

S
U

P
O

R
T

E
 

Finanças 

Macroprocesso Finanças é 

responsável pela efetuação 

dos faturamentos, 

recebimentos e pagamentos 

de responsabilidade da CDP 

– dentre eles o recolhimento 

e transmissão de tributos - 

além da gestão do 

orçamento. 

Gerir Contas a Pagar: 

Conciliação Bancária. 

Gerir Contas a Receber: 

Conciliação Bancária. 

Gerir Fluxo de Caixa; 

Gerir Faturamento: 

Revisão do Faturamento. 

Gerir Encerramento Contábil; 

Gerir Tributos: 

INSS; 

ISS; 

ICMS; 

Impostos Federais; 

IR na Fonte; 

DCTF; 

EFD Contribuições; 

DIRF; 

SPED Contábil. 

Gerir Orçamento: 

Acompanhar Programa de 

Dispêndios Globais; 

Acompanhar Orçamento de 

Investimento; 

Acompanhar Recursos da 

União; 

Relatório SIEST. 

CDP 
GERFIN/ 

GECONT 
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Categoria 
Macro 

Processos 
Descrição Produtos e Serviços 

Principais 

Clientes 

Subunidades 

Responsáveis 

 

Gestão de 

Contratos e 

Compras 

O macroprocesso Gestão de 

Compras e Contratos é 

responsável pelo 

gerenciamento de 

aquisições e contratações, 

desde o planejamento das 

categorias, efetivação da 

compra até o 

monitoramento dos 

contratos e performance dos 

fornecedores. 

Gerir Planejamento Anual de 

Compras e Contratações; 

Gerir Compras; 

Gerir Contratos. 

CDP GERADI 

Tecnologia da 

Informação 

O macroprocesso 

Tecnologia da Informação é 

responsável por sustentar a 

necessidade de tecnologia 

da informação proveniente 

do negócio, e também por 

possibilitar que novas 

demandas sejam atendidas. 

Gerir Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação; 

Gerir Suporte de Tecnologia 

da Informação. 

CDP GERTIN 

Recursos 

Humanos 

O macroprocesso Recursos 

Humanos é responsável 

pelo planejamento, 

organização, 

desenvolvimento, 

coordenação e controle de 

técnicas capazes de 

promover o desempenho 

eficiente do pessoal, ao 

mesmo tempo em que a 

organização representa o 

meio que permite às 

pessoas, que com ela 

colaboram, alcançar os 

objetivos individuais 

relacionados direta ou 

indiretamente com o 

trabalho, visando conquistar 

e manter pessoas 

necessárias à realização dos 

negócios da Companhia 

Docas.  

Gerir Gestão da Capacitação; 

Gerir Processo Seletivo: 

Processo Seletivo – Concurso 

Público; 

Processo Seletivo – 

Recrutamento Interno; 

Processo Seletivo – 

Recrutamento para Cargos de 

Livre Provimento. 

Gerir Avaliação de 

Desempenho; 

Gerir Programa de 

Participação nos Lucros e 

Resultados (PPLR); 

Gerir Gratificação Trimestral; 

Gerir Remuneração Variável 

para Dirigentes; 

Gerir Plano de Empregos, 

Cargos e Salários: 

Revisão do Plano de 

Empregos, Cargos e Salários; 

Implantação do Plano de 

Empregos, Cargos e Salários 

CDP GERHUM 

Jurídico 

O macroprocesso Jurídico é 

responsável por representar 

os interesses da Autoridade 

Portuária, por meio da 

aplicação de normas e 

legislações específicas que 

regulam a atividade 

portuária 

Gerir Contencioso 

Trabalhista. 
CDP GERJUR 

Meio Ambiente 

O macroprocesso Gestão do 

Meio Ambiente, trata da 

gestão dos processos 

relacionados ao meio 

ambiente com ênfase na 

sustentabilidade, com o 

intuito de reduzir ao 

máximo os impactos 

ambientais nos processos 

portuários 

Obtenção de Licenças INEA; 

Renovação de Licenças; 

Gerir Licenças de 

Arrendatários 

CDP GERAMB 
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Categoria 
Macro 

Processos 
Descrição Produtos e Serviços 

Principais 

Clientes 

Subunidades 

Responsáveis 

 
Segurança 

Portuária 

O macroprocesso Guarda 

Portuária realiza a proteção dos 

bens da Companhia Docas, 

visando a prevenção e redução 

de perdas patrimoniais, 

Fiscalização de Segurança 

Portuária (Subprocesso 

pertencente ao 

macroprocesso 

Fiscalização). 

CDP GERSEG 

Fonte: Plano Estratégico CDP – 2016/2020 
 

Ao mesmo tempo, além da identificação dos macroprocessos de apoio interno, é importante que 

sejam destacados os macroprocessos de apoio externo, essenciais ao funcionamento das 

instalações portuárias, através dos órgãos intervenientes, listados abaixo: 

 

a) Receita Federal - Responsável pela parte Aduaneira de Cargas; 

b) Polícia Federal - Responsável pela Segurança e Fiscalização; 

c) ANVISA - Responsável pela Qualidade Ambiental e Políticas Públicas nos Portos 

Organizados; 

d) Ministério da Agricultura - Responsável pelo Controle dos Alimentos que entram 

e saem no Porto, oriundos das Exportações e Importações; e 

e) Capitania dos Portos - Responsável pelos Acessos e Controles das Embarcações que 

transitam no Porto Organizado. 

f) SEMA - Responsável pelo Licenciamento Ambiental nas instalações portuárias. 

 
Tabela 13 - Principais Atores na Área Portuária 

Órgãos Intervenientes 

• Ministério da Agricultura  

• ANVISA 

•  Polícia Federal 

•  Receita Federal 

• SRTE 

• IBAMA 

• Capitania dos Portos 

Principais Parceiros 

• OGMO 

• Praticagem 

 

• FIEPA 

• APROSOJA/MT 

• FAEPA 

• CNA 

• OAB/PA 

• Despachantes 

• Empresas de Rebocadores 

Sindicatos 

•    Sindiporto 

•    Guardas Portuários  

•    Estivadores 

•   Arrumadores 

•   Bloco Portuário 

•   Movimentadores de Mercadorias 

• Vigias Portuários 

•  Conferentes de Carga 

•  Sindopar 

Principais Importadores 

• Imerys   

• Jornal Diário do Pará - Bonina de Papel 

• O Liberal - Bobina de Papel 

• Moinhos Cruzeiro do Sul - Trigo 

• VOTORANTIM - Cimento 

• YARA - Insumos de Fertilizantes 

• TECOP - Coque de Petróleo  

• Ocrim - Trigo 

• SINOBRAS - Fio de Bobina Máquina e Sucata 

• ALUNORTE - Bauxita, Solda Cáustica e OC1A 

• PETROBRAS Derivados de Petróleo e Biocombustível 

Principais Exportadores 

• Ruettespices - Pimenta 

• Lacex - Madeira 

• Tradelink - Madeira 

• ALBRAS - Lingote de Alumínio 

• Petrobras 

• CARGILL - Soja e Milho 

• Cikel - Madeira 

• Pampa - Madeira 

• Nordisk - Madeira 

• ALUNORTE - Alumina 

• Buritirama - Manganês 

• COSIPAR - Ferro Gusa  

Agências Marítimas 

• Brazshipping Marítima Ltda. 

• B F Fortship Agência Marítima. 

• NBC Agencia Marítima Ltda 

•  Tropical Agência Marítima Ltda. 

•  Wilson Sons Agência Marítima Ltda. 

•  Williams Serviços Marítimos Ltda. 
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Operadores Portuários 

• ALBRAS 

• ALUNORTE  

• Amazon Logistics Ltda. 

• Atlântica Navegação E Logística Ltda. 

• BF - Fortship (PA) Agência Marítima. 

• Center Cargo Tapajós Logística e Terminais Ltda. 

• CARGILL Agrícola  

• CONVICON 

• Majonav Transporte Fluvial da Bacia Amazônica 

Ltda. 

• Movimento Transporte & Locação de Máquinas Ltda. 

• MS Terraplenagem Ltda. 

• Norte Operações de Terminais Ltda. 

• Norte Trading Operadora Portuária Ltda. 

• Ocrim S.A - Produtos Alimentícios 

 

Armadores  

• (A.T.L.) ASS.PORT LINE 

• APL 

• ASIA PROJECT CHARTERING(APC) 

• BM SHIPPING 

• BOSS LINE   

• CHINA SHIPPING 

• CLIPPER LINES A/S 

• TRANSPETRO 

• CMA-CGM 

• CONTSHIP 

• COSCO BRASIL MAR LTDA. 

• CSAV 

• GLOBAL TRANSPORTE OCEANICO S.A 

• HAMBURG SUD BRASIL S.A  

• MAERSK  

• LOGIN-IN 

• MSC 

Futuros Arrendatários 

Terminal de 

Contêineres 

Terminal de Grãos 

Agrícolas 

Terminal de Granel 

Líquido 

Terminal de Alumina e 

Insumos 

CNA - GRUPO LIBRA NOVAAGRI ULTRACARGO 

COMPANHIA DE 

ALUMINA DO PARÁ - 

CAP 

RTX LOGISTICS CARGILL AGRÍCOLA DECAL BRASIL VOTORANTIM METAIS 

SANTOS BRASIL YARA (BUNGE) KEMIRA ALUNORTE 

TRIUNFO 

CONSTRUTORA 
LOUIS DREYFUS EUROLATINA 

SIDERÚRGICA 

IBÉRICA 

MAJONAV 

NAVEGAÇÃO LTDA 
COMMODITIES TRANSPETRO  

CAMARGO CORRÊA CGG TRADING MARUBENI  

 GAVILON DO BRASIL IPIRANGA  

MOTOLINER 

AMAZONAS LTDA 
THISIS NOBLE COSAN  

CMA CGM DO 

BRASIL 

CHS GRÃOS E 

FERTILIZANTES 
  

EUROLATINA 

SERVIÇOS LTDA 

CARAMURU 

ALIMENTOS 
  

ROCHA TOP 

ROCHALOG 
MULTIGRAIN S/A   

REICON TERMINAIS  
EUROLATINA / 

ECOPORTO 
  

    

Obs: trata-se de grupo de investidores que manifestaram interesse de negócio nos projetos da SEP, em processo de 

autorização TCU. 

Fonte: GEPLAN/CDP. 
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1.8. Composição Acionária do Capital Social 
 

 

 
Tabela 14 - Composição Acionária do Capital Social como Investida 

UNIDADE JURISDICIONADA COMO INVESTIDA - POSIÇÃO EM 31/12/2015 

Denominação completa 

Companhia Docas do Pará - CDP 

Ações Ordinárias (%) 

ACIONISTAS 31/12/2015 31/12/2014 

G
o

v
er

n
o
 

Tesouro Nacional 183.225.490,18 182.790.835,44 

50 % Governo 1.023.893.207 1.023.893.207 

Subtotal Ordinário (%) 183.225.490,18 182.790.835,44 

Ações Preferenciais (%) 

ACIONISTAS 31/12/2015 31/12/2014 

G
o

v
er

n
o
 

Tesouro Nacional 183.225.490,17 182.790.835,43 

50% Governo 1.023.893.206 1.023.893.206 

Subtotais Preferenciais (%) 183.225.490,17 182.790.835,43 

Total 100% 100% 

   Fonte: GECONT/CDP 
 

 

 

1.9. Participação em Outras Sociedades 

Este item não se aplica a esta unidade 

 

 

 

1.10. Principais Eventos Societários Ocorridos no Exercício 

 

A CDP não participa de outras sociedades, portanto não há alienação ou aquisição de participações 

societárias. 

 

Em relação ao seu capital próprio, houve uma variação positiva de R$ 869.307,48 (Oitocentos e 

sessenta e nove mil, trezentos e sete reais e quarenta e oito centavos) referente ao aumento de 

capital social por parte de seu sócio em 2015. 
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2. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL  
(E DESEMPENHOS ORÇAMENTÁRIO E OPERACIONAL) 

 

2.1. Planejamento Organizacional 

 

2.1.1. Descrição Sintética dos Objetivos do Exercício 

 

A seguir serão apresentados os objetivos estratégicos com as respectivas iniciativas estratégicas 

com a determinação de ações, prazos e responsáveis pela sua execução e os indicadores de 

desempenho para monitoramento dos resultados obtidos: 

 
Tabela 15 - Objetivos do Exercício 

Nº Indicador Qtde 

01 ATINGIR SATISFAÇÃO DO CLIENTE 1 

02 PROVER SOLUÇÕES LOGÍSTICAS  1 

03 EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTOS E GERAÇÃO DE VALORES VISANDO NOVOS NEGÓCIOS 1 

04 MANTER SUPERÁVIT E CRESCIMENTO ECONÔMICO-FINANCIERO SUSTENTÁVEL 7 

05 DIMINUIR DEPENDÊNCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS DA UNIÃO 1 

06 MELHORAR NÍVEL DE SERVIÇOS 3 

07 MANTER INFRAESTRUTURA 1 

08 EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA 1 

09 APRIMORAR PLANO COMUNICAÇÃO   1 

10 GESTÃO DE PROCESSOS DE NEGÓCIOS (BPM) 1 

11 RESTRUTURAÇÃO TARIFÁRIA 1 

12 APRIMORAR GESTÃO DE CONTRATOS 1 

13 DESENVOLVER INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA 1 

14 MONITORAR PROCESSOS JUNTO AO PODER CONCEDENTE E ANTAQ 1 

15 GARANTIR ESTRUTURA ORGANIZACIONAL ADEQUADA 1 

16 DEFINIR PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 2 

17 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E GESTÃO POR RESULTADOS  2 

18 PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE EMPREGADOS 5 

19 PROGRAMA DE RETENÇÃO DE EMPREGADOS 1 

TOTAL 33 

 

1 - Atingir a Satisfação do Cliente 

 

Descrição: Desenvolver e aplicar mecanismos para garantir a satisfação dos clientes e maximizar 

a experiência dos clientes nos portos (Arrendatários; Exportadores; Importadores; Operadores 

Portuários). 
 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  5 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início: 01/2016 

 

Término: 12/2020 

 

Líder da iniciativa: 
Guilherme Oliveira Braga – GERCOM 

 

Equipe de Apoio: 
Roberto Brilhante Correa – GERGEP 

Hélia Souza Oliveira – GERFIC 

Adenilza de Nazaré O’ de Almeida – ASSCOM 

 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 Desenvolver processo de captura, retenção e relacionamento com clientes 
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 Desenhar processo de captura, retenção e relacionamento com o cliente: Entradas, saídas, 

áreas envolvidas, papéis e responsabilidades em cada atividade do processo, alçadas de 

aprovação e métricas do processo Elaborar estrutura de pesquisa de satisfação dos clientes 

Implementar e aprimorar processo de ouvidoria e demais canais de comunicação externa 

 Criação do setor exclusivo de Ouvidoria dentro da estrutura organizacional da CDP 

 Elaborar Plano de Marketing 

 Revisar e otimizar a utilização da segmentação de clientes 

 Implementar sistema de gestão de relacionamento com o cliente 

 Implementar processos e indicadores para mensuração da experiência do cliente (utilização 

dos serviços portuários, suporte à resolução de problemas, etc.) 

 Revisar / estruturar planos de comunicação para os stakeholders. 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Consignação 

média por 

unidade 

portuária. 

Indica a medida em 

toneladas por navio, 

por tipo de carga em 

unidades carregadas 

e descarregadas, por 

navio, em cada 

terminal ou 

conjuntos de berços. 

= (Total de ton. 

movimentadas / total 

quantidade de atracações) 

* 100 

% Trimestral 

Dia 20 

mês 

subsequente 

 

 

2 - Prover Soluções Logísticas 

 

Descrição: Desenvolver serviços e soluções que permitam maior celeridade na utilização dos 

recursos e/ou equipamentos nos portos, bem como aprimorar atuação na hinterlândia e forelândia 

do porto. 

 

Priorização: Complexidade 5 Benefícios  5 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:    01/2016 

 

Término: 12/2020 

 

Líder da iniciativa: 
Mauro Henrique Barreiros dos Santos – GEPLAN 

 

Equipe de Apoio: 
Parsifal de Jesus Pontes – DIRPRE. 

Marcos Rodrigues de Matos – DIRGEP. 

Roberto Brilhante Correa – GERGEP 

 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

 

Principais Atividades:  
 Diagnosticar e propor novos projetos da cadeia logística: integração de modais, facilitação 

de escoamento, melhoria de acessos, etc. 

 Analisar viabilidade de novos produtos e serviços. 

 Revisão do portfolio de serviços a ser ofertado (se aplicável). 

 Assegurar conformidade das operações através de parcerias com entidades/órgãos. 

 Implantar processos eficientes e ágeis que sejam amparados por indicadores de níveis de 

serviço. 
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# 
Indicador 

(KPI) 
Descrição 

Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Tempo de 

espera do navio 

 

Mede o tempo em que o 

navio leva para atracar 

em um berço a partir do 

momento de sua entrada 

no canal. 

= Tempo de espera 

para atracação do navio 

após entrada no canal 

do porto 

 

h Mensal 

Dia 20 

mês 

subseque

nte 

 

 

3 - Expansão de Empreendimentos e Geração de Valores Visando Novos Negócios 

 

Descrição: Criar um plano e processo para analisar a viabilidade de novos produtos, serviços ou 

contratos de arrendamento, estabelecendo processo de oferta, definindo portfolio, seu conteúdo e 

abordagem. 

 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  5 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:    01/2016 

 

Término: 12/2020 

 

Líder da iniciativa: 
Guilherme Oliveira Braga– GERCOM 

 

Equipe de Apoio: 
Hélia Souza oliveira– GERFIC 

Roberto Brilhante– GERGEP 

Mauro Henrique Barreiros dos Santos– GEPLAN 

 Clientes  Processos 

  

 
  

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

 

Principais Atividades:  
 Estabelecer processo de oferta de novos serviços; 

 Identificar potenciais serviços a serem oferecidos; 

 Avaliar infraestrutura e requerimentos (investimento, tecnologia e pessoas) necessários 

para o lançamento de novos serviços; 

 Avaliar viabilidade técnica; 

 Definir conteúdo e abordagem comercial para cada serviço a ser ofertado; 

 Elaborar políticas de relacionamentos e alianças estratégicas; 

 Analisar se existe alguma possibilidade de realização de parcerias que agreguem valor 

para a CDP; 

 Definir os parceiros estratégicos para atuação em mercados pouco explorados pela 

CDP (ex:  Novos contratos de arrendamento, etc.); 

 Definir modelos de atuação para cada parceiro estabelecido; 

 Analisar contratos de arrendamento vigentes e identificar novas oportunidades de 

contratos. 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Desenvolvimento 

de novos contratos 

de arrendamento 

Mede a elaboração de 

novos projetos 

desenvolvidos para 

novas concessões de 

arrendamento 

= Número de projetos 

com EVTEA 

desenvolvidos 

Qtde Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 
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4 - Manter Superávit e Crescimento Econômico-Financeiro Sustentável 

 

Descrição: Engloba um conjunto de projetos estruturantes visando a sustentabilidade econômico 

financeira que permita a execução dos planos estratégicos. 

 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

     

Início:    01/2016 

 

Término: 12/2020 

 

Líder da iniciativa: 
Luiz Sérgio Borges – GERFIN 

 

Equipe de Apoio: 
José Antônio de Souza – GECONT 

Otílio Nélio da Conceição - GERADI 

Olivio Antônio Palheta Gomes – 

GERAMB 

 Clientes  Processos 

    

 Financeiro  Aprendizado 

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 Revisar e implementar os processos de apontamento visando garantir conformidade das 

receitas geradas; 

 Revisar e implementar os processos de apontamento visando garantir conformidade no 

sistema de custeio; 

 Implementar ações para adoção do sistema de custeio ABC; 

 Aprimorar processo de compras – verificar possibilidades de adoção de Atas de RP para os 

principais itens de materiais e serviços; 

 Acompanhar demandas administrativas e jurídicas para recuperação de todos os recebíveis; 

 Viabilizar estrutura/processos para gestão de notificações/autuações. 
 

# 
Indicador 

 (KPI) 
Descrição 

Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 EBITDA 

Mede a real capacidade 

financeira da empresa, e serve 

de instrumento para avaliação 

da capacidade da empresa de 

gerar caixa e cobrir os seus 

serviços da dívida. 

= Receita 

(operacional + 

patrimonial) – Juros 

- Impostos – 

Depreciação – 

Amortização 

R$ Mensal 

Dia 10 

mês 

subsequente 

02 
Nível de 

Endividamento 

Indica quanto o capital de 

terceiros representa sobre o 

total de recursos investidos 

= Total  Passivos / 

Total Ativos 
% Mensal 

Dia 10 

mês 

subsequente 

03 

Proporção do 

Valor de impacto 

financeiro 

Valor de que cada não 

conformidade gerou de gasto 

para a companhia e qual sua 

representatividade sobre a 

receita (de acordo com a 

periodicidade definida) 

= (EBITDA do 

exercício 

corrente/PL + 

Empréstimos + 

Financiamentos) X 

100 

% Mensal 

Dia 10 

mês 

subsequente 

04 

Proporção do 

Valor de 

economia 

Valor que cada ação bem 

sucedida fez com que a 

companhia economizasse (de 

acordo com a periodicidade 

definida) 

= Valor 

economizado com a 

mitigação do risco / 

Receita do período 

% Anual 

Dia 10 

mês 

subsequente 
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# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

5 

Evolução 

Movimentação 

de Carga 

Mede a evolução das 

mercadorias 

movimentadas nas 

unidades portuárias, 

devendo ser ≥ 22.347.674 

,00 t 

= % (Tons. 

Movimentada. 

Período Atual/Tons. 

Movimentada. 

Período Anterior) x 

100 

% Anual 

Dia 20 

mês 

janeiro 

06 

Carga 

Movimentada 

por 

Funcionário 

Próprio 

Mede a relação entre 

movimentação de 

mercadorias nas unidades 

portuárias e a quantidade 

de funcionários, devendo 

atingir o montante ≥ 

55.700,00 u.t por 

funcionário. 

= Toneladas 

Movimentadas/Total 

de Funcionários 

Próprios da 

Companhia 

u.t Mensal 

Dia 20 

mês 

subsequen

te 

07 
Somatório da 

Carga Bruta 

Mede a relação entre 

somatório da carga bruta 

nas unidades portuárias e 

a quantidade de 

funcionários, devendo 

atingir o montante ≥ 

22.348,00 m.t por 

funcionário. 

= Σ tonelagem das 

cargas 

movimentadas 

m.t Mensal 

Dia 20 

mês 

subsequen

te 

 

 

 

5 - Diminuir a Dependência dos Recursos Financeiros da União 

 

Descrição: Determinar e implementar ações que aumentem as receitas operacionais e não 

operacionais, bem como buscar o fortalecimento na captação de recursos através de órgãos 

externos de fomentos. 
 

Priorização: Complexidade 5 Benefícios  3 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Parsifal de Jesus Pontes– DIRPRE 

 

Equipe de Apoio: 
Marcos Rodrigues de Matos – DIRGEP 

Raimundo Rodrigues do Espírito Santo Júnior 

– DIRAFI 

Luiz Sérgio Borges – GERFIN 

José Antônio de Souza – GECONT 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

 

Principais Atividades:  
 Elaboração de políticas e diretrizes para captação de recursos externos, inclusive privados; 

 Assessoramento, acompanhamento e apoio a órgãos governamentais ao processo de 

captação e na execução; 

 Criação de equipe multidisciplinar na formulação e gerenciamento orçamentário, físico e 

financeiros; 
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 Formação e gerenciamento da rede intragovernamental de captação de recursos nos órgão 

do governo estadual e municipal; 

 Realizar parcerias com entidades/empresas interessadas em investir no porto; 

 Elaboração de Projetos de captação de recursos; 

 Estudos e análises junto aos projetos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

 Participação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), por 

exemplo, “Diálogo com Investidores”. 
 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Reuniões de 

Trabalho com 

entidades 

financiadoras 

Indica a assiduidade 

na aproximação/ 

concretização da 

parceria 

= Soma da 

quantidade de 

reuniões, 

documentadas em 

Atas 

Qtde. Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

 

 

 

6 - Melhorar Nível de Serviços 

 

Descrição: Elaborar mecanismos para garantir atendimento de prazos e qualidade necessários para 

a operação.  

 

 

Priorização: Complexidade 4 Benefícios  3 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:    01/2016 

 

Término: 12/2020 

 

Líder da iniciativa: 
Edna de Almeida Pinheiro – GERAUD 

 

Equipe de Apoio: 
Ingrid Carla C. De Oliveira – ASAFI1. 

Hélia Souza Oliveira - GERFIC. 

 

 Clientes  Processos 

    

 Financeiro  Aprendizado  

   & 

Crescimento 

 

 

Principais Atividades:  
 

 Identificar processos-chave para cumprimento de níveis de serviços 

 Mapear necessidade de redesenho de processos 

 Definir níveis de serviços para os processos internos da CDP (SLA como modelo para 

acordo operacional interno)  

 Sugerir e formalizar níveis de serviços para processos de órgãos anuentes e intervenientes 

(SLA como modelo para acordo operacional interno)  

 Elaborar indicadores de desempenho específicos e métodos de monitoramento dos níveis 

de serviços 

 Propor e Implantar um Setor de Controladoria (Controller) na CDP. 
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# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Tempo Médio 

de Estadia 

Navios 

Conteineiros  

Mede o tempo de estadia 

do navio, dentro do 

intervalo menor ou igual a 

31,00 horas 

= Tempo Total entre 

Entrada e Saída de 

Navios/Nº de Navios 

h Mensal 

Dia 20 

mês 

subsequente 

02 

Tempo Médio 

de Estadia 

Demais 

Navios  

Mede o tempo de estadia 

do navio, dentro do 

intervalo menor ou igual a 

175,00 horas 

= Tempo Total entre 

Entrada e Saída de 

Navios/Nº de Navios 

h Mensal 

Dia 10 

mês 

subsequente 

03 

Índice de 

Desempenho 

Ambiental  

Mede o cumprimento das 

ponderações dos 

indicadores de gestão 

ambiental, devendo ser 

superior ou igual a 

69,50%. 

= Ponderações entre 

indicadores de 

conformidade da 

gestão ambiental 

portuária 

% Mensal 
Dia 10 

mês sub 

 

 

7 - Manter Infraestrutura 

 

Descrição: Prover condições adequadas de infraestrutura, bem como a manutenção/atualização 

tecnológica dos equipamentos existentes. 
 

Priorização: Complexidade 5 Benefícios  3 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:    01/2016 

 

Término: 12/2020 

 

Líder da iniciativa: 
Manoel Domingos Furtado de Castro Filho – 

GERINE 

 

Equipe de Apoio: 
Olivio Antonio Palheta Gomes – GERAMB 

Roberto Brilhante Correa – GERGEP 

 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

 

Principais Atividades:  
 Mapear situação atual dos ativos, visando avaliação do nível de deterioração, bem como a 

valoração da situação patrimonial dos bens. 

 Implantar processos e contratações de prestação de serviços continuados para manutenção 

dos sistemas e infraestruturas oferecidas aos clientes (sistema elétrico, distribuição de água 

potável, tratamento de esgoto, sinalização viária, pavimentação, defensas, equipamentos de 

amarração, sinalização náutica e segurança à navegação);  

 Promover a inclusão no PPA e OI das ações de manutenção previstas no planejamento;  

 Mapear tecnologias e soluções (com ou sem parcerias) que alavanquem o resultado 

operacional de longo prazo da organização e melhorem a qualidade dos produtos e serviços 

prestados 

 Entender as limitações das atuais tecnologias utilizadas 

 Entender as tecnologias utilizadas pelas demais empresas do segmento tanto no Brasil 

como no exterior; 

 Identificar oportunidades de melhorias nas atuais tecnologias utilizadas; 

 Estabelecer plano para substituição / aquisição de novas tecnologias; 
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 Avaliar o investimento necessário e a viabilidade para substituição / aquisição de novas 

tecnologias; 

 Elaborar plano com periodicidade manutenção predial, de infraestrutura e de 

equipamentos; 

 Estabelecer mecanismos de controle para monitoramento da utilização/depreciação dos 

ativos; 

 Alinhar processos e demandas de manutenção com os processos de compra/licitação; 

 Promover, através de recursos técnicos próprios ou contratações, o desenvolvimento de 

projetos/termos de referência e seus documentos técnicos complementares, visando 

instrução para contratação; 

 Monitorar as submissões de projetos junto aos órgãos com competência de aprovação; 

 Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental; 

 Prestar assessoria técnica durante procedimentos de licitação de obras e serviços; 

 Proceder a fiscalização técnica da execução de obras e prestação de serviços; 

 Gerenciar o plano de manutenção e contribuir com o gerenciamento da execução do 

Orçamento de Investimento. 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN 

Periodicidad

e 
Prazo 

01 

Manutenções 

realizadas no 

prazo definido no 

planejamento de 

manutenções 

Mede a quantidade de 

manutenções que foram 

realizadas de acordo com o 

seu planejamento de 

execução, evitando 

manutenções emergenciais.  

= Quantidade de 

manutenções 

realizadas no período 

de planejamento / total 

de manutenções  

previstas no período 

% Mensal 

Dia 

10 

mês 

subs

eque

nte 

 
 

8 - Expansão, Modernização e Otimização da Infraestrutura 

 

Descrição: Desenvolver e executar projetos de expansão, modernização e otimização da 

infraestrutura de operação, assim como das áreas comuns s arrendatários em retroárea.  
 

Priorização: Complexidade 4 Benefícios  4 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:    01/2016 

 

Término: 11/2020 

 

Líder da iniciativa: 
Manoel Domingos Furtado de Castro Filho – 

GERINE 

 

Equipe de Apoio: 
Roberto Brilhante Correa – GERGEP 

Mauro Henrique Barreiros dos Santos – 

GEPLAN 

Olivio Antônio Palheta Gomes - GERAMB 

 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado 

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 

 Extrair do PDZ, Programa de Arrendamento ou demandas de clientes as necessidades a 

serem consideradas no Plano Plurianual – PPA e consequente Orçamento de Investimento 

– OI; 
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 Promover, através de recursos técnicos próprios ou contratações, o desenvolvimento de 

projetos e seus documentos técnicos complementares, cuja ação conste no PPA, OI ou 

ações de investimento governamental dedicadas (PAC); 

 Monitorar as submissões de projetos junto aos órgãos com competência de aprovação; 

 Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental; 

 Prestar assessoria técnica durante procedimentos de licitação de obras; 

 Proceder a fiscalização técnica da execução de obras; 

 Contribuir com processos de gerenciamento da execução do Orçamento de Investimento. 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN 

Periodicidad

e 
Prazo 

01 

% de execução 

do Orçamento 

de Investimento 

Mede o percentual de 

execução do 

orçamento de 

investimento 

= (Valor Realizado até 

o mês/Valor Previsto 

até o mês) X 100 

% Mensal 

Dia 10 

mês 

subsequente 

 

 

9 - Aprimorar Plano de Comunicação 

 

Descrição: Reestruturar área de comunicação interna / externa visando uma maior interação com 

as demais áreas. 
 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

     

Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

 

Líder da iniciativa: 
Adenilza de Nazaré O’ de Almeida– 

 ASSCOM 

 

Equipe de Apoio: 
Guilherme Oliveira Braga – GERCOM 

Mauro Henrique Barreiros dos Santos - 

GEPLAN 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

 

Principais Atividades: 

  

 Revisar objetivos da área de comunicação interna / externa de acordo com o planejamento 

estratégico; 

 Revisar/definir o perfil/habilidades dos profissionais da área de comunicação; 

 Estabelecer sinergias com áreas operacionais a fim de determinar que informações deverão 

ser incorporadas no sítio da internet. Por exemplo, relatórios de gestão, estatísticas, 

programação de atracação, etc; 

 Definir plano anual de comunicação; 

 Definir processos/meios para assegurar a efetividade do plano de comunicação; 

 Solicitar orçamento específico para atividades/iniciativas do plano de comunicação; 

 Elaborar agenda de eventos/atividades de divulgação do plano de comunicação e 

engajamento da Companhia; 

 Prover apoio técnico de empresas especializadas (agências de comunicação). 
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# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 
Agenda do plano 

de comunicação 

Mede a execução 

da agenda de 

eventos proposta 

= (total de eventos  

realizados / total de 

eventos programados)   

x 100 

% Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

 

 

 

10 - Gestão de Processos de Negócio (BPM) 

 

Descrição: Mapear e modelar todos os processos organizacionais no nível de atividades e tarefas 

com o objetivo de mitigar os riscos operacionais e assegurar a qualidade dos produtos e serviços 

oferecidos pela Companhia. 

 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  3 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Mauro Alexandre Folha G. Costa – GERTIN 

 

Equipe de Apoio: 
Hélia Souza Oliveira– GERFIC 

 

 Clientes  Processos 

  

 
  

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 

 Mapear as atividades e tarefas realizadas em todos os processos organizacionais; 

 Elaborar fluxogramas com os novos processos mapeados; 

 Analisar oportunidades de melhorias considerando a eliminação de atividades duplicadas, 

substituição de controles manuais por controles automatizados, adequações sistêmicas, 

formalização de procedimentos, revisão alçadas, segregação de funções entre outros 

aspectos;  

 Elaborar normas e procedimentos operacionais estabelecendo diretrizes e descrição das 

atividades dos processos. Revisar os documentos existentes quando aplicável; 

 Treinar os envolvidos na execução das atividades; 

 Estabelecer a periodicidade de revisão dos processos visando a melhoria contínua; 

 Especificar painéis de controle (dashboards) para adoção de uma ferramenta gerencial 

(BPM); 

 Estabelecer rotina de fiscalização com objetivo de verificar se os procedimentos definidos 

estão sendo adequadamente seguidos, e definir plano de ação corretivo quando necessário; 
 

# 
Indicador 

(KPI) 
Descrição Fórmula do KPI (modelo) UN Periodicidade Prazo 

01 
Normatização 

das áreas 

Determinar o 

cumprimento da 

revisão dos 

processos 

= total de processos melhorados 

/ total de processos mapeados 

para melhoria 

% Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 
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11 - Restruturação Tarifária 

 

Descrição: Revisão da estrutura tarifária visando maior aderência às operações. Análise de revisão 

da parametrização das tarifas. Formalizar procedimentos.  
 

Priorização: Complexidade 2 Benefícios  5 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Guilherme Oliveira Braga – 

GERCOM 

 

Equipe de Apoio: 
Roberto Brilhante Correa – GERGEP 

Hélia Souza Oliveira - GERFIC 

José Antonio Souza – GECONT 

Luiz Sérgio Borges - GERFIN 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 

 Realizar um benchmarking periódico de tarifação de serviços com os demais portos, 

visando melhorar a competitividade. 

 Aprimorar políticas de incentivo à determinados segmentos. Por exemplo: cabotagem, 

navegação interior, transbordo, etc. 

 Definir estratégia de tarifação. 

 Assegurar interlocução com ANTAQ e SEP no desenvolvimento das melhorias. 

 Analisar possíveis modelos de faturamento que atendam as necessidades dos clientes e da 

CDP 

 Definir periodicidade da revisão do modelo tarifário 
 

# 
Indicador 

(KPI) 
Descrição 

Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN 

Periodicidad

e 
Prazo 

01 
Revisão 

tarifária 

Medir a realização da 

revisão tarifária em 

fases (3) 

= (revisão tarifária 

realizada / revisão 

tarifária prevista) x 100 

% Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

 

 

 

 12 - Aprimorar Gestão de Contratos 

 

Descrição: Acompanhar os compromissos dos contratos para melhorar o relacionamento institucional e 

assegurar o cumprimento das obrigações das partes. 

 

Priorização: Complexidade 2 Benefícios  4 
 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Maria da Conceição Cei – GERJUR 

 

Equipe de Apoio: 
Hélia Souza Oliveira– GERFIC 

Otílio Nélio da Conceição – GERADI 

Luiz Sérgio Borges - GERFIN 

 Clientes  Processos 

    

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 
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Principais Atividades:  

 Formalizar processos para gestão de contrato 

 Rever processo existente de monitoramento, gerenciamento e renovação de contratos; 

 Redesenhar e definir novos processos de monitoramento, gerenciamento e renovação de 

contratos 

 Definição de responsáveis (fiscais de contrato) 

 Normatizar cumprimento e renovação dos contratos 

 Identificar e informar qual área será responsável por cada compromisso. 

 Definir equipes de fiscalização/acompanhamento visando atribuição de responsáveis. 

 Viabilizar gestão de contratos em sistema – Mecanismos de alertas de inconformidades. 

 Reunir as áreas para criação de cronograma e orçamento dos compromissos. 
 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Implementação do 

Sistema de Gestão 

de Contratos 

Analisa o percentual 

de implantação do 

modulo de gestão de 

contratos (SENIOR) 

= Total implantado  / 

total previsto  x 100 
% Anual 

Dia 15 

mês 

novem

bro 

 

 

13 - Desenvolver Infraestrutura Tecnológica 

 

Descrição: Aprimorar os sistemas informatizados e hardwares utilizados na Companhia. Mapear 

tecnologias e soluções (com ou sem parcerias) que alavanquem o resultado operacional de longo 

prazo da organização e melhorem a qualidade dos produtos e serviços prestados. 
 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  5 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Mauro Alexandre Folha G. Costa – GERTIN 

 

Equipe de Apoio: 
Euzemar Muniz da Paz Júnior – SUPINF 

Mauro Henrique Barreiros dos Santos – 

GEPLAN 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & 

Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 

 Priorizar, junto aos Diretores, as necessidades identificadas no PDTI, de acordo com a 

matriz GUT (Gravidade, Urgência, Tendência), e elaboração de plano de ação para 

execução do PDTI no exercício financeiro; 

 Elaboração de estudo técnico com as limitações das atuais tecnologias utilizadas; 

 Elaboração de estudo técnico com as tecnologias utilizadas pelas demais empresas do 

segmento tanto no Brasil como no exterior; 

 Identificar oportunidades de melhorias nas atuais tecnologias utilizadas; 

 Estabelecer plano para substituição / aquisição de novas tecnologias; 

 Avaliar o investimento necessário e a viabilidade para substituição / aquisição de novas 

tecnologias; 

 Adquirir e Implementar tecnologias e novas soluções tecnológicas viáveis. 
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# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Índice de 

processos 

Analisados 

Mede o cumprimento 

da relação entre as 

metas realizadas e as 

previstas do PDTI 

= (percentual de metas 

realizadas/metas 

previstas) x 100 do 

PDTI no período 

estabelecido 

% Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

 

 

 

 

14 - Monitorar Processos junto ao Poder Concedente e ANTAQ 

 

Descrição: Elaborar estratégia de interlocução e de monitoramento junto ao Poder Concedente e 

ANTAQ. 
 

 

Priorização: Complexidade 1 Benefícios  3 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

     

Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

 

Líder da iniciativa: 
Hélia Souza Oliveira – GERFIC 

 

Equipe de Apoio: 
Maria da Conceição Cei – GERJUR 

 

 

 Clientes  Processos 

 
  

 

 

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 

 Definir os parceiros estratégicos (ex. órgãos regulatórios, anuentes, intervenientes); 

 Definir áreas responsáveis por cada órgão; 

 Definir modelos de atuação para cada parceiro; 

 Formalizar processos de acompanhamento; 

 Elaborar calendário anual com eventos e reuniões internas e com os parceiros; 

 Acompanhar legislação vigente e participar de comitês técnicos; 

 Suportar presidente na condução das reuniões da CONAPORTOS; 

 Comunicar issues de operação e oportunidades de melhorias (sistêmica, processos, 

legislação, etc.); 

 Reforçar interlocução junto a ANTAQ visando garantir os prazos para execução dos 

planos de arrendamento e contratos temporários. 
 

# Indicador (KPI) Descrição Fórmula do KPI (modelo) UN Periodicidade Prazo 

01 

Índice de 

processos 

Analisados 

Verificação do 

numero de processos 

analisados 

= (total de processos 

analisados / total de 

processos recebidos)   x 

100 

% Anual 

Dia 15 

mês 

novemb

ro 
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15 - Garantir Estrutura Organizacional Adequada 

 

Descrição: Manter estrutura organizacional ideal suportada por uma governança corporativa e 

estimar a lotação ideal real para o funcionamento eficiente da Companhia. 
 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 
 

  Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Wisllen Cunha – GERHUM 

 

Equipe de Apoio: 
Roberto Brilhante Correa – GERGEP 

Mauro Henrique Barreiros dos Santos  

GEPLAN  

 Clientes  Processos 

  

 
  

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 Avaliação da lotação ideal e reestruturação organizacional; 

 Revisar regimento interno e desenhar o mapa funcional; 

 Dimensionar o quadro de pessoal; 

 Definição de indicadores de performance; 

 Definição de ferramentas de controle de status, controle de mudanças e comunicação; 

 Desenvolver estrutura de governança corporativa; 

 Formalizar processos, políticas e normas para responsabilidade corporativa, controle e 

gerenciamento de riscos corporativos e gestão de projetos/contratos; 

 Avaliar necessidade de criação de áreas e departamentos; 

 Garantir alinhamento do Planejamento Estratégico à estrutura de Recursos Humanos. 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Índice de Elaboração 

do Plano de 

Estrutura 

Organizacional 

Acompanhamento 

da implantação do 

PEO 

= (Executado / total 

planejado) x 100 
% Mensal 

Dia 10 

mês 

subsequen

te 

 

 

16 - Programa de Qualificação e Capacitação de Empregados 

 

Descrição: Desenvolver plano para ampliar capital intelectual e gerenciar conhecimento, visando 

o maior compartilhamento de informações em toda a Companhia. 

 

Priorização: Complexidade 1 Benefícios  5 
 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

     

Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Júlio Leite da Costa Junior - GERHUM 

Equipe de Apoio: 
Olga Maria Vidal de Lima Jatene – 

SUPTRE 

Olivio Antonio Palheta Gomes – GERAMB 

Gabriela Miglio do Carmo – SUGERH 

Wisllen Ezequiel Conceição Cunha - 

GERHUM  

 Clientes  Processos 

  

 
  

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 
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Principais Atividades:  
 Entender e mapear como o conhecimento é gerenciado atualmente 

 Mapear os conhecimentos críticos ao negócio. 

 Preparar processos formais de RH para perpetuação do conhecimento; 

 Criar espaço virtual para repositório de metodologias e informações; 

 Definir cronograma anual para capacitação dos profissionais 

 Definir método pelo qual os profissionais serão qualificados (treinamentos, palestras, e-

learning, curso externo) 

 Mapear possíveis parcerias com instituições de ensino para convênios visando programas 

regulares.  

 Mapear oportunidades de transferência do conhecimento, onde profissionais experientes 

possam transmitir conhecimentos críticos da organização. 

 

# Indicador (KPI) Descrição Fórmula do KPI (modelo) UN Periodicidade Prazo 

01 

Índice de 

execução do 

(Plano de 

Capacitação) 

Mede o 

acompanhamento 

do PC 

= (Executado / total 

previsto) x 100 
% Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

01 Capacitação 

Mede o percentual 

de capacitação dos 

empregados, 

devendo ser 

superior ou igual a 

20,00 horas por 

empregados/ano 

= (horas de capacitação / 

Total de  funcionário 

próprio em conformidade 

com o plano de 

capacitação) x 100 

% Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

 

 

17 - Definir Papéis e Responsabilidades 

 

Descrição: Alinhar as políticas da companhia às necessidades e demandas atuais do negócio e 

criação de planos de carreira. 
 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Wisllen da Conceição Cunha - GERHUM 

 

Equipe de Apoio: 
Olga Maria Vidal de Lima Jatene – 

SUPTRE 

Gabriela Miglio do Carmo – SUGERH 

Meryan Nazaré Soares – SUPCAP  

 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 Organizar estrutura de cargos executivos, operacionais e administrativos existentes, bem 

como, modelar a nova estrutura; 

 Alinhamento dos processos existentes com a área, papéis e responsabilidades dos 

empregados; 

 Revisar os regimentos e políticas atuais de RH; 

 Desenvolver as descrições dos cargos; 
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 Definir periodicidade da revisão de plano de cargos e salários; 

 Formalizar os níveis hierárquicos. 
 

# Indicador (KPI) Descrição Fórmula do KPI (modelo) UN Periodicidade Prazo 

01 

Vigência do 

plano de cargos 

e salários 

Indica se o plano de 

cargos e salários é 

revisado na 

periodicidade 

determinada 

= revisão do plano de 

cargos e salários 
s/n Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

02 

Universalização 

do plano de 

carreira 

Mostra o nível de 

atendimento do plano 

de carreira, por cargo  

= (cargos com plano de 

carreira definidos / total 

de cargos que deveriam 

ter plano de carreira 

definidos) x 100 

% Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

 

 

18 – Avaliação de Desempenho e Gestão por Resultados 

 

Descrição: Identificação das competências essenciais dentro da companhia e criação de um 

processo formal, objetivo e simples para avaliação de desempenho dos profissionais, que 

possibilite feedbacks assertivos sobre oportunidades de melhoria na performance dos 

colaboradores. Revisar modelo de remuneração visando a diferenciação e promoção dos 

empregados baseado em resultado / desempenho. 
 

 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  4 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (12/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Olívio Souza da Costa – ADM - Analista  

 

Equipe de Apoio: 
Olga Maria Vidal de Lima Jatene – SUPTRE 

Gabriela Miglio do Carmo – SUGERH 

Meryan Nazaré Soares - SUPCAP 

Wisllen Ezequiel Conceição Cunha - 

GERHUM 

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 Desenvolver modelos de competências e rever capacidades dos colaboradores; 

 Definir padrões de desempenho das funções; 

 Implementar processo formal de avaliação de desempenho por competências; 

 Usar resultados da avaliação para definir líderes; 

 Listar oportunidades de competências necessárias que podem ser utilizadas, definir índice 

de maturidade para cada uma delas; 

 Desenvolver método para avaliar o nível de maturidade de cada competência em cada um 

dos profissionais, buscando métricas mensuráveis e o mais objetivas possíveis; 

 Desenvolver método para entrega de feedback de avaliação aos profissionais; 

 Divulgar na companhia o novo processo de avaliação; 

 Criar possíveis planos de carreira para reativação de promoções de cargos e/ou salários 

com base em competências; 

 Avaliação 360º; 
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 Revisar modelo de remuneração voltado para resultado / desempenho; 

 Entender e avaliar os modelos de remuneração utilizados por outras empresas do mesmo 

segmento; 

 Revisar a atual política de remuneração da CDP; 

 Identificar oportunidades de melhoria na política de remuneração; 

 Reformular a política de remuneração voltada para o resultado / desempenho; 

 Definir as áreas/ cargos que serão remunerados por resultado / desempenho; 

 Definir os indicadores e as metas que serão atreladas à remuneração; 

 Comunicar os envolvidos sobre a nova política de remuneração; 

 Monitorar os resultados do novo modelo de remuneração e propor ajustes caso necessário. 

 

 

# 
Indicador 

(KPI) 
Descrição 

Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 Absenteísmo 

Entende-se como 

Absenteísmo a ausência 

do empregado 

colaborador ao local/posto 

de trabalho, 

independentemente das 

razões motivadas, 

portanto esse indicador 

deve ser ≤ 2,3700% 

= qtd de absenteísmo 

/ n° de empregados 
% Anual 

Dia 10 

mês  

janeiro 

02 

Nota de 

Avaliação de 

Desempenho 

Possui metas iniciais 

moderadas, que variam de 

5 a 10, já que é um 

projeto a ser aplicado 

inicialmente em 2014, 

uma vez que a elaboração 

do Programa de 

Avaliação e 

Acompanhamento de 

Desempenho dos 

Empregados será 

implantado em 

decorrência da aprovação 

do Plano de Empregos e 

Salários - PES. A nota 

deve ser > 50,00% 

= (metas previstas / 

metas executadas) x 

100 

% Anual 

Dia 10 

mês  

janeiro 

03 
Faltas 

Injustificadas 
Valor ≤ 4,00 % 

= faltas 

Injustificadas / n° de 

empregados 

% Anual 

Dia 10 

mês 

janeiro 

04 

Avaliação 

Colegiada 

CGPAR/ 

CONSAD 

Nota superior ou igual a 

8,00 

= Avaliação 

CONSAD 

(Questionário em 

Separado) 

% Anual 

Dia 10 

mês  

janeiro 

05 

Universalizaç

ão da gestão 

por resultados 

Mostra o nível de 

atendimento da gestão por 

resultados, por cargo  

= cargos com gestão 

por resultados 

definidos / total de 

cargos que deveriam 

ter gestão por 

resultados definidos 

% Anual 

Dia 10 

mês  

janeiro 
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19 - Programa de Retenção de Empregado 

 

Descrição: Identificar colaboradores chave para as demandas da companhia e garantir que possam 

se desenvolver e manter dentro da empresa, contribuindo para sua evolução e compartilhem os 

conhecimentos com os demais integrantes da equipe. 
 

Priorização: Complexidade 3 Benefícios  3 

 

Dimensão do scorecard: Duração: Responsáveis: 

    Início:      (01/2016) 

 

Término: (11/2020) 

 

Líder da iniciativa: 
Olívio Souza da Costa – ADM - Analista 

Portuário  

 

Equipe de Apoio: 
Olga Maria Vidal de Lima Jatene – SUPTRE 

Gabriela Miglio do Carmo – SUGERH 

Paulo Geraldo Ramos Damasceno - Técnico 

Portuário  

 Clientes  Processos 

    

 
   

 Financeiro  Aprendizado  

   & Crescimento 

 

Principais Atividades:  
 

 Gerenciar capacitação, estabelecendo metas e acompanhando resultados; 

 Implementar programa de gestão de talentos; 

 Analisar a possibilidade de criação de incentivos educacionais; 

 Revisar e identificar benefícios estratégicos para retenção dos profissionais; 

 Acompanhamento do clima organizacional; 

 Preparar liderança para reconhecer e desenvolver empregados chave; 

 Planejar ações de reconhecimento e valorização dos empregados chave. 
 

 

# Indicador (KPI) Descrição 
Fórmula do KPI 

(modelo) 
UN Periodicidade Prazo 

01 

Índice de elaboração 

plano de Retenção de 

talentos 

Mede o acompanhamento 

do PRT 

= (Executado / 

total previsto) x 

100 

% Anual 

Dia 15 

mês 

novembro 

Fonte: GEPLAN/CDP. 

 

2.1.2. Estágio de Implementação do Planejamento Estratégico 
 

Durante a etapa Planejamento e análise geral foram realizados workshops para revisão do 

Planejamento Estratégico (2016 – 2020) utilizando todos os conceitos e ferramentas supracitados. 

Os eventos liderados pela Consultoria nos dias 26 e 27 de agosto e 17 de setembro contaram com 

a participação dos líderes e gestores da Companhia Docas do Pará, contudo o inicio da fase de 

monitoramento e avaliação coincidiu com a transição da estrutura organizacional da CDP, 

resultando por vezes, na troca de vários gestores responsáveis. Para os processos afetados pela 

alteração organizacional foi necessário que o novo gestor, além de absorver as novas 

responsabilidades referentes à área, tomasse conhecimento das atividades relacionadas ao projeto. 

A transferência de conhecimento entre os gestores envolvidos no projeto demandou tempo e 

esforço, sendo necessárias novas reuniões para o alinhamento das atividades pertencentes ao 

projeto. 
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Por diversas vezes, durante o monitoramento, as áreas solicitaram que o prazo com que se 

comprometeram a realizar as atividades fosse prorrogado, devido ao alto volume de trabalho e a 

não priorização das atividades referentes ao projeto. Isso resultou em diversos atrasos no 

cronograma e a necessidade de repactuação dos prazos e da elaboração de planos de ação em 

conjunto com a SEP/PR e os Diretores da CDP. 

Em sua maioria, as propostas de modelo futuro envolvem a implantação ou customização de 

sistemas que auxiliam as áreas na gestão dos processos. Consequentemente, a área de TI recebeu, 

além dos projetos de melhoria já existente em seu portfólio, outras demandas das demais áreas da 

Companhia. 

É entendimento por grande parte dos gestores da empresa a importância da continuidade do 

processo de melhoria continua na implantação dos processos. Sendo assim, é recomendado que em 

conjunto com a SEP/PR, depois de criada a área de gestão de projetos da empresa, a continuidade 

ao monitoramento e implantação das melhorias identificadas ao longo do projeto. O PMGP - 

Projeto de Melhoria da Gestão Portuária, finalizou em 27/10/2015. 

 

 

2.1.2.1. Marcos 

 

a) Efetivados: 

o Etapa 1: Planejamento (*
1
); 

o Deliberação CONSAD n° 67/2015, de 11 de dezembro de 2015, aprovando o 

Planejamento Estratégico da Companhia Docas do Pará – CDP, com vigência de 

janeiro de 2016 a dezembro de 2020; 

o Formalização, treinamento e distribuição dos 33 indicadores estratégicos aos líderes 

dos Objetivos Estratégicos;  

o Deliberação DIREXE nº 33/2015, aprovando a Política de Riscos da CDP; 

 

b) Em fase de execução para 2016 

o Implantação da Estrutura Organizacional (Em análise pelo DEST/MPOG); 

o Obtenção e análise dos Indicadores Estratégicos; 

o Etapa 2: Monitoramento e Avaliação (*
2
); 

o Etapa 3: Realinhamento (*
3
). 

 

(*
1
) Etapa 1: Planejamento: foram realizadas análises de ambiente interno e 

externo, buscando identificar os fatores que interferem no contexto das autoridades 

portuárias, bem como levantamentos de processos análogos em portos nacionais e 

internacionais (benchmarking). A partir das informações geradas, foram criados 

alguns cenários estratégicos, alterando as variáveis de maior influência, e por fim é 

definido o posicionamento estratégico que a Autoridade Portuária deverá assumir, 

com a definição das diretrizes estratégicas (missão, visão e valores), que servirão de 

alicerce para o processo de Gestão da Estratégia. 

A estratégia, uma vez formulada, é trazida para termos operacionais, a fim de realizar 

o alinhamento do negócio à mesma, onde, foi adotado como ferramenta de tradução e 

mapeamento da estratégia o Balanced Scorecard (BSC), acompanhando a sua 

evolução através do uso de indicadores de gestão, baseados nas quatro perspectivas: 

Financeira, Clientes, Processos e Aprendizado e Crescimento, monitorados através de 

uma ferramenta (aplicativo) denominada BSC Indicadores; 
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 (*
2
) Etapa 2: Monitoramento e Avaliação: Serão definidos os projetos prioritários 

para o alcance da estratégia e é feito o acompanhamento dos mesmos, visando obter 

sucesso na sua execução, no que diz respeito à conclusão de suas atividades, prazos e 

recursos utilizados. O monitoramento dos resultados para avaliação do atingimento da 

estratégia definida é realizada através de relatórios que mostram a evolução dos 

indicadores operacionais, táticos e estratégicos;  

 

(*
3
) Etapa 3: Realinhamento: Serão realizadas discussões periódicas da estratégia 

com base nas informações geradas através do monitoramento, a fim de garantir o 

alinhamento entre os processos da organização e seus objetivos estratégicos. 

Realizando um desdobramento da estratégia da organização para os níveis mais 

operacionais. No caso de serem identificadas situações de desalinhamento, devem ser 

definidos os planos de ação necessários para dar sequência à execução efetiva da 

estratégia definida. 
 

 

2.1.2.2. Lista de Cargos e Gestores Estratégicos. 

 
Figura 03 - Lista de Cargos e Gestores Estratégicos 

1. DIRPRE  Parsifal de Jesus Pontes 

2. DIRAFI  Raimundo Rodrigues do Espírito Santo Junior 

3. DIRGEP  Marcos Rodrigues de Matos 

4. GEPLAN  Mauro Henrique Barreiros dos Santos 

5. GERAUD  Edna de Almeida Pires 

6. GERJUR  Maria da Conceição Campos Cei 

7. GERCOM  Guilherme Oliveira Braga 

8. GERSEG  Amaro José Assunção de Miranda 

9. GERAMB  Olivio Antônio Palheta Gomes 

10. ASSCOM  Adenilza de Nazaré Dias Ó de Almeida 

11. SUPCOM  Fabíola Maneschy de Azevedo Lemos 

12. GERHUM  Wisllen Ezequiel Conceição Cunha 

13. GERFIN  Luiz Sérgio Borges 

14. GECONT  José Antônio Lima de Souza 

15. GERADI  Otílio Nélio da Conceição 

16. GERTIN  Mauro Alexandre Folha Gomes Costa 

17. SUPORC  Fenelon Alexandre Silva Câmara dos Reis  

18. GERFIC  Hélia Souza de Oliveira 

19. GERGEP  Roberto Brilhante Correa 

20. GERINE  Manoel Furtado Filho 

21. ATEMIR  Anizio Abdon Bestene Junior 

22. APOCON  Paulo Sérgio de Melo Gomes 

23. SUPLAN  Tatiane Bilcati 

24. SUPCOD  Daniel dos Santos Rodrigues 

25. ASGEP1  Ana Claudia Carmona Rodrigues 

            Fonte: Planejamento Estratégico 2016-2020 

 

2.1.2.3. Considerações Finais  

Tendo em vista as particularidades inerentes ao setor portuário, sobretudo das condições 

estruturais de tecnologia, pessoas, governança e processos nas empresas, foram apresentadas 

considerações em cada etapa de “desafios e oportunidades”, de forma a ressaltar os pontos de 

atenção que deverão ser relevadas na condução de atividades por Objetivo Estratégico.  

O PMGP foi desenvolvido ao longo de 18 meses de dedicação integral de equipes 

multidisciplinares das empresas, da SEP e da consultoria, tendo sido alcançados resultados 
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relevantes no aprimoramento da gestão dos processos. Entretanto, conforme apresentado nos 

relatórios finais, há ainda uma série de melhorias a serem implantadas de forma a potencializar e 

apurar os ganhos esperados. 

Um aspecto importante a ser considerado é que o setor portuário e consequentemente a gestão 

portuária nas companhias passa por uma fase de mudanças estruturais, inseridas num contexto 

bastante dinâmico. Isso remete a necessidade constante de se aprimorar e de manter atualizados os 

processos e instrumentos de gestão de forma a perseguir sempre a melhoria. 

Cabe ressaltar a importância de se aprimorar os temas relacionados à gestão da mudança, 

fundamentais nos processos de implantação. Os principais desafios sempre estarão associados às 

resistências às mudanças e a metodologia apresentada pretende reforçar e orientar as ações 

necessárias para minimizar os riscos de insucesso. 

Invariavelmente, é fundamental assegurar o comprometimento e envolvimento da alta 

administração na condução de cada etapa, sobretudo na validação das mudanças a serem 

implantadas. 

O grau de apoio dos dirigentes costuma determinar o grau de comprometimento dos demais 

colaboradores e consequentemente no êxito ou não da implantação dos processos. 

 

2.1.3. Vinculação dos Planos da Unidade com as Competências Institucionais e Outros Planos 

 

A formulação do Planejamento Estratégico e do PDZ – Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 

Portuário, voltados ao setor portuário, tem origem no art. 21, inciso XII, da Constituição, que 

dispõe sobre a competência da União, relativa à exploração portuária diretamente ou mediante 

autorização, concessão ou permissão, competência esta exercida por meio da SEP/PR, na forma do 

art. 24-A da Lei Nº 10.683, de 28 de maio de 2003, atualizada pela Lei Nº 12.815, de 2013. Nesse 

sentido, cabe à SEP/PR assessorar direta e imediatamente o Presidente da República na 

formulação de políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento do setor de portos e 

instalações portuárias, marítimas, fluviais e lacustres e, especialmente, promover a execução e a 

avaliação de medidas, programas e projetos de apoio ao desenvolvimento das suas infraestrutura e 

superestrutura. 

 

Adicionalmente, o art. 16 da Lei Nº 12.815, de 2013, definiu novas competências à SEP/PR, como 

poder concedente na exploração de portos e instalações portuárias, incumbindo-lhe a elaboração 

do planejamento setorial em conformidade com as políticas e diretrizes de logística integrada; a 

definição das diretrizes para a realização dos procedimentos licitatórios, das chamadas públicas e 

dos processos seletivos, inclusive para os respectivos editais e instrumentos convocatórios; a 

celebração dos contratos de concessão e arrendamento e a expedição de autorizações de instalação 

portuária; e, ainda, o estabelecimento de normas, critérios e procedimentos para a pré-qualificação 

dos operadores portuários. 

 

A fim de dar cumprimento aos dispositivos legais supracitados, a SEP/PR editou a Portaria 

SEP/PR Nº 3, de 7 de janeiro de 2014, que estabelece as diretrizes para a elaboração e revisão dos 

seguintes instrumentos de planejamento do setor portuário: 

 

a) Plano Nacional de Logística Portuária - PNLP (elaborado pela SEP/PR) - instrumento de 

Estado de planejamento estratégico do setor portuário nacional que visa identificar vocações dos 

diversos portos, conforme o conjunto das suas respectivas áreas de influência, definindo cenários 

de curto, médio e longo prazo com alternativas de intervenção na infraestrutura e nos sistemas de 

gestão, garantindo a eficiente alocação de recursos a partir da priorização de investimentos, 
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evitando a superposição de esforços e considerando as diretrizes emanadas do Conselho Nacional 

de Integração de Políticas de Transporte - CONIT. 

 

b) Plano Mestre (elaborado pela SEP/PR) - instrumento de planejamento de Estado voltado à 

unidade portuária, considerando as perspectivas do planejamento estratégico do setor portuário 

nacional constante do Plano Nacional de Logística Portuária - PNLP, que visa direcionar as ações, 

melhorias e investimentos de curto, médio e longo prazos no porto e nos seus acessos. 

 

c) Plano de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ  (elaborado pela CDP) - instrumento de 

planejamento operacional da Administração Portuária, que compatibiliza as políticas de 

desenvolvimento urbano dos Municípios, do Estado e da Região onde se localiza o porto, visando, 

no horizonte temporal, o estabelecimento de ações e de metas para a expansão racional e a 

otimização do uso de áreas e instalações do porto, com aderência ao Plano Nacional de Logística 

Portuária - PNLP e respectivo Plano Mestre. 

Gerir Plano de Desenvolvimento e Zoneamento 

O principal objetivo deste processo é definir a atuação e a interação dos envolvidos no 

desenvolvimento do PDZ e consequentemente a definição da Poligonal. Representantes da SEP, 

Companhias Docas e CAP atuam nesse processo colaborando para a publicação do PDZ e 

Poligonal pela Casa Civil que define planejamento do crescimento de todos os portos. 

 

É instrumento de planejamento operacional da Administração Portuária, que compatibiliza as 

políticas de desenvolvimento urbano dos municípios, do estado e da região onde se localiza o 

porto, visando, no horizonte temporal, o estabelecimento de ações e de metas para a expansão 

racional e a otimização do uso de áreas e instalações do porto, com aderência ao Plano Nacional 

de Logística Portuária - PNLP e respectivo Plano Mestre  

 

Através das Portarias SEP nº 473/2015 (aprovação do PDZ do Porto de Vila do Conde) e Portaria 

nº 474/2015 (aprovação do PDZ do Porto de Santarém), bem como o encaminhamento da Carta 

GEPLAN nº 003/2015 (pré-análise do PDZ dos Portos do Complexo Portuário do Pará – CPPA) 

abrirá um vasto horizonte de investimentos e retorno para a CDP e, por conseguinte, gerando 

impactos e reflexos na sociedade, haja vista, a diversidade de regiões que sofrem influências pelos 

Portos Organizados de Belém, Vila do Conde e Santarém.  

 

Ademais, no âmbito operacional, assim como está descrito no zoneamento do PDZ, analisando 

somente suas áreas greenfilelds, disponíveis e previstas para arrendamento pela SEP/PR, os 

investimentos atingem cerca de 3,5 bilhões de reais. Quanto às áreas não operacionais observa-se 

um grande potencial exploratório com a possibilidade de implantação dos mais diversos tipos de 

projetos e negócios, incidindo diretamente na Companhia, na economia de região e também na 

sociedade.  

 

Assim, é notório que a importância do PDZ, tem se firmado cada vez mais sólida, servindo 

também como orientação às atividades do porto, para consulta por diversos agentes e entidades, 

públicos e privados, no estabelecimento de seus planos e programas, com vistas à exploração 

econômica das áreas e instalações portuárias. 

 

Outro ponto a ser destacado no contexto dos investimentos propostos no PDZ, se refere ao 

Decreto nº 8.394/2015, o qual define a área do Porto Organizado do Porto de vila do Conde, do 

Estado do Pará. 
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d) Planejamento Estratégico deverá ser elaborado e revisado com base nos planos nacionais, 

sendo: PNLP, PGO, Plano Mestre, PDZ e diretrizes da SEP, com o intuito de definir os objetivos 

para a seleção de programas de ação, levando em consideração as condições internas e externas às 

Docas. 

 

Oportuno observar, que a CDP realizou nos dias 26, 27/08 e 17/09/2014, a revisão e atualização 

do Planejamento Estratégico da CDP/2016 – 2020, com a participação dos gestores estratégicos 

da companhia. Ademais, a elaboração do Plano Estratégico da CDP faz parte do cumprimento das 

Metas de Gestão estabelecida pela SEP e fundamentais para o desenvolvimento do programa 

Portos Eficientes. 

 

Durante a etapa de Planejamento e análise geral foram realizados workshops para revisão do 

Planejamento Estratégico (2010 – 2020) utilizando todos os conceitos e ferramentas supracitados. 

Os eventos liderados pela Consultoria Deloitte, nos dias acima mencionados, contaram com a 

participação de 10 (dez) gestores da Companhia Docas do Pará, inclusive com a participação do 

representante da Gerência Jurídica. 

 

Programação do evento: 

 

 Oficina de Atributos Mínimos para Planejamento (26 e 27/08/2015) 

 

o Divisão em grupos  

o Brainwrite 

o Brainstorming 

o Apresentação por grupo 

o Consenso dos grupos 

o Consolidação das informações coletadas 

 Programação das Oficinas Referenciais Estratégicos (17/09/2015) 

 Definição dos indicadores estratégicos. 

 

Foram definidos 19 (dezenove) objetivos estratégicos e 33 (trinta e três) indicadores 

correspondentes, dentre os quais o de nº 12 – Aprimorar Gestão de contratos, que visam 

determinar as ações, prazos e responsáveis pela sua execução e os indicadores de desempenho 

para monitoramento dos resultados obtidos. 

 

Portanto, as ações de cumprimento das metas atreladas aos objetivos ou indicadores estratégicos 

não estão relacionados ao cumprimento de normas específicas para os vários processos mapeados 

pela Consultoria Deloitte.  

 

Ademais, o Planejamento Estratégico, por sua vez, é um processo gerencial contínuo e 

sistemático, desenvolvido em consonância com a razão de existir da instituição. Para sua 

formulação, devem-se levar em conta as condições internas e externas à organização e sua 

evolução esperada. O objetivo do Planejamento Estratégico é definir ações significativas que 

melhorem o serviço oferecido aos usuários a médio e longo prazos, possibilitando uma 

administração focada em resultados, no bom atendimento e na capacidade para enfrentar novos 

desafios. 
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e) Plano Plurianual – PPA 2012-2015 – De acordo com o Plano Plurianual 2012 – 2015e a Lei 

Orçamentária Anual – LOA 2014, a Companhia Docas do Pará – CDP executou as seguintes 

ações orçamentárias: 
Tabela 16 - Plano Plurianual – PPA 2012-2015 

B
e
lé

m
 

Ação Orçamentária Função Subfunção Programa 

144J - Adequação de instalações de proteção à atracação e 
operação de Navios no Porto de Belém 

26 - Transporte 784 - Transporte  
Hidroviário 

2074 - Transporte  
Marítimo 

144R - Adequação de instalações Gerais  e de Suprimento no 

Porto de Belém 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

144C - Adequação de infraestrutura de Circulação no Porto de 
Belém 

26 - Transporte 784 - Transporte 
Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

M
ir

a
m

a
r 

144T - Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos no 

Terminal de Miramar 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

144A - Adequação de Instalações de Acostagem e de 

Movimentação e Armazenagem de Cargas no Terminal de 

Miramar 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

144E - Adequação de Instalações de Circulação no Terminal de 
Miramar 

26 - Transporte 784 - Transporte 
Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

S
a

n
ta

ré
m

 

144U - Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos no 
Porto de Santarém 

26 - Transporte 784 - Transporte 
Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

7U31 - Implantação de Área de  Apoio Logístico Portuário no 

Porto de Santarém 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

12L7 - Ampliação do Terminal de multiplo Uso 1 no Porto de 

Santarém 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

12L8 - Construção do Terminal de multiplo Uso 2 no Porto de 
Santarém 

26 - Transporte 784 - Transporte 
Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

V
il

a
 d

o
 C

o
n

d
e 

144K - Adequação de instalações de Proteção à atracação e 

operação de navios no PVC 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

144V - Adequação de instalações Gerais  e de Suprimentos no 

Porto de Vila do Conde 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

11WH - Estudos e Projetos para Construção do Terminal de 

Múltiplo Uso no PVC 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

11XO - Ampliação do Píer Principal, Alargamento do Berço 302 

e Duplicação da Ponte de Acesso, no PVC 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

144H - Adequação de Instalações de Circulação no Porto de Vila 

do Conde 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

7U32 - Implantação de Área de Apoio Logístico Portuário no 
Porto de Vila do Conde 

26 - Transporte 784 - Transporte 
Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

O
u

te
ir

o
 144L - Adequação de Instalações de Proteção à Atracação e 

Operação de Navios no Terminal de Outeiro 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

144W - Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos no 

Terminal de Outeiro 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

G
en

ér
ic

a
s 

20HL - Estudos e Projeto para Infraestrutura Portuária 26 - Transporte 784 - Transporte 
Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

14KL - Implantação de Sistema de Apoio ao Gerenciamento da 

infraestrutura Portuária 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

14RC - Implantação do Programa de Conformidade do 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos 

Portos Marítimos 

26 - Transporte 784 - Transporte 
Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

20HM - Estudos para o Planejamento do setor Portuário 26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

14KJ -  Implantação de Sistema de Apoio a Gestão de Tráfego 
de Navios 

26 - Transporte 784 - Transporte 
Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

14KM -  Implantação de Sistema Portuário de Monitoramento de 

Cargas e da Cadeia Logística 

26 - Transporte 784 - Transporte 

Hidroviário 

2074 - Transporte Marítimo 

A
d

m
in

is
tr

a
çã

o
 e

 T
I 

3286 - Instalação de Bens Imóveis 26 - Transporte 
122 - Administração 
Geral 

0807 - Programa de Gestão 

e Manutenção de 
Infraestrutura de empresas 

Estatais Federais 

4102 - Manutenção e Adequação de Bens Móveis 26 - Transporte 
122 - Administração 
Geral 

0807 - Programa de Gestão 

e Manutenção de 
Infraestrutura de empresas 

Estatais Federais 

4103 - Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, 
Informação e Teleprocessamento 

26 - Transporte 
126 - Tecnologia da 
Informação 

0807 - Programa de Gestão 

e Manutenção de 
Infraestrutura de empresas 

Estatais Federais 
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2.1.4.  Formas e Instrumentos de Monitoramento da Execução e Resultado dos Planos 
 

Quanto à forma e instrumento de monitoramento da execução de resultados dos planos, registre-se 

que na CDP, não foi desenvolvido no exercício de 2015 nenhum sistema informatizado, tampouco 

houve a estruturação de setor com o intuito de monitorar a execução das metas e dos resultados 

alcançados pela Companhia. Contudo, está previstos para 2016, após a aprovação do 

DEST/MPOG, a nova Estrutura Organizacional, bem como dos Planos de Cargos e Salários dos 

Empregados Efetivos e dos Comissionados.  

Com a  implementação de indicadores para monitoramento e avaliação do modelo de governança 

e efetividade dos controles internos instituídos no final do exercício de 2015, a ser mensurado a 

partir do exercício de 2016, de acordo com o Planejamento Estratégico, aprovado em 12/2015, e 

do PMGP - Programa de Melhoria da Gestão Portuária, serão efetivadas as metas e indicadores 

associados a desempenho e monitoramento da execução orçamentária, de forma a demonstrar a 

vinculação entre tais ações e sua competência legal de monitorar a execução dos resultados dos 

planos. 

Os indicadores de monitoramento dos planos estratégicos definidos pelo PMGP e aprovados pelos 

gestores da CDP, são apresentados no quadro que segue: 

 
Tabela 17 - Indicadores de Monitoramento do Planejamento Estratégicos 

PERSPECTIVA INDICADOR UNIDADE SENTIDO 

 

 

 

 

Financeira 

EBITIDA Valor +/- 

Nível de Endividamento % +/- 

Evolução Movimentação de Carga % +/- 

Carga Movimentada por funcionário próprio u.t +/- 

Somatório de Carga Bruta  m.t +/- 

Proporção do valor de impacto financeiro % +/- 

Proporção do valor de economia % +/- 

Reuniões de trabalho com entidades financiadoras Nº +/- 

 

 

 

Clientes 

Consignação média por unidade portuária % + 

Tempo de espera do navio Horas - 

Manutenções realizadas no prazo definido no planejamento 

de manutenções 
% + 

Desenvolvimento de novos contratos de arrendamento Nº +/- 

 

 

Processos 

 

Tempo médio de estadia de navios conteineiros Horas - 

Tempo médio de estadia demais navios Horas - 

Índice de desempenho ambiental % +/- 

Normatização das áreas % + 

Implementação do Sistema de Gestão de Contratos % + 

Revisão tarifária % + 

Agenda do plano de comunicação % + 

Índice de processos analisados % + 

% de execução do orçamento de investimentos % + 

Aprendizado e 

Crescimento 

Índice de elaboração do Plano de Estrutura Organizacional % + 

Vigência do plano de cargos e salários s/n +/- 

Universalização do plano de carreira % + 

Índice de execução do plano de capacitação % +/- 
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PERSPECTIVA INDICADOR UNIDADE SENTIDO 

Capacitação % + 

Absenteísmo % - 

Nota de avaliação de desempenho % + 

Faltas injustificadas % - 

Avaliação Colegiada CGPAR/ CONSAD Nota +/- 

Universalização da gestão por resultados % + 

Índice de elaboração plano de retenção de talentos % + 

Índice de processos analisados % + 

Fonte: SUPLAN/CDP 

 

 

De forma complementar listamos alguns indicadores de processos com ênfase em governança e 

controles e instrumentos de planejamento, que visam à melhoria operacional da CDP, estando 

esses relacionados à execução dos resultados dos planos. Sendo que, esses indicadores tiveram 

como medição inicial Outubro/2015, estando aprovado conforme Deliberação DIREXE nº 32 de 

18/09/2015.   

 

 

 
Tabela 18 - Indicadores de Processos do Planejamento Estratégicos 

Processo Relacionado Indicador Unidade Sentido 

Gerir Políticas, Normas 

e Procedimentos. 

Pedidos de PNP’s (Políticas, normas e 

procedimentos). 
% +/- 

Eficiência na elaboração do Normativo. % + 

Gerir Órgãos de 

Governança 

Percentual de demandas recebidas dentro do 

prazo estipulado. % + 

Média de dias para a publicação das atas na 

intranet dos Órgãos Colegiados % - 

Gerir Auditoria 

Interna 

Proporção de normas e processos listados como 

“não conformidade” % - 

Horas produtivas de trabalho por funcionário % 
Quanto mais próximo 

de 100% melhor 

Quality Assurance - QA % + 

Cumprimento do Paint % + 

Ações corrigidas no tempo estipulado % + 

Gestão do PDZ Tempo médio de entrega do PDZ Dias - 

Planejamento 

Estratégico 

Índice de adesão ao workshop de PE % + 

Nível de conhecimento das principais diretrizes 

estratégicas da CDP % + 

 Fonte: SUPLAN/CDP 

 

 

 

Por fim, os indicadores setoriais que constituem monitoramento contínuo da SEP/PR e da CDP, 

estando atrelados aos objetivos estratégicos PNLP, seguindo abaixo alguns desses indicadores, que 

fazem referencia principalmente ao PPA e ao PDG. Esses indicadores foram aprovados através da 

Deliberação DIREXE nº 08/216 de 29/03/2016. 
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Tabela 19 - Indicadores Setoriais do Planejamento Estratégicos 

Perspectiva Indicador Unidade Sentido 

Gestão e 

Economia 

Execução do Orçamento de Investimentos % + 

Orçamento realizado (PDG) - Recurso % Quanto mais próximo de 100% melhor 

Orçamento realizado (PDG) - Dispêndio % Quanto mais próximo de 100% melhor 

Fonte: SUPLAN/CDP 

 

 

Os indicadores constituem importantes instrumentos de gestão, sendo essenciais nas atividades de 

monitoramento e avaliação da CDP permitindo acompanhar o alcance das metas, identificando os 

avanços, melhorias de qualidade, correção de problemas, necessidades de mudança, etc. Para 

tanto, informamos que um dos produtos resultantes do Programa de Modernização dos Portos – 

PMGP foi à definição de nova estrutura organizacional onde está prevista a Supervisão/ 

Coordenação de Projetos e Processos subordinada a Gerência de Gestão Estratégica, cuja 

aprovação está pendente no DEST/MPOG. 

 

Considerando a instituição pela SEP/PR do Programa de Remuneração Variável Anual, aprovado 

previamente pelo DEST/MPOG, a partir do exercício de 2016, com a aprovação do Planejamento 

Estratégico da CDP para o quinquênio 2016-2020, bem como do Projeto de Modernização da 

Gestão Portuária-PMGP, será efetivada a forma e a estrutura de um setor que detenha a atribuição 

de proceder ao monitoramento da execução das metas de desempenho da governança e da gestão, 

através da mensuração de indicadores que possam quantificar o alcance dos resultados dos planos 

estratégico, tático e operacional da CDP. 

Os indicadores são úteis para mensurar o desempenho dos objetivos estratégicos, mas também 

podem servir de apoio para uma possível atualização/revisão de metas/indicadores de 

responsabilidade da CDP no âmbito do Plano Plurianual 2012-2015. Em reunião interna foram 

aprofundadas as discussões sobre os indicadores estratégicos e sendo definido, pela alta direção da 

Companhia, que seriam priorizados os indicadores relacionados aos objetivos estratégicos 

finalísticos, como segue:" Analisando sistematicamente, os indicadores de gestão da SEP/PR 

haverão de surgir conforme o amadurecimento da instituição e incorporação de valores culturais 

de forma natural, sempre em atenção aos institutos normativos que regem a matéria. Outro aspecto 

não menos importante é destacar que indicadores de gestão são criados quando o planejamento 

estratégico encontra-se consolidado, além de ressaltar que existem indicadores de gestão interna 

em uso, informalmente, em algumas áreas da CDP que servem de instrumentos para decisões.  

Apesar da ausência desse instrumento de gestão essencial nas atividades de monitoramento e 

avaliação de qualquer organização, a CDP tem acompanhado o alcance de suas metas, 

identificando avanços, otimizando qualidade e corrigindo eventuais problemas. 

 

 

 

2.2. Desempenho Orçamentário 
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Tabela 20 – Ações do Orçamento de Investimento 

 
 

 
 

 

 

 
 

Identificação da Ação 

Código 11XO                                                                                           Tipo: Projeto 

Título 

 Ampliação do Píer Principal, Alargamento do Berço 302 e Duplicação da Ponte de 

Acesso, no Porto de Vila do Conde. 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária   68210 

Ação Prioritária (  x  ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

8.336.940  8.336.940   0  Conclusão da obra 

de Ampliação do 

Píer Principal, 

Alargamento do 

Berço 302 e 

Duplicação da Ponte 

de Acesso, no Porto 

de Vila do Conde, 

contrato 23/2009 

% de 

execução 

física   

 100 100  0  

 

Identificação da Ação 

Código 11WH                                                                                       Tipo: Projeto 

Título 

 Estudos e Projetos para Construção do Terminal de Múltiplo Uso no Porto de Vila do Conde 

(PA) - No Estado do Pará 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária   68210 

Ação Prioritária (  x  ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

2.728.706 2.728.706 4.486,56 Estudos e projetos 

complementares 

para construção do 

Terminal de 

Múltiplo Uso 

% 54 54 0 

 

Identificação da Ação 

Código 12L7                                                                               Tipo: Projeto 

Título  Ampliação do Terminal de Múltiplo Uso 1 no Porto de Santarém (PA) - No Estado do Pará  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária   68210 

Ação Prioritária (  x  ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

0 0 0   Estudos e Projetos 

para construção do 

TMU2 

% de 

execução 

física  

30 0 0 

 



 

 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2015                                                                                                       Página 87 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 
 

Identificação da Ação 

Código 12L8                                                                               Tipo: Projeto 

Título Construção do Terminal de Múltiplo Uso 2 no Porto de Santarém (PA) - No Estado do Pará  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária   68210 

Ação Prioritária (  x  ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

1.000.000 1.000.000 0  Construção de 

Terminal de Múltiplo 

Uso2, no Porto de 

Santarém 

% de 

execução 

física  

4 0 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       144A                                                                 Tipo: Projeto 

Título  Adequação de Instalações de Acostagem, de Movimentação e Armazenagem de Cargas, no 

Terminal de Miramar 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

5.678.597 3.378.597 435.934  Construção de novas 

estruturas de 

atracação do píer 100 

no Terminal 

Petroquímico de 

Miramar 

% de 

execução 

física  

20 11 1 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       144E                                                                 Tipo: Projeto 

Título  Adequação de Instalações de Circulação no Terminal de Miramar 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

3.000.000 3.000.000 1.901.301  Pavimentação, 

terraplenagem, 

drenagem e 

sinalização da Av. 

Salgado Filho 

% de 

execução 

física  

56 56 25 
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Identificação da Ação 

Código                                                                       4102                                                               Tipo: Projeto 

Título Manutenção e Adequação de Bens Móveis, Veículos, Máquinas e Equipamentos 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 0807                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

500.000 1.000.000 382.376 Manutenção e 

Adequação de Bens 

Móveis, Veículos, 

Máquinas e 

Equipamentos 

% de 

execução 

física  

- - - 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       4103                                                               Tipo: Projeto 

Título Manutenção e Adequação de Ativos de Informática, Informação e Teleprocessamento 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 0807                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

3.500.000 3.790.000 

 

1.044.556 Manutenção e 

Adequação de Ativos 

de Informática, 

Informação e 

Teleprocessamento 

% de 

execução 

física  

- - - 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       3286                                                               Tipo: Projeto 

Título Instalação de Bens Imóveis 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 0807                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

2.500.000 500.000 0 Instalação de Bens 

Imóveis 

% de 

execução 

física  

8 2 0 
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Identificação da Ação 

Código                                                                       20HM                                                              Tipo: Projeto 

Título Estudos para o Planejamento do setor Portuário 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

1.300.000 1.300.000 0 Estudos para o 

Planejamento do 

setor Portuário 

% de 

execução 

física  

3 3 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       20HL                                                              Tipo: Projeto 

Título Estudos e Projetos para a Infraestrutura Portuária 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

1.249.088 1.249.088 158.935 Sistema Portuário de 

Monitoramento de 

Cargas 

% de 

execução 

física  

4 2 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       14KL                                                              Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema de Apoio ao Gerenciamento da infraestrutura Portuária 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (  x  ) Sim      (   )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

550.000 550.000 0 Aquisição de 160 

computadores 

% de 

execução 

física  

3 3 0 
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Identificação da Ação 

Código                                                                       144J                                                                 Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações de Proteção à Atracação e Operação de Navios, no Porto de 

Belém 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

110.958 110.958 0 Montagem e 

Instalação de 13 

defensas portuárias 

% de 3 3 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       144K                                                                 Tipo: Projeto 

Título  Adequação de Instalações de Proteção à Atracação e Operação de Navios, no Porto de 

Vila do Conde 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

4.500.000 3.500.000 0 Aquisição de 

sistemas de defensas 

portuárias para o 

Porto de Vila do 

Conde 

% de 

execução 

física  

9 5 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       144L                                                                 Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações de Proteção à Atracação e Operação de Navios, no 

Terminal de Outeiro 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

600.000 600.000 0 Adequação de 

Instalações de 

Proteção à Atracação 

e Operação de Navios 

% de 

execução 

física  

7 7 0 
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Identificação da Ação 

Código                                                                       144R                                                                 Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Belém 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

5.100.000 4.000.000 965.422 Modernização da 

estação de tratamento 

de água 

% de 

execução 

física  

38 30 7 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       144T                                                               Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Terminal de Miramar 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

4.000.000 4.210.000 309.376 Modernização da 

estação de tratamento 

de água 

% de 

execução 

física  

52 70 4 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       144U                                                               Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Santarém 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

3.300.000 1.800.000 577.962 Modernização da 

estação de tratamento 

de água 

% de 

execução 

física  

25 13 5 
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Identificação da Ação 

Código                                                                       144V                                                              Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Porto de Vila do Conde 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

1.157.385 3.157.385 516.379 Construção de 

portaria principal no 

Porto de Vila do 

Conde 

% de 

execução 

física  

3 19 3 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       144W                                                              Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações Gerais e de Suprimentos, no Terminal de Outeiro 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

1.800.000 1.300.000 1.063.514 Instalações Gerais e 

de Suprimentos, no 

Terminal de Outeiro 

% de 

execução 

física  

45 33 26 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       144H                                                                 Tipo: Projeto 

Título  Adequação de Instalações de Circulação no Porto de Vila do Conde 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

6.709.478 9.509.478 6.984.475 Construção de rede 

de esgoto e 

pavimentação de 

ruas no Porto de 

Vila do Conde 

% de 

execução 

física  

48 73 53 
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Identificação da Ação 

Código                                                                       144C                                                              Tipo: Projeto 

Título Adequação de Instalações de Circulação no Porto de Belém  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

500.000 0 0 Instalações de 

Circulação no Porto 

de Belém 

% de 

execução 

física  

80 0 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       14RC                                                              Tipo: Projeto 

Título Implantação do Programa de conformidade do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 

Líquidos nos Portos Marítimos 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (  x  ) Sim      (   )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

660.000 660.000 0 Programa de 

conformidade do 

Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos e 

Efluentes Líquidos 

nos Portos Marítimos 

% de 

execução 

física  

98 18 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       14KJ                                                              Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema de Apoio a Gestão de Tráfego de Navios 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

160.000 160.000 0 Apoio a Gestão de 

Tráfego de Navios 

% de 

execução 

física  

1 1 0 
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           FONTE: SUPORC/GERFIN/CDP 

 

Análise Situacional 

Nos investimentos realizados pela CDP, a execução final ficou em 25,47%, índice menor a 

execução de 2014, que foi de 26,33%.  

Do valor aprovado de R$ 56.321.152,00, foram reservadas dotações de R$ 37.486.357,00 (66,56% 

do total para o exercício) e executados um total de R$ 14.344.717,07, sendo destes R$ 14 milhões 

executados, o Porto de Vila do Conde com R$ 7,5 milhões, Terminal Petroquímico de Miramar 

com R$ 2,6 milhões e Porto de Belém com R$ 1,2 milhões foram os Portos que receberam a maior 

carga de investimentos. 

Identificação da Ação 

Código                                                                       14KM                                                              Tipo: Projeto 

Título Implantação de Sistema Portuário de Monitoramento de Cargas e da Cadeia Logistica 

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária (    ) Sim      (  x   )Não              Caso positivo: (    )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

160.000 160.000 0 Sistema Portuário de 

Monitoramento de 

Cargas 

% de 

execução 

física  

49 19 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       7U31                                                          Tipo: Projeto 

Título Implantação de Área de Apoio Logístico Portuário no Porto de Santarém  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (     )Não              Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

160.000 160.000 0 Implantação de Área 

de Apoio Logístico 

Portuário no Porto de 

Santarém 

% de 

execução 

física  

1 1 0 

 

Identificação da Ação 

Código                                                                       7U32                                                          Tipo: Projeto 

Título Implantação de Área de Apoio Logístico Portuário no Porto de Vila do Conde  

Programa Transporte Marítimo                       Código: 2074                                      Tipo: Projeto                   

Unidade Orçamentária  68210 

Ação Prioritária ( x ) Sim      (     )Não             Caso positivo: (  x  )PAC        (     ) Brasil sem Miséria (   ) Outras 

Execução Financeira e Física 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física – Meta 

 Dotação 

Inicial  

 Dotação 

Final  

 Valor 

Realizado  
Descrição da Meta 

Unidade de 

medida 
Previsto Reprogramado Realizado 

160.000 160.000 0 Implantação de Área 

de Apoio Logístico 

Portuário no Porto de 

Vila do Conde 

% de 

execução 

física  

1 1 0 
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Dentre as principais ações de investimento para o período está o Serviço de recuperação da 

pavimentação em trechos críticos da via alimentadora do Porto de Vila do Conde e a 
Recuperação de vias internas e de acesso ao PVC, projetos orçados em mais de R$ 6 milhões de 

reais, visando uma maior operacionalidade no Porto. 

 

A solicitação de remanejamentos entre ações durante o ano foi necessária devido a insuficiência 

de recursos disponíveis dentro das ações que se encontravam com saldo abaixo do programado; 

sendo realizados dentro do limite disponível para tal. O remanejamento realizado contribuiu para o 

equilíbrio financeiro das ações, sendo estas executadas dentro da normalidade. 

 

 

2.2.1.  Informações sobre a Execução das Despesas 
 

Tabela 21 – Despesas por Modalidade de Contratação 

Unidade orçamentária: Código UO: UGO: 

Modalidade de Contratação 
Despesa liquidada Despesa paga 

2015 2014 2015 2014 

1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g) 7.954.520  23.584.968   7.916.103  41.545.967   

a)    Convite -  -  -  -  

b)    Tomada de Preços -  -  -  -  

c)     Concorrência 176.920   5.001.174 176.920  4.451.323       

d)    Pregão  7.777.600  18.583.794  7.739.183     37.094.644 

e)     Concurso -  -  -  -  

f)     Consulta -  -  -  -  

g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas -  -  -  -  

2.     Contratações Diretas (h+i) 18.547.660 1.933.419  18.493.043 6.777.638  

h)     Dispensa 18.138.790  1.727.109  18.138.790       6.589.768 

i)    Inexigibilidade 408.870  206.310  354.253  187.870  

3.     Regime de Execução Especial 209.909   216.511  209.909  216.511  

j)      Suprimento de Fundos 209.909   216.511  209.909  216.511 

4.     Pagamento de Pessoal (k+l) 73.341.164   33.390.430  73.341.164  33.390.430  

k)      Pagamento em Folha 72.639.289      32.649.722  72.639.289      32.649.722 

l)    Diárias 701.875            740.708 701.875            740.708 

5.     Outros -  -  -  -  

6.     Total (1+2+3+4+5) 100.053.253  58.575.477  99.960.219  82.480.397  

  FONTE: SUPCOP/GERFIN/CDP. 

 

Análise crítica da realização de despesas. 

As informações prestadas referentes à realização de despesas nos períodos de 2014 e 2015 

demonstram uma diminuição no item referente a Modalidade de Licitação, que no caso da 

Companhia, limita-se aos itens referentes a Concorrência e Pregão. Identificou-se inicialmente 

uma carga menor na execução dos contratos no exercício de 2015 devido a vários projetos terem 

sido sobrestados durante o exercício.  

 

Os itens referentes a Contratações Diretas apresentaram aumento substancial na execução tendo 

em vista os acontecimentos ocorridos com o navio HAIDAR no dia 06/10/2015 no Porto de Vila 

do Conde, município de Barcarena/PA. Foi verificada a necessidade de contratação emergencial 

de empresas com o objetivo de sanear a situação e restabelecer a operacionalização do local, 

totalizando uma execução aproximadamente de 12 milhões de reais para o período, o que 

representou em torno de 65% do total das contratações diretas, fato que afetou consideravelmente 

a capacidade econômica da Companhia. 
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O grupo DESPESAS DE PESSOAL foi o que sofreu uma carga maior de recursos para a 

viabilização da sua execução, devido à aprovação do dissídio coletivo (processo Nº TST-RO-573-

74.2012.5.08.0000) e o realinhamento de salário dos empregados, sem contar com o novo 

PES(Plano de Empregos e Salários) ocorrida no mês de junho de 2014. Além das situações 

descritas anteriormente, no exercício de 2015 ocorreu a aprovação a partir do mês de junho do 

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2014/2015, o enquadramento dos guardas portuários e a 

convocação de mais de 40 novos empregados, sendo 22 guardas portuários através do último 

concurso feito pela Companhia (sendo estes 22 por força de ordem judicial), podendo ainda 

convocar mais, fato este que fez com que o realizado no exercício de 2015 sofresse um aumento 

de 122% em comparação a 2014. Chegando a sua dotação final em R$ 72.639.289,00. 
  

Tabela 22 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa 

 
  FONTE: SUPCOP/GERFIN/CDP. 

 

  

Unidade Orçamentária: Companhia Docas do Pará  Código UO: 68210 UGO: 68000 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

1. Despesas de Pessoal 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 

Encargos sociais 
 

25.218.336  

 

18.000.000

  

26.314.149 

 

20.598.103 -  -  17.061.488 

 

11.491.744 

Salário Base 
 
14.567.641 

 

 
11.216.896 13.687.638  

 

 
13.525.042 -  -  13.687.638  

 

 
13.525.042 

Outros Adicionais 
 

10.753.214 
 

10.308.731 

 

10.361.146 
 

6.510.370 - - 
 

10.361.146 
 

 

6.510.370 

Demais elementos do grupo 
 

25.087.674  
 

 

22.014.304 22.276.357 
 

 

18.590.732 -  -  22.276.357 
 

 

18.590.732 

2. Juros e Encargos da Dívida               

1º elemento de despesa  -  -  -  - -  -  -  -  

2º elemento de despesa  -  -  -  - -  -  -  -  

3. Outras Despesas Correntes         

Serviços de terceiros  
 

46.685.956  

 

37.859.900 

 

45.612.086  

  

36.419.621 -  -  45.612.086  

  

 

36.419.621 

Tributos e encargos parafiscais  
 

24.073.492 

 

 

19.600.000 

 

20.094.934 

 

 

22.690.536 -  -  
 

20.094.934 

 

 

22.690.536 

Outros Dispêndios Correntes  
 

8.450.000  

 

 

5.012.200 8.764.043  

  

 

6.613.357 -  -  8.764.043 

  

 

6.613.357 

Demais elementos do grupo 
 

10.199.329 

 

 
6.146.000 9.466.288 

 

 
5.566.434 -  -  9.466.288 

 

 
5.566.434 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014 

Demais  
 

33.714.226 

 

 
78.250.832  

 
13.298.034 

 

 
21.076.912 -  -  

 
13.298.034 

 

 
21.076.912 

Sistema Tec. Informação 
 

3.772.131 

 

4.982.470 

 

1.044.556 

 
1.936.428 - - 

 

1.044.556 

 
1.936.428 

3º elemento de despesa -  -  -  -  -  -  -  -  

Demais elementos do grupo -  -  -  -  -  -  -  -  

5. Inversões Financeiras                 

1º elemento de despesa -  -  -  -  -  -  -  -  

2º elemento de despesa -  -  -  -  -  -  -  -  

3º elemento de despesa -  -  -  -  -  -  -  -  

Demais elementos do grupo -  -  -  -  -  -  -  -  

6. Amortização da Dívida                 

1º elemento de despesa -  -  -  -  -  -  -  -  

2º elemento de despesa -  -  -  -  -  -  -  -  

3º elemento de despesa -  -  -  -  -  -  -  -  

Demais elementos do grupo -  -  -  -  -  -  -  -  
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Análise Crítica 

Durante o exercício de 2015 a proposta solicitada referente a rubrica PESSOAL E ENCARGOS, 

aprovada pelo Decreto Nº 8.159, de 18 de Dezembro de 2013 no valor de R$ 49.735.188,00 

demonstrou ser insuficiente para o período. Com o novo PES (Plano de Empregos e Salários) 

ocorrida no mês de junho de 2014, assim como a aprovação a partir do mês de junho de 2015 do 

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2014/2015 e a convocação de mais de 40 novos 

empregados, sendo 22 guardas portuários através do último concurso realizado pela Companhia 

(sendo estes 22 por força de ordem judicial), podendo ainda convocar mais, a reprogramação para 

o exercício foi refeita para suportar as novas execuções, fazendo com que a rubrica sofresse uma 

variação considerável para o referido ano.  

Na rubrica SERVIÇOS DE TERCEIROS e OUTROS DISPÊNDIOS CORRENTES, tendo 

em vista os acontecimentos ocorridos com o navio HAIDAR, no Porto de Vila do conde, 

município de Barcarena/PA, a reprogramação se fez necessária para comportar todos os serviços 

ocasionados por esse acidente, para que a operacionalização do porto se normalizasse.   
 

 

2.2.2.  Execução Descentralizada com Transferência de Recursos 
 

Tabela 23 – Resumo dos Instrumentos Celebrados e dos Montantes Transferidos nos Últimos Três Exercícios 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Companhia Docas do Pará 

UG/GESTÃO: 04.933.552/0001-03 

Modalidade 
Quantidade de instrumentos celebrados  Montantes repassados no exercício (em R$ 1,00) 

2015 2014 2013 2015 2014 2013 

Convênio - - - - - - 

Contrato de repasse - - - - - - 

Termo de Cooperação 1 1 - 4.486,56 198.505,55 1.226.097,90 

Totais 1 1 - 4.486,56 198.505,55 1.226.097,90 

Fonte: SUPCOP/GERFIN/CDP. 
 

Nota: Houve diminuição do montante de repasse da modalidade Termo de Cooperação e não foram firmados 

nenhuns Convênios e Contratos de Repasse no exercício de 2015.  

 

 
Tabela 24 – Resumo da Prestação de Contas sobre Transferências Concedidas pela UJ  

na Modalidade de Convênio, Termo de Cooperação e de Contratos de Repasse. 
 

Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente 

Nome: Companhia Docas do Pará 

UG/GESTÃO: 04.933.552/0001-03 

Exercício da 

Prestação 

das Contas 

Quantitativos e montante repassados 

Instrumentos 

(Quantidade e Montante Repassado) 

Convênios 
Contratos de 

repasse 

Termo de 

Cooperação 

Exercício do 

relatório de 

gestão 

Contas Prestadas 
Quantidade - - 1 

Montante Repassado - - 4.486,56 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade - - - 

Montante Repassado - - - 

Exercícios 

anteriores 

Contas NÃO 

Prestadas 

Quantidade - - - 

Montante Repassado - - - 

           Fonte: SUPCOP/GERFIN/CDP. 
 

Nota: No exercício de 2015 não houve assinaturas de novos convênios, contratos de repasse e termo de 

cooperação.  

Durante os períodos anteriores não houve contas inadimplentes, sendo as mesmas prestadas nos prazos 

regulamentares. Os montantes repassados referentes à modalidade termo de cooperação se deram em maior 

volume no exercício de 2013, diminuindo gradativamente nos exercícios posteriores.  
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2.3. Desempenho Operacional 

 

2.3.1.  Apresentação da Análise de Indicadores de Desempenho 

 

2.3.1.1. Indicadores Específicos 

 

a) Indicadores de Desempenho Operacional 

 

 Arquivo: Apêndice I 

 Medição Direta 

 Responsáveis: 

Hélia Oliveira – GERFIC - CREA nº 9685-D/PA e Daniel Rodrigues – SUPCOD - 

CREA nº 13886-D/PA 

 Contatos: (91)3182-9134/98886-7905 - helia@cdp.com.br/danielrodrigues@cdp.com.br 

 

 

b) Indicadores de Desempenho Ambiental 

 

 Arquivo: Apêndice II 

 Medição Direta 

 Responsáveis: 

Olivio Gomes – GERAMB – CRA/PA/AP nº066287 e Eliete Ferreira – SUPAMB - 

CREA nº 17338-D/PA 

 Contatos: (91)3182-9184 / 9102/98886 - oliviogomes@cdp.com.br/eliete@cdp.com.br 

 

 

c) Indicadores de Processos Mapeados através do PMGP. 

 

 Arquivo: Apêndice III 

 Medição Direta 

 Responsáveis: 

Mauro Santos– GEPLAN - CRA nº 11071/PA e Tatiane Bilcate – SUPLAN - CREA nº 

28011-D/PA 

 Contatos: (91)3182-9110/9083-98886-7917- mauro@cdp.com.br/tbilcate@cdp.com.br 

 

 

d) Indicadores de Recursos Humanos 

 

 Arquivo: Apêndice IV 

 Medição direta 

 Responsáveis – Wisllen Cunha - GERHUM e Gabriela Miglio – SUGERH 

 Contatos:(91)3182-9066/98886-7935 -wcunha@cdp.com.br e gabriela@cdp.com.br 

 

 

e) Indicadores Financeiros 

 Medição direta 

 Responsáveis – José Souza - GECONT - CRC nº 004128/O – 4 e Mônica Rodrigues – 

CRC nº 010426/O-1 

 Contatos:(91)3182-9066/98886-7940 -jasouza@cdp.com.br e mrodrigues@cdp.com.br 
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Tabela 25 – Indicadores de Desempenho 

I N D I C E S 2011 2012 2013 2014 2015 

Liquidez Imediata ( Disp /PC ) 3,80 4,43 2,42 1,41 0,34 

Liquidez Corrente (AC/ PC) 11,07 7,33 3,83 2,65 1,24 

Liquidez Seca (AC - EST / PC) 11,04 7,31 3,80 2,63 1,23 

Liquidez Geral (AC + ANC / PC + PNC) 3,61 2,45 2,29 2,33 1,52 

Imobilização (AI / PL) 0,65 0,79 0,79 0,81 0,84 

Endividamento em Geral (PC + PNC /AT) 0,12 0,12 0,14 0,13 0,16 

Rentabilidade do Patrimônio (%)(LL X 100 )/ (PL.Inic + PL Final)/ 2 1,73 2,20 1,73 1,04 -5,60 

Comprometimento Pessoal /Rec.Total 36,90 42,21 45,19 43,77 38,43 

 Fonte: GECONT/CDP. 

 

Liquidez se refere à disponibilidade de caixa no futuro próximo, após considerar os 

compromissos financeiros do respectivo período. 

 

O Índice de Liquidez Imediata mostra o quanto a empresa possui em dinheiro, para fazer face às 

dívidas a serem pagas no curto prazo. 

 

Em 2015 observa-se uma queda de 1,41 para 0,34, comparado a 2014, significando que não 

haveria disponibilidade suficiente para quitar as obrigações a curto prazo, caso fosse preciso. 

 

O Índice de Liquidez Corrente mostra quanto a empresa possui em dinheiro, bens e direitos 

realizáveis no curto prazo, para fazer face as suas dívidas a serem pagas no mesmo período. Esse 

índice apresentou uma queda em 2015, comparado a 2014, de 2,65 para 1,24. Entretanto, o mesmo 

mostra que o ativo circulante é mais que suficiente para pagar as dívidas de curto prazo. 

 

Similar a Liquidez Corrente, a Liquidez Seca, exclui do cálculo acima os estoques, por não 

apresentarem liquidez compatível com o grupo patrimonial onde estão inseridos. 

 

Também apresentando uma queda em 2015, comparado a 2014, de 2,63 para 1,23, mostrando que 

o ativo circulante é suficiente para pagar as dívidas de curto prazo, sendo cauteloso com relação ao 

estoque para a liquidação de obrigações.  

 

O Índice de Liquidez Geral mostra o quanto a empresa possui em dinheiro, bens e direitos 

realizáveis a curto e longo prazo, para fazer face as suas dívidas totais. A CDP apresentou uma 

queda deste índice em 2015, se comparado a 2014, de 2,33 a 1,52. Entretanto, a Companhia 

mostra que possui condições de pagar suas dívidas totais. 

 

O Índice de Imobilização do Patrimônio Líquido mostra quanto do PL da empresa está aplicado 

no ativo não circulante – Investimentos, Imobilizado e Intangível. Observamos que este índice 

teve pouca variação em 2015, comparado a 2014, indo de 0,81 para 0,84. Resultado considerado 

positivo, pois quanto menor o índice de imobilização do PL, melhor, visto que, representa um 

percentual do capital próprio da empresa no imobilizado que é de menor liquidez. 

 

O Índice de Endividamento representa o percentual de recursos de terceiros que financiam o 

ativo. O resultado desse índice passou de 0,13, em 2014, para 0,16, em 2015, sendo considerado 

bom, pois mostra que a empresa não está utilizando mais recursos de terceiros para financiar o 

ativo. 
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Rentabilidade se refere ao resultado que possibilita a análise do retorno sobre o investimento 

realizado na empresa. 

 

O Índice de Rentabilidade do Patrimônio Líquido mostra o percentual de lucro ou prejuízo 

líquido auferido, relacionado ao montante total aplicado pelos acionistas. Em 2015, a CDP 

apresentou um prejuízo, consequentemente, obteve um resultado negativo de rentabilidade do 

patrimônio de -5,60, demonstrando um prejuízo obtido para cada cem reais investidos pelos 

sócios. 

 

Observamos, também, que Comprometimento do Pessoal Relativo a Receita Total representa 

38,43 da receita total em 2015, havendo uma queda, se comparado a 2014, que apresentou 43,77 

da receita total. 
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3. GOVERNANÇA 
 

3.1. Descrição das Estruturas de Governança 

 

A seguir são apresentados as estrutura de governança e de autocontrole da gestão desta UJ, que 

são adotados para garantir que a instituição alcance das metas que foram inicialmente 

estabelecidas. 

 

Tabela 26 – Estrutura de Governança 

 

Estrutura  Principais Atribuições Base Normativa 

Conselhos 

CONFIS 

 

Pronunciar-se sobre os assuntos de sua atribuição que lhe forem submetidos pelo 

Conselho de Administração ou pela Diretoria-Executiva; Acompanhar a execução 

patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros, quaisquer outros 

documentos e requisitar informações; Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 

Denunciar aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências 

necessárias para a proteção dos interesses da Companhia, à Assembleia Geral, os erros, 

fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à Companhia; 

 

Lei nº 6.404/76 

CONSAD 

 

Fixar a orientação geral dos negócios da empresa; Eleger e destituir, a qualquer tempo, os 

membros da Diretoria- Executiva, fixando as respectivas áreas de atuação; Homologar a 

designação do substituto do Diretor- Presidente, em suas ausências ou impedimentos 

eventuais; Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar os livros e papéis da empresa, 

solicitar informações sobre editais de Licitação, Contratos celebrados e Aditivos 

contratuais, bem assim sobre providências adotadas pela Administração para regularizar 

diligências do Tribunal de Contas da União e da Controladoria-Geral da União; Convocar 

a Assembleia Geral de Acionistas; Deliberar sobre a estrutura organizacional da CDP; 

Deliberar sobre o Regimento Interno da Companhia; 

 

Lei nº 6.404/76 

DIREXE 

 

Órgão executivo de administração e de representação, a qual cabe, observadas as 

diretrizes do Conselho de Administração, assegurar o funcionamento da CDP. 

 

Estatuto Social 

CAP 

 

Órgão consultivo da Administração do Porto, sugere: alterações do regulamento de 

exploração do porto; alterações no plano de desenvolvimento e zoneamento do porto; 

ações para promover a racionalização e a otimização do uso das instalações portuárias; 

medidas para fomentar a ação industrial e comercial do porto; ações com objetivo de 

desenvolver mecanismos para atração de cargas; medidas que visem estimular a 

competitividade; e outras medidas e ações de interesse do porto. 

 

Decreto nº 8.033/ 

2013 

Órgãos de Gestão Interna da UJ 

GERAUD 

 

Executar auditagens de natureza orçamentária, administrativa, patrimonial, operacional e 

de engenharia no âmbito da Companhia; fornecer aos órgãos da Administração Superior, 

informações sobre o desempenho e a eficácia de suas atividades; Propor medidas 

preventivas e corretivas dos desvios detectados e relacionar-se com os órgãos afins do 

Governo Federal. 

 

Lei nº 6.404/76 

Estatuto Social da 

CDP – AGE 30/ 

junho/ 2015. 

OUVIDORIA 

 

Compete-lhe facilitar o contato direto entre os públicos e a CDP. Receber e examinar 

sugestões, reclamações, elogios e denúncias dos públicos interno e externo sempre que 

não forem solucionadas pelo setor responsável, dando encaminhamento aos 

procedimentos necessários para a solução dos problemas suscitados, com retorno aos 

interessados. 

 

Decreto nº 7.724/ 

12 - Resolução nº 

239, de 

14/09/2015 
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Estrutura  Principais Atribuições Base Normativa 

Comissões e Comitês da UJ 

Comissão 

para 

elaboração 

dos 

Relatórios de 

Administraçã

o e Gestão da 

UJ 

 

 

 

 

Compete a esta comissão a tarefa de elaborar anualmente, os Relatórios de Administração 

e Relatório de Gestão para cada exercício, em conformidade com o que determina a 

legislação. 

 

Lei nº 6.404/76/ 

art.70 da 

Constituição 

Federal / IN - 

TCU nº 63/2010 / 

DN TCU nº 

127/2013 e 

Portaria – TCU nº 

175/2013. 

Resolução 

DIRPRE nº 40, 

15/01/2016. 

 

Comissões e Comitês da UJ 

Comissão de 

Ética 

Compete a esta comissão de ética atuar como instância consultiva dos seus dirigentes e 

empregados, além de aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal, aprovado pelo Decreto nº.1.171, de 1994, supervisionar a 

observância do Código de Conduta da Alta Administração Federal e comunicar à 

Comissão de Ética Pública situações que possam configurar descumprimento de suas 

normas, e finalmente deve apurar, mediante denúncia ou de ofício, conduta em 

desacordo com as normas éticas pertinentes 

 

Decreto nº. 1.171, 

de 1994 Decreto 

n°.6.029, de 2007 

Decreto de 26 de 

maio de 1999 

Lei nº 12.813, de 16 

de maio de 2013 

Resolução DIRPRE 

nº 133, de 23 de 

junho de 2015 

 

Comitê de TI 

Tratar de questões relacionadas a gestão adequada da Tecnologia da informação da 

empresa, no sentido de buscar assessorar o GSI no aperfeiçoamento da Gestão de 

Segurança da Informação e Comunicações da UJ e tratar de temas específicos 

relacionados à segurança da informação e comunicações. 

IN 01/2008 GSI-PR 

NC nº 7, de 6 de 

maio de 2010 – 

GSI-PR 

Resolução DIREXE 

nº 50, de 

26/11/2015 

Comissão 

Permanente 

de Licitação 

 

Compete à Comissão Permanente de Licitação, em conformidade com a Constituição 

Federal e a Lei nº 8.666/93: I– conduzir sessões públicas referentes a cada licitação; II– 

processar e julgar as licitações; III– receber e julgar impugnações e recursos; IV– propor 

a aplicação de sansões administrativas às licitantes, por infrações cometidas no curso da 

licitação; V– encaminhar os processos instruídos à autoridade competente 

 

Lei nº 8.666/93 

Órgãos Externos a UJ 

 

Grupo Maciel 

Auditoria, 

Consultoria, 

Pericia e 

Assessoria. 

 

 

 

Compete a esta empresa a emissão de relatórios contábeis mensais para o CONFIS e 

CONSAD, além de emitir parecer acerca das demonstrações contábeis do exercício da 

UJ. 

Lei nº 6.404/76 

  Fonte: GEPLAN/CDP 
 

 

 

3.2. Informações sobre Dirigentes e Colegiados  

 

 

3.2.1. Informações sobre Conselho de Administração – CONSAD 
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Tabela 27 – Composição do Conselho de Administração - CONSAD 

Cargo Nome 

Início da 

gestão ou 

do mandato 

Término da gestão 

ou do mandato 
Responsável pela indicação 

Presidente Luis Cláudio Santana Montenegro 18/11/2011 28/03/2014 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Presidente Rogério de Abreu Menescal 03/04/2014 10/10/2014 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Presidente José Alfredo de Albuquerque e Silva* 14/11/2014 23/10/2015 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Presidente Rodrigo Mendes de Mendes 04/11/2015 09/12/2016 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro Carlos José Ponciano da Silva 26/11/2010 06/05/2014 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro Jorge Ernesto Sanchez Ruiz 22/05/2014 30/07/2015 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro Parsifal de Jesus Pontes 30/07/2015 09/12/2016 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro Carlos Augusto da Rocha Souza 26/03/2010 23/05/2014 
CAP como representante da 

classe trabalhadora 

Conselheiro Márcio Costa de Souza 23/05/2014 09/12/2016 
CAP como representante da 

classe trabalhadora 

Cargo Nome 

Início da 

gestão ou 

do mandato 

Término da gestão 

ou do mandato 
Responsável pela indicação 

Conselheiro Mauro de Moura Magalhães 27/07/2012 06/05/2014 Ministério dos Transportes 

Conselheiro Anivaldo Juvenil Vale 23/05/2014 23/02/2015 Ministério dos Transportes 

Conselheiro Laura Couto Almeida 27/04/2015 31/07/2015 Ministério dos Transportes 

Conselheiro Jefferson Vasconcelos Santos 04/09/2015 09/12/2016 Ministério dos Transportes 

Conselheiro Paulo Roberto Brandão 26/03/2010 23/05/2014 
CAP como representante da 

classe empresarial 

Conselheiro Kleber Ferreira de Menezes 23/05/2014 09/12/2016 
CAP como representante da 

classe empresarial 

Conselheiro Noel Dorival Giacomitti 20/04/2012 25/08/2014 
Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão. 

Conselheira Stephanie Costa Cruz Cunha** 25/08/2014 09/12/2016 
Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão. 

Conselheiro Ricardo Almeida Collar 23/04/2009 09/12/2014 
Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Fonte: SECORC/CDP. 

*O Conselheiro foi reeleito pela AGE de 04/09/2015, tendo renunciado em 23/10/2015. 

** A Conselheira foi reeleita pela AGE de 04/09/2015. 

 

 

3.2.2. Papeis e Funcionamento do CONSAD 

 

• O Conselho de Administração da CDP é composto de 6 (seis) membros titulares e um suplente, 

e se reúne ordinariamente uma vez por mês. Caso haja necessidade de reunir novamente, o 

Conselho faz a convocação para a reunião extraordinária; 

• A Pauta e a documentação da reunião são encaminhadas no prazo de cinco dias de antecedência 

da data da reunião, em formato digital; 

• Elabora Minuta de Ata de Reunião para aprovação do Conselho de Administração para 

apreciação na próxima sessão; 

• A Ata de reunião é distribuída internamente às Diretorias, Gerências e Assessoria de 

Comunicação e SIC, e encaminhada através de carta à Secretaria de Portos e Conselho Fiscal; 

• As deliberações do Colegiado são emitidas e assinadas no dia que ocorre a reunião; 

• As decisões do Colegiado são publicadas no site da CDP e no Diário Oficial da União, se for o 

caso; 
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• As Atas do Colegiado que contem deliberações destinadas a produzir efeito perante terceiros, 

são arquivadas na Junta comercial. 

 

3.2.3. Informações sobre Conselho Fiscal – CONFIS 

 
Tabela 28 – Composição do CONFIS 

Cargo Nome 

Início da 

gestão ou do 

mandato 

Término da 

gestão ou do 

mandato 

Responsável/Indicação 

Presidente Waldir Quintiliano da Silva (Titular) 
Ata AGO 

03/04/2014 
27/04/2015 Tesouro Nacional 

Presidente Waldir Quintiliano da Silva (Titular) 
Ata AGO 

27/04/2015 
1º/04/2016 Tesouro Nacional 

Presidente Waldir Quintiliano da Silva (Titular) 
Ata AGO 

1º/04/2016 

Até a próxima 

AGO 
Tesouro Nacional 

Conselheiro  
Sanelva Ramos de Vasconcelos Filho 

(Titular) 

Ata AGE 

23/08/2013 
03/04/2014 Ministério dos Transportes 

Conselheiro  
Augusto César Carvalho Barbosa de 

Souza (Titular) 

Ata AGE 

23/05/2014 
27/04/2015 Ministério dos Transportes 

Conselheiro 
Augusto César Carvalho Barbosa de 

Souza (Titular) 

Ata AGO 

1º/04/2016 

Até a próxima 

AGO 
Ministério dos Transportes 

Conselheiro  Jorge Ernesto Sanchez Ruiz (Titular) 
Ata AGO 

03/04/2014 
06/05/2014 

Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheira  Cristiane Campos Peralta (Titular) 
Ata AGE 

14/11/2014 
04/12/2015 

Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro Reginaldo Roberto Albuquerque de Sá 
Ata AGE 

04/12/2015 
1º/04/2016 

Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro Reginaldo Roberto Albuquerque de Sá 
Ata AGO 

1º/04/2016 

Até a próxima 

AGO 

Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro  Nucilene Lima Freitas (Suplente) 
Ata AGO 

03/04/2014 

Até a próxima 

AGO 
Tesouro Nacional 

Presidente Nucilene Lima Freitas (Suplente) 
Ata AGO 

27/04/2015 
1º/04/2016 Tesouro Nacional 

Presidente Nucilene Lima Freitas (Suplente) 
Ata AGO 

1º/04/2016 
1º/04/2016 Tesouro Nacional 

Conselheiro  Euler José dos Santos (Suplente) 
Ata AGE 

14/11/2014 
27/04/2015 Ministério dos Transportes 

Conselheiro  Euler José dos Santos (Suplente) 
Ata AGO 

27/04/2015 
1º/04/2016 Ministério dos Transportes 

Conselheiro  
Péricles Tadeu da Costa Bezerra 

(Suplente) 

Ata AGO 

1º/04/2016 

Até a próxima 

AGO 
Ministério dos Transportes 

Conselheiro  Limber Ocampo (Suplente) 
Ata AGO 

03/04/2014 
27/04/2015 

Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro  Limber Ocampo (Suplente) 
Ata AGO 

27/04/2015 
04/12/2015 

Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Conselheiro  
José Alfredo de Albuquerque e Silva 

(Suplente) 

Ata AGO 

1º/04/2016 

Até a próxima 

AGO 

Secretaria de Portos da 

Presidência da República 

Fonte: SECORC/CDP. 

* Os mandatos dos Conselheiros Fiscais são anuais, até a próxima AGO do exercício subsequente. 

 

3.2.4. Papeis e Funcionamento do CONFIS 

 

O Conselho Fiscal da CDP é composto de 3 (três) membros titulares e igual número de suplentes, 

e se reúne ordinariamente uma vez por mês. Havendo a necessidade de outra reunião, o CONFIS 

faz a convocação para a reunião extraordinária; 

• A Pauta e a documentação da reunião são encaminhadas no prazo de cinco dias de antecedência 

da data da reunião, em formato digital; 

• A Ata do CONFIS é redigida, lida, aprovada e assinada no dia da reunião; 
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• As Atas do Colegiado são distribuídas internamente e publicadas no site da CDP, e 

encaminhadas através de carta ao Ministério da Secretaria de Portos e Ministério dos 

Transportes, Secretaria do Tesouro Nacional e CONSAD. 

• Das decisões do Colegiado, são emitidos pareceres e recomendações que são encaminhadas às 

áreas responsáveis. 

 

3.2.5. Informações sobre Conselho de Autoridade Portuária dos Portos de Belém, Vila do 

Conde/PA.   

 
 

Tabela 29 – Composição do - CAP dos Portos de Belém e Vila do Conde 

Cargo Nome 

Início da 

gestão ou do 

mandato 

Término da 

gestão ou do 

mandato 

Responsável/ 

Indicação 

Presidente Eduardo Henrique Pinto Bezerra (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 SEP/PR 

Conselheiro 

André Pinheiro Francimat (Suplente) 

Hawlley Jorge Carvalho de oliveira (suplente) 

* 

21/03/2014 

29/10/2015 

20/03/2016 

28/10/2017 
SEP/PR 

Conselheiro 
Patrícia Cristina Antunes Sebastião (Titular) 

Edivandro Mota Guimarães (Titular) * 

21/03/2014 

29/10/205 

20/03/2016 

28/10/2017 
ANVISA 

Conselheiro Pedro Basílio Vale de Souza (Suplente) 21/03/2014 20/03/2016 ANVISA 

Conselheiro 
Carlos Alberto Cordeiro Batista (Titular) 

Josenir Gonçalves Nascimento (Ttular) * 

21/03/2014 

27/08/2015 

20/03/2016 

26/08/2017 
VIGIAGRO 

Conselheiro Carlos Alberto Cordeiro Batista (suplente) 27/08/2015 26/08/2017 VIGIAGRO 

Conselheiro Sérgio Luiz Noronha Fraiha (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 Receita Federal 

Conselheiro Benedito José Azevedo (suplente) 21/03/2014 20/03/2016 Receita Federal 

Conselheiro 
Sérgio Ricardo Duarte Nunes (Titular) 

Aristide de Carvalho Neto (Titular) * 

21/03/2014 

29/06/2015 

20/03/2016 

28/06/2017 

Autoridade 

Marítima 

Conselheiro 
Sérgio Ventura da Paixão (Suplente) 

Márcio Diniz Smith (Suplente) * 

21/03/2014 

29/06/2015 

20/03/2016 

28/06/2017 

Autoridade 

Marítima 

Conselheiro Maria do Socorro Pirâmides Soares (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 
Administração 

do Porto 

Conselheiro Anibal Valentim Costa Dias (Suplente)  21/03/2014 20/03/2016 
Administração 

do Porto 

Conselheiro Abraão Benassuly Neto (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 
Governo do 

Estado do Pará 

Conselheiro Hugo Penna Hachem (Suplente) 21/03/2014 20/03/2016 
Governo do 

Estado do Pará 

Conselheiro 
Maisa Sales Gama Tobias (Titular) 

Fábio Guy Lucas Moreira (Titular) * 

21/03/2014 

29/07/2015 

20/03/2016 

28/07/2017 

Município de 

Belém 

Conselheiro 

Marco Aurélio Lima do Nascimento 

(Suplente) 

Naiza Sampaio Redig (Suplente) * 

21/03/2014 

29/07/2015 

20/03/2016 

28/07/2017 

Município de 

Belém 

Conselheiro Caio Marcelo Morel Corrêa (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 ABTRA 

Conselheiro 
Adonis Fernandes Garcia (Suplente) 

Ricardo Medina Viana (Suplente) * 

21/03/2014 

25/08/2014 

20/03/2016 

24/08/2016 
ABTRA 

Conselheiro Wilton M. Costa (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 ABTP 

Conselheiro Ricardo Cerqueira (Suplente) 21/03/2014 20/03/2016 ABTP 

Conselheiro Ricardo Andrade Fernandes (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 
Operadores 

Portuários 

Conselheiro 
Marcelino Cavalcante da Silva Neto 

(Suplente) 
21/03/2014 20/03/2016 

Operadores 

Portuários 

Conselheiro Kleber Ferreira de Menezes (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 AEB 

Conselheiro Clóvis Armando Carneiro (Suplente) 21/03/2014 20/03/2016 AEB 
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Cargo Nome 

Início da 

gestão ou do 

mandato 

Término da 

gestão ou do 

mandato 

Responsável/ 

Indicação 

Conselheiro Edivaldo do Nascimento Batalha (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 FNE 

Conselheiro 
Raimundo Nazareno Moraes Azevedo 

(Suplente) 
21/03/2014 20/03/2016 FNE 

Conselheiro Nazareno Ribeiro da Silva (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 FENCCOVIB 

Conselheiro Lúcio Pinto da Silva (Suplente) 21/03/2014 20/03/2016 FENCCOVIB 

Conselheiro 
Raimundo Rodrigues do Espírito Santo Júnior 

(Titular) 
21/03/2014 20/03/2016 FNP 

Conselheiro Cláudio Anderson Teixeira Batista (Suplente) 21/03/2014 20/03/2016 FNP 

Conselheiro Ronald Williams Medeiros Corrêa (Titular) 21/03/2014 20/03/2016 FNP 

Conselheiro Rodrigo Vilhena Rabelo (Suplente) 21/03/2014 20/03/2016 FNP 

Fonte: SECCAP BEL/PVC/CDP. 

Obs: Conselheiros substituídos * 

 

 

3.2.6.  Papeis e Funcionamento do CAP- Portos de Belém/PA e Vila do Conde/PA  

 

Norma do CAP - Belém e Vila do Conde:  

Regimento Interno do CAP dos Portos de Belém e Vila do Conde, aprovado em 19/09/2014 e 

alterado em 19/06/2015. 

 

Formas de Atuação: 

• O Conselho de Autoridade Portuária dos Portos de Belém e Vila do Conde – CAP é composto 

de 16 (dezesseis) membros titulares e igual número de suplente e se reúne ordinariamente em 

frequência mensal, conforme calendário anual definido na Reunião do Conselho; 

• Os Conselheiros reúnem-se em Plenário mediante convocação que indicará a data, hora, local e 

pauta da Reunião, contendo a ordem do dia a ser submetida à deliberação, além de tratarem dos 

assuntos determinados pelo Presidente do Conselho e aqueles solicitados pelos Conselheiros 

Titulares; 

• O andamento dos trabalhos nas Reuniões do Conselho, após a leitura e aprovação da Ata da 

Reunião antecedente, a leitura de comunicações e a distribuição de documentos, obedecerá à 

sequência dos itens constantes da ordem do dia, e qualquer alteração dependerá de prévia 

deliberação de Plenário; 

• Os itens constantes da ordem do dia obedece ao seguinte procedimento: 

 

I) Primeira Fase: Apresentação, na qual o Presidente, ou quem este determinar, fará a 

explanação da matéria; 

II) Segunda Fase: Discussão, durante a qual o Presidente buscará a manifestação do Plenário, 

com vistas ao total esclarecimento e ao pleno entendimento da matéria; 

III) Terceira Fase: Votação, inadmitida qualquer outra manifestação, ocasião em que o 

Presidente colocará a matéria em votação. 

 
• Itens incluídos na ordem do dia a pedido de Conselheiro, ou de relatório de Conselheiro 

designado, necessariamente caberá a estes a apresentação; para o caso de relatório decorrente 

de atividade de Comissão, qualquer de seus integrantes poderá realizar a apresentação, na 

ausência do Relator. 

• Na impossibilidade de apreciação da matéria, por falta de tempo hábil em razão de vistas, o 

assunto será inserido na pauta da próxima reunião. 

• Cabe ao Presidente decidir sobre a oportunidade de urgência na apreciação de matérias. 
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• As recomendações serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes na Reunião. 

• As recomendações do Plenário serão consignadas em Atas e comunicadas por ofício do 

Presidente do Conselho à Autoridade Portuária; 

• As recomendações do Plenário serão consignadas em Atas e comunicadas por ofício ao 

Presidente da Autoridade Portuária. 

 

3.2.7. Informações sobre Conselho de Autoridade Portuária do Porto de Santarém/PA 

 
Tabela 30 – Composição do CAP do Porto de Santarém 

Cargo Nome 
Início da gestão 

ou do mandato 

Término da 

gestão ou do 

mandato 

Responsável/Indicação 

Presidente Rodrigo Mendonça de Lima 26/03/2014 25/03/2016 SEP/PR 

Conselheiro Sergio Vianna Teixeira Junior 26/03/2014 25/03/2016 SEP/PR 

Conselheiro Artur Picanço Guimarães 26/03/2014 25/03/2016 Administração do Porto 

Conselheiro Ismail Pinto Delgado 26/03/2014 25/03/2016 Administração do Porto 

Conselheiro Nilson da Silva Vieira 26/03/2014 25/03/2016 VIAGIAGRO 

Conselheiro Lourdes Maria Carvalho Tavares (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 Secretaria da Receita Federal 

Conselheiro Welson Nogueira da Silva (Suplente) 26/03/2014 25/03/2016 Secretaria da Receita Federal 

Conselheiro José de Fátima Oliveira Andrade (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 Autoridade Marítima 

Conselheiro Roberto Mendonça Ferreira (Suplente) 26/03/2014 25/03/2016 Autoridade Marítima 

Conselheiro Olivio Antonio Palheta Gomes (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 Administração do Porto 

Conselheiro 
Patrick Heverton da Cruz 

Barros (Suplente) 
26/03/2014 25/03/2016 

Administração do Porto 

Conselheiro Abraão Benassuly Neto (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 Governo do Estado do Pará 

Conselheiro Hugo Penna Hachem (Suplente) 26/03/2014 25/03/2016 Governo do Estado do Pará 

Conselheiro 
Alexandre Raimundo de Vasconcelos 

Wanghon (Titular) 
26/03/2014 25/03/2016 

Representante do Município de 

Santarém 

Conselheiro 
Valdir Matias de Azevedo   

Marques (Suplente) 
26/05/2014 25/03/2016 

Representante do Município de 

Santarém 

Conselheiro Ricardo Medina (Titular) 25/08/2014 24/08/2016 ABTRA 

Conselheiro Ronaldo Donath  (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 ABTP 

Conselheiro 
Carlos Eduardo Barbosa 

Campos (Suplente) 
26/03/2014 25/03/2016 ABTP. 

Conselheiro Ricardo Andrade Fernandes (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 
Representante dos Operadores 

Portuários 

Conselheiro 
Marcelino Cavalcante da Silva 

Neto (Suplente) 
26/03/2014 25/03/2016 

Representante dos Operadores 

Portuários 

Conselheiro 
Reginaldo Barbosa da Maia 

Ávila (Titular) 
26/03/2014 25/03/2016 AEB. 

Conselheiro Vanderlei Silva de Ataides (Suplente) 26/03/2014 25/03/2016 AEB. 

Conselheiro José Wilson dos Santos (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 
Federação Nacional de Estiva - 

FNE 

Conselheiro Marcos dos Santos Souza(Suplente) 26/03/2014 25/03/2016 
Federação Nacional de Estiva - 

FNE 

Conselheiro Nazareno Ribeiro da Silva (Titular) 26/03/2014 25/03/2016  FENCCOVIB. 

Conselheiro Valdeci Araújo de Freitas (Suplente) 26/03/2014 25/03/2016 FENCCOVIB. 

Conselheiro Francinei Ferreira Brito (Titular) 26/03/2014 25/03/2016 FNP. 

Conselheiro 
Pedro Henrique Pedroso de Sousa 

Correa (Titular) 
26/03/2014 25/03/2016 FNP. 

Conselheiro Heverton da Costa Viana(Suplente) 26/03/2014 25/03/2016 FNP. 

Conselheiro Rainel Neves Nunes (Suplente) 26/03/2014 25/03/2016 FNP. 

Fonte: SECCAP STM/CDP. 
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Obs.: Relacionar a atual composição dos conselhos, o cargo (ex.: presidente do conselho, conselheiro titular ou 

suplente), início e o término da gestão/mandato e autoridade responsável pela indicação (ex.: ministério supervisor, 

Ministério do Planejamento, Ministério da Fazenda, empresa controladora, conselho de administração etc.). 

 

 

3.2.8.  Papeis e Funcionamento do CAP- Porto de Santarém/PA 

 

Norma do CAP – Porto de Santarém/PA:  

 

Regimento Interno do CAP de Santarém, aprovado em 07/08/2014. 

 

Formas de Atuação: 

 

• O Conselho de Autoridade Portuária de Santarém – CAP reúne-se ordinariamente em 

frequência bimestral, conforme calendário anual definido na Reunião de Instalação do 

Conselho; 

• Os Conselheiros reúnem-se em Plenário mediante convocação que indicará a data, hora, local e 

pauta da Reunião, contendo a ordem do dia a ser submetida à deliberação, além de tratarem dos 

assuntos determinados pelo Presidente do Conselho e aqueles solicitados pelos Conselheiros 

Titulares; 

• O andamento dos trabalhos nas Reuniões do Conselho, após a leitura e aprovação da Ata da 

Reunião antecedente, a leitura de comunicações e a distribuição de documentos, obedecerá à 

sequência dos itens constantes da ordem do dia, e qualquer alteração dependerá de prévia 

deliberação de Plenário; 

• Os itens constantes da ordem do dia obedece ao seguinte procedimento: 

 

IV) Primeira Fase: Apresentação, na qual o Presidente, ou quem este determinar, fará a 

explanação da matéria; 

V) Segunda Fase: Discussão, durante a qual o Presidente buscará a manifestação do Plenário, 

com vistas ao total esclarecimento e ao pleno entendimento da matéria; 

VI) Terceira Fase: Votação, inadmitida qualquer outra manifestação, ocasião em que o 

Presidente colocará a matéria em votação. 

 
• Itens incluídos na ordem do dia a pedido de Conselheiro, ou de relatório de Conselheiro 

designado, necessariamente caberá a estes a apresentação; para o caso de relatório decorrente 

de atividade de Comissão, qualquer de seus integrantes poderá realizar a apresentação, na 

ausência do Relator. 

• Na impossibilidade de apreciação da matéria, por falta de tempo hábil em razão de vistas, o 

assunto será inserido na pauta da próxima reunião. 

• Cabe ao Presidente decidir sobre a oportunidade de urgência na apreciação de matérias. 

• As recomendações serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes na Reunião. 

• As recomendações do Plenário serão consignadas em Atas e comunicadas por ofício do 

Presidente do Conselho à Administração do Porto; 

• As recomendações do Plenário serão consignadas em Atas e comunicadas por ofício ao 

Presidente da Autoridade Portuária. 

 

 

3.2.9. Informações sobre a Diretoria Executiva 
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Tabela 31 – Composição da DIREXE 

Discriminação Cargo Nome 

 

Início gestão 

/mandato 

Término da 

gestão/ 

mandato 

Critério/ 

indicação 

Autoridade/ 

Indica 

Presidência 
Diretor 

Presidente 

Carlos José Ponciano da 

Silva 
26/11/2010 06/052014 

2 SEP 

Presidência 
Diretor 

Presidente 

Jorge Ernesto Sanchez 

Ruiz 
22/05/2014 22/07/2015 

2 SEP 

Presidência 
Diretor 

Presidente 
Parsifal de Jesus Pontes 22/07/2015 21/05/2016 

2 SEP 

Diretoria 

Administrativa e 

Financeira 

Diretor 
Olivio Antonio Palheta 

Gomes 
26/11/2010 24/09/2015 

2 SEP 

Diretoria 

Administrativa e 

Financeira 

Diretor 
Raimundo Rodrigues do 

Espírito Santo Júnior 
24/09/2015 23/09/2017 

2 SEP 

Diretoria de Gestão 

Portuária 
Diretora 

Maria do Socorro 

Pirâmides Soares 
26/11/2010 24/09/2015 

2 SEP 

Diretoria de Gestão 

Portuária 
Diretor 

Marcos Rodrigues de 

Matos 
24/09/2015 23/09/2017 

2 SEP 

Fonte: SECORC/CDP. 

Obs.: Discriminar de acordo com a atual estrutura regimental da empresa, até o terceiro nível hierárquico abaixo do 

dirigente máximo (Ex.: presidência e vice-presidência, diretorias, superintendentes ou departamentos). Relacionar os 

cargos, o prazo de gestão, mandato e as autoridades que indicam (conselho de administração, empresa controladora, 

diretoria, etc.). 

  

OBS
1
: As características e competências desejáveis ou necessárias aos membros da alta administração e de conselhos 

ou colegiado superior estão identificadas pela alta Administração, representada pelo Ministério Supervisor.  

OBS
2:  

SEP – Secretaria de Portos da Presidência da República. 

OBS3
:
  Estrutura de acordo com o Art. 10 da IN TCU nº 63/2010. 

 

 

3.2.10. Papeis e Funcionamento da DIREXE – Diretoria Executiva 

 

Formas de Atuação: 

 

• A Diretoria Executiva da CDP reúne ordinariamente uma vez por semana, mediante 

convocação do Diretor Presidente;  

• Apreciar a Minuta de Ata da reunião anterior para aprová-la e assiná-la; 

• Analisar as demandas encaminhadas pelo Diretor Presidente, inclusas na Pauta de Reunião; 

• Solicitar a inclusão na próxima reunião, caso a inclusão da demanda encaminhada 

intempestivamente não seja aprovada pelo Diretor-Presidente; 

• Se não aprovada a inclusão na Pauta, informar ao Membro da DIREXE. 

• Encaminha as Decisões da DIREXE à área responsável; 

• Enviar as Decisões da DIREXE aos Órgãos de Governança. 

 

   

3.3. Atuação da Unidade de Auditoria Interna 

 

a) Estratégia de atuação em relação à unidade central e às unidades ou subunidades 

descentralizadas, quando houver; 

Consoante o art. 15 do Decreto nº 3.591/2000 de 06 de setembro de 2000, as unidades de auditoria 

interna das entidades da Administração Pública Federal indireta, vinculadas aos Ministérios e aos 

órgãos da Presidência da República estão sujeitas à orientação normativa e supervisão técnica do 
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Órgão Central e dos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, 

em suas respectivas áreas de jurisdição. 

 

Conforme o parágrafo 2º do art. 15 do Decreto nº 3.591/2000, a unidade de auditoria interna 

apresenta à Unidade de Controle Interno da Presidência da República, para efeito de integração 

das ações de controle, seu Plano de Trabalho do exercício seguinte, o Plano Anual de Atividades 

de Auditoria Interna - PAINT. 

 

Por conseguinte, a Instrução Normativa nº 07, de 29.12.2006, em seu art. 8º estabelece: “A 

auditoria interna encaminhará às respectivas unidades de controle interno, em até sessenta dias 

após sua edição, os relatórios ou documentos equivalentes das auditorias realizadas”.E o art. 9º 

aduz: “As unidades de controle interno acompanharão a execução do PAINT através dos 

relatórios encaminhados, ocasião em que analisarão o seu conteúdo, extraindo-se as informações 

necessárias com vistas à racionalização das ações de controle”. 

 

b) Informações quantitativas e qualitativas (área de negócio, unidade regional, objeto, etc.) 

das auditorias e/ou fiscalizações realizadas no exercício de referência do relatório de gestão; 

Foram realizadas 10 (dez) auditorias no exercício de 2015, abrangendo as áreas administrativa, 

orçamentária, operacional, patrimonial e de engenharia, com os seguintes objetos: 1) Publicidade, 

Propaganda e Patrocínio; 2) Gestão de Receita – Belém/Miramar/Outeiro; 3) Licitações, Dispensa 

e Inexigibilidade; 4) Gestão de Bens Patrimoniais; 5) Gestão de Recursos Humanos; 6) Controles 

Administrativos e Financeiros; 7) Gestão de Estoque; 8) Gestão do Porto de Santarém;  9) 

Programa de Dispêndios Globais – PDG; e 10) Gestão do Porto de Vila do Conde, nas quais 

constatamos evolução qualitativa na gestão das respectivas áreas, conforme o relato gerencial, 

contido no Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT/2015. 

 

c) Demonstração da execução do plano anual de auditoria, contemplando avaliação 

comparativa entre as atividades planejadas e realizadas, destacando os trabalhos mais 

relevantes, as principais constatações e as providências adotadas pela gestão da unidade 

jurisdicionada; 

Resposta contida nos Anexos I e II do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – 

RAINT/2015. 

 

d) Eventuais adequações na estrutura organizacional da unidade de auditoria, inclusive 

reposicionamento na estrutura da entidade, demonstrando os ganhos operacionais deles 

decorrentes. 

Conforme o art. 35 inciso I do novo Estatuto Social da Companhia Docas do Pará, a unidade de 

auditoria interna passou a executar auditoria sob a orientação normativa e a supervisão técnica da 

Controladoria Geral da União; e consoante o § 1º a unidade de auditoria interna passou a ser 

vinculada ao Conselho de Administração, bem como às normas e diretrizes constantes do 

regulamento próprio do corpo da Auditoria Interna o qual se encontra em fase de aprovação pelo 

Conselho de Administração da Companhia Docas do Pará. 

Referido redesenho proporcionou o fortalecimento da unidade de auditoria à medida que a 

desvinculou da Entidade, propiciando-lhe maior independência para avaliar a gestão no âmbito da 

Companhia. 

 

 

3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

 

3.4.1. Sistemática de Apuração de Ilícitos cometidos pelos colaboradores da CDP 
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A sistemática de apuração de ilícitos na CDP é realizada através de procedimentos previstos no 

Regimento Interno para Comissões Especiais de Processos Administrativos Disciplinares, 

publicado no sítio eletrônico da CDP   (http://www.cdp.com.br/documents/10180/103733/NG+-

1103-02.00+-+COMISS%C3%83O+DO+PAD+-+Publica%C3%A7%C3%A3o.pdf/ae935849-

2c70-4424-8982-ba28a77ef123) o qual regula a atuação das Comissões de Processos 

Administrativos Disciplinares e Sindicâncias na Companhia Docas do Pará no que diz respeito à 

organização interna, metodologia de trabalho, procedimentos de instrução e resolução de 

incidentes processuais. 

 

Após a notícia do cometimento de eventual infração funcional por parte de empregado da CDP, o 

caso é submetido ao Diretor-Presidente - DIRPRE por uma das demais diretorias, solicitando a 

abertura de procedimento de apuração de responsabilidade, já sugerindo os nomes dos empregados 

para comporem a comissão apuratória. O DIRPRE encaminha o documento à Gerência de 

Assuntos Jurídicos – GERJUR, para análise e parecer jurídico sobre o cabimento de apuração de 

responsabilidade e para informar qual o procedimento deve ser instaurado (PAD ou Sindicância). 

A GERJUR emite parecer jurídico e orienta sobre o procedimento a ser utilizado. 

 

As sanções disciplinares aplicáveis aos empregados da CDP são as previstas no Regimento Interno 

supracitado, mas pode a comissão, presentes os indicativos, recomendar a substituição de punição 

pelo Termo de ajustamento de conduta - TAC ou pelo Termo Circunstanciado Administrativo – 

TCA, conforme o caso. 

 

Sobre a dinâmica de trabalho, o processo é instaurado e a comissão processante é designada. A 

partir desse momento os trabalhos da Comissão são realizados em consonância com o Regimento 

Interno para Comissões Especiais de Processos Administrativos Disciplinares. Quando do 

relatório final dos trabalhos, os autos são encaminhados ao DIRPRE para decisão. Este, submete o 

processo disciplinar novamente à GERJUR para parecer jurídico sobre a regularidade e legalidade 

do processo e dos atos praticados. Ao final, retorna à Autoridade Instauradora (DIRPRE) para 

decisão final. 

 

 

3.4.2. Apuração de Ilícitos Administrativos 
 

Auto de Sindicância n
o
 01/2015 

 
Processo Assunto Origem Status 

- Apuração de responsabilidades. 
CI/DIRPRE n

o
 11/2015, 

de 24.02.2015. 
Encerrado 

 

Apurar possíveis responsabilidades quanto ao desvio de recurso da CDP, no valor de R$1.564,64, por suposta 

ação de “hackers” no dia 13.01.2015. 

Resultado: Solução n
o
 05/2015, de 30.06.2015 - Aprova a conclusão da Comissão e determina aos diversos 

setores da Empresa que cumpram as Normas de Segurança da Informação reconhecidas pela ABNT ou ISSO; 

determinou aos DIRAFI e GERJUR que fossem tomadas providências diversas quanto ao assunto e; determinou 

o arquivamento da Sindicância, por não existir indício de falta funcional a ser imputada responsabilidade aos 

empregados da CDP sobre o acontecimento. 
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 Auto de Sindicância n
o
 02/2015 

 
Processo Assunto Origem Status 

- Apuração de responsabilidades. 
CI/SUPCON n

o
 16/2015, 

de 09.02.2015. 
Em andamento 

 

Apurar possíveis responsabilidades quanto à possível falta funcional que culminou com a sanção imposta pela 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE, no Porto de Vila do Conde, por meio do Auto de 

Infração n
o
 20.584.562-2, de 04.02.2015. 

 

 

Auto de Sindicância n
o
 03/2015 

 
Processo Assunto Origem Status 

- Apuração de responsabilidades. 
CI/GERFIN n

o
 33/2015, 

de 11.03.2015. 
Encerrado 

 

Apurar responsabilidades sobre a multa imputada à CDP pela Inspetoria da Receita Federal do Porto de Vila do 

Conde, pelo cometimento da conduta descrita no Auto de Infração aduaneiro n
o
 11119.000031/2005-72, datado 

de 01.09.2005. 

Resultado: Solução n
o
 08/2015, de 30.07.2015 - Acata a conclusão da Comissão e determina o arquivamento 

da Sindicância. 

 

Auto de Sindicância n
o
 04/2015 

 
Processo Assunto Origem Status 

- Apuração de responsabilidades. 
CI/GERSEG n

o
 71/2015, 

de 09.07.2015. 
Em andamento 

 

Apurar responsabilidades quanto ao desaparecimento de um Pro book HP, 01 Monitor LG, 01 desktop Prodesk 

HP e 01 Teclado de Computador, na área do Autoclave no Porto de Belém. 

 

Auto de Sindicância n
o
 05/2015 

 
Processo Assunto Origem Status 

- Apuração de responsabilidades. 
CI/DIRAFI n

o
 70/2015, de 

01.06.2015. 
Em andamento 

 

Apurar possíveis responsabilidades quanto a possível contratação emergencial desvantajosa e prejuízo causado 

à Companhia Docas do Pará referente ao Processo de dispensa de Licitação n
o
 1986/2014. 

 

 

 

Auto de Sindicância n
o
 06/2015 

 
Processo Assunto Origem Status 

- Apuração de responsabilidades. 
Processo-CDP n

o
 

2844/2015, de 15.09.2015. 
Em andamento 

 

Apurar responsabilidades quanto a possível falta funcional que culminou com a sanção imposta pela 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE, por meio do Auto de Infração n
o
 14421275. 
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Processo Administrativo Disciplinar n
o
 01/2015 

 
 

Processo Assunto Origem Status 

- 
Descumprimento de deveres 

funcionais. 

CI/GERGEP n
o
 07/2015, 

de 22.01.2016. 
Encerrada 

 

Apurar possíveis descumprimentos de deveres funcionais pelo empregado da CDP, PEDRO HENRIQUE 

PEDROSO DE SOUZA CORRÊA, previstos no Regulamento de Pessoal da Companhia, em virtude dos fatos 

relatados na CI/GERGEP n
o
 07/2015, de 22.01.2015. 

Resultado: Solução n
o
 09/2015, de 07.08.2015 - Aprova a conclusão da Comissão e decide apenar com 30 dias 

de suspensão, com perda de vencimentos e vantagens o referido empregado. 

 

 

Processo Administrativo Disciplinar n
o
 02/2015 

 
Processo Assunto Origem Status 

- 
Descumprimento de deveres 

funcionais. 

CI/SUPMIR n
o
 70/2015, 

de 05.06.2015. 
Em andamento 

 

Apurar possíveis descumprimentos de deveres funcionais de empregado da CDP, previstos no Regulamento de 

Pessoal da Companhia, em virtude dos fatos relatados na CI/SUPMIR n
o
 70/2015, de 05.06.2015. 

 

Processo Administrativo Disciplinar n
o
 03/2015 

Processo Assunto Origem Status 

- Apuração de descumprimento de 

deveres funcionais. 

Auto de Sindicância no 

06/2011. 
Encerrada 

 

Apurar possíveis descumprimentos de deveres funcionais de empregados da CDP, previstos no Regulamento de 

Pessoal da Companhia, no que diz respeito à multa imposta à CDP pela ANVISA, referente ao Auto de Infração 

n
o
 28/2009. 

Resultado: Solução n
o
 13/2015, de 29.10.2015 - Aprova a conclusão da Comissão e determina o arquivamento 

do PAD. 

 

 

Processo Administrativo Disciplinar n
o
 04/2015 

 
Processo Assunto Origem Status 

- 
Descumprimento de deveres 

funcionais. 

CI/GERJUR n
o
 239/2015, 

de 17.08.2015. 
Encerrada 

 

Apurar possíveis descumprimentos de deveres funcionais de empregado da CDP, pelo não comparecimento em 

audiência trabalhista, após ter sido designado para atuar como Preposto, conforme consta na CI/GERJUR n
o
 

239/2015, de 17.08.2015. 

Resultado: Solução nº 02/2016, de 14.03.2016 – Advertir o empregado BRENO SILVA BARROS, Analista 

Portuário, por infringir o Regulamento de Pessoal no que tange aos itens 8.01, alínea “f” e 8.02 alínea “p”. 

 

 

3.5. Gestão de Riscos e Controles Internos 

 

A sistemática para Gestão de Riscos na CDP ainda encontra-se em fase inicial de estruturação. 

Com efeito, o setor responsável para a Gestão de Riscos e Controles Internos originou-se dentro 

do Programa de Modernização da Gestão Portuária – PMGP, desenvolvido pela Secretária dos 

Portos por intermédio de sua Contratada, Deloitte Touche Tohmatsu, entre junho de 2014 e 
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Outubro de 2015, e finalizou-se com uma série de estudos desenvolvidos para viabilizar a área 

técnica em comento. 

Ressalta-se que o setor ainda não esta efetivado na CDP, devido à análise e aprovação do 

DEST/MPOG, por ser uma área nova, o que acarretará no redesenho organizacional da 

Companhia docas do Pará. 

Entre as medidas Estruturantes, destacam-se: 

 

1. Política de Riscos da CDP: Documento declaratório das intenções da Diretoria Executiva 

da CDP (Deliberação DIREXE nº 33/2015) no que pertine à Gestão de Riscos e Controles, 

contendo as responsabilidades para a gestão dos mesmo, a metodologia que será 

implantada, as formas de conflito de interesse e a Matriz de Risco adotada pela 

Companhia. 

2. NG 2503-01.00 Norma Geral para Gestão de Riscos e Controles da Companhia Docas 

do Pará  CDP: Composta pelas diretrizes que serão observadas na Gestão de Risco da 

Companhia, o plano de Comunicação de Risco, os critérios para avaliação de risco 

adotados pela Companhia e a tabela e formulário de Avaliação de Riscos. 

3. PO 2503-01.00 – Gestão de Riscos E Controles: Composto pelos procedimentos que 

serão observados no processo de Gestão de Risco. 

4. Plano de Ação de Risco: Plano inicial que será implantado na Companhia imediatamente 

à criação do setor para o gerenciamento e controles de riscos na CDP. 

5. Detalhamento do Processo - Governança e Controles: No qual consta o desenho 

proposto pela SEP, por intermédio da Consultoria Deloitte, durante o– PMGP, 

contemplando as atividades de Gestão de Riscos e Controles Internos na CDP. 

6. Fluxograma - Gerir Riscos e Controles: Fluxo do processo de Gestão de Risco e 

Controles da CDP, desenvolvido pela SEP, por intermédio da Consultoria Deloitte durante 

o PMGP. 

No mesmo diapasão, outras ações foram desenvolvidas, como a capacitação de um empregado do 

quadro efetivo da Companhia como Gestor de Risco, obtendo Certificado expedido pelo QSP, 

instituição nacional representante do G31000, órgão internacional que administra a norma ISO 

31000, referente às diretrizes para Gestão de Risco. 

 

 

3.5.1. Objetivos da Gestão de Risco da CDP. 

A Gestão de Risco da CDP visa dar segurança e consistência aos processos da Companhia, bem 

como levantar informações a fim de auxiliar a Alta Direção da Companhia nas tomadas de 

decisões conscientes. A CDP compromete-se em adotar uma Gestão de Risco pela qual serão 

analisados e monitorados os riscos estratégicos, táticos, operacionais, ambientais, sociais e legais, 

bem como aqueles atrelados às questões de governança.  

No mesmo sentido, a Gestão de Risco da CDP visa integrar-se aos processos e objetivos da 

Companhia, definidos no seu Planejamento Estratégico 2015-2020. 

 

3.5.2. Responsabilidades 

As responsabilidades pela Gestão de Risco estão detalhadas na Norma Geral para Gestão de 

Riscos e Controles da Companhia Docas do Pará – CDP “NG 2503-01.00”, em seu item 4, 

cabendo à GEPLAN (Gerência de Gestão Estratégica / Coordenação de Riscos e Controles) 

coordenar as áreas de riscos na identificação dos riscos e controles sob sua responsabilidade, 

analisar e avaliar riscos e auditar a gestão de riscos, entre outras. 
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Por sua vez, cada gestor de risco, denominado de Proprietário do Risco, fica responsável por 

administrar os riscos sob sua guarda, identificados nos processos de sua competência. 

Quanto à Alta Administração da Companhia, o Conselho de Administração e a Diretoria 

Executiva devem aprovar os Planos de Ação e Monitoramento de Riscos e as Normas específicas 

para a Gestão de Riscos, entre outras, elencadas na norma acima. 

  

3.5.3. Conflitos de Interesse  

 

Os Conflitos de Interesse no âmbito da Companhia serão gerenciados pela Comissão de Ética da 

CDP, que após receber uma solicitação, analisará o feito no prazo de 15 (quinze) dias.  

Se não houver indícios do possível conflito de interesse, o solicitante será informado da 

conformidade da ação. Caso haja um possível conflito de interesse, a Comissão de Ética enviará as 

informações para apreciação da Controladoria Geral da União – CGU, que após 15 (quinze) dias 

do recebimento da solicitação responderá ao pleito via Sistema SeCi – Sistema Eletrônico de 

Prevenção de Conflito de Interesses, de acordo com a Norma Geral para Gestão de Conflito de 

Interesse da CDP. 

 

3.5.4. Metodologia Aplicada na Gestão de Riscos  

A GEPLAN (Gerência de Gestão Estratégica / Coordenação de Riscos e Controles), amparado 

pelo Conselho de Administração e a Diretoria Executiva, será responsável pela aplicação da 

metodologia de gestão de riscos, que consiste em:  

A) Identificação dos Riscos  

O Processo de Gestão de Riscos da CDP iniciará com a identificação dos riscos a que a 

Companhia está sujeita no desempenho de suas atividades, seja administrativa ou 

operacional, o que resultará na elaboração dos indicadores-chaves de riscos.  
 

B) Análise de Riscos 

A análise dos riscos deve ser executada sempre que um novo risco for identificado ou 

quando necessário. É o momento do entendimento do nível do risco e de sua natureza. Nesta 

etapa busca-se a identificação dos controles existentes, como também determinar as 

consequências e a probabilidade de um evento para determinar o nível de riscos. 
 

C) Avaliação dos riscos  

Dentro do processo de análise de riscos, a CDP utiliza sua matriz de risco, que consiste em 

analisar os riscos identificados, apontando aqueles com maior ou menor probabilidade de 

impacto no desempenho das atividades da Companhia.  

D) Tratamento dos Riscos  

A próxima etapa da metodologia consiste na definição da estratégia e plano de ação do 

gerenciamento de riscos. Nesta etapa do processo busca-se limitar a exposição ao risco, no 

entanto, quando cabíveis, são consideradas ações para implementar ou aprimorar 

procedimentos de controle que visem reduzir ou mitigar o risco, ou ainda, finalmente, 

transferir ou compartilhar tais riscos, de acordo com cada cenário em questão.  

 

As alternativas para tratamento de risco adotadas pela CDP são: 

a. Evitar o Risco - Não iniciar o processo ou parar a sua execução; 

b. Aumentar o Risco para Tirar Proveito – Suplantar investimento 

c. Remover a Fonte de Risco – Afastar o elemento que pode desencadear um evento 

danoso 
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d. Alterar a Probabilidade – Diminuir as possibilidades da ocorrência do evento 

danoso 

e. Alterar as Consequências – Diminuir o impacto da ocorrência do evento danoso 

f. Compartilhar os Riscos – Por meio de seguros, contratos, financiamentos, etc. 

g. Reter o Risco – Assumir o risco por uma decisão consciente e embasada 

 

São considerados ainda os custos para implementação de tal plano de ação, através de um balanço 

entre as ações para tratamento dos riscos e seu potencial de impacto. 

 

3.5.5. Monitoramento Periódico  

 

A CDP adota um modelo de monitoramento periódico do gerenciamento de riscos, avaliando a 

eficácia dos objetivos traçados e identificando eventuais falhas no Plano de Ação elaborado.  

Tal monitoramento possui caráter cíclico e dinâmico, o que possibilita uma atuação pró-ativa em 

relação a eventuais novos riscos ou qualquer alteração no potencial dos mesmos.  

 

 

3.5.6. Informação e Comunicação  

 

A CDP adotará uma postura de divulgação e comunicação eficaz tanto no âmbito interno quanto 

externo em relação à sua gestão de riscos, por meio da Implantação de um Plano de Comunicação 

e Consulta, anexo à  Norma Geral para Gestão de Riscos e Controles da Companhia Docas do 

Pará – CDP “NG 2503-01.00”. 
As informações acerca dos riscos que a Companhia está sujeita estarão dispostas no Sistema de 

Gerenciamento de Risco, com consulta exclusiva para os membros da Alta Direção, os 

Proprietários de Riscos e aos responsáveis pela GEPLAN (Gerência de Gestão Estratégica / 

Coordenação de Riscos e Controles). 

 

3.5.7. Diretrizes para a Gestão de Risco 

 

3.5.7.1. Recursos 

 

A Alta Administração da Companhia compromete-se em alocar recursos apropriados para a 

Gestão de Riscos, tais como: 

a. pessoas habilitadas, capacitadas e competentes; 

b. recursos financeiros para a conclusão de cada etapa do Processo de Gestão de 

Riscos; 

c. processos, métodos e ferramentas da organização para serem utilizados no 

gerenciamento de riscos; e, 

d. programas de treinamentos.  

 

 

3.5.7.2. Sistema de Comunicação e Reporte 

 

A GEPLAN (Gerência de Gestão Estratégica / Coordenação de Riscos e Controles) disporá 

de ferramentas adequadas para o acompanhamento e monitoramento dos Planos de Ações de 

Riscos, capaz de oferecer dados acerca dos controles implantados, sua eficácia, como 

também os mecanismos de reporte. 
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3.5.7.3.  Análise Crítica e Melhoria Periódica 

Nessa etapa ocorre o monitoramento dos riscos, sua eficácia e a adequação das estratégias e 

dos sistemas de gestão estabelecidos para implementação dos tratamentos dos riscos. A CDP 

adota as seguintes práticas de monitoramento e análise crítica: 

a. Auto avaliação dos Controles – Semestralmente, os colaboradores envolvidos no 

processo, e seu Gerente ou Supervisor/Coordenador imediato, avaliam a execução e 

a eficácia dos controles vinculados aos riscos. 

b. Auditorias Internas – Semestralmente, o GEPLAN/Coordenador de Riscos e 

Controles planeja e divulga o plano de auditoria baseado em risco.       

c. Medição dos indicadores de desempenho da Gestão de Riscos – 

Acompanhamento e cumprimento das metas estabelecidas.  

d. Reunião de Análise Crítica – Reunião para verificar sua contínua adequação à 

política do Sistema de Gestão de Riscos, o plano e a estrutura da gestão de riscos, 

bem como sua eficácia global. 

Esses métodos visam propiciar a melhoria contínua da Gestão de riscos, melhorando a eficiência e 

eficácia dos controles adotados. 

 

 

3.5.8. Matriz de Risco da CDP 

 

A Companhia Docas do Pará adota uma matriz de risco baseada em cinco níveis de Probabilidade 

e cinco níveis de Consequências, atribuindo valores a cada uma das intersecções, conforme a 

seguir. Os valores apresentados determinam o Nível do Risco, do qual se extrai a Classificação 

baixo: 

a. Exposição inaceitável (a partir de 16 pontos) – quando deve-se adotar medidas 

para minimizar os riscos.  

b. Exposição Tolerável (acima de 5 até 15 pontos) – quando deve-se analisar se o 

nível atual do risco já está “tão baixo quanto possível” (ALARP), caso em que a 

alta direção assume mantê-lo. 

c. Exposição admissível (até 4 pontos) – Quando deve-se monitorar os controles 

existentes e manter o risco no nível que se encontra.  

Os Critérios de Probabilidades e Consequências estão dispostos no quadro abaixo de Matriz de 

Riscos Padrão.  

 
Tabela 32 - Matriz de Riscos Padrão e Critérios Quantitativos e Semiquantitativos 

  Fonte: GEPLAN/CDP. 

 

P\C 
MENOR 

1 

MODERADA 

2 

MAIOR 

4 

CRÍTICA 

8 

CATASTRÓFICA 

16   

 

MUITO ALTA 

5 
5 10 20 40 80 

 
Exposição Aceitável 

 

ALTA 

4 
4 8 16 32 64 

 
Exposição Tolerável 

 

MÉDIA 

3 
3 6 12 24 48 

 
Exposição 

Inaceitável 

 

BAIXA 

2 
2 4 8 16 32 

  

 

MUITO 

BAIXA 

1 

1 2 4 8 16 
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Tabela 33 - Consequências e Probabilidades Quantitativas 

Consequência Quantitativa Probabilidade Quantitativa 

Catastrófica 
Efeito acima de 1% do  

Patrimônio Líquido 

MUITO 

ALTO 
Diário 

Crítico 
Efeito até 1% PL 

(R$ 3.705.908,39) 
ALTO Mensal 

Perigoso 
Efeito até 0,5 % do PL 

(R$ 1.852.954,19) 
MÉDIA Semestral 

Moderada 
Efeito  até 0,1 % do PL 

(R$ 370.590,84) 
BAIXA Anual 

Menor 
Efeito até 0,01% do PL 

(R$ 37.059,08) 

MUITO 

BAIXA 

Nunca Houve / Pouquíssimas 

Ocorrências 

                 Fonte: GEPLAN/CDP. 

 

 

Tabela 34 – Porcentagem do Patrimônio Líquido da CDP 

Patrimônio Líquido - CDP R$              370.590.838,93 

1% R$                         3.705.908,39 

0,50% R$                         1.852.954,19 

0,10% R$                            370.590,84 

0,01% R$                              37.059,08 

                                       Fonte: GEPLAN/CDP. 

 

 
Tabela 35 - Consequências e Probabilidades Semiquantitativa 

Consequência Semiquantitativa Probabilidade Semiquantitativa 

Catastrófica 
Morte, Vazamento tóxico de Difícil Controle, Perda 

Econômica, Sério Impacto na Organização. 
Muito Alto 

Espera-se que ocorra na 

maioria das circunstâncias 

Crítico 

Lesão Grave ou Abrangente, Perda da Capacidade de 

Produção, Vazamento Externo Controlável, Grande 

Perdas, Impede os Objetivos por Longo Período. 

Alto 
Provavelmente ocorrerá na 

maioria das circunstancias 

Perigoso 

Necessário Tratamento Médico, Vazamento Interno 

Contido Mediatamente, Custo Elevado, Impede os 

Objetivo por um Longo Período. 

Média 
Pode ocorrer em algum 

momento 

Moderada 

Primeiros - Socorros, Vazamentos Contidos 

Imediatamente, Custo Intermediário, Impede o Alcance 

os Objetivos por Curto Período. 

Baixa Não se espera que ocorra 

Menor 
Nenhuma lesão, Custos baixos, Leve Incômodo, Não 

Afeta os Objetivos. 

Muito 

Baixa 

Poderia ocorrer em 

circunstâncias 

excepcionais 

 Fonte: GEPLAN/CDP. 

 

 

3.5.1. Política de Gestão de Risco da CDP 

 

A CDP estabeleceu, por meio da Deliberação DIREXE nº 33/2015, seus objetivos e 

comprometimento em organizar a Gestão de Riscos em seu âmbito de atuação, compilando-os na 

Política de Gestão de Risco da CDP. 
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O referido documento traça os objetivos da Companhia para a Gestão Riscos, bem como 

contempla as responsabilidades de cada ator durante o referido processo.  A política aborda ainda 

a metodologia aplicada na gestão e as formas de monitoramento. 

 

3.6. Política de Remuneração dos Administradores e Membros de Colegiados 

 

1) Base normativa da remuneração;  

Ofício DEST de Nº. 396 DE 22/04/2015.  

 

2) Objetivos da política ou prática de remuneração;  

Em consonância ao artigo 152 da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre a 

Sociedade por Ações, Redação dada pela Lei nº. 9.457/97.  

 

3) Composição da remuneração, indicando:  

a) A descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles;  

Os elementos da remuneração são especificados no modelo da planilha – DEST.  

 

b) A proporção de cada elemento na remuneração total;  

Para os membros do Conselho de Administração e Fiscal, os valores pagos correspondem a 

10% da média da remuneração dos Administradores/Membros da Diretoria Estatutária, 

conforme inciso IV, art. 10, do Estatuto Social da CDP.  

 

c) A metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração;  

As parcelas que compõem a remuneração estão estabelecidas na tabela DEST anualmente; 

auxílio moradia; baseado no Decreto nº. 3.255, de 19 de novembro de 1999, e o reajuste se dá 

anualmente pelo IGPM.  

 

d) As razões que justificam a composição da remuneração.  

Justifica-se em razão do que estabelece o inciso IV do artigo 6º do Anexo I do Decreto nº. 

7.675, de 20 de janeiro de 2012.  

 

4) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de 

cada elemento da remuneração;  

Evolução de receita, evolução da movimentação portuária, evolução do resultado operacional, 

comprometimento da despesa com pessoal em relação a receita operacional, evoluções da 

movimentação de carga por empregado e situação econômico-financeira.  

 

5) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho;  

Observando o montante global, deduzida a parte destinada ao Conselho de Administração,  

condicionada esta delegação de competência à observância dos valores individuais constantes 

da planilha de remuneração máxima dos Administradores. 

 

6) Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses da unidade jurisdicionada;   

A política deve ser analisada pelo DEST, com vistas a subsidiar a decisão do acionista 

majoritário por ocasião da realização da Assembleia Geral dos Acionistas, e posteriormente 

aprovada pela Secretaria de Portos- SEP.  

 

7) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou 

indiretos;  

Como a União é majoritária das ações da CDP, não se aplica.  
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8) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento 

societário, tal como a alienação do controle societário da companhia;  

A União é majoritária das ações da CDP, portanto, não se aplica. Saliente-se, por oportuno, que 

é vedado expressamente o repasse aos respectivos honorários de quaisquer benefícios que, 

eventualmente, vierem a ser condicionados aos empregados da empresa por ocasião da 

formalização do acordo coletivo, tendo em vista razões acima expostas sobre remuneração.  

 

9) Caso exista plano de remuneração dos membros da diretoria estatutária e do conselho de 

administração baseado em ações, descrever:  

Não existe plano, pois a União é majoritária das ações da CDP, portanto, não se aplica.  

 

10) Em relação à remuneração variável, comentar sobre:  

a) Os mecanismos de remuneração variável (% lucros, bônus, ações, opções de ações, etc.)  

Para Participação dos Lucros – o mecanismo é baseado no Programa de Remuneração 

Variável Anual, contendo indicadores corporativos, avaliação da Diretoria pelo Conselho de 

Administração e um indicador por Diretoria.  

Para Honorários Variáveis – estabelecimento, trimestral, de metas pela SEP. 

 

b) Os indicadores/métricas de desempenho usados no programa de remuneração variável;  

c) Os níveis de premiação-alvo (pagos em caso de cumprimento de 100% das metas)  

Já estão estabelecidos no plano de metas.  

 

d) A descrição dos benefícios oferecidos.  

Vale alimentação, auxílio- moradia e seguro de vida em grupo.  

 

 

3.6.1. Demonstrativo da Remuneração dos Conselhos de Administração e Fiscal 
 

Tabela 36 - Remuneração dos Conselhos de Administração e Fiscal  

                                                                                                                                        Valor em R$ 1,00 
Conselho de Administração 

 Nome do Conselheiro (a) 
Período Remuneração 

Início Fim Média Mensal Total em 2015 

Anivaldo Juvenil Vale abr/14 mar/15 2.260,60 6.781,80 

Kleber Ferreira de Menezes abr/14 

 

3.102,14 34.123,54 

Jorge Ernesto Sanchez Ruiz abr/14 jun/15 3.373,22 20.239,29 

Parsifal de Jesus Pontes ago/15 - 2.858,23 14.291,15 

Rodrigo Mendes de Mendes nov/15 - 2.858,23 5.716,46 

Jefferson Vasconcelos Santos set/15 - 2.858,23 11.432,92 

Jose Alfredo de Albuquerque e Silva out/14 out/15 2.963,77 29.637,71 

Stephanie Costa Cruz Reis Cunha ago/14 

 

2.980,09 35.761,07 

Laura Couto Almeida abr/15 jul/15 2.858,23 11.432,92 

Dalton Beltrão Rodrigues (Suplente)   - 2.858,23 2.858,23 

Marcio Costa de Souza abr/14 - 3.081,81 36.981,77 

Conselho Fiscal 

 Nome do Conselheiro (A) 
Período Remuneração 

Início Fim Média Mensal Total em 2015 

Waldir Quintiliano da Silva out/10 - 3.115,72 37.388,67 

Reginaldo Roberto Albuquerque de Sá dez/15 - 2.858,23 2.858,23 

Augusto Cesar Carvalho Barbosa de Souza abr/14 - 3.081,81 36.981,77 

Cristiane Campos Peralta out/14 nov/15 2.917,19 32.089,04 

            Fonte: GERHUM/CDP. 
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3.6.2. Demonstrativo Sintético da Remuneração dos Administradores 
 

                    Tabela 37 - Síntese da Remuneração dos Administradores                  Valor em R$ 

Identificação do Órgão 

Órgão: Companhia Docas do Pará - CDP 

  Exercício 

Remuneração dos Administradores 2015 (*1) 2014 (*2) 

Número de membros 6 4 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d) 700.022,91 834.652,57 

a) salário ou pró-labore 674.260,64 798.680,98 

b) benefícios diretos e indiretos  - -  

c) remuneração por participação em comitês  - -  

d) outros 25.762,27 35.971,59 

II - Remuneração variável (e+f+g+h+i) 415.585,44 164.678,91 

e)bônus  - -  

f) participação nos resultados  - 63.091,45 

g) remuneração por participação em reunião  - -  

h) comissões  - -  

i) outros 415.585,44 101.587,46 

III - Total da Remuneração (I+II) 1.115.608,35 999.331,48 

IV - Benefícios pós-emprego  - -  

V - Benefício motivados pela cessação do exercício do cargo 232.321,64 37.262,59 

VI - Remuneração baseada em ações  - -  

 Fonte: GERHUM/CDP 

 

        

Tabela 38 - Síntese da Remuneração do Conselho de Administração - CONSAD 
                                                                                                                                           Valor em R$ 

 Identificação do Órgão               

Órgão: Conselho de Administração - CONSAD 

  Exercício 

Remuneração dos Administradores 2015 2014 

Número de membros 11 14 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d) 209.256,86 183.978,11 

a) salário ou pró-labore 209.256,86 183.978,11 

b) benefícios diretos e indiretos - -  

c) remuneração por participação em comitês  - -  

d) outros  - -  

II - Remuneração variável (e+f+g+h+i) 0 0 

a)bônus  - -  

c) participação nos resultados  - -  

d) remuneração por participação em reunião  - -  

e) comissões  - -  

III - Total da Remuneração (I+II) 209.256,86 183.978,11 

IV - Benefícios pós-emprego  - -  

V - Benefício motivados pela cessação do exercício do cargo  - -  

VI - Remuneração baseada em ações  - -  

                 Fonte: GERHUM/CDP. 
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Tabela 39 - Síntese da Remuneração do Conselho Fiscal - CONFIS    Valor em R$ 

Identificação do Órgão 

Órgão: Conselho Fiscal - CONFIS 

  Exercício 

Remuneração dos Administradores 2015 2014 

Número de membros 4 7 

I - Remuneração Fixa (a+b+c+d) 109.317,71 84.337,79 

a) salário ou pró-labore 109.317,71 84.337,79 

b) benefícios diretos e indiretos - -  

c) remuneração por participação em comitês  - -  

d) outros - -  

II - Remuneração variável (e+f+g+h+i) 0 0 

a)bônus - -  

c) participação nos resultados  - -  

d) remuneração por participação em reunião - -  

e) comissões  - -  

III - Total da Remuneração (I+II) 109.317,71 84.337,79 

IV - Benefícios pós-emprego - -  

V - Benefício motivados pela cessação do exercício do cargo  - -  

VI - Remuneração baseada em ações - -  

                 Fonte: GERHUM/CDP 
 

 

 

3.6.3. Detalhamento de Itens da Remuneração Variável dos Administradores 
 

 

Tabela 40 – Detalhamento de Itens da Remuneração Variável dos Administradores       Valor em R$ 

Identificação do Órgão 

Órgão: Companhia Docas do Pará - CDP 

  Exercício 

Reconhecimento de Bônus e Participação de Resultados 2015 2014 

I - Bônus(a+b+c+d) 0 0 

a) valor mínimo previsto no plano de remuneração -  -  

b) valor máximo previsto no plano de remuneração -  -  

c) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas -  -  

d) valor efetivamente reconhecido no resultado -  -  

II - Participação no Resultado (e+f+g+h) 0 63.091,45 

e) valor mínimo previsto no plano de remuneração -  -  

f) valor máximo previsto no plano de remuneração -  -  

g) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas -  -  

h) valor efetivamente reconhecido no resultado -  63.091,45 

III - Total da Remuneração (I+II) 0 63.091,45 

Fonte: GERHUM/CDP 
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Tabela 41 - Detalhamento de Itens da Remuneração Variável do Conselho de Administração - Valor em R$ 

Identificação do Órgão 

Órgão: Conselho de Administração - CONSAD 

  Exercício 

Reconhecimento de Bônus e Participação de Resultados 2015 2014 

I – Bônus (a+b+c+d) 0 0 

a) valor mínimo previsto no plano de remuneração -  -  

b) valor máximo previsto no plano de remuneração -  -  

c) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas -  -  

d) valor efetivamente reconhecido no resultado -  -  

II - Participação no Resultado(e+f+g+h) 0 0 

e) valor mínimo previsto no plano de remuneração -  -  

f) valor máximo previsto no plano de remuneração -  -  

g) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas -  -  

h) valor efetivamente reconhecido no resultado -  -  

III - Total da Remuneração (I+II) 0 0 

          Fonte: GERHUM/CDP 

 

 

 

        Tabela 42 - Detalhamento de Itens da Remuneração Variável do Conselho Fiscal          Valor em R$ 

Identificação do Órgão 

Órgão: Conselho Fiscal - CONFIS 

  Exercício 

Reonhecimento de Bônus e Participação de Resultados 2015 2014 

I – Bônus (a+b+c+d) 0 0 

a) valor mínimo previsto no plano de remuneração -  -  

b) valor máximo previsto no plano de remuneração -  -  

c) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas -  -  

d) valor efetivamente reconhecido no resultado -  -  

II - Participação no Resultado (e+f+g+h) 0 0 

e) valor mínimo previsto no plano de remuneração -  -  

f) valor máximo previsto no plano de remuneração -  -  

g) valor previsto no plano de remuneração, caso as metas estabelecidas fossem atingidas -  -  

h) valor efetivamente reconhecido no resultado -  -  

III - Total da Remuneração (I+II) 0 0 

            Fonte: GERHUM/CDP 
 

 

3.7. Informações sobre a Empresa de Auditoria Independente Contratada 

 

Sistemática de Contratação: Licitação por Pregão Eletrônico 

 

Dados da Contratada: 

Maciel Auditores S/S Ltda 

CNPJ nº 13.098.174/0001-80 

Rua dos Andradas, 943, sala 1604, Centro, Porto Alegre, RS, CEP 90.020-005 

 

Data do contrato nº 11/2014: 01 de julho de 2014  

Valor global do contrato: R$ 179.999,88   

Valor mensal: R$ 14.999,99  

Período: 01(um) ano 

 

Data do aditivo: 01 de julho de 2015 
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Valor global do contrato: R$ 193.347,45 

Valor mensal: R$ 16.112,28 – Período:  

Período: 01(um) ano 

 

De acordo com a cláusula primeira do contrato, os serviços a serem prestados são os constantes no 

Termo de Referência, a saber: 

 

a) Em relação aos Órgãos Colegiados – CONFIS e CONSAD 

 

 verificar mensalmente e apontar em relatório analítico denominado de Controle de 

Pendências, nos termos das recomendações do Conselho Fiscal – CONFIS, Gerência de 

Auditoria Interna – GERAUD e Diretoria Executiva - DIREXE da Companhia Docas do 

Pará; 

 examinar mensalmente a composição de contas do ATIVO e PASSIVO, a realização das 

RECEITAS e execução da DESPESA, manifestando-se através de pareceres sobre a 

representatividade de seus saldos; 

 acompanhar e orientar os trabalhos de análise pelo CONFIS dos Balancetes e demais 

demonstrações financeiras ou contábeis do exercício, através da emissão de pareceres 

mensais e prévios às reuniões ordinárias; 

 examinar os demonstrativos específicos dos valores a receber, destacando os em atraso; 

 analisar e emitir parecer prévio às reuniões ordinárias do CONFIS, especificamente dos 

processos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações e locações da Companhia Docas do Pará, apontados pelo colegiado, observando, 

sem prejuízo de outros aspectos julgados relevantes, o que segue: 

 

 quando das repactuações e reajustes de preços de contratos em curso, a avaliação 

econômica financeira do custo do serviço – com parâmetros utilizados na administração 

pública, os percentuais propostos para reajuste com manifestação expressa do mérito; 

 quando das repactuações de prazo, a verificação expressa do cumprimento das 

determinações contidas na Lei Federal 8.666/93, em especial as contidas no art.57, § 2ª e 

no que couber, as previstas no art. 38; 

 quando do acréscimo ou supressão de serviços de qualquer natureza, avaliação do 

cumprimento formal dos requisitos do art. 65 e outros que couber pertinente à natureza do 

serviço contratado; 

 

 Elaborar, no prazo de 30 dias após a realização ordinária do CONFIS relatório síntese da 

reunião, cujo conteúdo será definido pelos membros do colegiado; 

 Estar disponível presencialmente, em todas as reuniões ordinárias do colegiado, visando 

esclarecimentos relativos aos produtos presentados; 

 Prestar todos os serviços acima relacionados a todos os demais que se façam necessários 

na área de sua atuação vinculados aos conselhos da Companhia Docas do Pará, garantindo 

o sigilo de todas as informações; 

 

b) Em relação à Auditoria Contábil 

 

 verificar o cumprimento das recomendações apontadas no relatório final de auditoria do 

exercício anterior; 

 realizar testes físicos de materiais existentes no Almoxarifado, bem como sobre bens 

correspondentes ao Ativo Imobilizado; 

 verificar fisicamente os valores existentes em Tesouraria; 
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 verificar a aplicações na Companhia Docas do Pará dos recursos recebidos pela União; 

 verificar os aspectos tributários aplicáveis às atividades da Companhia Docas do Pará – 

CDP; 

 revisar a apuração do IRPJ, CSLL e obrigações acessórias pertinentes; 

 acompanhar a escrituração do Livro de Lucro Real – LALUR; 

 revisar a apuração do PIS, COFINS, ISS, INSS e outros tributos; 

 acompanhar e orientar os trabalhos de preparação das Demonstrações Contábeis do 

exercício, inclusive Balanço Social e Demonstração do Valor Adicionado – DVA; 

 acompanhar e orientar os trabalhos de preenchimento da Declaração de Ajuste Anual do 

Imposto de Renda – IRPJ; 

 emitir relatórios analíticos quadrimestrais sobre a situação da CDP; 

 emitir parecer de Auditoria sobre as Demonstrações Contábeis; 

 participar da Assembléia Geral da Companhia Docas do Pará – CDP ,quando convocado, a 

custo próprio a despesas de passagens, hospedagens, transportes e demais pertinentes; 

 

Os serviços foram prestados pela empresa na sede da Companhia Docas do Pará – CDP, nas 

dependências da Gerencia de Contabilidade – GECONT, responsável pela certificação dos 

serviços; 

 

Salientamos que em 24 de novembro de 2015 foi assinado aditivo, para pagamento em parcela 

única de R$ 29.600,00, referente à auditoria nas demonstrações financeiras de 2013, as quais 

foram reapresentadas, na forma da legislação contábil vigente. 

 

 

3.8. Política de Participação de Empregados e Administradores nos Resultados da Entidade  

 

Na CDP anualmente é formalizado um Programa de Participação nos Lucros ou Resultados – 

PPLR dos empregados, regido pela Lei nº 10.101/2000, pelo Estatuto Social da CDP e pelas 

orientações do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – DEST do 

Ministério de Planejamento, nos termos do art. 2º do Decreto nº 3.735, de 24 de janeiro de 2001, o 

art. 6º do Anexo I ao Decreto nº 7.675, de 20 de janeiro de 2012, e a Portaria MP nº 250, de 23 de 

agosto de 2005, tendo em vista o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio 

de 2001, e no art. 27, inciso XVII, alínea "h", da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003. 

 

O Programa de Participação nos Lucros ou Resultados - PLR é uma ferramenta de gestão que 

permite um maior empenho e participação dos empregados no cumprimento das metas 

estabelecidas pela empresa, tendo como contrapartida a recompensa por meio de incentivos 

financeiros, através da distribuição de parcela do Lucro Líquido da Companhia destinada aos seus 

empregados. 

 

Com uma política de PLR, o empregado passa a ser estratégico, pois participa ativamente do 

desenvolvimento e crescimento da empresa. Além disso, o Programa de PLR propicia uma maior 

interação do empregado–empresa, fazendo com que o colaborador assuma compromissos e metas 

da organização. A motivação e produtividade revolvem palavras-chave nesse processo de gestão, 

uma vez que a PLR é um fator fundamental para uma melhor integração da relação 

capital/trabalho. 

 

Assim, o Programa de PLR consiste em um elemento de estímulo aos empregados, promovendo 

um maior nível de comprometimento destes com os resultados da empresa. É um processo que 
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visa recompensar, de forma pecuniária, os seus participantes, mediante o alcance de metas 

previamente definidas para o exercício ao qual corresponde. 

 

Diretamente, a PLR influencia positivamente na melhoria da condição social, através da 

motivação à produtividade, com foco na lucratividade e na qualidade dos serviços disponibilizados 

à sociedade e aos usuários dos portos administrados pela Companhia Docas do Pará - CDP.   

 

OBJETIVOS DO PROGRAMA DE PLR DA CDP 

 

O Programa de Participação nos Lucros ou Resultados tem como objetivo dividir com os 

empregados o resultado positivo financeiro da empresa num determinado exercício. Pretende, 

também, motivar os colaboradores para que os objetivos estratégicos do negócio sejam atingidos e 

se consiga aumentar a qualidade e a produtividade dos processos, seja de ordem administrativa, 

seja de produção. Além disso, visa estimular e reconhecer o comprometimento dos funcionários 

e/ou da equipe para melhor desempenho do negócio. 

 

Objetiva-se com isso dar continuidade à implantação de uma Política efetiva de Gestão 

Participativa como reconhecimento aos desempenhos e resultados alcançados, possibilitar a 

distribuição de uma parte do lucro da Companhia, em conformidade com a legislação vigente e às 

diretrizes e metas estratégicas, desdobradas em todos os níveis da Empresa. 

 

 

DIRETRIZES DO PROGRAMA DE PLR DOS EMPREGADOS DA CDP 

 

Conforme estabelece o art. 5
o
 da Lei nº 10.101, de 19/12/2000, o Programa de Participação nos 

Lucros ou Resultados dos empregados da CDP, sendo esta uma Sociedade de Economia Mista 

estatal, observará diretrizes específicas fixadas pelo Poder Executivo. 

 

Além das diretrizes fixadas pelo Poder Executivo, são, ainda, observadas as seguintes: 

 

a) A participação nos lucros ou resultados é objeto de negociação entre a CDP e seus empregados, 

estes representados pelas entidades sindicais respectivas mediante comissão paritária designada 

pelo Diretor-Presidente da Companhia, integrada, também, por um representante indicado pelo 

sindicato da respectiva categoria. 

 

b) No Programa de PLR constam regras quanto aos mecanismos de aferição das informações 

pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e 

prazos para revisão do acordo. 

 

c) A participação nos lucros ou resultados não substitui ou complementa a remuneração devida a 

qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se 

lhe aplicando o princípio da habitualidade. 

 

d) A medição dos resultados da Companhia é realizada por meio de Indicadores Chave de 

Desempenho e suas respectivas metas, os quais são aprovados pelo Conselho de Administração 

- CONSAD, pela SEP e pelo DEST/MP. 

 

e) O valor distribuído, a título de PLR, em percentual, é de até 6,70% (seis vírgula setenta por 

cento) do Lucro Líquido obtido no exercício e limitado a 25% dos dividendos efetivamente 

pagos aos acionistas. 
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f) A PLR tem proporcionalidade ao tempo de trabalho dentro do período de verificação e ao 

montante disponível para distribuição. Para o cálculo da parcela que será recebida, considera-se 

1/12 (um doze avos) para um período mínimo de 15 (quinze) dias efetivamente trabalhados no 

mês. 

g) Conforme legislação em vigor, os valores pagos, a título de PLR não se incorporam aos salários 

dos empregados, sob nenhum pretexto, dele estando dissociados para todos os fins e efeitos de 

direito. 

 

h) É vedada a participação de membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da CDP no 

Programa de PLR dos empregados (Lei nº 9.292/96). 

 

i) Os recursos para o Programa de PLR advêm do lucro líquido anual constante das 

Demonstrações Contábeis desta Companhia Docas. 
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4. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 
 

4.1. Canais de Acesso ao Cidadão 

 

 Ouvidoria - Através da Resolução DIRPRE nº 239/15, de 14/09/2015, a Assessoria de 

Comunicação passou também a exercer as atividades da Ouvidoria. 

 

Apesar do portal da CDP dispor do canal de acesso para fins de solicitações, reclamações, 

denúncias e sugestões, os serviços ainda não estão com os mecanismos ou procedimentos 

que permitem o acesso da sociedade. Sobre esse mecanismo já foi objeto de reunião com a 

equipe da TI para que este canal de atendimento receba a implementação do sistema E-

OUV. Os trabalhos de divulgação estão em andamento, a Norma Geral para Gestão da 

Ouvidoria já foi aprovada através da Deliberação nº 20/2015 da Diretoria Executiva.  

 

Ressalvamos ainda, que as estruturas da Ouvidoria estão definidas em conjunto com o SIC 

que já dispõe de uma sala. Vale registrar que através do Google Analitic o canal de acesso 

da Ouvidoria obteve um registro de 604 visualizações, sem que houvesse procedimento 

processual.  

 Fale Conosco - um canal de acesso que está sendo bastante utilizado pela sociedade. Em 

2015 recebemos 151 mensagens incluindo reclamações, sugestões e elogios. Todas as 

demandas foram respondidas pelos setores envolvidos. 

 Portal da CDP na internet - O cidadão pode através de formulário eletrônico padronizado 

estabelecer canal com a CDP, através do endereço: www.cdp.com.br/fale-

conosco/ouvidoria.  

 

 

4.2. Mecanismos de Transparência das Informações Relevantes sobre a Atuação da Unidade 

 

 Serviço de Informação ao Cidadão-SIC – O canal de acesso do SIC está previsto na Lei 

12.527/11. Neste exercício foram registrados 164 pedidos de acesso à informação, todos 

atendidos dentro do prazo estabelecido na lei. www.cdp.com.br/acesso-a-informacao; 
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5. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES 

CONTÁBEIS 
 

5.1. Desempenho Financeiro no Exercício 

 

Pelo presente exercício, considerando os aspectos operacionais da execução das receitas desta 

Companhia, o exercício de 2015 apresentou uma execução aquém do esperado para o período. 

 

Durante o exercício foi aprovado em 07/05/2015 por meio de Resolução ANTAQ nº 4.087 

(retificada esta por meio de Resolução n° 4.148 de 26/05/2015) reajuste tarifário de 25,8% para os 

portos da CDP, tendo assim novas expectativas de aumento de receitas para o período. Porém 

simultaneamente ao reajuste supracitado ocorreu a extinção do Fundo de Investimento 

correspondente a 10% aplicado sobre as tabelas da tarifa portuária, que desde 09/04/1997, através 

de deliberação CAP 02/97, foi instituído para custear os investimentos em infraestrutura portuária.  

 

A referida extinção impactou no reajuste autorizado no exercício, fazendo com que os 25,8% de 

reajuste fosse à verdade de 15,8%.  

 

Por estes motivos, a execução das receitas operacionais, quanto ao item VENDA DE BENS E 

SERVIÇOS, teve um aumento de apenas 5,5% se comparado ao exercício de 2014. No que se 

refere ao item DEMAIS RECEITAS OPERACIONAIS (receitas de arrendamentos da 

Companhia), o aumento foi de 23,66% comparado ao ano anterior, aumento satisfatório para o 

período. 

 

O quadro abaixo demonstra a execução final no exercício de 2015 para as receitas acima descritas: 

 
Tabela 43 – Demonstrativo de Receitas Executadas no Exercício de 2015 

RECEITA OPERACIONAL 2014 2015 VARIAÇÃO (%) 

Venda de Bens e Serviços 115.810.196 121.779.856 5,15 

Demais Receitas Não Operacionais 19.494.305 24.105.695 23,66 

TOTAL 135.304.501 145.885.551 7,82 

 

No que tange aos dispêndios correntes, o exercício apresentou aumento considerável, ficando 

24,31% se comparado ao exercício de 2014. 

 

O fato está relacionado em parte com o sinistro ocorrido no Porto de Vila do Conde, município de 

Barcarena/PA, com o navio HAIDAR no dia 06/10/2015, Para o rápido estabelecimento da 

operacionalização na área onde ocorreu o acidente, houve um aumento considerável de recursos 

disponibilizados para a execução dos serviços no local, afetando drasticamente a capacidade 

econômica da Companhia no exercício. 

 

Durante o período houve a aprovação a partir do mês de junho do ACORDO COLETIVO DE 

TRABALHO 2014/2015 e a convocação de mais de 40 novos empregados, sendo 22 guardas 

portuários através do último concurso feito pela Companhia (sendo estes 22 por força de ordem 

judicial), fazendo com que as despesas com Pessoal e Encargos sofresse uma variação 

considerável para o referido ano. 

 

 

O quadro abaixo demonstra a execução final no exercício de 2015 para as despesas no período: 
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Tabela 44 - Demonstrativo de Despesas Executadas Exercício de 2015  
DESPESAS 2014 2015 VARIAÇÃO (%) 

Pessoal 59.224.247 72.639.290 22,65 

Serviços de Terceiros 36.419.621 45.544.226 25,05 

Materiais e Produtos 2.030.290 1.873.516 -7,72 

Utilidades e Serviços 3.536.144 7.592.772 114,72 

Tributos e Encargos 18.081.996 20.094.934 11,13 

Outros Dispêndios 6.613.357 8.764.043 32,52 

TOTAL 125.905.656 156.508.780 24,31 

 

Com as situações acima apresentadas, as disponibilidades para os investimentos da Companhia 

foram afetadas no sentido de controlar os gastos durante o período. No exercício de 2015, os 

investimentos da Companhia foram de R$ 14.344.717,00, sendo que em 2014 a execução foi de 

R$ 23.016.642,00. 

 

5.2. Sistemática de Apuração de Custos no Âmbito da Unidade 

                      

A CDP está alinhada ao Projeto de Modernização da Gestão Portuária – PMGP, Programa Portos 

Eficientes, da SEP/PR – Secretaria de Portos da Presidência da República e segue as diretrizes de 

implantação das iniciativas de melhorias. 

 

No tocante ao Sistema de Apuração de Custos, está sendo implementado na Companhia o 

“PLANO DE CONTAS PADRÃO E SISTEMA DE CUSTEIO”, com o redesenho realizado 

pela SEP/PR e Consultoria Deloitte em conjunto com esta CDP e, concomitantemente, com a 

implantação da nova ERP de gestão.  

Contudo, levando em conta que os dados contábeis do exercício de 2015, atualmente, estão 

inseridos no Plano de Contas antigo (SISTEMA FINPAC) e não o Plano de Contas Padrão 

SEP/PR, este sistematizado e registrado no sistema ERP SENIOR, desde março/2015, informando 

que este ERP SENIOR, se encontra em fase de contratação de serviços de instalação, implantação 

e treinamento, estes não finalizados pela contratada anterior (MICRODATA), a apuração dos 

dados ficou impossibilitada de ser realizada momentaneamente.  

 

 

5.3. Informações Contábeis  

  

5.3.1. Medidas Adotadas para Adoção das Normas Brasileiras de Contabilidade. 

 

Critérios e Procedimentos estabelecidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público. 

Considerando a importância e a necessidade de que as práticas contábeis brasileiras sejam 

convergentes com as práticas internacionais, a Administração da Companhia apresenta, a partir de 

01/01/2008, demonstrações financeiras elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as quais abrangem 

a Legislação Societária e os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê 

de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 

 

As presentes demonstrações financeiras consolidam movimentações e resultados da Companhia 

como um todo, sendo sua sede e demais portos.  
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A Companhia não está aplicando os dispositivos contidos nas NBC T 16 (Contabilidade do Setor 

Público), pois é uma Sociedade de Economia Mista, e por isso, aplicou as Normas Brasileiras de 

Contabilidade Gerais. 

 

Com o advento das Leis n. 11.638/07 e 11.941/09 e as Resoluções do Conselho Federal de 

Contabilidade, por obrigatoriedade, devem ser implementadas as adequações de acordo com as 

normas internacionais de contabilidade, observando os dispositivos aplicáveis através dos 

pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis.  

 

As Demonstrações Contábeis foram preparadas com base no custo histórico exceto quando 

indicado de outra forma.  

 

O imobilizado está demonstrado pelo valor de aquisição ou construção, deduzido da depreciação 

acumulada e Impairment. A depreciação é calculada pelo método linear, prevista para a 

expectativa de vida útil do bem. O ativo intangível representa direitos de uso de softwares 

adquiridos. 

 

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 

eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 

indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o 

valor contábil líquido excedendo o valor recuperável, será constituída estimativa para 

desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um 

ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor 

em uso e o valor líquido de venda. 

 

As Demonstrações Contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 

O resultado é apurado pelo regime de competência do exercício que considera os rendimentos, 

encargos e efeitos das variações monetárias calculadas em índices e ou taxas oficiais, incidentes 

sobre os ativos e os passivos, e os efeitos para o ajuste ao valor de mercado, quando aplicável. 

 

As receitas e despesas são reconhecidas em observância com o regime de competência contábil. 

Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis, no decorrer do exercício, são classificados como 

circulante e os demais em não circulante, obedecendo à ordem decrescente de liquidez e ordem 

decrescente de exigibilidade.  

 

As Contas a Receber de Cliente e Perdas com Devedores Duvidosos correspondem aos valores a 

receber de clientes pela prestação de serviços no decurso das atividades da Companhia. As perdas 

com devedores duvidosos são fundamentadas em análises que consideram o histórico de 

recebimentos e os riscos envolvidos. Tal estimativa de perda é constituída em montante suficiente 

para cobrir as perdas prováveis em Contas a Receber. 

 

O Ajuste a Valor Presente determinado pela NBC TG 12 será aplicado pela Companhia para os 

ativos e passivos não circulantes e para os relevantes circulantes quando tiverem juros implícitos 

ou explícitos embutidos. O efeito do ajuste a valor presente quando aplicado, subtrairá a conta de 

resultado de origem com a respectiva contrapartida na conta do ativo circulante e não circulante. 

Reversões ocorridas serão consideradas como receita financeira em sua determinada competência. 

São constituídas provisões considerando parecer do setor jurídico da empresa sobre processos 

trabalhistas e cíveis em que seja provável a saída de recursos para sua solução. 

O Estoque é avaliado ao custo médio de aquisição, que não exceder ao valor de mercado e 

contempla materiais utilizados para consumo das atividades da empresa (almoxarifado). 
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5.4. Demonstrações Contábeis Exigidas pela Lei 6.404/76 e Notas Explicativas  

 

 Balanço Patrimonial; 

 Demonstrações do Resultado do Exercício; 

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 

 Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

 Demonstração do Valor Adicionado; 

 Demonstração do Resultado Abrangente 

 Balanço Social; 

 Notas Explicativas. 
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5.4.1. Balanço Patrimonial 
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5.4.2.  Demonstração do Resultado do Exercício 

 

2015 2014

31/12/2015 01/01/2014

(R$) (R$)

RECEITA OPERACIONAL 145.103.822,88 135.304.501,23

           Receita Bruta da Operação Portuária 120.998.127,47 115.810.196,45

           Receita Patrimônial -Arrendamento 24.105.695,41 19.494.304,78

    DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (ISS,COFINS,PASEP) -18.645.824,70 -17.274.894,53

RECEITA LÍQUIDA DA OPERAÇÃO PORTUÁRIA (Nota 3.47) 126.457.998,18 118.029.606,70

    CUSTO DAS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS (Nota 3.48) -91.054.619,35 -72.890.854,84

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 35.403.378,83 45.138.751,86

    DESPESAS ADMINISTRATIVAS (Nota 3.49) -70.920.904,79 -54.311.245,70

           Pessoal e Encargos Sociais -27.503.831,91 -27.193.970,22

           Material de Consumo / Utilidades e Serviços -2.378.833,13 -1.922.395,45

           Serviços de Terceiros -19.448.470,38 -15.819.416,27

           Depreciações e Amortizações -6.048.217,43 -2.822.015,97

           Perdas no Recebimento de Créditos -4.419.630,72 -630.821,02

           Outros Dispêndios Correntes -11.121.921,22 -5.922.626,77

     OUTRAS RECEITAS / DESPESAS OPERACIONAIS 5.296.532,91 11.743.982,86

            Receita  Financeira Líquida (Nota 3.50) 883.334,30 4.975.431,64

            Recuperações de Despesas Operacionais (Nota 3.51) 4.470.068,13 7.097.335,28

            Variações Monetárias Líquida (Nota 3.50) -179.888,68 -903.538,16

            Reversão Para Perdas com Duvidosos (Nota 3.51) 0,00 771.221,61

            Receita de recuperação de créditos 0,00 0,00

            Outras Receitas (Despesas) não Operacionais (Nota 3.52) 123.019,16 -196.467,51

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO -30.220.993,05 2.571.489,02

RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DOS IMPOSTOS 30.220.993,05 2.571.489,02

           IRPJ - Exercicio Corrente (Nota 3.16) 7.019.655,13 2.110.605,79

           IRPJ - Diferido (Nota 3.16) 429.997,95 -2.881.839,26

           CSSL - Exercício Corrente (Nota 3.16) 2.390.098,06 645.349,24

           CSSL - Diferido (Nota. 3.16) 154.799,26 -1.037.462,14

RESULTADO LÍQUIDO ANTES DA PARTICIPAÇÃO -20.226.442,65 1.408.142,65

             Participação aos Empregados 0,00 1,00

PREJUÍZO DO EXERCÍCIO -20.226.442,65 1.408.143,65

           Quantidade de Ações 2.047.786.413 2.047.786.414

           Lucro por Ação (R$) -0,0099 0,0007

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

PARSIFAL DE JESUS PONTES
Diretor Presidente

CPF  124.394.442-00

RAIMUNDO RODRIGUES DO ESPIRITO 
SANTO JUNIOR

Diretor Administrativo-Financeiro

CPF  616.524.742-34

JOSÉ ANTONIO LIMA DE SOUZA
CRC-Pa nº 4128

CPF 008.881.092-53

MARCOS RODRIGUES DE MATOS
Diretor Gestão Portuária

CPF 318.353.502-59
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5.4.3. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
 

 

   

Subscrito e Créditos para Reservas  para Res. Incentivo Lucros TOTAL

Integralizado Aumento de Capital Investimentos Fiscal Acumulados

SALDO EM 31.12.13 (Publicado) -  R$ 339.936.190,85 25.645.480,02 21.139.376,58 3.478.544,41 0,00 0,00 390.199.591,86

SALDO EM 01/01/2014 339.936.190,85 25.645.480,02 122.481,00 3.478.544,41 0,00 0,00 369.182.696,28

Aumento de Capital - AGO 01/04/14 25.645.480,02 -25.645.480,02 0,00

Recursos Recebidos p/Aumento Cap. 0,00 0,00

Atualiz.Crédito União p/Aumento Cap. 0,00 0,00 0,00

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCICIO 1.408.142,65 1.408.142,65

Proposta p/destinação do Luc.Liquido

            Reserva Legal 70.407,00 -70.407,00 -                            

Reserva de Incentivo Fiscal 116.000,00 -116.000,00 -                            

            Dividendos Propostos

Transferencia de Res.de Investimentos 1.221.735,65 -1.221.735,65 -                            

SALDO EM 31.12.2014 (publicado) 365.581.670,87 0,00 1.344.216,65 3.548.951,41 116.000,00 0,00 370.590.838,93

Aumento de Capital - AGO 30/06/15 869.307,48 0,00 869.307,48

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO -20.226.442,65 -20.226.442,65

Transf. Reservas p/ Prejuízo Acumulado

            Reserva legal -3.548.951,41 3.548.951,41

Reserva de Incentivo Fiscal -116.000,00 116.000,00

            Reserva de Investimento -1.344.216,65 1.344.216,65

SALDO EM 31.12.15 - R$ 366.450.978,35 0,00 0,00 0,00 0,00 -15.217.274,59 351.233.703,76

 

PARSIFAL DE JESUS PONTES

Diretor Presidente

CPF  124.394.442-00

-                 (21.016.895,58)           Transferencia p/Res. De Investimento (21.016.895,58) 

SECRETARIA DE PORTOS - SEP

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ -CDP

CNPJ Nº 04.933.552/0001-03

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO  LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DESCRIÇÃO

CAPITAL SOCIAL RESERVA DE LUCROS

Legal

CPF 318.353.502-59

JOSÉ ANTONIO LIMA DE SOUZA

CRC-Pa nº 4128

CPF 008.881.092-53CPF  616.524.742-34

MARCOS RODRIGUES DE MATOS

Diretor Gestão Portuária

RAIMUNDO RODRIGUES DO E. S. JUNIOR

Diretor Administrativo-Financeiro
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5.4.4. Demonstração dos Fluxos de Caixa 
 

  

2015 2014

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

Lucro Líquido do Exercício -20.226.442,68 1.408.142,65

   Despesas (Receitas) que não afetam o caixa:

      Depreciação 15.880.901,60 15.866.670,93

      Amortização 40.406,26

     Impairment 1.233.912,59

      Juros Ativos -5.048.214,83 -7.970.887,41

     Perdas Dev. Duvidosos 3.185.676,43 -176.210,93

     Juros Passivos 4.344.769,21 3.849.614,81

     Ganho / Perda de Capital -106.130,01 99.282,52

     IRPJ e CSSL -9.994.550,40 1.178.828,79

Variações no Ativo e Passivo

     Duplicatas e Contas a Receber -7.256.746,75 5.831.389,39

     Adiantamentos e Empréstimos -1.075.914,59 -482.354,08

     Almoxarifado 250.310,34 348.521,44

     Impostos Antecipados 4.176.224,60 308.371,46

     Confissões de Dividas -1.566,56 319.913,87

    Termo Cooperação STN/CDP/SIAFI 0,00 900.062,39

     Valores a Receber 57.812,96 158.548,81

     Juros pagos -4.101.153,45 -2.980.307,33

     Juros Recebidos 4.249.332,53 6.719.091,67

     IRRF sobre aplicações financeiras 798.882,30 1.251.795,74

     Contas a Receber 10.435.284,50 -10.435.284,50

     Impostos Diferidos 584.797,21 673.756,12

     Depósitos Judiciais e Contratuais -165.677,05 -9.846.057,87

     Recursos a Receber da União -175.959,49 -12.416.817,85

     Adiantamentos a Unidades 0,00 6.834,13

     Direitos a Receber 163.293,00 -163.293,00

     Contas a Pagar 1.175.271,58 -1.646.447,64

     Obrigações Fiscais e Trabalhistas 1.883.296,19 1.243.829,83

     Depósitos em Garantia p/Taxas Portuárias 2.706.423,37 -860.461,10

     Credores por Depósitos Caucionados -14.927,94 -84.352,26

     Participação aos Empregados -1.378,88 -490.612,29

     Obrigações Trabalhista  a Pagar 768.167,89 1.513.223,64

     Outras Obrigações -20.994,54 105.544,74

    Provisão de Encargos 448.512,18 2.280.988,54

    Provisão de Salários a Pagar -4.202.820,05 10.302.076,38

      Contingências  a Pagar 3.167.256,12 1.675.406,64

      Obrigações Trabalhistas a Pagar -6.021.270,96 -8.897.081,88

     Obrigações Fiscais e Previdenciárias 841.541,14 1.442.915,38

     IRPJ / CSSL Diferidos -213.445,33 9.400,41

     Parcelamento - RFB / Previdência -2.126.370,81 -8.915.014,79

DISPONIBILIDADES LÍQ.GERADAS PELAS ATIVIDADE 

OPERACIONAIS -4.361.492,32 -7.870.972,65

Aumento do Imobilizado -28.823.998,50 -23.428.454,98

Aumento de Intangivel -117.816,82 -68.534,69

Alienação de Investimento 97.876,89

Alienação do Imobilizado 221.700,00 981,64

DISPONIBILIDADES LÍQ.GERADAS NAS ATIVIDADE DE 

INVESTIMENTOS -28.622.238,43 -23.496.008,03

 Dividendos Pagos 0,00 -1.959.211,15

Adto.de Recursos p/Futuro Aumento de Capital 5.600.000,00 0,00

DISPONIBILIDADES LÍQ.GERADAS NAS ATIVIDADE DE 

FINANCIAMENTOS 5.600.000,00 -1.959.211,15

DISPONIBILIDADES GERADAS NO EXERCÍCIO -27.383.730,75 -33.326.191,83

No início do exercício 41.169.943,18 74.496.135,01

No fim do exercício 13.786.212,43 41.169.943,18

Aumento (redução) nas Disponibilidades -27.383.730,75 -33.326.191,83

PARSIFAL DE JESUS PONTES RAIMUNDO RODRIGUES DO ESPIRITO SANTO JUNIOR

Diretor Presidente

CPF  124.394.442-00

MARCOS RODRIGUES DE MATOS

Diretor Gestão Portuária

CPF 318.353.502-59

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Diretor Administrativo-Financeiro

CPF  616.524.742-34

JOSÉ ANTONIO LIMA DE SOUZA

CRC-Pa nº 4128

CPF 008.881.092-53
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5.4.5. Demonstração do Valor Adicionado 

 
 

 

(Em R$ 1,00)

31/12/2015 31/12/2014

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR

Receitas

Faturamento Bruto 120.998.127,47 115.810.196,45

Outras Receitas Operacionais 24.105.695,41 19.494.304,78

Resultados Não Operacionais -4.296.611,56 -850.341,41

Recuperação de Despesas 14.464.618,53 10.686.391,67

Reversão  Exercicio Anteriores 0,00 771.221,61

155.271.829,85 145.911.773,10

Custos e Despesas

Materiais, Energia, Serviços de Terceiros -50.729.196,16 -40.963.923,36

Custos das Mercadorias e Serviços Vendidos -5.139.184,71 -1.226.421,46

Despesas Gerais e Administrativas -11.313.786,09 -6.994.212,05

-67.182.166,96 -49.184.556,87

Valor Adicionado Bruto

Depreciação e Amortização -15.921.307,86 -15.866.670,93

Valor Adicionado Líquido

Receitas Financeiras 5.048.214,83 8.015.974,19

Valor Adicionado a Distribuir 77.216.569,86 88.876.519,49

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Pessoal

Salários, Benefícios e Encargos (exceto previdência) 57.757.005,36 51.365.344,81
Participações Colaboradores e Administradores 0,00 2.695,13

57.757.005,36 51.368.039,94

Entidades Governamentais

Federal 2.355.081,27 16.113.404,21         

Municipal 6.104.876,35 5.797.893,08           

Demais Impostos e Contribuições 27.130.211,68 11.193.583,84         

35.590.169,30 33.104.881,13

Financiadores

Despesas Financeiras 4.095.837,85        2.995.455,77           

4.095.837,85 2.995.455,77

Acionistas

Dividendos 0,00 0,00

Reserva Legal 0,00 70.407                    

Lucros (  Prejuizos ) Retidos -20.226.442,65 1.337.735,65

-20.226.442,65 1.408.142,65

Distribução do Valor Adicionado 77.216.569,86 88.876.519,49

As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações contábeis

PARSIFAL DE JESUS PONTES

Diretor Presidente

CPF  124.394.442-00

MARCOS RODRIGUES DE MATOS

Diretor Gestão Portuária

CPF 318.353.502-59

CRC-Pa nº 4128

CPF 008.881.092-53

RAIMUNDO RODRIGUES DO E. SANTO JUNIOR

Diretor Administrativo-Financeiro

CPF  616.524.742-34

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO DOS EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

JOSÉ ANTONIO LIMA DE SOUZA
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5.4.6.  Balanço Social 

 
  

1 - Base de Cálculo

Receita Líquida (RL)

Resultado Operacional (RO)

Folha de Pagamento Bruta (FPB)

2 - Indicadores Sociais Internos  Valor (R $ ) % sobre FPB % sobre RL Valor  (R $ ) % sobre FPB % sobre RL

Alimentação 5.544.175,85 7,59% 4,38% 4.184.246 5,74% 4,09%

Encargos Sociais Compulsórios 16.832.915,54 23,04% 13,31% 10.157.719 13,93% 9,92%

Previdência Privada 2.617.986,48 3,58% 2,07% 2.331.194 3,20% 2,28%

Saúde 2.427.420,44 3,32% 1,92% 1.612.882 2,21% 1,58%

Segurança e Saúde no Trabalho 0,00 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Educação 322.496,11 0,44% 0,26% 256.840 0,35% 0,25%

Cultura 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Capacitação e Desenvolvimento Profissional 232.919,19 0,32% 0,18% 680.055 0,93% 0,66%

Creches ou Auxílio-creche 62.374,95 0,09% 0,05% 29.069 0,04% 0,03%

Participação nos Lucros ou Resultados 0,00 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Outros 1.923.069,26 2,63% 1,52% 2.311.709 3,17% 2,26%

Total - Indicadores Sociais Internos 29.963.357,82 41,01% 23,69% 21.563.713 29,56% 21,07%

3 - Indicadores Sociais Externos     Valor  (R $ ) % sobre RO % sobre RL Valor  (R $ ) % sobre RO % sobre RL

Educação 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Cultura 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Saúde e Saneamento 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Esporte 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Combate à Fome e Segurança Alimentar 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Outros 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Total das Contribuições para a Sociedade 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

Tributos (excluídos encargos sociais) 19.539.398,00 64,66% 15,45% 22.163.195 -149,84% 21,65%

Total - Indicadores Sociais Externos 19.539.398,00 64,66% 15,45% 22.163.195 -149,84% 21,65%

4 - Indicadores Ambientais Valor  (R $ ) % sobre RO % sobre RL Valor  (R $ ) % sobre RO % sobre RL

Investimentos relacionados com a Produção/ Operação da Empresa 0 0,00% 0,00% 1.870.715 -12,65% 1,83%

Investimentos em Programas e/ou Projetos Externos 420.000 1,39% 0,33% 336.744 -2,28% 0,33%

Total dos Investimentos em Meio Ambiente 420.000 1,39% 0,33% 2.207.459 -14,92% 2,16%

Quanto ao estabelecimento de “Metas Anuais” para minimizar resíduos, o consumo 

em geral na Produção/ Operação e aumentar a eficácia na utilização de Recursos 

Naturais, a Empresa

5 - Indicadores do Corpo Funcional 2015 2014

Nº de Empregados(as) ao Final do Período

Nº de Admissões durante o Período

Nº de Empregados(as) Terceirizados(as)

Nº de Estagiários(as)

Nº de Empregados(as) acima de 45 anos

Nº de Mulheres que trabalham na Empresa

% de Cargos de Chefia ocupados por Mulheres

Nº de Negros(as) que Trabalham na Empresa

% de Cargos de Chefia ocupados por Negros(as)

Nº de Portadores(as) de Deficiência ou Necessidades Especiais

6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial

Relação entre a Maior e a Menor Remuneração na Empresa

Número Total de Acidentes de Trabalho

Os Projetos Sociais e Ambientais desenvolvidos pela Empresa foram definidos por:
(  ) Direção (  ) Direção e 

Gerências

( X ) Todos(as) 

Empregados(as)

(  ) Direção (  ) Direção e 

Gerências

( X ) Todos(as) 

Empregados(as)

Os Padrões de Segurança e Salubridade no Ambiente de Trabalho foram definidos 

por:

(X  ) Direção e 

Gerências

(  ) Todos(as) 

Empregados(as)

( ) Todos(as) + 

Cipa

(X  ) Direção e 

Gerências

(  ) Todos(as) 

Empregados(as)

( ) Todos(as) + 

Cipa

Quanto à Liberdade Sindical, ao direito de Negociação Coletiva e à Representação 

Interna dos(as) Trabalhadores(as), a Empresa:

( X ) Não se 

envolve

(  ) Segue as 

Normas da OIT

(  ) Incentiva e 

Segue a OIT

( X ) Não se 

envolve

(  ) Segue as 

Normas da OIT

(  ) Incentiva e 

Segue a OIT

A Previdência Privada contempla: (  ) Direção
(  ) Direção e 

Gerências

(X ) Todos(as) 

Empregados(as)
(  ) Direção

(  ) Direção e 

Gerências

(X ) Todos(as) 

Empregados(as)

A Participação dos Lucros ou Resultados contempla:
(  ) Direção (  ) Direção e 

Gerências

( X  ) Todos(as) 

Empregados(as)

(  ) Direção (  ) Direção e 

Gerências

( X  ) Todos(as) 

Empregados(as)

Na seleção dos Fornecedores, os mesmos Padrões Éticos e de Responsabilidade 

Social e Ambiental adotados pela Empresa:

 ( ) Não são 

considerados

(    ) São 

sugeridos

( X ) São 

exigidos

 ( ) Não são 

considerados

(    ) São 

sugeridos

( X ) São 

exigidos

Quanto à Participação de Empregados(as) em Programas de Trabalho Voluntário, a 

Empresa:

(X ) Não se 

envolve

(   ) Apóia (  ) Organiza e 

Incentiva

(X ) Não se 

envolve

(   ) Apóia (  ) Organiza e 

Incentiva

Número Total de Reclamações e Críticas de Consumidores(as):
na  Empresa           no  Procon             

0

na  Justiça                 

0

na  Empresa           no  Procon             

0

na  Justiça                 

0

% de Reclamações e Críticas Atendidas ou Solucionadas:
na  Empresa  

100%

no  Procon       

0%

na  Justiça       

0%

na  Empresa  

100%

no  Procon       

0%

na  Justiça       

0%

Valor Adicionado Total a Distribuir (em R$):

Distribuição do Valor Adicionado (DVA):

7 - Outras Informações

PARSIFAL DE JESUS PONTES RAIMUNDO RODRIGUES DO E. S. JUNIOR

Diretor Presidente

CPF  124.394.442-00

MARCOS RODRIGUES DE MATOS

Diretor Gestão Portuária

CPF 318.353.502-59

As Notas Explicativas integram o conjunto das Demonstrações Contábeis

3.82%

4

1,00%

 Em 2015........................... 77.216.569,86
37,66%Governo    56,12 % Colaboradores(as)                         

0,09 % Acionistas   4,52 % Terceiros                 1,61 % 

Retido

2015

17,85

       Esta Companhia não utiliza de mão-de-obra infantil ou trabalho escravo,bem como não está envolvida com corrupção. Através de parcerias e convenios com a UFPA e 

empresas contribui para a geração de empregos indiretos

0

102.352.303

-14.791.420

72.942.451

16

234

101

7,00%

14

88

%

464

68

48

138

126.457.998

30.220.993

73.058.434

(x  ) não possui metas    (  ) cumpre de 51 a 75%                       

(   ) cumpre de 0 a 50%   (  ) cumpre de 76 a 100%

2014

16,28

0

37,66%Governo    56,12 % Colaboradores(as)                         

0,09 % Acionistas   4,52 % Terceiros                 1,61 % 

Retido

 Em 2014........................... 87.547.016,36

0

264

Balanço Social Anual / 2015
2015 Valor (Em reais) 2014 Valor (Em reais)

3

( X ) não possui metas    (  ) cumpre de 51 a 75%                       

(  ) cumpre de 0 a 50%   (  ) cumpre de 76 a 100%

39

0

419

JOSÉ ANTONIO LIMA DE SOUZA

CRC-Pa nº 4128

CPF 008.881.092-53

Diretor Administrativo-Financeiro

CPF  616.524.742-34
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5.4.7.  Notas Explicativas 
 

 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 e 2014 

 

(em reais) 
 

1- CONTEXTO OPERACIONAL 

A Companhia Docas do Pará - CDP é uma sociedade de economia mista de capital autorizado, cuja criação foi autorizada pelo Decreto – 

Lei nº 155 de 10/02/1967, aprovada pelo Decreto nº 61.300 de 06/09/1967 constituída sob a forma de sociedade anônima, vinculada à Secretaria de 
Portos da Presidência da República, regendo-se pela legislação relativa às sociedades por ações, Lei nº 6.404, de 15/12/1976, no que lhe for 

aplicável pela Lei nº 12.815, de 05/06/2013, com sede e foro na cidade de Belém, capital do Estado do Pará, com prazo de duração indeterminado. 

                 A CDP tem por objeto social realizar, em harmonia com os planos e programas da Secretaria de Portos da Presidência da República, a 
administração e exploração comercial dos portos organizados e demais instalações portuárias do Estado do Pará. 

 

2- APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

As demonstrações financeiras da Companhia Docas do Pará foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância 

as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/2007 e 11.941/2009 e aos Pronunciamentos 

Contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis – CPC, os quais foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 

 

3- PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS  

     ►3.1- Base de Preparação 

A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração 

da Companhia no processo de aplicação de políticas contábeis. 

 

                     ►3.2- Apuração de Resultado 
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil da competência. 

 

        ►3.2a- Moeda Funcional e de Apresentação 

As demonstrações financeiras são apresentadas em “Real”, que é a moeda funcional da Companhia, sem arredondamento. 

 

       ►3.3- Caixa e Equivalente de Caixa 

Caixa e equivalente de caixa incluem dinheiro em caixa, saldos bancários e aplicações financeiras de curto prazo com baixo risco de mudança de 

valor e de alta liquidez. 
 

                    ►3.4- Instrumentos Financeiros 

A classificação da categoria dos instrumentos financeiros depende da finalidade para o qual foram adquiridos ou contratados e é determinada no 
reconhecimento inicial destes instrumentos. 

Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: são ativos financeiros mantidos para negociação e são frequentemente 

negociados. Os ativos dessa categoria são classificados como ativo circulante. 
 

       ►3.5- Adiantamentos, Empréstimo e Recebíveis 

São incluídos nessa classificação os ativos financeiros com recebimento fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São 
registrados no ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a doze meses após a data do balanço, os quais são classificados 

como ativo não circulante. Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem as contas a receber de clientes e demais contas a receber em 

caixa ou equivalente de caixa. 
 

                   ►3.6- Contas a Receber 

As contas a receber de clientes referem-se aos recebíveis do ativo CIRCULANTE e NÃO CIRCULANTE de valores faturados correspondentes ao 

preço da tarifa vigente na data da prestação dos serviços. Estão incluídos nesta rubrica todos os serviços prestados e as receitas com arrendamentos 

até a data do encerramento do exercício, deduzidos das perdas estimadas para seu recebimento. O prazo médio de recebimento das contas a receber 
é de 20 dias, prazo esse considerado como parte das condições comerciais normais e inerentes das operações da Companhia. Uma perda estimada 

para recebimento, ou seja, para redução do valor recuperável é estabelecida quando há evidência objetiva de que a Companhia não irá receber todos 

os valores devidos, considerando, também, parecer dos advogados da empresa nos valores quando envolverem análise de processos judiciais.  
 

               ► 3.7-Estoques  

Os estoques da Companhia são avaliados pelo custo médio de aquisição e contemplam materiais utilizados para consumo das atividades da empresa 
(almoxarifado). 

 

                ► 3.8-Despesas Antecipadas  

São demonstradas pelos valores efetivamente desembolsados e ainda não incorridos. 

 

                   ►3.9- Confissões de Dívidas 

Reconhecidas pelo valor justo, no momento dos acordos, acrescidas de encargos e juros conforme previsão contratual. 

 

                      ►3.10-Impostos Antecipados  

Correspondem aos valores acumulados de saldos negativos de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSSL; saldos credores de PIS e Cofins a serem utilizados para futuras compensações; retenções tributárias de IRPJ, CSSL, PIS e Cofins 

de clientes e aplicações financeiras ainda não aproveitadas. 
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                 ►3.11- Depósitos / Bloqueios Judiciais e Contratuais 
Representam valores de bloqueios judiciais e valores de depósitos dados em garantia em processos cíveis e trabalhistas, inclusive depósitos 

recursais, nos quais a Companhia é reclamada ou ré. 

 

                 ►3.12 - Imobilizado 

O imobilizado está demonstrado pelo valor de aquisição de bens ou serviços, deduzido da depreciação acumulada e impairment. A depreciação é 

calculada pelo método linear, prevista para a expectativa de vida útil do bem. O ativo intangível representa direitos de uso de softwares adquiridos 
e/ou desenvolvidos e são amortizados de acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade TG 04. 

 

                ►3.13 - Passivo Circulante e Não Circulante  

Demonstrados por valores conhecidos, acrescidos, quando aplicáveis, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a data da 

elaboração das demonstrações contábeis. 

 

                ►3.14- Arrendamentos Operacionais 

A Companhia possui em vigência diversos contratos de arrendamento operacional, de acordo com a NBC TG 06, na qualidade de arrendador, 

decorrente de aluguel pela exploração de área portuária, sendo efetuado pelos arrendatários pagamentos à Companhia em parcelas mensais. Todos 
os contratos possuem cláusulas de movimentação mínima contratual (MMC), tendo essas cláusulas como parâmetro a logística de cada terminal. 

       ►3.15 - Provisões, Ativos e Passivos Contingentes. 

As provisões para contingências foram reconhecidas com base nas estimativas de perdas prováveis em ações nas quais a Companhia é parte 
reclamada de acordo com o grau de risco mensurado através de relatórios emitidos pela gerencia jurídica da Companhia. O reconhecimento, a 

mensuração e divulgação das provisões para contingências passivas são efetuados de acordo com os critérios da NBC TG 25 – Provisões, Passivos 

Contingentes e Ativos Contingentes. 
A classificação de risco se dá em: 

- Prováveis, para as quais são constituídas provisões na contabilidade; 

- Possíveis, divulgadas em notas explicativas, sem que sejam provisionadas; e 
- Remotas, cujas ações ou risco requerem provisão ou divulgação em notas explicativas, sendo acompanhadas pela administração da Cia. 

 

  ► 3.16 – Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSSL) – Correntes e Diferidos 

Correntes – A provisão ou receita para imposto de renda e contribuição social foi efetuada com base no lucro tributável ou prejuízo/base fiscal do 

exercício O valor do imposto de renda foi constituído com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%. O valor da contribuição social 
sobre o lucro foi calculado à alíquota de 9% do lucro. 

Diferido – São calculados e registrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das demonstrações financeiras de acordo 

com o regime de competência, em sua totalidade sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e os correspondentes 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis O imposto de renda e contribuição social, diferidos, são reconhecidos somente quando seja 

provável que existirá base tributável para utilização das diferenças temporárias e prejuízos fiscais. A constituição do imposto de renda e 

contribuição social diferido está em conformidade com o disposto na CPC 32 e o detalhamento está demonstrado nas tabelas abaixo.  
A Cia apresentou um prejuízo fiscal para o IRPJ de R$ 23.397.451,78 e uma base de cálculo negativa de CSSL de R$ 22.155.476,52. Nos termos da 

NBC TG 32, a base de cálculo negativa de CSSL e Prejuízo Fiscal de IRPJ podem ser lançados na contabilidade como um direito e uma receita 

desde que haja possibilidade de aproveitamento no futuro, como foram nos anos anteriores. A Cia entende, em razão de estudos de diminuição de 
gastos e da receita projetada para os próximos 10 anos e em parecer de consultoria especializada, que terá lucros suficientes ou reversão de 

despesas, como no caso do acidente do Navio Haidar no Porto de Vila do Conde, que permitirão a compensação das diferenças temporárias geradas 

nesse ano e também nos anos anteriores conforme demonstradas nas tabelas abaixo. 
Conciliação 

IRPJ -  Diferido de Diferença Temporária    

Saldo Inicial R$ 584.822,45 

Reforço de Previsão Trabalhista - Base R$ 2.879.583,26 R$ 789.895,91 

Reforço de Previsão Cível - Base R$ 287.672,47 R$ 71.918,12 

Reconhecimento Impairment – Base R$ 1.233.912,59 R$ 308.478,15 

 Saldo Final R$ 1.755.114,63 

 

CSSL -  Diferido de Diferença Temporária    

Saldo Inicial R$ 210.536,08 

Reforço de Previsão Trabalhista - Base R$ 2.879.583,26 R$ 259.162,53 

Reforço de Previsão Cível - Base R$ 287.672,47 R$ 25.890,52 

Reconhecimento Impairment – Base R$ 1.233.912,59 R$ 111.052,13 

Saldo Final R$ 606.641,26 

 

IRPJ Diferido de Ajustes de Exercícios Anteriores 

Saldo Inicial R$ 7.465.380,30 

Sem movimento  

Saldo Final R$ 7.465.380,30 

 

CSSL Diferida de Ajustes de Exercícios Anteriores 

Saldo Inicial R$ 2.687.536,92 

Sem movimento  

Saldo Final R$ 2.687.536,92 

 

IRPJ – Diferença Temporária – Prej. Fiscal 

Saldo Inicial R$ 2.692.101,84 

Reconhecimento do Prejuízo Fiscal do período. Conforme a legislação fiscal, não há prazo 

prescricional para aproveitamento deste valor. A Cia estima que terá condições de aproveitar 

este prejuízo nos próximos exercícios. Base: R$ 23.397.451,78 

R$ 5.849.362,95 

Saldo Final R$ 8.541.464,79 

 

CSSL – Diferença temporária – BC negativa 

Saldo Inicial R$ 442.927,06 

Reconhecimento da Base de Cálculo Negativa do período. Conforme a legislação fiscal, não 

há prazo prescricional para aproveitamento deste valor. A Cia estima que terá condições de 

aproveitar esta base nos próximos exercícios. Base: R$ 22.155.476,52 

R$ 1.993.992,88 

Saldo Final R$ 2.436.919,94 
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IRPJ – Diferido a Pagar – PC 

Saldo Inicial R$ 429.997,95 

Reconhecimento da Receita de AVP, conforme apropriação de 2015 – Base R$ 1.719.991,79 - R$ 429.997,95 

Reclassificação de saldo do Passivo Não Circulante  R$ 156.945.11 

Saldo Final R$ 429.997,95 

 

 

IRPJ – Diferido a Pagar – PNC 

Saldo Inicial R$ 156.945,11 

Transferência de saldo para o Passivo Circulante - R$ 156.945,11 

Saldo Final R$ 0,00 
 

CSSL – Diferido a Pagar – PC 

Saldo Inicial R$ 154.799,26 

Reconhecimento da Receita de AVP, conforme apropriação de 2015 – Base 

R$ 1.719.991,79 

- R$ 154.799,26 

Reclassificação de saldo do Passivo Não Circulante  R$ 56.500,22 

Saldo Final R$ 56.500,22 

 

CSSL – Diferida a Pagar – PNC 

Saldo Inicial R$ 56.500,22 

Transferência de saldo para o Passivo Circulante - R$ 56.500,22 

Saldo Final R$ 0,00 

 

Conta de Resultado – IRPJ Exercício Corrente 

Saldo Inicial R$ 0,00 

Receita de IRPJ corrente, em razão do reforço de provisão trabalhista – 

diferença temporária – base: R$ 2.879.583,65 

R$ 789.895,91 

Receita de IRPJ corrente, em razão do reforço de provisão cível – diferença 

temporária – base: R$ 287.672,47 

R$ 71.918,12 

Receita de IRPJ corrente, em razão de prejuízo fiscal – base: 23.397.451,78 R$ 5.849.362,95 

Receita de IRPJ corrente, em razão da constituição do Impairment – diferença 

temporária – base: R$ 1.233.912,59 

R$ 308.478,15 

Saldo Final R$ 7.019.655,13 

 

 

Conta de Resultado – IRPJ Diferido 

Saldo Inicial R$ 0,00 

Receita de IRPJ diferido – apropriação de AVP – base R$ 1.719.991,79 R$ 429.997,95 

Saldo Final R$ 429.997,95 

 

Conta de Resultado – CSSL Exercício Corrente 

Saldo Inicial R$ 0,00 

Receita de CSSL corrente, em razão do reforço de provisão trabalhista – 

diferença temporária – base: R$ 2.879.583,65 

R$ 259.162,53 

Receita de CSSL corrente, em razão do reforço de provisão cível – diferença 

temporária – base: R$ 287.672,47 

R$ 25.890,52 

Receita de CSSL corrente, em razão de prejuízo fiscal – base: R$ 22.155.476,52 R$ 1.993.992,88 

Receita de CSSL corrente, em razão da constituição do Impairment – diferença 

temporária – base: R$ 1.233.912,59 

R$ 111.052,13 

Saldo Final R$ 2.390.098,06 

 

Conta de Resultado – CSSL Diferido 

Saldo Inicial R$ 0,00 

Receita de CSSL diferido – apropriação de AVP – base R$ 1.719.991,79 R$ 154.799,26 

Saldo Final R$ 154.799,26 

 

 

 

 

                    ► 3.17 - Dividendos e Participações aos Empregados 

Está previsto no Estatuto da Companhia e na legislação societária que, no mínimo, 25% do lucro líquido anual ajustado sejam distribuídos como 

dividendos, sendo que, a participação dos empregados não poderá exceder a 25% dos dividendos. Assim, a CDP, no encerramento do exercício 
2015, não registra esses lançamentos em razão do Prejuízo do exercício (a composição da base de dividendos se encontra na nota 3.39). 

 
 

                     ► 3.18- Férias e Encargos a Pagar 

Contemplam os valores relativos às férias apuradas de forma proporcional ao período aquisitivo, acrescidos dos encargos sociais respectivos. 
 

       ► 3.19- Credores por Transferência de Recursos 

Representam obrigações consolidadas do Porto de Vila do Conde; ALBRAS / ALUNORTE (R$ 10.936.263,17), decorrentes do Contrato de 
Operação Compartilhada 34/1994. 

 

 

       ►3.20- Parcelamento – RFB / Previdência 

Representam o registro a Longo Prazo do processo de Parcelamento junto a Receita Federal do Brasil – RFB. A Cia foi optante pela anistia da Lei 

nº 11.941/09, reaberta pela Lei nº 12.996/14. O saldo atual do parcelamento está assim composto: 
 

 

  2015 2014 

Proc. 10.280-720-199/2007-25 - IRF/2004/2005/2006 Adesão ao REFIS - 11.941/2009, reaberto pela Lei 12.941/2009, reaberto pela Lei 12.996/2013 - saldo 

em 31/12/2014 

          

211.146,74  

         

.337.517,55  
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    ► 3.21 – Receitas e Despesas Financeiras  

As receitas financeiras são contabilizadas pelo regime de competência e representam os rendimentos de aplicações financeiras e juros auferidos 

sobre as contas a receber, dívidas confessadas e saldos negativos de IRPJ e CSLL. As despesas financeiras são representadas pelos juros incorridos 

de outras transações financeiras, parcelamento de débitos fiscais e atualização monetária de valores recebidos, de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital e registro de valores do AVP – Ajuste a Valor Presente pela sentença judicial trabalhista, proveniente do Proc. nº RO – 573-

74.2012.5.08.000 do Dissidio Coletivo 2011/2012 e realinhamento de salário a nível médio dos guardas portuários (Sindiguapor-2010/2013).  

 
 

    ►3.22 – Patrimônio Líquido – Capital Social 

Formado pela incorporação de recursos recebidos da União foi aumentado em R$ 25.645.480,02 por deliberação da Assembleia Geral, de 23 de 
maio de 2014, totalizando, em 31 de Dezembro, R$ 365.581.670,87. É representado por 2.047.786.413 ações, sem valor nominal, sendo 

1.023.893.207 ações ordinárias e 1.023.893.206 ações preferenciais. 

 
As ações preferenciais, sem direito a voto são inconversíveis em ordinárias, porém asseguram a seus detentores prioridade no caso de reembolso de 

capital e na distribuição do dividendo obrigatório. 

 
 

   ►3.23 – Patrimônio Líquido – Reservas 

Composto das Reservas: *Reserva Legal, que com base no art. 38, inciso 1º do novo Estatuto da Companhia é calculada em 5% do lucro. Como 
neste ano houve prejuízo, a Cia não constituiu esta Reserva e reverteu este saldo para a conta de prejuízos acumulados. 

 

 

     ►3.24 – Ajustes de Exercício Anteriores.      

A Companhia não registrou ajustes de exercícios anteriores. 

 

 

  ►3.25 – Demonstrações do Fluxo de Caixa  

A CDP desenvolveu a Demonstração de Fluxo de Caixa pelo método indireto, conforme previsto no CPC 03 – NBC TG 3, partindo de um saldo 

inicial de caixa e equivalentes de caixa no valor de R$ 41.169.943,18, tendo como variação negativa no Exercício de 2015 o montante de R$ 

27.383.730,75. As variações foram geradas conforme detalhamento: 
 

 2015 2014 

Atividades Operacionais (4.361.492,32) (7.870.972,65) 

Atividades de Investimentos (28.622.238,43) (23.496.008,03) 

Atividades de Financiamentos- AFAC (27.383.730,75) (1.959.211,15) 

 

  ►3.26 - Demonstrações do Valor Adicionado  

Esta demonstração evidencia a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante o período e é apresentada, conforme estabelecido pela 

legislação societária brasileira, como parte integrante de suas demonstrações contábeis e como informações suplementares as mesmas. As 

informações da demonstração do valor acionado tiveram como base as informações extraídas dos registros contábeis. Em sua primeira parte, 
representa a riqueza criada pela Companhia, sendo estas: receita bruta de vendas de serviços, outras receitas e os efeitos da provisão de créditos 

duvidosos, ainda pelos custos das vendas, aquisição de materiais, energia elétrica, serviços de terceiros e seus tributos (quando da aquisição) e os 

efeitos da depreciação e amortização e por fim pelos valores recebidos de terceiros, quais sejam: receitas financeiras e outras receitas. Em sua 
segunda parte esta demonstração apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições.  

A CDP desenvolveu a Demonstração de Valor Adicionado conforme previsto no CPC 09 – NBC TG 9, mesmo sem ter obrigação formalizada por 

não se tratar de companhia aberta. Fato que demonstra o compromisso com a transparência das informações. 
 

  ►3.27- Demonstrações de Resultado Abrangente 

A Companhia não apresenta DRA, por não ter tido outros resultados abrangentes no período. 
 

  ►3.28 - Aplicações Financeiras  

Estão representadas por cotas em fundo de investimento de renda fixa, na elaboração do fluxo de caixa, essas aplicações foram consideradas como 
equivalentes de caixa por possuírem liquidez imediata e por estarem sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor, as quais são registradas 

pelo valor de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data das demonstrações financeiras. Estes saldos não excedem o seu valor de 

mercado ou de realização, não necessitando de ajustes de perdas. A Companhia considera que as políticas de aplicação financeira são de curto prazo 
e não são consideradas atividades de investimento, sendo designadas as aplicações como ativos mantidos para negociação.  

 

 
                ►3.29 – Contas a Receber Líquidas (Curto e Longo Prazo) 

 

A composição dos saldos das Contas a receber é: 
 

 

 
2015 2014 

Valores a receber - Serviços Prestados 

     

34.287.920,96  

               

27.031.174,21  

(-) Perdas Estimadas c/ Crédito de Liquidação Duvidosa 

-     

3.297.112,88  

-                   

111.436,45  

Total 

     

30.990.808,08  

               

26.919.737,76  

Curto Prazo  

     

30.990.808,08  

               

26.919.737,76  

*Longo Prazo 

           

118.985,70  

               

10.554.270,20  
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A Companhia registra em nota, com base na emissão de parecer de seus advogados que tem valores recebíveis que se encontram ajuizados. Essas 

ações possuem grau de risco para seu recebimento assim descritos: 

 
Provável: Obra Prima, Mauá Junior , Anglo Ferrous e Buritirama; 

Praticamente Certa: Imerys, Pará Pigmentos e Transportes Bertolini, todos ainda em fase judicial. 

 
Esclarece a Companhia que possui ações ajuizadas contra si que as impede de efetuar cobranças, sendo as seguintes empresas: 

- Buritirama: Processo nº 0015027.16.2011.8.14.0301 (Ação Cautelar) e Processo nº 0019131-60.2011.8.14.0301 (Ação Ordinária), decisão judicial 

proferida pela 6º Vara Cível da Capital; 
- IMERYS: Processos nº 0012085-70.2012.4.01.3900 (Cautelar) e nº 12086-55.2012.4.01.3900 (Ação Ordinária), todas em trâmites.  

O valor de R$ 10.435.284,50, baixado no Contas a Receber à Longo Prazo, foi incorporado ao imobilizado da Companhia, em virtude da sentença 

do processo 121/2013, da Construtora Triunfo. 
 

 

 

  ►3.30- Despesas Antecipadas a Recuperar 

Os valores registrados referem-se a adiantamentos, empréstimo de férias, férias antecipadas, seguro de vida em grupo e benefícios sociais (vale 

alimentação e transporte), e estão assim apresentados: 
 

 

 

 
2015 2014 

Adiantamento para pequenos Gastos 4.164,79  

Adiantamento de Salário a Recuperar 2.790,83  

Empréstimo de Férias 414.983,65 426.095,00 

Férias Antecipadas 696.058,83 256.809,11 

Seguro de Vida em Grupo Antecipado 603.729,40 
110.113,43 

Vale Transporte e Alimentação 919.501,73 
720.302,65 

Outros Valores a Recuperar 76.334,34 
128.328,79 

Total 2.717.563,57 1.641.648,98 

 

 

 

 

 

 

 

   ►3.31- Estoque  

Os valores registrados, pelos seus valores de custo, se referem a materiais para consumo da Companhia, assim distribuídos: 

 
2015 

 

2014 

 

Material de Expediente 

             

78.579,05  
49.378,51 

Material de Limpeza 

             

41.770,86  
15.697,65 

Material de Produtos Químicos 

               

2.304,51  
5.142,85 

Material Gênero Alimentício 

             

12.435,14  
 

Material de Informática  9.109,84 

Material Elétrico 

           

194.073,57  
436.085,80 

Material de Equipamento de Segurança 

               

4.988,34  
 

Material de Copa 

                   

240,00  
 

Material Descartável 

               

4.076,20  
 

Outros Materiais de Consumo 

                   

525,70  
 

Subtotal 

           

338.993,37  
 

Ajuste de impostos 

             

16.997,20  
 

MATERIAL PERMANENTE  0,00 

Bens a Imobilizar  0,00 

Total  

 

321.996,17 

 

572.306,51 
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          ►3.32- Impostos Antecipados e Diferidos  

São valores retidos de faturas emitidas para outras sociedades de economia mistas federais (Petrobrás) e de aplicações financeiras. De acordo com a 

legislação, quando a retenção ou pagamentos de IRPJ por estimativa mensal não são aproveitados no próprio ano de sua constituição são gerados 
saldos negativos de IRPJ e CSSL. O detalhamento dos créditos tributários se encontra no quadro abaixo: 

 

 

 

2015 

 

 

2014 

IRRF  - S/ aplicações financeiras 
           

798.882,30   

Crédito de COFINS 
               

4.000,00  
670.636,33 

Crédito de PIS 
               

2.000,00  

Saldo Negativo de CSLL 2014 
 780.719,71 

Crédito de CSLL 
           

135.249,97   

Crédito I.R Lei 10.833 
           

648.350,14   

ISS - Exercicios Anteriores 
             

17.732,81  17.732,81 

Saldo Negativo de IRPJ 2013 
             

36.818,35  1.700.974,77 

Saldo Negativo de IRPJ 2014 
             

78.155,16  3.111.121,37 

EFD - COFINS 
           

315.315,87   

EFD - PIS 
             

68.455,79   

Total 
       

2.104.960,39  6.281.184,99 

 

   ►3.33- Imposto Diferido  

Foram constituídos, por se tratar de valores recuperáveis, de impostos e contribuições diferidos de tributos (IRPJ/CSLL) sobre as diferenças 

temporárias; de baixa de depósitos judiciais; de ajustes de exercícios anteriores e prejuízo fiscal conforme orientação do NBC TG 32 (o 

detalhamento dos valores e origens dos saldos encontra-se na nota 3.16): 
 

 

 
2015 2014 

IRPJ - Diferido de Diferenças Temporárias        

1.755.114,63  584.822,45 

CSLL - Diferido de Diferenças Temporárias            

606.641,26  210.536,08 

IRPJ - Diferido de Ajustes de Exercícios Anteriores        

7.465.380,30  7.465.380,30 

CSLL - Diferido de Ajustes de Exercícios Anteriores        

2.687.536,92  2.687.536,92 

IRPJ -  Diferenças Temporárias - Prejuízo Fiscal        

8.541.464,79 2.692.101,84 

CSLL -  Diferenças Temporárias - Base de Cálculo Negativa        

2.436.919,94  442.927,06 

Total      

23.493.057,84  14.083.304,65 

 

 

              ►3.34- Depósitos / Bloqueios   Judiciais – Trabalhistas e Cível  / Adiantamento 

Representam ativos restritos da Companhia que estão depositados e mantidos em juízo até a solução dos respectivos litígios, e se referem a 

processos trabalhista e cível. 

 

 

 

2015 

 

2014 

Depósito Judicial Trabalhista e Cível - Banco do Brasil 12.169.137,10 11.117.193,82 

Depósito Recursal Trabalhista - CEF 869.523,50 1.165.819,50 

Outros Recursos Judiciais - Compat /AHIMOR / Servisan / Belém Serviços/ R & A 

Construções 553.105,67 1.143.075,90 

Total 13.591.766,27 13.426.089,22 

 

 

Dentre os depósitos, há bloqueio judicial cível no valor de R$ 7.305.383,36 referente ao Processo. Nº 2006.01598657 – da empresa M.N 
Construções Ltda. Caso a CDP venha a ser condenada neste processo, terá direito a reembolso pelo Ministério do Transporte . 

Pela sua materialidade, a Companhia informa que foram transferidos os valores bloqueados de R$ 5.909.434,39 e R$ 512.929,47 em favor da 

empresa ENGEPLAN, liberado pela Justiça conforme decisão judicial, referente a diferença de obra e pagamento de sucumbência. 

  

►3.35- Recursos a Receber da União 

Representam direitos recebíveis de saldo de convênio com as hidrovias de exercícios passados, reembolsos de despesas de salario com servidores 

cedidos à outros órgãos e transferência à SEP do saldo remanescente para a construção do Terminal Múltiplo Uso 2 – TMU 2 e Recuperação do 

Terminal Múltiplo Uso 1 – TMU 1 do Porto de Santarém, conforme ofício nº 2232/2014/SEP/SEP/PR de 04/12/2014. 
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2015 2014 

Convênio 001/95 

           

453.023,78  453.023,78 

Convênio 003/90 

       

1.351.520,18  1.351.520,18 

Convênio 003/2002 – 006/2005  1.157.876,20 

AHIMOR/AHITAR - Reembolso Custeio/Convênio 

           

690.686,02  690.686,02 

Servidores Cedidos a diversos Ministérios e Órgãos 

           

526.652,14  429.219,45 

Obra TMU 1 e 2 (PUC) Porto de Santarém 

     

13.936.403,00  12.700.000,00 

Total 

     

16.958.285,12  16.872.325,63 

 

 

        ►3.36- Imobilizado 

 

O ativo imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada e de impairment. A depreciação é calculada 

segundo o método linear, com base em taxas que contemplam a vida útil-econômica estimada para cada classe de bens e não ultrapassam os índices 

de dedutibilidade admitida pela legislação fiscal. 
Está assim composto: 

 

  Custo Histórico Depreciação/Amortização IMPAIRMENT Valor Líquido Contábil 

    Taxa  Valor - R$   2015 2014 

IMOBILIZADO 493.201.972,93   -177.175.363,05 -1.233.912,59 314.792.697,29 303.300.791,78 

BENS MÓVEIS  29.222.722,31   -16.593.447,36 -12.667,96 12.616.606,99 14.393.554,21 

Móveis , Utensilios e Instalações Comerciais       8.137.893,71  10% -4.558.098,84 -11.166,09 3.568.628,78 3.880.075,65 

Veículos          221.334,06  20% -200.632,96   20.701,10 54.700,70 

Equipamentos , Máquinas e Instalações Industriais    15.385.392,74  10% -8.180.324,66   7.205.068,08 8.192.030,68 

Equipamentos e Tecnologia de Informações       5.478.101,80  20% -3.654.390,90 -1.501,87 1.822.209,03 2.165.038,37 

BENS IMÓVEIS  411.109.963,27   -160.581.915,69 -1.221.244,63 249.306.802,95 288.907.237,57 

Edifícios e Construções 163.854.945,11 4% -42.803.683,27 -331.843,23 120.719.418,61 99.418.404,46 

Terrenos 1.328.240,27 0%     1.328.240,27 1.328.240,27 

Edificações de Obras de Natureza Industrial 245.926.777,89 3,3% -117.778.232,42 -889.401,40 127.259.144,07 133.780.680,74 

IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 52.869.287,35       52.869.287,35 54.379.912,10 

Imobilizações em Curso 50.321.190,29 0%     50.321.190,29 51.836.301,60 

Obras em andamento ISPS-CODE 1.122.309,56       1.122.309,56 1.122.309,56 

Termo de Coop. Téc. Marinha do Brasil 1.425.787,50 0%     1.425.787,50 1.421.300,94 

 

A administração da Companhia fez analise dos efeitos de depreciação, decorrentes da análise periódica do prazo de vida útil econômica 

remanescente dos ativos imobilizados e concluiu quanto a não necessidade de alteração das taxas de depreciação. Desta forma, permanecerão as 

taxas anuais previstas pela legislação tributária brasileira. 
Informa a CDP que foi incorporado ao imobilizado da empresa o valor de R$ 10.435.284,50 referente ao processo 121/2013 da Construtora Triunfo 

que estava registrado no ativo não circulante (Contas a Receber). 

A Companhia contratou uma empresa especializada em serviços de análise e avaliação da redução ao valor recuperável de ativos, tanto pela sua 
venda quanto pela sua utilização, e análise contábil dos valores registrados no Ativo Imobilizado, para cálculos do valor do impairment e vida útil 

residual do bem. A referida empresa recomendou que fosse reconhecida uma perda por desvalorização no valor de R$ 1.233.912,59 conforme 

tabela acima (vide nota 3.55). 
 

 

  ►3.37- Contas a Pagar  

A conta de fornecedores compreende aos saldos a pagar dos fornecedores utilizados para operações portuárias como: aquisição de peças e 

equipamentos, material de consumo, serviços de segurança, manutenção, bem como na prestação de serviços diversos. 

 

 
2015 2014 

Fornecedor de Material  

           

176.284,66  266.085,36 

Fornecedor de Serviço 

       

5.491.956,15  4.226.883,87 

Total 

       

5.668.240,81  4.492.969,23 
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   ►3.38- Obrigações Fiscais e Trabalhistas 

As obrigações tributárias se encontram demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, incluídos os encargos e atualizações, quando 

aplicáveis, incorridos até a data do balanço, e está assim composto. 

 

 

 

2015 

 

2014 

Tributos e Contribuições 5.035.072,62 4.298.804,44 

Imposto sobre Serviços - ISS/NF            105.337,03  169.497,49 

Imposto sobre Serviços - ISS/Faturamento              64.729,38  90.391,59 

IRRF a Recolher            146.355,05  67.873,08 

COFINS a Recolher            218.081,47  44.331,95 

PIS a Recolher              47.220,36  9.603,90 

CSLL a Recolher              72.695,78  14.824,93 

COFINS a Pagar s/ Faturamento            852.874,64  639.044,78 

PIS a Pagar s/ Faturamento            185.228,67  128.884,74 

Retenção p/ Seguridade Social - INSS              68.103,91  180.551,57 

Parcelamento Lei 11.941/09        3.061.001,00  2.369.002,20 

IRPJ Diferido            156.945,11  429.997,95 

CSLL Diferido              56.500,22  154.799,26 

Trabalhista        3.874.135,62  2.727.108,61 

INSS a Recolher - Empregado/Patronal        2.064.766,56  1.449.448,62 

INSS Autônomo              12.885,72  11.145,46 

FGTS            590.928,76  437.297,51 

PORTUS - Empregado/Patronal                4.945,67  1.994,03 

IRRF a Recolher        1.172.843,74  824.976,19 

Outros Benefícios Trabalhistas              27.765,17  2.246,80 

Total 8.909.208,24 7.025.912,05 

 

          

   ►3.39 - Dividendos a Pagar 

 
Calculado pelo valor mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, em conformidade com o Estatuto da Companhia. 

Foram aplicadas para o calculo de dividendos as orientações contidas na Tabela VI do Parecer nº 438 - COPAR/SUPOF/STN/MF-DF de 
16/04/2013 da Secretaria do Tesouro Nacional. 

 

Pelo prejuízo apurado, a Companhia deixou de reconhecer dividendos a pagar, por ter tido base negativa para esta obrigação: 
 

  2015 2014 

Prejuízo (Lucro) do Exercício (20.226.442,65) 
1.408.142,65 

Reserva Legal (5%) 0,00 (70.407,00) 

Reserva de Incentivo Fiscal  0,00 (116.000,00) 

Ajuste de Exercícios Anteriores 0,00 (20.576.896,00) 

Prejuízo Base p/Cálculo  de Dividendos (20.226.442,65) (19.355.160,00) 

Dividendos - Mínimo Obrigatório 0,00 0,00 

Dividendos  Mínimo Obrigatório 0,00 
0,00 

 

                  ►3.40 - Participação de Resultado do Exercício – PLR 
A Companhia reconhece um passivo de Participação nos Resultados do Exercício com base no lucro atribuível aos acionistas. Sendo divulgado nas 

demonstrações de resultado, por força da NBC TG 33, como participação dos lucros. A participação dos empregados não poderá exceder a 25% 

(vinte e cinco por cento) dos dividendos pagos. 

Não foi reconhecido o valor do PLR em 2015 devido à base de cálculo negativa para distribuição de dividendos. 

 
 2015 2014 

Participação do Resultado – PLR  

Base de Calculo = 0,00  
 

Participação do Resultado – PLR 

Base de Cálculo =. Negativa  

(20.226.442,65) (19.355.166,00) 

TOTAL 

 

 

0,00 0,00 
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        ►3.41- Obrigações Trabalhistas a Pagar  

Os valores representam os registros das obrigações de férias e seus respectivos encargos os quais foram calculados em função dos direitos 

adquiridos até a data do balanço. 

 

 
2015 2014 

Férias  3.576.680,15 3.018.403,74 

Encargos de Férias 1.291.271,13 1.081.679,65 

Total 4.868.251,28 4.100.083,39 

    

        ►3.42 - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC 

Recursos aportados pela União e se destinam a programas de Investimento, com a contrapartida de créditos para futuro aumento de capital. Os 
recursos não capitalizados sofrem a incidência de atualizações financeiras tendo como base a variação da taxa Selic, em conformidade com o 

Decreto nº 2.673/98.  

 

 
 

2015 

 

2014 

Recursos Recebidos para Investimentos 

       

5.600.000,00  0,00 

Atualização Monetária 

           

243.615,76  869.307,48 

Total 

       

5.843.615,76  869.307,48 

 

 

         ►3.43 -  Provisão de Encargos INSS/FGTS – DC/Sindiguapor  

Reconhecimento das multas e juros dos encargos trabalhistas decorrente da sentença judicial – Processo RO nº 573-74.2012.5.08.000 (Dissidio 

Coletivo 2011 a 2014) e reconhecimento das multas e juros dos encargos trabalhistas referente ao realinhamento de salário à nível médio dos 

guardas portuários (Sindiguapor-2010/2013 ). A diferença entre o ano de 2015 e 2014 se refere ao reconhecimento dos juros de mora sobre o INSS, 
calculados pela Selic; e das taxas de juros cobrados pela Caixa Econômica Federal para o FGTS: 

 

 
 

2015 

  

 2014 

 INSS - Multa e Juros - DC /Sindiguapor  

     

4.136.623,68  3.748.945,71 

 FGTS - Multa e Juros - DC/Sindiguapor  

       

775.793,58 714.959,37 

 Total  

     

4.912.417,26 4.463.905,08 

 

 

  

        ►3.43. 1 – Outras Obrigações Trabalhistas a Pagar 

Registro de valor à curto prazo decorrente do realinhamento de salário ao nível médio dos guardas portuários (Sindiguapor), Dissidio Coletivo 2011 
a 2014, ambos a valor presente; do Adicional de Tempo de Serviço retroativo e Vantagem Pessoal dos empregados que ocupavam cargo de 

confiança, os quais não recebiam este adicional; e os valores do realinhamento dos técnicos de enfermagem da Companhia. 

A sua composição está no quadro abaixo: 
 

 2015 

 

2014 

 

Diárias a Pagar 3.680,00 480,00 

Dissidio Coletivo 2011/2013 3.745.976,29 10.792.065,11 

(-) AVP Dissidio Coletivo 2011-2013 -         75.304,95 -1.204.604,36 

Realinhamento Sindiguapor 2010/2014 2.108.586,85 1.230.003,06 

(-) AVP Realinhamento Sindiguapor 2010/2014 -         339.954,49 -515.387,43 

Realinhamento / Vantagem Salarial 187.029,91 0,00 

Diferença ATS 569.242,72 0,00 

Total 6.099.256,33 10.302.076,38 

 

 

   ►3.44- Provisões para Contingências a Pagar  

A Companhia é parte em ações judiciais, decorrentes do curso normal das suas operações (vide nota 3.15), envolvendo questões trabalhistas e 

cíveis. A administração, com base nas informações de seus advogados geradas na análise das demandas judiciais pendentes quanto às ações e 

experiências anteriores referentes aos valores reivindicados e efetivamente liquidados, constitui provisões no montante considerado suficiente para 
cobrir as perdas esperadas com as ações em curso.   

 
2015 2014 

Causas Trabalhistas (I) 

       

5.028.718,97  2.149.135,32 

Causas Cíveis (II) 

           

586.263,47  298.591,00 

Total 

       

5.614.982,44  2.447.726,32 
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I - Se referem às estimativas para os processos judiciais trabalhistas de diversas naturezas, cuja probabilidade de desfecho é considerada de perda 
provável pelo setor jurídico da Companhia. 

II - Refere-se basicamente a ações com pleito de atualização monetária e juros por pagamento com atraso e ações judiciais de indenizações. 

Em 31/12/2015, o montante estimado para processos judiciais trabalhistas representativos de contingência passiva possíveis foi no valor de R$ 
2.122.923,52. Conforme NBC TG 25, os valores possíveis de pagamento só são informados em nota explicativa, não sendo reconhecido na 

contabilidade como provisão. A Companhia monitora esses valores e, se identificados como provável, é feito o respectivo registro contábil. 

    ►3.45 – Obrigações Trabalhistas a Pagar 

Registro de valores à longo prazo, decorrentes do dissídio coletivo e do realinhamento da equiparação a nível médio dos guardas portuários 

(Sindiguapor). 

 

 2015 2014 

Realinhamento SINDIGUAPOR 2010/2013 2.362.547,52 4.041.438,96 

( - ) Ajuste a Valor Presente - AVP (112.520,97) (27.648,28) 

Dissidio Coletivo 0,00 4.857.638,96 

( - ) Ajuste a Valor Presente - AVP 0,00 (600.132,13) 

TOTAL 2.250.026,55 8.271.297,51 

 

         ►3.45.1 – Obrigações Fiscais e Previdenciárias 

 

 2015 2014 

Encargos INSS Dissídio Coletivo 7.561.388,11 6.860.524,73 

Encargos FGTS Dissídio Coletivo 1.802.636,92 1.661.959,16 

TOTAL 9.364.025,03 8.522.463,17 

 
Tratam dos valores de INSS e FGTS incidentes sobre o dissídio coletivo calculado pela Cia. A diferença entre o ano de 2015 e 2014 se refere ao 

reconhecimento dos juros de mora sobre o INSS, calculados pela Selic; e das taxas de juros cobrados pela Caixa Econômica Federal para o FGTS: 

 
   ►3.46 - Patrimônio Líquido  

 

                ►3.46.1 – Capital Social Realizado  
O Capital Social de R$ 366.450.978,35 em 31 de dezembro de 2015, está representado por 1.023.893.207 ações ordinárias e 1.023.893.206 ações 

preferenciais, ambas as espécies nominativas, sem valor nominal e de classe única. 

           ►3.46.2 – Reserva Legal 
Constituída à base de 5% (cinco por cento) do lucro líquido o exercício antes de qualquer destinação, limitada a 20% do Capital Social, em 

conformidade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e arts. 26 e 27 do Estatuto da Companhia.  

Em razão do prejuízo da Cia, o valor da reserva foi absorvido pelo prejuízo contábil do período, conforme Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Liquido - DMPL. 

                ►3.46.3 – Reserva de Investimento 

É destinada à aplicação em investimentos, previsto em orçamento de capital, em conformidade com o artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações.  
Em razão do prejuízo da Cia, o valor da reserva foi absorvido pelo prejuízo contábil do período, conforme DMPL. 

  ►3.46.4 – Reserva de Incentivos Fiscais 

 Na proposta de destinação de resultado do exercício de 2014 foi transferido para Reserva de Incentivos Fiscais o montante de R$ 116.000,00, 
decorrente de subvenção para investimento da União por doação de equipamento, nos termos do art. 195-A da Lei nº 6.404/96 e Leis nº 

11.638/2007 e 12.973/14. 

Em razão do prejuízo da Cia, o valor da reserva foi absorvido pelo prejuízo contábil do período, conforme DMPL. 
 

  ►3.46.5 – Prejuízos Acumulados 

A Cia apurou prejuízo contábil antes dos impostos no montante de R$ 30.220.993,05, e após as receitas de IRPJ e CSSL, o prejuízo líquido do 
exercício foi de R$ 20.226.442,68. Após as transferências das reservas, o prejuízo acumulado é de R$ 15.217.274,62, conforme demonstrativo a 

seguir, extraído da DMPL: 

 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO -20.226.442,68 

Transf. Reservas p/ Prejuízo Acumulado   

            Reserva legal 3.548.951,41 

Reserva de Incentivo Fiscal 116.000,00 

            Reserva de Investimento 1.344.216,65 

SALDO EM 31.12.15 - R$ -15.217.274,62  

A Cia informa que este prejuízo decorreu de despesas extraordinárias percebidas durante o ano de 2015, às quais são remotas as chances de 

ocorrerem novamente. Por isso, apresenta-se o seguinte mapa, que detalha estes gastos extraordinários: 
 

 

Composição de despesas extras 

Impairment 1.233.912,59 

Perdas no recebimento de clientes 3.185.718,13 
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Acidente PVC – Navio Haidar 11.897.248,64 

Engeplan – honorários de sucumbência 3.051.236,37 

AVP Dissidio / Sindiguapor 1.719.991,79 

Juros - INSS/FGTS Dissidio / Sindiguapor 1.290.053,32 

Despesas de Energia 3.817.628,21 

Total 26.195.789,05 

 
 

A despesa apropriada do acidente do navio Haidar tem grande probabilidade de ser ressarcida das demais companhias envolvidas ou seguradoras, o 

que gerará uma receita extraordinária no futuro. 
Sobre as demais despesas, a Cia está pondo em prática uma série de iniciativas para redução de despesas e incremento de receitas. 

 

                   ►3.47 -Receita Operacional Líquida 

 
2015 2014 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA   126.457.998,18  118.029.606,70 

Receita Bruta da Operação Portuária   120.998.127,47  
135.304.501,23 

Receita Patrimonial      24.105.695,41  

Impostos Incidentes (ISS/COFINS/PIS) -   18.645.824,70  -17.274.894,53 

ISS        6.089.012,93  5.797.893,08 

COFINS      10.376.122,21  9.437.692,26 

PIS S/ FATURAMENTO        2.164.831,62  2.039.309,19 

 

Neste quadro a Cia detalha a composição das suas receitas, entre serviços prestados e de arrendamento operacional e os impostos e contribuições 
incidentes sobre elas. 

 

  ►3.48 –Custos Operacionais 

 
2015 2014 

Pessoal, Benefícios e Encargos Sociais  

     

(38.376.120,64)  (34.279.554,80) 

Serviços de Terceiros 

     

(23.014.832,09)  (20.600.205,17) 

Depreciação e Amortização 

       

(9.873.090,43)  (13.044.654,96) 

Utilidades, Serviços e Materiais 

       

(7.086.694,80)  (3.468.607,38) 

Demais Dispêndios Correntes 

       

(5.525.400,07)  (1.497.832,53) 

Custos Reconhecidos 

       

(7.178.481,32)   

Total 
     

91.054.619,35  72.890.854,84 

 
Neste quadro a Cia detalha a composição dos gastos necessários para a prestação dos serviços ou de arrendamento. Compõe-se basicamente dos 

gastos dos Portos que estão sobre a administração da Cia. 

 
     ►3.49 – Despesas Administrativas 

 
2015 2014 

Pessoal, Benefícios e Encargos Sociais.       27.503.831,91  27.193.970,22 

Serviços de Terceiros      19.448.470,38  15.819.416,27 

Depreciação e Amortização        6.048.217,43  2.822.015,97 

Utilidades, Serviços e Materiais.        2.378.833,13  1.922.395,45 

Demais Dispêndios Correntes      11.121.921,22  5.922.626,77 

Perdas no Recebimento de créditos        4.419.630,72  630.821,02 

Total      70.920.904,79  54.311.245,70 

 

Neste quadro a Cia detalha a composição dos gastos necessários para a obtenção de receita, tais como a administração da Cia; e gastos gerais que 

não se enquadram nos custos. 

 

  ►3.50 –Resultado Financeiro 
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2015 2014 

Receitas Financeiras 4.979.172,15 7.970.887,41 

Rendimento de Aplicações Financeiras 3.891.451,43 6.176.085,81 

Encargos Financeiros s/ faturamento 132.106,57 521.349,99 

Outras Operações  955.614,15 1.103.384,26 

Despesas Financeiras (4.095.837,85) (2.995.455,77) 

Juros Pagos ou Incorridos (2.237.793,00) 791.868.20 

Taxas / Tarifas Bancárias (138.053,06) 94.465,90 

Apropriação do AVP do Ativo (Dissidio Coletivo/Sindiguapor) (1.719.991,79) 2.109.121,67 

*Subtotal Resultado Financeiro 883.334,30 4.975.431,64 

*Subtotal Variação Monetária (179.888,68) (903.538,16) 

Variação Monetária Ativa 69.042,68 45.086,78 

Variação Monetária Passiva 

-         

248.931,36 (948.624,94) 

Total do Resultado Financeiro Líquido 703.445,62 4.071.893,48 

 

A cia detalha neste quadro as suas receitas e despesas financeiras. As despesas financeiras decorrem principalmente dos juros sobre o parcelamento 
tributário que mantém junto à Receita Federal do Brasil; da apropriação da despesa de AVP do dissidio coletivo e das parcelas reconhecidas de 

INSS e FGTS do dissidio coletivo e SINDIGUAPOR. 

Ela informa que não tem financiamento ou empréstimos bancários. 
  ►3.51 – Outras Receitas e Despesas Operacionais 

  

 

 
2015 2014 

Recuperação de Despesas 

       

4.470.068,13  7.097.935,28 

***Recuperação de Despesas Operacionais 

       

4.470.068,13  7.097.935,28 

Reversão para perdas com Duvidosos 0,00 771.221,61 

Reversão para perdas com Duvidosos 0,00 771.221,61 

 

A recuperação de despesas é constituída da seguinte forma: Fornecimento de Energia: R$ 1.662.253,01; Ressarcimento de Pessoal Cedido R$ 

1.709.662,65; Demais: R$ 1.098.152,47. 
 

  ►3.52 – Receitas (despesas) Não Operacionais 

 2015 2014 

Ganho (Perda) de Capital na Alienação de Bens  

           

221.700,00  (346.362,81) 

Aluguéis Imobiliários 

             

96.273,06  33.157.64 

Alienação de Bens  

           

(115.569,99)  981,64 

Devolução a terceiros 

         

(79.383,91)  (243,98) 

Subvenção da União 0,00 116.000,00 

Receitas (Despesas) Não Operacionais 

           

123.019,16  (196.467,510) 

    

  ► 3.53 - Remunerações dos Administradores e Empregados 

As remunerações mensais (base: dezembro/2015) pagas pela Companhia aos seus dirigentes e funcionários, incluídas todas as vantagens e 

benefícios efetivamente percebidos, foram:  

 2015 2014 

Empregados  
Maior 31.302,16 26.524,80 

Menor 1.753,50 1.099,85 

Administradores 
Maior 40.045,53 22.357,55 

Menor 28.268,22 20.121,80 

Valor Médio   25.342,35 17.526,00 

 

                ► 3.54 - Balanço Social 

 
A CDP pelo sexto ano consecutivo faz a divulgação do Balanço Social que, também, a título de informativo complementar, demonstra a clareza de 

suas ações e investimentos sociais realizados a cada período, refletindo a postura de comprometimento com o meio e a sociedade onde está inserida. 
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          ►3.55 - Teste de Recuperabilidade dos Ativos - IMPAIRMENT   
A Companhia contratou uma empresa especializada em serviços de análise e avaliação da redução ao valor recuperável de ativos e análise contábil 

dos valores registrados no Ativo Imobilizado, para cálculos do valor do Impairment e vida útil residual do bem. A referida empresa recomendou 

que fosse reconhecida uma perda por desvalorização. Esse registro foi autorizado pela DIREX. 

 

 
2015 2014 

Perda na Recuperação de Ativos  

       

(1.233.912,59)  0,00 

 

           ►3.56 – Prejuízo do Exercício 

 

 

O resultado negativo apresentado no exercício de 2015 é atribuído em grande parte ao registro de despesas contratadas, para atendimento ao sinistro 
ocorrido no Porto de Vila do Conde, no dia 06 de outubro de 2015, no valor de R$ 11.909.578,64 e que será objeto de cobrança, por ressarcimento à 

CDP, junto aos verdadeiros e reais responsáveis pelos danos causados pelo acidente. Contribuíram ainda para composição deste resultado negativo, 

os valores registrados nas rubricas de despesas de sentenças judiciais e cível; provisão com perdas de créditos recebíveis; horas extras; elevado 
índice de aumento nas tarifas de energia elétrica, conforme demonstrado abaixo: 

 

 

RECONHECIMENTO DOS CUSTOS  

(Em R$ 1,00) 

 

CUSTOS 2015 2014 VARIAÇÃO 

CUSTO DAS OPERAÇÕES PORTUÁRIAS   %  (+/-) 

 

DIFERENÇA 

    Material de Consumo / Utilidades e Serviços 7.086.694,80 3.468.607,38 104,31% 3.618.087,42 

Custo         

     Energia Elétrica 6.348.958,87 2.531.330,66 250,81% 3.817.628,21 

 

Na rubrica “Material de Consumo / Serviços e Utilidade”, o volume maior de gastos está em consumo de energia elétrica, que 

teve 250,8% de crescimento no exercício de 2015, sendo que 40,0% correspondem, em média, ao porto de Vila do Conde e 
30,0% ao porto de Belém. 

 

 Bem como adicional de tempo de serviço e adicional de risco; perdas com baixa contábil de teste de impairment e outros custos e despesas 

operacionais reconhecidas, como os encargos trabalhistas, todos eles de grande relevância e suas necessárias apropriações na apuração do Resultado 
do Exercício e demonstrados nas peças que compõem este Balanço. 

 

Parsifal de Jesus Pontes 

Diretor Presidente 

CPF: 124.394.442-00 

 

Raimundo Rodrigues do Espirito Santo Junior 

Diretor Administrativo Financeiro 

CPF: 616.524.742-34 

 

Marcos Rodrigues de Matos 

Diretor de Gestão Portuária 

CPF: 318.353.502-59 

 

 

José Antônio Lima de Souza 

CRC-PA nº 005038/0 - O 

CPF: 008.881.092-53 
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6. ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 
 

6.1. Gestão de Pessoas 

 

6.1.1. Estrutura de Pessoal da Unidade 
 

6.1.1.1. Demonstração e Distribuição da Força de Trabalho à Disposição da Unidade 

Jurisdicionada 
 

Tabela 45 - Força de Trabalho da UPC 
Tipologias dos Cargos Lotação Ingressos Egressos 

  Autorizada Efetiva em 2015 em 2015 

1. Servidores em cargos efetivos 0 442 50 6 

1.1. Membros de poder e agentes políticos  - -  -  -  

1.2. Servidores de Carreira 0 442 50 6 

1.2.1. Servidor de carreira vinculado ao órgão  -  441 50 6 

1.2.2. Servidor de carreira em exercício descentralizado -  -  -  -  

1.2.3. Servidor de carreira em exercício provisório -  -  -  -  

1.2.4. Servidor requisitado de outros órgãos e esferas -  1 -  -  

2. Servidores com Contratos Temporários -  -  -  -  

3. Servidores sem Vinculo com a Administração Publica -  22 16 15 

4. Total 0 464 66 21 

      Fonte: GERHUM/CDP. 

 
 

 
Tabela 46 - Distribuição da Lotação Efetiva 

Tipologias dos Cargos Lotação Efetiva 

  Área Meio Área Fim 

1. Servidores de Carreira 149 293 

1.1 Servidores  de Carreira (1.2.1 + 1.2.2 + 1.2.3 + 1.2.4) 149 293 

1.1.2. Servidor de carreira vinculado ao órgão  148 293 

1.1.3. Servidor de carreira em exercício descentralizado - - 

1.1.4. Servidor de carreira em exercício provisório - - 

1.1.5. Servidor requisitado de outros órgãos e esferas 1  - 

2. Servidores com Contratos Temporários - - 

3. Servidores sem Vinculo com a Administração Publica 21 1 

4. Total (1 + 2 + 3) 170 294 

                      Fonte: GERHUM/CDP. 
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Tabela 47 - Detalhamento da Estrutura de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas da UPC 

Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas 
Lotação Ingressos Egressos 

Autorizada Efetiva em 2015 em 2015 

1. Cargos em comissão 0 24 0 0 

1.1. Cargos Natureza Especial - - - - 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento superior 0 24 0 0 

1.2.1. Servidor de carreira vinculado ao órgão - 1 - - 

1.2.2. Servidor de carreira em exercício descentralizado - - - - 

1.2.3. Servidor de outros órgãos e esferas - 2 - - 

1.2.4. Sem vínculo - 21 - - 

1.2.5 aposentados -   - - 

2. Funções Gratificadas 0 50 0 0 

2.1. Servidor de carreira vinculada ao órgão - 50 - - 

2.2. Servidor de carreira em exercício descentralizado - - - - 

2.3. Servidor de outros órgãos e esfera - - - - 

3. Total de Servidores em Cargo e em Função 0 74 0 0 

   Fonte: GERHUM/CDP. 

 

 

 

6.1.2. Demonstrativo das Despesas com Pessoal 

 
Tabela 48 – Despesas do Pessoal 

Tipologias/ 

Exercícios 

Vencimentos e 

Vantagens 

Fixas 

Despesas Variáveis 

Despesas de 

Exercícios 

Anteriores 

Decisões 

Judiciais 

 

Total 

 Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Benefícios 

Assistenciais e 

Previdenciários 

Demais 

despesas 

variáveis 

Membros de poder e agentes políticos 

2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidores de Carreira vinculados ao órgão da unidade 

2015 
13.935.867,37 0,00 6.967.844,93 21.756.759,87 1.038.344,16 0,00 0,00 1.313.609,97 9.511.223,75 54.523.650,05 

2014 
9.986.073,74 0,00 5.099.806,94 16.834.714,25 682.554,53 0,00 0,00 0,00 0,00 32.603.149,46 

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade 

2015 
1.147,88 0,00 308.557,24 2.767,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 312.472,62 

2014 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários) 

2015 
378.189,95 0,00 2.532.334,58 67.647,36 620.011,53 0,00 0,00 0,00 0,00 3.598.183,42 

2014 
500.385,16 0,00 2.712.227,49 74.259,02 149.360,12 0,00 0,00 0,00 0,00 3.436.231,79 

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença 

2015 
774.046,10 0,00 72.347,97 296.014,44 23.727,86 0,00 0,00 17.400,00 304.381,15 1.487.917,52 

2014 
620.527,86 0,00 64.778,46 230.812,09 14.682,16 0,00 0,00 0,00 0,00 930.800,57 

Servidores com Contratos Temporários 

2015 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2014 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: SUGERH/GERHUM/CDP  
 

Notas Explicativas: 

1 - Na seção Servidores de Carreira vinculados ao órgão estão incluídos os efetivos com e sem função comissionada.. 
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2 - Na seção Servidores de carreira SEM VÍNCULO estão incluídos os servidores Requisitados de outros órgãos (SEFA). 
3 - Na seção Servidores SEM VÍNCULO estão incluídos os colaboradores de Livre Provimento. 
4 - No campo Despesas de Exercícios Anteriores estão incluídos os valores pagos de Diferença de ATS e Enquadramento Guarda. 

5 - No campo Decisões Judiciais estão incluídos os valores pagos do Dissidio Coletivo. 
6 - No campo Indenizações da seção” Servidores sem vínculo” está  incluído o valor pago de quarentena ao ex-presidente da CDP. 

 

 

6.1.3. Informações sobre Controles para Mitigar Riscos Relacionados ao Pessoal 
 

A Companhia Docas do Pará fechou o exercício 2015 com 465 colaboradores, sendo incluídos 

neste o número de 22 (vinte e dois) Empregados de Livre Nomeação e Exoneração e 2 (dois) 

Diretores não empregados. 

Contudo, esse número de colaboradores está acima do aprovado pelo DEST/MP, já que a Justiça 

do Trabalho, alinhada à demanda do Ministério Público do Trabalho, determinou a convocação de 

23 (vinte e três) Guardas Portuários, sendo que 22 (vinte e dois) foram contratados efetivamente, 

para substituir parte da lacuna deixada pela extinção do Contrato de Vigilantes exigida pelo 

Tribunal de Contas da União. 

Além desses 22 (vinte e dois) Guardas Portuários, a Justiça determinou, para o exercício 2016, a 

contratação de mais 27 (vinte e sete), bem como o levantamento do quadro específico de GP’s por 

unidade portuária, com o fito de determinar abertura ou não de novo concurso público para suprir 

essa demanda. 

No entanto, para mitigar possíveis inconformidades, a Companhia tem buscado ampliar o processo 

de vigilância eletrônica, o que reduziria a necessidade física do Guarda Portuário. 

No que tange aos demais empregados públicos, efetivos ou não, a CDP tem realizado uma revisão 

em alguns processos administrativos, com o intuito de verificar possíveis inconformidades em 

pagamentos de parcelas que não estejam pacificados junto aos Tribunais Superiores, sendo um 

exemplo as parcelas de Verbais Rescisórias para Empregados de Livre Nomeação e Exoneração.    

Todavia, o que vem nos preocupando sobre possíveis riscos relacionados à pessoal é a grande 

demanda de processos trabalhistas, principalmente devido às lacunas deixadas pelo novo Plano de 

Empregos e Salários - PES quanto ao Encarreiramento, não Previsão de carreira ou de emprego 

efetivo para os Agentes, Rondantes e Inspetores da Guarda Portuária, a não adoção do Piso 

Salarial dos Engenheiros como tabela inicial para a jornada de 8 (oito) horas, a aplicação ou não 

do Piso Salarial da categoria na base da Tabela do Auxiliar Portuário do PES, assim como pela 

possível necessidade de indenização pela supressão de hora extras habituais. 

Vale destacar que houve um grande avanço em relação aos êxitos da Companhia em relação a 

determinados processos, porém, ainda não são suficientes para o equilíbrio entre reclamações 

procedentes e improcedentes. 

É importante frisar que várias reclamações trabalhistas ainda existentes na Companhia são 

oriundas de lacunas existentes entre a CLT, Lei 4.860/65 e os Acordos Coletivos de Trabalho.  

Apesar de evidente necessidade de correção de algumas dessas demandas supracitadas, verifica-se 

um desafio enorme para solução desses impasses, uma vez que, apesar desta Entidade 

Administrativa ser uma Sociedade de Economia Mista, e que possui um Contrato de Gestão 

assinado junto ao Órgão Supervisor, no caso à Secretaria de Portos da Presidência da Republica – 

SEP/PR, a Companhia necessita de aprovação prévia do Ministério do Planejamento para realizar 

as adequações necessárias para mitigar tais inconformidades, sendo que as demandas requerem, 

em muitas das vezes, uma análise acurada sobre o assunto. 
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Outro ponto de destaque é a rotatividade dos empregos de Técnico Portuário da área 

administrativa, uma vez que, apesar dos avanços que ocorrem na implantação do Plano de 

Empregos e Salários, não houve a previsão de um encarreiramento de gratificações por 

desempenho e por qualificações, bem como a enorme discrepância de remuneração entre os 

colaboradores que atuam na Sede da Companhia em detrimento dos que atuam nos Portos e 

Terminais. 

Para a solução dessa problemática, a Companhia necessita, urgente, de uma revisão no Plano de 

Empregos e Salários, buscando definir o Quadro de Lotação Específica por unidade e órgão, bem 

como a implantação da descrição das atividades por setor. 

Por fim, verifica-se a real necessidade da implementação de uma área especifica para a análise de 

risco, bem como de um órgão de controle interno, incluindo colaboradores com notório 

conhecimento de gestão portuária. 

 

 

6.1.4. Entidades Fechadas de Previdência Complementar Patrocinada 

 

1. Nome: PORTUS 

2. Razão Social: PORTUS – Instituto de Seguridade Social 

3. CNPJ: 29.994.266/0001-89 

 

Demonstrativo Anual, contendo: 

 

a) Valor total da folha de pagamento dos empregados participantes:  

Informamos que o valor é de R$17.694.568,44 – conforme se comprova na coluna 02 das 

Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2015, tabela em anexo. 

 

b) Valor total das contribuições pagas pelos empregados participantes:  

Informamos que o valor total é R$1.513.938,52 – conforme se comprova nas colunas 04 

das Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2015, tabela em anexo. 

 

c) Valor total das contribuições pagas pela patrocinadora:  

Informamos que o valor é de R$1.513.938,52 – conforme se comprova na coluna 03 das 

Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2015, tabela em anexo. 

d) Valor total de outros recursos repassados pela patrocinadora: 

Informamos que o valor é de R$ R$ 18.812,33 – conforme se comprova na coluna 05 (joia) 

das Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2015, tabela em anexo. 

 

e) Discriminação da razão ou motivo do repasse de recursos que não sejam contribuições: 

Além das contribuições normais, joia e empréstimos, os patrocinadores efetuam 

contribuições amortizantes às Reservas de Tempo de Serviço – RTSA (Provisões 

Matemáticas). 

 

É importante esclarecer que nem todos os patrocinadores do Plano de Benefícios PORTUS 

1 (PBP1) celebram contratos de dívida junto ao Instituto PORTUS, referente à reserva 

acima especificada.  
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Tabela 49 - Demonstrativo das Reservas de Tempo de Serviço – RTSA 
 

Demonstrativo das Reservas de Tempo de Serviço - RTSA 
 Valor (R$)  

RTSA AHIMOR 22.963,44 Coluna 09 das Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2015 

RTSA CDP 578.775,48 Coluna 10 das Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2015 

RTSA AHITAR 43.030,44 Coluna 14 das Demonstrações das Contribuições para o PORTUS 2015 

Total 644.769,36  

   Fonte: SUGERH/GERHUM/CDP 

 

 

 

Tabela 50 – Demonstrativo Anual das Contribuições para o PORTUS – 2015 

 

 
   Fonte: SUPCAP/GERHUM/CDP 

    

   Nota:  

 Repasse de contribuição de Participante de R$ 38.426,82 referente a Dissidio 2011/2013 e Joia valor 

R$1980,92 e Contribuição Patronal valor R$ 38.426,82 pago em Janeiro de 2015.  

 Valor de R$ 32.566,26 de contribuição de Participante e Patronal e Joia valor R$524,41.  

 Dissidio 2014 do mês  fevereiro de 2014 pago em janeiro de 2015. 

 Complementação de Contribuição de Participante E Patronal mês de janeiro/2015 R$1.001,01 e Joia 

R$ 16,63. 

 Contribuição de Participante e joia em atraso descontados no mês de agosto/2015 R$ 1.243,55 e joia 

R$ 37,67.  

 Contribuição de Participante e joia em atraso descontados no mês de setembro/2015 R$ 5.832,41 e 

joia R$ 104,22.  
 

 

 

 

 

6.1.5. Contratação de Pessoal de Apoio e de Estagiários 
 

 

6.1.5.1. Contratos de Prestação de Serviços não Abrangidos pelo Plano de Cargos da Unidade 
  

Mês Base 
Contribuição 

Empregado 

Contribuição 

Patronal 
Joia 

Emp. 

Simples 
Ahimor 

Emp. 

Atrasado 

Rsta 

Ahimor 
Rtsa Assistidos Ahitar Pensionistas 

Rsta 

Ahitar 
Beneficio P.Ahitar 

JAN 1.282,145,22 108.341,93 108.341,93 1.915,96 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.488,56 2.97,59 3.852,57 3.585,87 718,09 83,52 

FEV 1.268.774,12 107.190,74 107.190,74 1.360,24 - 886,39 - 1.913,62 48,231,29 20.488,55 2.297,59 3.852,58 3.585,87 718,09 83,52 

MAR 1.237.288,91 97.724,73 97.724,73 1.259,27 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.488,55 2.297,59 4.001,29 3.585,87 667,81 83,52 

ABR 1.335.321,25 118.907,39 118.907,39 1.572,78 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.387,69 2.297,59 3.871,49 3.585,87 529,57 83,52 

MAI 1.375.466,55 116.137,19 116.137,19 1.806,98 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.387,69 2.297,59 3.871,49 3.585,87 526,77 83,52 

JUN 1.289.021,83 113.982,89 113.982,89 1.480,17 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.259,47 2.297,59 3.871,49 3.585,87 501,49 83,52 

JUL 1.349.459,43 114.612,53 114.612,53 1.567,82 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.259,47 2.297,59 3.847,74 3.585,87 560,79 83,52 

AGO 1.320.623,86 110.732,60 110.732,60 1.545,55 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.212,37 2.297,59 3.847,74 3.585,87 529,57 83,52 

SET 1.444.232,06 126.349,09 126.349,09 1.766,19 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.212,37 2.297,59 3.847,74 3.585,87 529,57 83,52 

OUT 1.382.148,78 120.481,38 120.481,38 1.722,56 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.024,32 2.297,59 4.006,34 3.585,87 531,79 83,52 

NOV 1.486.589,52 134.245,12 134.245,12 1.280,39 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 20.024,32 2.297,59 11.302,64 3.585,87 1.579,84 83,52 

13º SAL 1.426.677,04 111.291,52 111.291,52 
 

- - - - - 20.024,32 - 4.047,18 - 1493,57 - 

DEZ 1.496.819,87 133.941,41 133.941,41 1.534,42 - 886,39 - 1.913,62 48.231,29 
 

2.297,59 4.113,62 3.585,87 1603,32 83,52 
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Tabela 51 - Contratos de Prestação de Serviços não Abrangidos pelo Plano de Cargos da 

Unidade 
Unidade Contratante 

Nome: Companhia Docas do Pará 

UG/Gestão: PA CNPJ: 04.933.552/0001-03 

Informações sobre os Contratos 

Ano do 

Contrato 
Objeto 

Empresa Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 

Execução das Atividades 

Contratadas 

Nível de 

escolaridade 

mínimo exigido dos 

trabalhadores 

contratados 

Sit. 

Início Fim 
  

2015 

Prestação de serviços de 

limpeza, conservação, 

supervisão e operação de 

máquinas leves sem 

fornecimento de material. 

E.B.Cardoso –EIRELI 

CNPJ nº  

34.849.836/0001-87 

01/06/2015 30/11/2015 Nível Fundamental E 

2015 

Prestação de serviços de 

limpeza, conservação, 

supervisão e operação de 

máquinas leves sem 

fornecimento de material. 

E.B.Cardoso –EIRELI  

CNPJ nº  

34.849.836/0001-87 

30/11/2015 29/05/2016 Nível Fundamental A 

2014 
Prestação de serviço de 

recepção e telefonista. 

Office Service 

CNPJ nº  

16.887.298/0001-33 

02/10/2014 13/09/2016 Nível Médio P 

2012 
Prestação de serviços de 

motorista 

Paraíso Comércio e 

Serviços LTDA 

CNPJ nº  

02.589.131/0001-81 

02/07/2012 31/05/2016 Nível Médio P 

   Fonte: GERADI/CDP. 

 

 

 

6.1.5.2. Contratos de Estagiários 

 

 
Tabela 52 - Composição do Quadro de Estagiários - 2015 

Nível de 

Escolaridade 

Quantitativo de Contratos de Estágio Vigentes 
Despesa no 

Exercício 

1o. Trimestre 2o. Trimestre 3o. Trimestre 4o. Trimestre (em R$ 1,00) 

1. Nível Superior           

     1.1 Área Fim - - - - -  

     1.2 Área Meio 49 71 71 68 555.161,94 

2. Nível Médio 

 

     

     2.1 Área Fim - - - - -  

     2.2 Área Meio 4 7 7 7 51.932,56 

3. Total  (1+2) - - - - 607.094,50 

    Fonte: GERHUM/CDP 

 

 

6.2. Gestão do Patrimônio e Infraestrutura  

 

6.2.1. Gestão do Patrimônio Imobiliário da União 
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Tabela 53 - Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

Localização Geográfica 

Quantidade de Imóveis de Propriedade da União de 

Responsabilidade da UJ 

Exercício 2015 Exercício 2014 

BRASIL 
UF 1 1 1 

Outeiro / Distrito de Belém 1 1 

                Total Brasil 
1 1 

     Fonte: SUPPAT/GERADI/CDP. 

 
Tabela 54 - Imóveis de Propriedade da União sob Responsabilidade da UJ, exceto Imóvel Funcional 

UG RIP Regime 
Estado de 

Conservação 

Valor do Imóvel Despesa no Exercício 

Valor 

Histórico 

Data da 

Avaliação 

Valor 

Reavaliado 

Com 

Reformas 

Com 

Manutenção 

396004 - 4 3 - - - 1.063.513,68 
 

-- 

Total 
1.063.513,68 

      
765.723,29 

      Fonte: GERADI/GERFIN/CDP. 

 

Obs: É desconhecido o valor histórico do imóvel denominado Terminal Portuário de Outeiro, uma vez que ele pertence à 

União, estando a CDP na sua posse por meio de Termo de Cooperação Processo nº. 00045.002329/2010-79. 

 

O SPIUnet (Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União) é um dos 

instrumentos da SPU (Secretaria de Patrimônio da União) para gerenciar a utilização dos imóveis 

da União de caráter “Bens de Uso Especial”. 

Os imóveis de propriedade ou sob responsabilidade da CDP não se encontram registrados nesse 

sistema, haja vista que não estão sob a jurisdição dos órgãos Públicos Federais, Autarquias, 

Fundações Públicas e Empresas Estatais dependentes (Art. 1 da Portaria Interministerial nº. 322), 

pois a CDP é uma empresa de Economia Mista, com orçamento próprio, cujos imóveis que 

integram o seu patrimônio são aqueles discriminados no “QUADRO COMPARATIVO entre o 

ROL CONTÁBIL dos bens de capital que a União Federal destinou à integralização do seu 

capital, por ocasião de sua constituição”. Posteriormente, com a extinção da PORTOBRÁS, os 

portos jurisdicionados administrados pela CDP tiveram o mesmo tratamento de integralização de 

capital (ver relatório situação dos imóveis do ativo imobilizado da CDP). 

 

Em decorrência do disposto no art. 18, do Decreto-lei nº. 155, de 10 de fevereiro de 1967 e item 

10 da Ata de Constituição da CDP: “10) – que esta ATA, nos termos do Art. 8, do Decreto-lei nº. 

155, de 10 de fevereiro de 1967, é o instrumento de transferência de domínio e posse dos bens 

acima indicados, produzindo todos os efeitos de direito, inclusive perante o Registro Geral de 

Imóveis, o Tribunal Marítimo e a Capitania dos Portos”. Foi requerida a inscrição da Ata da 

Assembleia que constituiu a CDP, para efeito de legalização de seus bens ao Registro de Imóveis 

– Segundo Ofício, ficando, assim, registrados, para todos os fins de direito, os bens integrantes do 

Patrimônio da CDP, conforme especificados no Quadro – Tombamento, mencionado no item nº 1. 

 

Assim sendo, configurada está a legalização da posse e propriedade da COMPANHIA DOCAS 

DO PARÁ sobre esses imóveis, conforme relação dos terrenos e benfeitorias registrados no Ativo 

fixo e Contábil da CDP. 

Os terrenos e benfeitorias registrados no Ativo fixo e Contábil da CDP, localizados na região 

metropolitana de Belém, são partes integrantes do ROLL CONTÁBIL dos bens que a União 

Federal destinou à integralização do capital da CDP, por ocasião de sua constituição, que, em 

conformidade com o disposto no art. 18, do Decreto-Lei nº. 155, de 10/2/1967, estão devidamente 

registrados em seu nome, conforme Certidão do Cartório de Registros de Imóveis do Segundo 

Ofício da Comarca de Belém, capital do Estado do Pará. 
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Tabela 55 – Imóveis com Certidão 

RIP Imóvel Endereço Utilização 
Valor Contábil 

R$ 
 Terreno onde se encontra construído o Edifício 

Sede. Sede 1.811,75 

Avenida Presidente Vargas, 41. 

 

 Terreno identificado como área “A”. 
Praça pela PMB. 4.400,21 

Av. Marechal Hermes e Castilhos França, s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “B”. 
Praça pela PMB. 2.727,16 

Av. Marechal Hermes e Castilhos França, s/nº. 

 

 Terrenos identificados como áreas “C”, “D” e “E”. Praça pela PMB e Centro de 

Turismo pelo Governo do Estado 

do Pará. 

23.932,19 Av. Marechal Hermes e Castilhos França, s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “F”. 
Armazenagem. 6.957,03 

Av. Marechal Hermes s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “G”. 
Armazenagem.  

Av. Marechal Hermes s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “H”. 
Armazenagem 7.235,31 

Av. Visconde de Souza Franco s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “I”. 
  

Travessa Rui Barbosa, s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “J”. 
  6.010,88 

Trav. Quintino Bocaiúva, s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “L”. 
  

Av. Visconde de Souza Franco s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “M”. 

 1.057,47 Av. Castilho França, s/nº, esquina com a Benjamin 

Constante. 

 

 Terreno identificado como área “N”. 

 848,25 Av. Castilho França, s/nº, esquina com a Benjamin 

Constante. 

 

 Terreno identificado como área “O”. 
ETA - Estação de Tratamento 

d’Água. 
930,27 Av. Castilho França, s/nº, esquina com a Av. 

General Magalhães. 

 

 Terreno identificado como área “P”. 

Cisterna da ETA. 12.051,17 Av. Castilho França, s/nº, esquina com a Av. 

General Magalhães. 

 Terreno identificado como área “R”. Almoxarifado/SUPPAT/ 

SUPMAC/SUPSEG/Arquivo.   
 

Av. Assis de Vasconcelos s/nº. 

0427 

0003425-61 

Terreno identificado como área “U” (adquiridos 

com recursos repassados pela PORTOBRÁS para 

ampliação da área portuária). 
Atlas Veículos (revendedora da 

FIAT). 
16.202,34 

Av. Visconde de Souza Franco s/nº, com Pedro 

Álvares Cabral. 

0427 

0003452-34 

Terreno identificado como área “V” (adquirido com 

recursos repassados pela PORTOBRÁS para 

ampliação da área portuária). 
TECON III (Terminal de 

contêiner) e Balança 120t. 
12.431,56 

Av. Pedro Álvares Cabral s/nº. e Av. Marechal 

Hermes s/nº. 

 

 Terreno identificado como área “W” (adquirido TECON III (Terminal de  
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RIP Imóvel Endereço Utilização 
Valor Contábil 

R$ 
com recursos repassados pela PORTOBRÁS para 

ampliação da área portuária).. 

contêiner) 

Av. Pedro Álvares Cabral s/nº. e Av. Marechal 

Hermes s/nº. 

 

0427 

0003424-80 

Terreno identificado como área “X” (adquirido com 

recursos repassados pela PORTOBRÁS, para 

ampliação da área portuária). 
 11.360,47 

Av. Pedro Álvares Cabral s/nº. 

 

 

Terreno identificado como área “Z” (adquirido com 

recursos repassados pela PORTOBRÁS, para 

ampliação da área portuária).. 
Empresa OCRIN (armazenagem 

de trigo e materiais) 
 

Av. Marechal Hermes s/nº. 

 

 

Terreno da Fazenda Miramar. Terminal Petroquímico, Estação 

de Tratamento d’Água, 

Residências Funcionais e 

arrendamento para diversas 

Companhias de Petróleo. 

10.752,24 
Rodovia Arthur Bernardes s/nº 

 

 
Primeiro Lote confinante com o Igarapé das Armas. 

 14.840,78 
 

 

 
Segundo Lote confinante com o Igarapé das Armas. 

 6.471,92 
 

 

 Terceiro Lote confinante com o Igarapé das Armas.  12.274,33 

 

 
Quarto Lote confinante com o Igarapé das Armas. 

 6.471,92 
 

 

 

Faixa de terras constituída de terrenos de marinha. Onde se acham instalados o cais, 

os armazéns portuários, silos, 

oficinas e outros. 

222.251,48  

 

 

Terreno situado à Avenida Pedro Álvares Cabral, 

frente 31,70, fundo com o Igarapé das Armas. 
 12.561,38 

Av. Pedro Álvares Cabral s/nº. e Av. Marechal 

Hermes s/nº. 

 

 

Tabela 56 – Imóveis da União que integralizaram o capital da CDP com a extinção da PORTOBRÁS 

RIP Imóvel Endereço Utilização 
Valor. Contábil 

R$ 

 Porto de Santarém. 

Movimentação de madeira, 

movimentação de contêineres, 

movimentação de granel 

líquido, entreposto (embarque e 

desembarque de passageiros), 

etc. 

662.374,13 

Porto de Santarém possui uma área de 

359.150m2, tendo a maior desta sido 

adquirida por desapropriação para expansão 

do porto. 

No que se refere à área onde se encontram as 

benfeitorias: píer, armazéns, escritório etc. 

não dispomos de documentação que esclareça 

a sua titularidade: CDP ou União Federal. 

Constando apenas, cópia da Ata de reunião 

com os representantes da DNPVN, CDP e 

COBRAZIL (Empresa contratada para 

executar as obras de construção do porto), 

com a finalidade do DNPVN receber a obra 

de construção do porto, para logo em seguida 

entregá-lo à CDP para operacionalizar na 

Região. 
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RIP Imóvel Endereço Utilização 
Valor. Contábil 

R$ 

 

 Portos de Altamira e Itaituba. 

Altamira 

Movimentação de granel 

líquido  

 

Itaituba 

Movimentação de madeira 

174.723,81 

 

 

319.426,18 

Os terrenos onde se encontram as instalações 

desses portos foram requeridos pelo extinto 

DNPVN, perante o INCRA, por meio do 

processo nº. BR 2063/72, por doação, no 

entanto até a presente data, não se tem 

conhecimento de seu desfecho. 

Há o registro no Ativo Fixo e Contábil da 

CDP, da transferência do saldo remanescente 

dos valores das obras de conclusão do desses 

Portos. 

 

 Porto de Marabá. 

 446.083,36 

A CDP recebeu por doação condicional da 

SUDAM o terreno onde se encontra as 

instalações do Porto, com uma área 

aproximada de 66.400 m2, consoante 

Escritura Pública do Cartório Diniz do 2º 

Ofício de Notas da Cidade e Comarca de 

Belém e Registro Geral de Imóveis do 

Cartório “Silvino Santis” de Marabá – 

Matrícula 002.511. 

Há o registro no Ativo Fixo e Contábil da 

CDP, da transferência do saldo remanescente 

dos valores do termo de entrega e 

recebimento definitivo das obras de 

conclusão do Porto. 

 

 Porto de Óbidos. 

Entreposto (embarque e 

desembarque de passageiros). 
939.570,12 

Excetuando o termo de entrega e 

recebimento definitivo das obras de 

construção e alguns documentos contábeis 

relativo à obra de reconstrução, não dispomos 

de documentação que esclareça a sua 

titularidade: CDP ou União Federal. 

Há o registro no Ativo Fixo e Contábil da CDP, 

da transferência do saldo remanescente dos 

valores do termo de entrega e recebimento 

definitivo das obras de conclusão do Porto. 

 

Porto de Barcarena. 

 2.918.808,65 

Há o registro no Ativo Fixo e Contábil da CDP, 

da transferência do saldo remanescente dos 

valores do termo de entrega e recebimento 

definitivo das obras de conclusão do Porto. 

 

 

0425 0000082-07 

Porto de Vila do Conde. Complexo Portuário Industrial: 

 

Bauxita para produção de 

alumínio e alumina, embarque 

carga viva, embarque de 

fertilizantes, contêineres, etc. 

 

112.842.982,06 

Construído pela extinta PORTOBRÁS, numa 

área total de 4.049.800m2. 

Apesar das transferências dos valores das áreas 

e obras realizadas, por meio de Avisos de 

Lançamentos – AVL, para “Crédito e Aumento 

de Capital” da CDP, a Certidão de Registro de 

Imóvel ainda se encontra em nome da 

PORTOBRÁS. 
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Tabela 57 – Imóvel da União cedido à CDP 

RIP Imóvel Endereço Utilização 
Valor. Contábil 

R$ 

 Terminal Portuário de Outeiro. Movimentação de granéis 

sólidos e graneis líquidos 

 

Imóvel cedido conforme Termo de 

Cooperação celebrado entre a SEP e  a 

CDP, com vigência até 31/12/2015. 

O Terminal Portuário do Outeiro tem 

uma área de 420.911 metros quadrados e 

está situado na ilha fluvial de Caratateua, 

também chamada ilha de Outeiro, 

localizada à margem direita da Baía do 

Guajará a cerca de 38 km do Porto de 

Belém. O local onde está sediado o 

terminal apresenta nítida vocação 

exportadora, principalmente, devido as 

suas excelentes condições de abrigo e de 

profundidades. 

 

 

6.3. Gestão da Tecnologia da Informação 

 

6.3.1. Principais Sistemas de Informações 
 

a) Descrição sucinta do Plano Estratégico de TI (PETI) e/ou Plano Diretor de TI (PDTI), 

apontando o alinhamento destes planos com o Plano Estratégico Institucional. 

 

O Plano Diretor de TI 2014-2015 da Companhia Docas do Pará, aprovado em reunião DIREX 

nº1109 em 01/07/2015, publicado no endereço do sitio de internet 

http://www.cdp.com.br/plano-diretor-de-tecnologia-da-informação, buscou alinhamento ao 

Plano Estratégico Institucional (PEI) 2010-2015, conforme descrito na tabela abaixo: 

 
Tabela 58 - Itens do PDTI CDP - Princípios e Diretrizes PEI 2010-2015 

Nº Princípios e Diretrizes Fonte 

05 Sistemas de informação mais corporativos 
Planejamento Estratégico Institucional 

(PEI) CDP 2010 – 2015 

06 Portos com maior participação em programas de reciclagem PEI CDP 2010 - 2015 

07 Estímulo à modernização da gestão do porto organizado; PEI CDP 2010 - 2015 

08 
Manutenção de serviço adequado e garantia dos direitos dos 

usuários; 
PEI CDP 2010 - 2015 

09 Aumentar eficiência das atividades meio PEI CDP 2010 – 2015. Diretrizes CDP. 

  Fonte: GERTIN/CDP. 

 

b) Descrição das atividades do Comitê Gestor de TI, especificando sua composição, quantas 

reuniões ocorreram no período e quais as principais decisões tomadas. 

 O Comitê Gestor de TI (CGTI) da Companhia Docas do Pará foi constituído através da 

Resolução DIRPRE Nº 116/2015 em 17/06/2015. Consta nesta resolução as atividades de 

responsabilidade do Comitê, designação dos membros e periodicidade das reuniões. 
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 Alterado através de deliberação DIREXE Nº 23/2015, em 15/09/2015, quanto ao caráter de 

deliberativo para consultivo e nova designação de membros. 

 Alterado através de deliberação DIREXE Nº 50/2015, em 26/11/2015, constituindo nova 

designação de membros. 

 Principais decisões tomadas: Descrito no documento de controle das deliberações do 

Comitê. 

 

c) Descrição dos principais sistemas de informação da UPC, especificando pelo menos seus 

objetivos, principais funcionalidades, responsável técnico, responsável da área de negócio e 

criticidade para a unidade. 

 

A Gerência de Tecnologia da Informação - GERTIN, mantém em seu portfólio de projetos 12 

sistemas em produção. Estes sistemas auxiliam as instalações portuárias e sede da CDP na 

gerência, administração e controle de suas atividades.   

 

Os sistemas mantidos pela GERTIN estão relacionados na tabela abaixo: 

 
Tabela 59 -  Lista de Sistemas 

Nome do Sistema 
Responsável  

Técnico  

Responsável da Área 

de Negócio 

Criticidade para a 

CDP 

BSC – Balanced Socorecard 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática) 

GEPLAN (Gerente de 

Planejamento) 
Moderada 

Balança 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática). 

DIRGEP (Diretor de 

Gestãoo Portuária) 

 

Alta 

Módulo de Gerenciamento de 

Escalas do OGMO 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática). 

GERSEG (Gerente de 

Segurança) 

 

Moderada 

SCAP - Sistema de Controle de 

Administração Portuária 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática). 

DIRGEP (Diretor de 

Gestão Portuária) 

 

Alta 

SIGA – Sistema de Gestão de 

Acesso 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática) 

GERGEP (Gerente de 

Gestão Portuária) 
Alta 

SIGA Cliente 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática) 

GERSEG (Gerente de 

Segurança) 
Moderada 

SIP – Sistema de Inventário 

Patrimonial 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática) 

DIRAFI (Diretor 

Administrativo 

Financeiro) 

Baixa 

SISPROL – Sistema de 

Protocolo Online 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática) 

DIRAFI (Diretor 

Administrativo 

Financeiro) 

 

Baixa 

SISDP – Sistema de Diárias e 

Passagens 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática) 

DIRAFI (Diretor 

Administrativo 

Financeiro) 

Baixa 

Webmom 

SUPES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática) 

DIRGEP (Diretor de 

Gestão Portuária) 
Alta 

Webservice Convicon 

SUPDES (Supervisor de 

Desenvolvimento de 

Informática) 

DIRGEP (Diretor de 

Gestão Portuária) 
Alta 

 Fonte: GERTIN/CDP 
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Sistema de Indicadores de Desempenho 

 

O Sistema de Indicadores de Desempenho, BSC (termo que em inglês significa Balanced 

Scorecard, metodologia de medição e gestão de desempenho) tem como característica principal 

prover o acompanhamento dos indicadores de desempenho da Companhia, bem como a sua 

manutenção. Este sistema permite a medição e controle de forma dinâmica, intuitiva e segura dos 

indicadores de desempenho da SEP – Secretaria dos Portos, Indicadores Chave de Desempenho da 

CDP e os Indicadores de Desempenho da ANTAQ. 

 

Para a obtenção de alguns parâmetros necessários para a análise dos indicadores, o sistema BSC 

foi integrado a outros sistemas como o ERP (Sistema de Gestão Empresarial), que disponibilizará 

os parâmetros econômico-financeiros, administrativos e de recursos humanos e o sistema SCAP, 

que fornece os dados operacionais (referentes a atividades Portuárias). 

 

Portanto, o BSC contribui para o planejamento estratégico da Companhia Docas do Pará, 

reduzindo o trabalho manual e colaborando para informações mais precisas. 

 

Principais funcionalidades: 

 Gerenciar objetivos conforme a necessidade e o planejamento estratégico da Companhia; 

 Gerenciar indicadores de desempenho, conforme os Objetivos estabelecidos pelo 

planejamento estratégico; 

 Acompanhar a andamento dos objetivos e indicadores através de faróis de cores; 

 Gerenciar os parâmetros dos indicadores; 

 Configurar e vincular os parâmetros por indicador. montando a fórmula de cálculo do 

indicador; 

 Cadastro dos valores e metas dos parâmetros de cada indicador; 

 Medir e controlar os indicadores de forma dinâmica, intuitiva e segura através de consultas 

em relatórios específicos; 

 Analisar o processo de cada indicador através de mapas estratégicos. 

 
Balança 

 

O Sistema da Balança tem como objetivo gerenciar as informações de pesagens realizadas em 

balanças rodoviárias presentes nas instalações portuárias da CDP e gerar comprovantes e 

relatórios de pesagens. O sistema possuí dois módulos: Balança Desktop, que é utilizado pelo 

Operador da balança para executar as pesagens, gerar comprovantes e emitir relatórios e Balança 

Web, utilizado pelos gestores das instalações portuárias com a função de painel administrativo, 

podendo também gerar relatórios e emitir segunda via de comprovantes. 

Além disso, o sistema da balança está integrado com outros sistemas para troca de informações. A 

integração com o SCAP é para o recebimento de dados do agendamento e da carga e para envio de 

informações de pesagens. Enquanto que a comunicação com o SIGA, é para a obtenção de dados 

de veículos, como a  placa e status de acesso. 

Desta forma, o sistema da balança permite um maior controle e agilidade nas operações que 

envolvem pesagens de veículos com ou sem carga.  

 

Principais funcionalidades: 

 Registrar as pesagens de tara de veículo; 

 Registrar as pesagens de cargas de exportação e de importação; 

 Sincronizar os valores líquidos das pesagens com o SCAP; 

 Permitir a emissão de comprovantes de pesagens; 
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 Permitir a emissão de relatórios operacionais; 

 Informar parada de operação; 

 Consultar paradas de operação; 

 Verificar veículos; 

 Gerenciar o cadastro de Veículos Especiais; 

 Consultar veículos, taras e pesagens. 

 

Módulo de Gerenciamento de Escalas do OGMO 

O setor portuário envolve uma grande diversidade de usuários e entidades, dentre as quais o 

OGMO, sigla que designa Órgão Gestor de Mão de Obra. O OGMO é uma entidade sem fins 

lucrativos que atua no setor portuário, possuindo caráter administrativo, fiscalizador e 

profissionalizante. Cabe ao OGMO, além da administração da escala de trabalhadores portuários 

avulsos - TPA, responder pelo cadastramento, registro e controle da mão-de-obra. 

 

Desta forma, surgiu a necessidade de um sistema de gestão de acesso de TPA’s, devidamente 

escalados nas áreas do porto organizado. 

 

O Módulo de Gerenciamento de Escalas do OGMO é um módulo Web utilizado pelos 

funcionários administrativos do OGMO para que eles cadastrem previamente as escalas dos 

TPA’s. Assim, o credenciamento e gestão das escalas são de responsabilidade do OGMO e a 

fiscalização por parte da autoridade portuária. Além disso, o módulo Web também trabalha 

integrado a outros sistemas corporativos da CDP, como SIGA, Webmom e SCAP. 

 

Anterior a sua implantação, a gestão de escalas de trabalhadores avulsos era realizada de forma 

manual através do cadastro e habilitação ou não dos trabalhadores no sistema SIGA, sem que 

ouvesse um controle de quais TAP’s estariam escalados para acesso às instalações portuárias num 

determinado período.  

 

Portanto, percebe-se que a implantação do sistema contribui para a gestão dos acessos de TPA’s às 

instalações portuárias, facilitando o controle e organização das escalas. 

 

Principais funcionalidades: 

 Gerenciar escalas dos Trabalhadores Portuários Avulsos, TPAs; 

 Importar nomes e códigos de registro dos TPAs junto ao OGMO; 

 Registrar e controlar o acesso dos TPAs nas instalações portuárias administradas pela 

CDP, conforme escalas de trabalho enviadas pelo OGMO à Guarda Portuária. 

 

 

Sistema de Controle de Administração Portuária  

O sistema SCAP tem como objetivo controlar as operações aquaviárias e rodoviárias, registrar os 

agentes autorizados a movimentar mercadorias, controlar a movimentação de carga geral não 

conteneirizada, carga geral conteneirizada, granel líquido e granel sólido de exportação e 

importação, controlar a entrada e saída de mercadorias das instalações portuárias, dos armazéns e 

áreas específicas. Além de registrar os serviços prestados pela Companhia relacionados às 

operações que envolvam embarcações e infraestrutura marítima e terrestre, utilização de 

armazenagem, suprimentos e equipamentos. Além disso, permitir a geração de relatórios 

gerenciais e disponibilizar dados estatísticos para tomada de decisão. 
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Principais funcionalidades: 

 Gerenciar o cadastro de Embarcações, Contêineres, Serviços, Coletores e Operadores Pré 

Qualificados; 

 Gerenciar o cadastro de agendamentos aquaviários e rodoviários; 

 Gerenciar o cadastro de Ordens de Exportação ou Importação; 

 Emitir autorizações de entrada e de saída das cargas que acessarão as instalações 

portuárias; 

 Gerenciar a emissão de etiquetas para identificação de cargas de exportação e importação; 

 Gerenciar a movimentação de cargas de exportação e importação nas instalações 

portuárias; 

 Registrar Ova e Desova de carga conteinerizada; 

 Controlar os serviços e processos gerados por agendamento e permitir a exportação desses 

serviços para o ERP da CDP; 

 Permitir a geração do Arquivo XML mensalmente e permitir o encaminhado deste arquivo 

à ANTAQ; 

 Gerar relatórios gerenciais e estatísticos; 

 Gerar consultas das movimentações de cargas e operações realizadas nas instalações 

portuárias. 

 

Sistema de Gestão de Acesso 

O Sistema de Gestão de Acesso, SIGA tem como objetivo gerenciar o credenciamento e 

identificação de pessoas e veículos que acessarão (entrar e sair) e transitarão nas instalações 

portuárias administradas pela Companhia Docas do Pará. 

O credenciamento é realizado tanto para pessoas autorizadas, como empresas prestadoras de 

serviço, órgãos intervenientes e funcionários internos da CDP e para visitantes, isto é pessoas que 

precisam de acesso temporário às instalações portuárias. Com relação aos veículos, o 

credenciamento é realizado para veículos de passeio, carga, operação portuária e estrangeiro. 

Através do SIGA também é possível visualizar o histórico de cadastro de pessoas e veículos, gerar 

relatórios gerenciais e analíticos e emitir etiquetas de identificação. 

Portanto, atualmente, o SIGA permite a gestão dos acessos às instalações portuárias de forma 

padronizada e organizada garantindo mais agilidade e segurança nas informações geradas. 

 

Principais funcionalidades: 

 Gerenciar o cadastro de pessoas nacionais e estrangeiras do tipo visitantes e autorizadas; 

 Gerenciar o cadastro de veículos do tipo passeio, carga, estrangeiro e operação; 

 Registrar a entrada e saída de pessoas; 

 Registrar a entrada e saída de veículos; 

 Gerar relatórios estatísticos e gerenciais. 

 

SIGA Cliente 

O sistema SIGA Cliente permite que os Clientes da Companhia Docas do Pará, devidamente 

cadastrados, possam gerenciar as solicitações de cadastro de pessoas e veículos que irão acessar as 

instalações portuárias administradas pela CDP.  

 

O gerenciamento das solicitações será realizado através do credenciamento e identificação para 

fins de acesso, circulação e trânsito das pessoas e veículos nas instalações portuárias. Desta forma, 

o credenciamento para pessoas autorizadas nacionais e estrangeiras e para veículos de carga e 

equipamento portuário será realizado a partir de solicitações de cadastro, solicitações de renovação 

e solicitações de desativação realizadas no SIGA Cliente e administradas no sistema SIGA. 
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Principais funcionalidades: 

 Solicitar o cadastro de pessoas e veículos que acessarão as instalações portuárias; 

 Solicitar a renovação do cadastro de pessoas e veículos que acessarão as instalações 

portuárias; 

 Solicitar a desativação do cadastro de pessoas e veículos que não acessarão mais as 

instalações portuárias; 

 Anexar documentos pertinentes aos cadastros de pessoas e veículos que comprovem a 

veracidade das informações imputadas. 

 Cancelar solicitações de cadastro que ainda não foram aprovadas pela administração 

portuária e nem pela área de segurança do porto; 

 Requisitar ajustes das solicitações. 

 

Sistema de Inventário Patrimonial 

O Sistema de Inventário Patrimonial – SIP, é um sistema que atua integrado ao FINPAC (Sistema 

de Gestão Empresarial) e tem como objetivo controlar o inventário físico de bens patrimonias da 

CDP. O sistema possuí dois módulos: um Mobile, que trabalha no coletor de dados e o outro 

Desktop. O módulo Desktop é responsável por buscar os patrimônios cadastrados no FINPAC e 

gravá-los num arquivo para depois encaminhá-lo para o módulo Mobile. No módulo Mobile, é 

feita a coleta dos bens tangíveis, por meio de identificação dos itens com etiquetas com código de 

barras e utilização de coletores. No módulo Mobile também são verificados os patrimônios que 

foram colhidos, os que  ainda não foram e os que não se encontram no setor. 

 

Principais funcionalidades: 

 Gerenciar o inventário de Bens da CDP; 

 Gerar relatório de bens coletados e de bens deslocados. 

 

Sistema de Protocolo Online 

O Sistema de Protocolo Online, SISPROL é um sistema de controle de todos os documentos que 

tramitam nos setores da CDP, registrando a entrada do documento em um determinado setor e a 

sua respectiva saída até o seu efetivo arquivamento, controlando as datas de recebimento e entrega 

de cada documento. 

 

Desta forma, o SISPROL permite a rastreabilidade dos documentos com o resgistro de toda a sua 

tramitação em histórico. Além disso, possibilita a geração de relatórios de acompanhamento, que 

informam a origem e destino de cada documento e o tempo que ele passou em cada setor. 

 

Principais funcionalidades: 

 Gerir cadastro de departamentos; 

 Criar Tipos de Documentos; 

 Movimentar documentos; 

 Estornar documentos 

 Arquivar documentos. 

 

Sistema de Diárias e Passagens 

Com o objetivo de automatizar o fluxo do processo de concessão de diárias e passagens aos 

funcionários da Companhia Docas do Pará, foi criado o Sistema de Diárias e Passagens - SISDP. 

 

O sistema SISDP viabiliza a gestão, controle e acompanhamento das solicitações e aprovações de 

diárias e passagens, possibilitando que as requisições sejam feitas por meio da internet, 

diminuindo o tempo de emissão e reduzindo os custos das viagens. Além disso, ele permite a 
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emissão de relatórios com informações gerenciais e analíticas referentes ao controle de diárias e 

passagens. 

 

Principais funcionalidades: 

 Gerir requisição de diárias; 

 Gerir requisição de passagens; 

 Autorizar Diárias e Passagens; 

 Gerar FSA para pagamento. 

 

Webmom 

O sistema Webmom é um módulo com funcionalidades específicas do sistema SCAP que é 

utilizado nas instalações portuárias administradas pela CDP através de coletores de dados.  

 

O Webmom permite o controle de acesso (entrada e saída) de pessoas e veículos e gestão 

operacional das cargas que são movimentadas (embarcadas e desembarcadas), operadas e 

armazenadas nas instalações portuárias, como Porto de Belém, Terminal de Miramar, Terminal de 

Outeiro, Porto de Vila do Conde e Porto de Santarém. 

 

O sistema Webmom trabalha integrado a outras aplicações portuárias, como SIGA e SCAP. 

 

Principais funcionalidades: 

 Registrar a entrada e saída de pessoas; 

 Registrar a entrada e saída de veículos com ou sem carga; 

 Registrar a entrada e saída de veículos dos estacionamentos das instalações portuárias; 

 Gerenciar a movimentação de cargas de exportação nas instalações portuárias; 

 Gerenciar a movimentação de cargas de importação nas instalações portuárias; 

 Registrar Ova e Desova de carga contêinerizada; 

 Gerenciar e emissão de etiquetas de cargas de exportação e importação; 

 Permitir a consulta de etiquetas, localização de cargas. 

 

Webservice Convicon 

Com a ocorrência de arrendamento dentro de áreas alfandegadas, surgiu a necessidade da 

Autoridade Portuária ter em seus sistemas as informações operacionais das movimentações 

(embarques e desembarques) de cargas realizadas no arrendatário. Porém, como a autoridade 

portuária precisa controlar essas cargas que transitam nas áreas alfandegadas das instalações 

portuárias e receber as informações necessárias para isso, foi desenvolvido um WebService para 

integrar o sistema do arrendatário com o sistema de controle de administração portuária da CDP. 

 

Contudo, existe uma interdependência muito grande entre os sistemas, causando inconsistências 

como, por exemplo, quando ações que são executas no WebService Convicon e não são efetuadas 

no SCAP. Além disso, atualmente, o WebService não é genérico, isto é não pode ser utilizado por 

outros arrendatários da companhia. 

 

Principais funcionalidades: 

 Atualizar dados de carga; 

 Gerar autorizações de carga; 

 Desmembrar carga; 

 Permitir a geração de etiquetas de identificação de cargas; 

 Registrar contêiner; 

 Registrar migração de carga; 
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 Registrar troca de agendamento; 

 Registrar ova e desova de contêiner; 

 Permitir a consulta de agendamentos e contêineres. 

 

d) Descrição do plano de capacitação do pessoal de TI, especificando os treinamentos 

efetivamente realizados no período. 

Tabela 60 - Descrição do Plano de Capacitação do Pessoal de TI 

Curso Participantes Data Local Empresa Ch 

Seminário Governança 

de Tecnologia da 

Informação das 

Empresas Estatais 

Euzemar Muniz da Paz 

Junior 
16/04/2015 Brasília-DF DEST 8 

Breno Silva Barros 

Curso: COBIT Versão 

5 (Fundamentos + 

Implementação 

Mauro Alexandre Folha 

Gomes Costa 

27 e 28/04 (1ª 

etapa)  

10 a 

12/06/2015(2ª 

etapa)  

São Paulo-SP ITPARTNERS 40 

NETCOM 2015 - 7ª 

Edição 

Euzemar Muniz da Paz 

Junior 
25 à 27/08/2015  São Paulo-SP 

ARANDA 

EVENTOS 
24 

Curso: Semana de 

Análise de Pontos de 

Função 

José Anthero M. 

Louchard Silva da Cunha 
27 à 31/07/2015 Brasília-DF FATTO 40 

Preparatório para 

Certificação 

COMTIA/ CDIA+ 

Breno Silva Barros 

27 a 30/10/2015 Brasília-DF IBGI 
32 

 José Anthero M. 

Louchard Silva da Cunha 

Oficina de Gestão de 

Riscos e Políticas de 

Segurança da 

Informação 

Mauro Alexandre Folha 

Gomes Costa 
26 e 27/11/2015 Belém-PA GSI/PR 12 

Euzemar Muniz da Paz 

Junior 

Curso Online  Senior - 

Módulo SGU 

Felipe Teixeira Gonzales 

Novembro a 

dezembro  
Belém-PA 

UNIVERSIDA

DE SENIOR 

 

3h10 
Omar Fernando de 

Alencar 

Maurício Vidal da Silva 

Lima 

Curso Online Sênior –  

Módulo Gerador de 

Relatório - ERP 

Felipe Teixeira Gonzales 

Novembro a  

dezembro 

 

Belém-PA 

UNIVERSIDA

DE SENIOR 

 

12h00 
Omar Fernando de 

Alencar 

Maurício Vidal da Silva 

Lima 

CGEIT - Certified in 

The Governance of 

Enterprise IT - ISACA 

Mauro Alexandre Folha 

Gomes Costa 
07 a18/12/2015 ONLINE DARYUS 40 

ECSA/LPT EC-

Council Certified 

Security Analyst 

Euzemar Muniz da Paz 

Junior 
14 a 18/12/2015 Rio de Janeiro CLAVIS 40  

  Fonte: GERTIN/CDP 

 

e) Descrição de quantitativo de pessoas que compõe a força de trabalho de TI, especificando 

servidores/empregados efetivos da carreira de TI da unidade, servidores/empregados 

efetivos de outras carreiras da unidade, servidores/empregados efetivos da carreira de TI de 

outros órgãos/entidades, servidores/empregados efetivos de outras carreiras de outros 

órgãos/entidades, terceirizados e estagiários. 

 Quantitativo de pessoas que compõe a força de trabalho de TI: 39 pessoas; 
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 Empregados efetivos da carreira de TI da unidade: 09 (nove) empregados, sendo 08(oito) 

analistas de sistemas/portuários e 01(um) programador.  

 Terceirizados: 26 pessoas. 

 Estagiários: 4 pessoas. 

 

f) Descrição dos processos de gerenciamento de serviços TI implementados na unidade, com 

descrição da infraestrutura ou método utilizado. 

 

R=Ainda não formalizado na Companhia Docas do Pará. 

 

g) Descrição dos projetos de TI desenvolvidos no período, destacando os resultados 

esperados, o alinhamento com o Planejamento Estratégico e Planejamento de TI, os valores 

orçados e despendidos e os prazos de conclusão. 

 

R=Não houve projetos de Tecnologia da Informação no período. Somente serviços de natureza 

continuada e aquisição de ativos de hardware e software. 

 

h) Medidas tomadas para mitigar eventuais dependências tecnológicas de empresas 

terceirizadas que prestam serviços de TI para a unidade. 

 

R=Capacitação da equipe de TI e repasse de conhecimento quando ocorre novas implementações 

e mudanças tecnológicas. 

 

6.4. Gestão Ambiental e Sustentabilidade 

 

6.4.1. Adoção de Critérios de Sustentabilidade Ambiental 

 

a) A CDP possui Política de Sustentabilidade? 

R=Não.    

b) A CDP participa da A3P? 

R=Não.  

c) A CDP atende o Decreto 5.940/2006? 

R=Sim. Já existem ações efetivas visando à implantação da coleta seletiva e, por conseguinte, 

a separação dos resíduos passiveis de serem recicláveis havendo no âmbito do Edifício Sede 

uma comissão legalmente instituída, conforme estabelece o decreto N.º5.940/2006. 

 

d) A CDP atende o Decreto N.º 7746/2012? 

R=Não.    

 

e) A CDP possui Plano de Logística Sustentável? 

R=Não.  

Quanto às metas e planos para 2016, informo que ainda não foi possível discutir os itens não 

atendidos com a diretoria, haja vista que são itens que requerem por parte da diretoria ou da 

Presidência discussão do que é possível fazer em 2016. Ademais, são itens que requerem o 

comprometimento não só da GERAMB, mas de outros setores e principalmente da diretoria no 

sentido de quere fazer. 

Fonte: GERAMB/CDP. 
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7. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DOS ÓRGÃOS 

DE CONTROLE  
 

7.1. Tratamento de Determinações e Recomendações do TCU 
 

Tabela 61 – Deliberações do TCU que Permanecem Pendentes de Cumprimento 

Caracterização da determinação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

022.395/2014-8 1.520/2015 9.2 e subitens Ofício 1349/2015-TCU/SECEX-PA 02/07/2015 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação 

Companhia Docas do Pará - CDP 

Descrição da determinação 

9.2. determinar à CDP, com fulcro no art.43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, 

que: 

9.2.1. em atenção às disposições contidas no Decreto 5.707/2006, art. 5º, 2º, c/c Portaria MP 208/2006, art. 2º, I e art. 4º, elabore 

Plano Anual de Capacitação para a organização; 

9.2.2. em atenção à Lei 8.666/1993, art. 6º, inc. IX, alínea "c", antes da eventual prorrogação dos Contratos 11/2012, 2 e 3/2014, 

ou da elaboração de edital para licitação com vistas a substituí-los inclua, nos estudos técnicos preliminares da contratação, a 

avaliação das alternativas de soluções disponíveis no mercado para atender à necessidade que originou a contratação atual 

(resolver o problema do transporte de pessoas), a fim de identificar a solução mais vantajosa dentre as existentes; 

9.2.3. em atenção à Lei 8.666/1993, art. 6º, inc. IX, alínea "f" e art. 7º, § 4º, antes da eventual prorrogação do Contrato 20/2014 

(limpeza e conservação) ou regularização do novo contrato de limpeza, ou da elaboração de edital para licitação com vistas a 

substituí-los, inclua, nos estudos técnicos preliminares da contratação: 

9.2.3.1. o estudo e definição da produtividade da mão de obra que será utilizada na prestação de serviços de limpeza, à 

semelhança do previsto na IN-SLTI 2/2008, art. 43, parágrafo único; 

9.2.3.2. a definição do tamanho das áreas que serão objeto de limpeza com base em planta do prédio ou documento técnico 

equivalente; 

9.2.5. em atenção ao Decreto 2.271/1997, art 2º, antes da elaboração de edital para licitação com vistas a substituir os contratos 

11/2012, 2 e 3/2014 (transporte), e 20/2014 (limpeza), elabore, aprove e publique plano de trabalho; 

9.2.6. em atenção à Lei 8.666/1993, art. 3°, caput, quando da regularização do novo contrato de limpeza e conservação, ou da 

licitação com vistas a substituí-lo, avalie a possibilidade de incluir como obrigação da contratada a adoção de práticas de 

sustentabilidade na execução dos serviços de limpeza e conservação, nos termos da IN SLTI/MPOG 1/2010, art. 6º e IN SLTI 

2/2008,  art. 42, inciso III; 

9.2.7. em atenção ao Decreto-Lei 200/1967, art. 13, antes da eventual prorrogação do contrato de limpeza decorrente do Pregão 

Eletrônico 63/2013, ou da licitação com vistas a substituí-lo, inclua, nos estudos técnicos preliminares da contratação, a avaliação 

do custo/benefício do modelo de fiscalização administrativa que será utilizado, considerando, além da conta vinculada, outras 

possibilidades como a aplicação dos controles previstos no Acórdão 1.214/2013-Plenário; 

9.2.8. em atenção ao princípio da legalidade (CF, art. 37, caput), comprove, no prazo de trinta dias contados a partir da ciência, ter 

adotado as medidas necessárias à recuperação dos valores pagos indevidamente à empresa Vidicon, à conta do Contrato 35/2011 

em decorrência do pagamento por postos tipo "E" e "G" como noturno, sendo que foram implantados dois postos diurnos, 

conforme o demonstrativo das diferenças devidas para serem deduzidas nas faturas enviado pela empresa por meio do Ofício 

CE/Vidicon/405/2011; 

9.2.9. em atenção ao princípio da legalidade, adote as medidas para obter o ressarcimento dos valores pagos a maior (elisão do 

dano) em relação aos contratos de prestação de serviços já encerrados, que foram firmados com empresas beneficiadas pela 

desoneração da folha de pagamento, propiciada pelo art. 7° da Lei 12.546/2011 e pelo art. 2° do Decreto 7.828/2012, mediante 

alteração das planilhas de custo;  

9.2.10. encaminhe, no prazo de sessenta dias a contar da ciência, plano de ação para a implementação das medidas citadas neste 

acórdão, contendo: 

9.2.10.1. as ações que serão adotadas pela companhia, o prazo e o responsável (nome, cargo e CPF) pelo desenvolvimento das 

ações relativas a cada determinação; 

9.2.10.2. as ações que serão adotadas pela organização, o prazo e o responsável (nome, cargo e CPF) pelo desenvolvimento das 

ações referentes a cada recomendação cuja implementação seja considerada conveniente e oportuna; 

9.2.10.3. justificativa da decisão no caso das recomendações cuja implementação não seja considerada conveniente ou oportuna; 

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas 

Solicitação de prorrogação de prazo através das cartas DIRPRE  nºs.  489/2015, de 30/07/2015, 699/2015, de 03.11.2015 e 

35/2016, de 20.01.2016.  
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Caracterização da recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

022.395/2014-8 1.520/2015 9.1 e subitens 
Ofício 1349/2015-TCU/SECEX-

PA 
02/07/2015 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da recomendação 

Companhia Docas do Pará - CDP 

Descrição da recomendação 

9.1. recomendar à Companhia Docas do Pará (CDP), com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c art. 

250, III, do Regimento Interno do TCU, que: 

9.1.1. realize avaliação quantitativa e qualitativa do pessoal do setor de aquisições, de forma a delimitar as 

necessidades de recursos humanos para que esse setor realize a gestão das atividades de aquisições da organização; 

9.1.2. promova ações de disseminação, capacitação ou treinamento relativas ao código de ética adotado; 

9.1.3. constitua mecanismos de controle e monitoramento do cumprimento do código de ética adotado; 

9.1.4. aprove plano de trabalho anual para atuação da comissão de ética; 

9.1.5. estabeleça formalmente: 

9.1.5.1. objetivos organizacionais para a gestão das aquisições, alinhados às estratégias de negócio; 

9.1.5.4. mecanismos que a alta administração adotará para acompanhar o desempenho da gestão das aquisições. 

9.1.6. estabeleça diretrizes para área de aquisições incluindo: 

9.1.6.1. estratégia de terceirização; 

9.1.6.2. políticas de compras; 

9.1.6.3. política de estoques; 

9.1.6.4. política de sustentabilidade; 

9.1.6.5. política de compras conjuntas; 

9.1.7. estabeleça em normativos internos: 

9.1.7.1. a estrutura organizacional da área de aquisições; 

9.1.7.2. as competências, atribuições e responsabilidades do dirigente máximo da organização com respeito às 

aquisições, nesses incluídos, mas não limitados, à responsabilidade pelo estabelecimento de políticas e 

procedimentos de controles internos necessários para mitigar os riscos nas aquisições; 

9.1.7.3. as competências, atribuições e responsabilidades das áreas e dos cargos efetivos da área de aquisições; 

9.1.7.4. política de delegação de competência para autorização das contratações; 

9.1.7.5 controles internos para monitorar os atos delegados relativos às contratações; 

9.1.8. avalie a necessidade de atribuir a um comitê, integrado por representantes dos diversos setores da organização, 

a responsabilidade por auxiliar a alta administração nas decisões relativas às aquisições, com objetivo de buscar o 

melhor resultado para a organização como um todo; 

9.1.9. estabeleça diretrizes para o gerenciamento de riscos da área de aquisições; 

9.1.10. capacite os gestores na área de aquisições em gestão de riscos; 

9.1.11. realize gestão de riscos das aquisições; 

9.1.20. avalie a conveniência e oportunidade de publicar todos os documentos que integram os processos de 

aquisições (e.g., solicitação de aquisição, estudos técnicos preliminares, estimativas de preços, pareceres técnicos e 

jurídicos etc.) na internet; 

9.1.21. publique na sua página na internet a decisão quanto à regularidade das contas proferida pelo órgão de 

controle externo; 

9.1.22. execute processo de planejamento das aquisições, contemplando, pelo menos: 

9.1.22.1. elaboração, com a participação de representantes dos diversos setores da organização, de um documento 

que materialize o plano de aquisições, contemplando, para cada contratação pretendida, informações como: descrição 

do objeto, quantidade estimada para a contratação, valor estimado, identificação do requisitante, justificativa da 

necessidade, período estimado para aquisição (e.g., mês), programa/ação suportado (a) pela aquisição, e objetivo (s) 

estratégico (s) apoiado (s) pela aquisição; 

9.1.22.2. aprovação, pela mais alta autoridade da organização, do plano de aquisições; 

9.1.22.3. divulgação do plano de aquisições na internet, e 

9.1.22.4. acompanhamento periódico da execução do plano, para correção de desvios; 

9.1.23. em atenção ao Decreto 7.746/2012, art. 16, elabore e aprove um Plano de Gestão de Logística Sustentável; 

9.1.24. em atenção à IN SLTI 10/2012, art. 12, publique no seu sítio na internet o PLS aprovado; 

9.1.25. em atenção à IN SLTI 10/2012, arts. 13 e 14, estabeleça mecanismos de monitoramento para acompanhar a 

execução do PLS; 

9.1.26. estabeleça um modelo de competências para os ocupantes das funções chave da área de aquisição, em 

especial daqueles que desempenham papéis ligados à governança e à gestão das aquisições; 

9.1.27. expeça orientações no sentido de que, quando pertinente, a escolha dos ocupantes de funções de confiança ou 
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cargos em comissão na área de aquisições seja fundamentada nos perfis de competências definidos no modelo e 

sempre pautada pelos princípios da transparência, da motivação, da eficiência e do interesse público; 

9.1.29. adote mecanismos para acompanhar a execução do plano anual de capacitação; 

9.1.30. defina um processo formal de trabalho para: 

9.1.30.1. planejamento de cada uma das aquisições;  

9.1.30.2. seleção do fornecedor, e 

9.1.30.3. gestão dos contratos; 

9.1.31. estabeleça e adote: 

9.1.31.1. padrões para especificações técnicas de objetos contratados frequentemente; 

9.1.31.2. adote as minutas de editais e contratos publicadas pela AGU; 

9.1.32. no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e serviços, e na gestão dos contratos 

decorrentes que vierem a ser elaborados, inclua os seguintes controles internos na etapa de elaboração dos estudos 

técnicos preliminares: 

9.1.32.1. realizar levantamento de mercado junto a diferentes fontes possíveis, efetuando levantamento de 

contratações similares feitas por outros órgãos, consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), visita a 

feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções publicados em revistas especializadas) e 

pesquisa junto a fornecedores, a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender às necessidades que 

originaram a contratação (Lei 8.666/1993, art. 6º, inc. IX, alínea c); 

9.1.32.2. definir método para a estimativa de preços, considerando uma cesta de preços, podendo utilizar-se das 

diretrizes contidas na IN-SLTI 5/2014; 

9.1.32.3. documentar o método utilizado para a estimativa de preços no processo de contratação, juntamente com os 

documentos que lhe dão suporte; 

9.1.32.4. avaliar se a solução é divisível ou não, levando em conta o mercado que a fornece e atentando que a 

solução deve ser parcelada quando as respostas a todas as 4 perguntas a seguir forem positivas: 1) É tecnicamente 

viável dividir a solução? 2) É economicamente viável dividir a solução? 3) Não há perda de escala ao dividir a 

solução? 4) Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?; 

9.1.32.5. avaliar, no caso de contratação de serviços continuados, as diferentes possibilidades de critérios de 

qualificação econômico-financeiras previstas na IN-SLTI 02/2008, art. 19, inciso XXIV, considerando os riscos de 

sua utilização ou não; 

9.1.33. no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e serviços, e na gestão dos contratos 

decorrentes que vierem a ser elaborados: 

9.1.33.1. inclua na etapa de elaboração dos estudos técnicos preliminares:  

9.1.33.1.1. definição do método de cálculo das quantidades de postos de trabalho necessários à contratação; 

9.1.33.1.2. documentação do método utilizado para a estimativa de quantidades no processo de contratação, 

juntamente com os documentos que lhe dão suporte; 

9.1.33.2. inclua na etapa de fiscalização técnica do contrato:  

9.1.33.2.1. controle gerencial acerca da produtividade do pessoal empregado nos contratos de limpeza, a fim de 

subsidiar a estimativa para as futuras contratações; 

9.1.34. no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e serviços, e na gestão dos contratos 

decorrentes que vierem a ser elaborados, inclua o seguinte controle interno na etapa de elaboração do termo de 

referência ou projeto básico: 

9.1.34.1. prever no modelo de gestão do contrato, quando se tratar de contratação de serviços, a segregação das 

atividades de recebimento de serviços de forma que: 

9.1.34.1.1. o recebimento provisório, a cargo do fiscal que acompanha a execução do contrato, baseie-se no que foi 

observado ao longo do acompanhamento e fiscalização (Lei 8.666/1993, art. 73, inciso I, “a”); 

9.1.34.1.2. o recebimento definitivo, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo, 

deve basear-se na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato 

que não a execução do objeto propriamente dita (Lei 8.666/93, art. 73, inciso I, “b”); 

9.1.34.3. prever, no edital de pregão, cláusulas de penalidades específicas para cada conduta que possa se enquadrar 

no contido na Lei 10.520/2002, art. 7º, observando os princípios da proporcionalidade e prudência; 

9.1.35. no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e serviços, e na gestão dos contratos 

decorrentes que vierem a ser elaborados, inclua os seguintes controles internos na etapa de elaboração do termo de 

referência ou projeto básico: 

9.1.35.1. atrelar multas às obrigações da contratada estabelecidas no modelo de execução do objeto (e.g. multas por 

atraso de entrega de produtos e por recusa de produtos); 

9.1.35.2. definir o rigor de cada multa de modo que seja proporcional ao prejuízo causado pela desconformidade; 

9.1.35.3. definir o processo de aferição da desconformidade que leva à multa (e.g. cálculo do nível de serviço 

obtido); 

9.1.35.4. definir a forma de cálculo da multa, de modo que seja o mais simples possível; 

9.1.35.5. definir o que fazer se as multas se acumularem (e.g. distrato), e 



 

 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2015                                                                                                       Página 174 
 

9.1.35.6. definir as condições para aplicações de glosas, bem como as respectivas formas de cálculo. 

9.1.36. no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e serviços e na gestão dos contratos 

decorrentes que vierem a ser elaborados, inclua o seguinte controle interno na etapa de gestão do contrato: 

9.1.36.1. exigir, antes do início da execução contratual, a designação formal do preposto responsável por representar 

à contratada durante execução contratual; 

9.1.36.2. registrar todas as ocorrências relativas à execução contratual; 

9.1.36.3. aplicar as penalidades devidas sempre que uma ocorrência registrada caracterizar uma situação passível de 

punição; 

9.1.36.4. a cada prorrogação contratual, verificar se a contratada mantém as mesmas condições de habilitação 

exigidas à época da licitação, e 

9.1.36.5. quando da realização de repactuações, utilizar informações gerenciais do contrato para negociar valores 

mais justos para a administração; 

9.1.37. no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e serviços e na gestão dos contratos 

decorrentes que vierem a ser elaborados, inclua os seguintes controles internos na etapa de planejamento da 

contratação: 

9.1.37.1. incluir no modelo de gestão do contrato mecanismos que permitam o rastreamento dos pagamentos 

efetuados, isto é, que permitam, para cada pagamento executado, identificar os bens ou serviços fornecidos pela 

contratada; 

9.1.37.2. incluir no modelo de gestão do contrato a exigência de que a garantia cubra o pagamento de encargos 

trabalhistas e previdenciários não quitados pela contratada; 

9.1.37.3. avaliar os riscos de descumprimento pela contratada das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o 

FGTS para determinar a extensão das amostras que serão utilizadas na fiscalização do cumprimento: 

9.1.37.3.1. das obrigações trabalhistas pela contratada, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 

como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 

empregado;  

9.1.37.3.2. das contribuições previdenciárias e dos depósitos do FGTS, por meio da análise dos extratos retirados 

pelos próprios empregados terceirizados utilizando-se do acesso as suas próprias contas (o objetivo é que todos os 

empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano - sem que isso signifique que a análise não possa 

ser realizada mais de uma vez para um mesmo empregado, garantindo assim o “efeito surpresa” e o benefício da 

expectativa do controle); 

9.1.37.3.3. documentar a sistemática de fiscalização utilizada em cada período; 

9.1.38. estabeleça modelos de lista de verificação para atuação da consultoria jurídica na emissão de pareceres de que 

trata a Lei 8.666/1993, art. 38, parágrafo único, em especial, na aprovação das minutas de instrumentos 

convocatórios das licitações e de ajustes decorrentes de repactuações, podendo adotar os modelos estabelecidos pela 

Advocacia-Geral da União; 

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas 

Solicitação de prorrogação de prazo através das cartas DIRPRE nºs. 489/2015, de 30/07/2015, 699/2015, de 

03.11.2015 e 35/2016, de 20.01.2016.  

 

 

7.1.1. Procedimento de Tratamento das Recomendações do Órgão de Controle Interno 

 

 Tratamento das Deliberações e Recomendações do TCU  

 

Quando do recebimento de acórdãos do TCU, na CDP, através de Ofício é encaminhado pela 

Presidência às diretorias DIRAFI e DIRGEP, para junto com sua equipe técnica, (Gerentes, 

Assessorias, Administradores Portuários), adotar as providências necessárias para cumprimento 

das determinações e recomendações do TCU.  As Assessorias de cada Diretoria ficam 

responsáveis por coordenar junto às áreas responsáveis as medidas necessárias. 

Após atendimento, a equipe elabora minuta de carta, retornando o processo à Presidência, com 

as informações sobre as providências/soluções, para saneamento da inconformidade ou 

irregularidade constatada. 

Quando se trata de deliberações que tratem de questões jurídicas, o Diretor – Presidente 

encaminha à Gerência de Assuntos Jurídicos para conhecimento, cumprimento e controles 

necessários. 
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A Secretaria Geral mantém sob seu controle, todos os processos encaminhados pelo TCU à 

CDP. 

No Exercício de 2015, através do Acórdão 1520/2015-TCU/Plenário, foram emitidas 38 

recomendações e 9 determinações, para as quais foi designado o Grupo de Trabalho para 

elaborar Plano de Ação para cumprimento das mesmas. O plano de ação está em fase de 

desenvolvimento.  

 

 Tratamento de Recomendações do Órgão de Controle Interno a que a unidade 

jurisdicionada se vincula.  

Quando do recebimento de recomendações da CISET, são encaminhadas pela Presidência às 

diretorias DIRAFI e DIRGEP, para junto com sua equipe técnica, (Gerentes, Assessorias, 

Administradores Portuários), adotar as medidas necessárias para atendê-las. As Assessorias de 

cada Diretoria ficam responsáveis por coordenar junto às áreas responsáveis as medidas 

necessárias para atendimento às recomendações e consolidam as informações no Plano de 

Providências Permanente, no SEMAC - Sistema de Execução e Monitoramento das Ações de 

Controle. 

No exercício de 2015 a CISET exarou à CDP 41 recomendações, sendo 29 provenientes o 

Relatório de Auditoria Anual de Contas nº 12/2015 e 12 provenientes do Relatório de Auditoria 

de Acompanhamento nº 3/2014 (OS Nº 214/2014). Dessas recomendações foram formalizados 

os Planos de Providências Permanentes – PPP’s, os quais estão em andamento. 

Tanto por parte da CISET quanto do TCU, as recomendações exaradas são em sua maioria 

referentes aos processos de contratações desta Companhia, ou seja, à necessidade de se 

providenciar a formalização de rotinas administrativas e checklist de modo a realizar um 

efetivo controle e adotar as melhores práticas em tais tipos de processos. Para tanto, a CDP 

providenciará ainda neste exercício um manual de contratações e compras. 

 

 

 

7.2. Tratamento das Recomendações do Órgão de Controle Interno 

 

Unidade Jurisdicionada: COMPANHIA DOCAS DO PARÁ 

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-01  
Falhas na elaboração do Relatório de Gestão e do Rol dos Responsáveis do exercício de 2014. 

 

Recomendação 2015/0442-01.01 :  
Instituir rotina de controle de forma a observar devidamente os normativos do TCU que 

estabelecem parâmetros para a elaboração das peças do processo de contas. 

 

Recomendação 2015/0442-01.02 :  
Proceder aos ajustes no Rol de Responsáveis e no Relatório de Gestão do exercício de 2014 

referentes apontamentos feitos nesta constatação. 

 

Recomendação 2015/0442-01.03 :  
Ajustar, com a Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Portuária, Hídrica e Ferroviária do 

TCU - SeinfraHidroFerrovia a substituição, no sistema e-Contas, dos arquivos referentes ao Rol de 

Responsáveis e ao Relatório de Gestão do exercício de 2014, comunicando à Ciset/PR quando da 

substituição efetiva. 
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CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-02  
Parecer da Unidade de Auditoria Interna sem emissão de opinião. Da análise da referida peça, 

observa-se, logo no primeiro parágrafo, que o Parecer não atende ao fim ao qual se destina tendo 

em vista que não há no parecer emissão de opinião da Unidade de Auditoria Interna da CDP sobre 

a prestação de contas da unidade, bem como não há síntese das avaliações e dos resultados que 

fundamentaram a opinião.  

 

Recomendação 2015/0442-02.01 :  
Emitir orientação formal à Gerência de Auditoria Interna e ao CONSAD para que iniciem a 

elaboração dos respectivos pareceres sobre as contas da CDP somente após receberem a versão 

final do Relatório de Gestão com a finalidade de poderem embasar suas análises. 

 

Recomendação 2015/0442-02.02 :  
Abster-se de elaborar peças do processo de contas que devam apresentar opinião anteriormente à 

conclusão dos documentos que serão utilizados para embasar tal opinião;  

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-03  
Ausência de Parecer de colegiado que, por força de lei, regulamento ou regimento, esteja obrigado 

a se pronunciar sobre as contas da unidade jurisdicionada. Em desconformidade com o item “2” 

do Anexo III à DN TCU n° 140, de 15/10/2014, a CDP não elaborou Parecer de colegiado sobre 

as contas da unidade. Vale destacar que no Sistema e-Contas foi anexado um documento, porém 

este arquivo apresenta a seguinte mensagem sobre o Parecer do colegiado: “Informação ainda não 

disponível”.  

 

Recomendação 2015/0442-03.01 :  
Instituir checklist de controle de forma que as contas da Companhia somente sejam enviadas ao 

TCU quando estiver presentes todas as peças requeridas nas respectivas decisões normativas que 

orientarem a apresentação do processo de contas. 

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-04  
Não execução ou execução parcial de Ações de Governo. Em consulta realizada nos registros da 

Unidade no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP, relativos ao exercício de 

2014, verificou-se casos de não execução ou execução parcial de Ações de Governo, metas físicas 

e financeiras, relacionadas ao Programa 2074 – Transporte Marítimo.  

 

Recomendação 2015/0442-04.01 :  
Instituir rotina formal de monitoramento da execução orçamentário-financeira, que identifique e 

registre tempestivamente eventuais fatores que possam interferir no seu desempenho tais como a 

alocação da dotação quando da elaboração de sua proposta orçamentária e a solicitação de créditos 

adicionais;  

 

Recomendação 2015/0442-04.02 :  
Considere, obrigatoriamente, os resultados dos monitoramentos quando da elaboração de seu 

planejamento orçamentário. 

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-05  
Gestão documental deficiente. Durante os trabalhos de auditoria, foi constatado que a Companhia 

apresenta problemas na gestão documental, tais como: deficiência no processo/procedimento para 

localização de documentos e ausência de local apropriado para a guarda dos documentos físicos.  
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Recomendação 2015/0442-05.01 :  
Arquivar os processos que estão alocados nos armazéns de almoxarifado em local apropriado, de 

forma a conservar os documentos da Companhia, bem como todos os outros documentos que 

estejam armazenados em locais impróprios. 

 

Recomendação 2015/0442-05.02 :  
Instituir comissão para fiscalizar o contrato de organização documental e digitalização de modo 

que seja apurado se o produto entregue está compatível com as especificações previstas no 

contrato.  

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-06  
Indícios de realização de aditamento contratual com data retroativa. Observou-se que o 3º Termo 

Aditivo ao Contrato nº 37/2011, que prorrogou a avença por 12 meses, embora esteja datado de 

21/2/2013, isto é, dentro da vigência anterior do contrato, que ia até 23/2/2013, foi assinado após 

esta data. 72. Há possibilidade também de ter ocorrido problema similar no 5º Termo Aditivo ao 

referido Contrato nº 37/2011, de 24/2/2015, que, dentre outras medidas, prorrogou o contrato até 

fevereiro de 2016. 

 

Recomendação 2015/0442-06.01 :  
Instituir controles (checklist, responsáveis formais, área, etc) de forma a iniciar e concluir os 

processos de aditamentos contratuais em estrita observância aos prazos estipulados na legislação 

vigente. 

 

Recomendação 2015/0442-06.02 :  
Promover procedimento administrativo acerca dos indícios de realização de aditamento contratual 

com data retroativa.  

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-07  
Pagamento no montante de R$ 467.000,00 de despesas não previstas no Contrato 37/2011. 

 

Recomendação 2015/0442-07.01 :  
Instituir controles (checklist, responsáveis formais, área, etc) na gestão de contratos de modo a 

fiscalizar que os serviços realizados estejam adstritos ao contrato. 

 

Recomendação 2015/0442-07.02 :  
Averiguar se o valor pago por esses serviços estão de acordo com os valores praticados no 

mercado, bem como apurar se os serviços foram prestados na quantidade informada.  

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-08  
Falta de teste de recuperabilidade, Impairment, de seus bens do Ativo Imobilizado e Intangível no 

exercício de 2014. 

 

Recomendação 2015/0442-08.01 :  
Instituir controles (checklist, responsáveis formais, área, etc) de forma que seja realizado 

anualmente o teste de recuperabilidade dos ativos imobilizado e intangível. 

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-09  
Não observância ao Princípio Contábil da Prudência 
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Recomendação 2015/0442-09.01 :  
Instituir controles (checklist, responsáveis formais, área, etc) de forma a elaborar as 

demonstrações contábeis em observância aos Princípios de Contabilidade, em especial ao 

Princípio da Prudência. 

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-10  
Correção de erro em desconformidade com o disposto na NBC TG 23 – Políticas Contábeis, 

Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Fato: A desconformidade em relação à NBC TG 23 

– Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro no que se refere aos requisitos 

para correção de erros e possíveis impactos sobre os resultados do exercício foi um dos motivos 

que ensejaram a emissão de opinião com ressalva da Auditoria Independente sobre as 

Demonstrações Financeiras da CDP, de 3/6/2015 

 

Recomendação 2015/0442-10.01 :  
Instituir controles (checklist, responsáveis formais, área, etc) para que as Demonstrações 

Contábeis da unidade estejam em conformidade com a legislação contábil no que diz respeito aos 

procedimentos para correção de erros de períodos anteriores. 

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-11  
Insuficiência das medidas adotadas para atendimento as determinações do Acordão 1.212/2014 – 

TCU - Plenário. Fato: Nos exames realizados, observou-se que a Unidade Auditada adotou 

medidas insatisfatórias, no exercício de 2014, para a revisão dos contratos impactados com a 

desoneração da folha de pagamentos. 

 

Recomendação 2015/0442-11.01 :  
Adotar medidas administrativas para obtenção de ressarcimentos junto às contratadas. 

 

Recomendação 2015/0442-11.02 :  
Adequar os contratos vigentes à legislação atual no que diz respeito à desoneração. 

 

Recomendação 2015/0442-11.03 :  
Priorizar a obtenção dos Código Nacional de Atividade Econômica (CNAE) dos prestadores de 

serviço para concluir o levantamentos dos contratos afetados pela desoneração. 

 

Recomendação 2015/0442-11.04 :  
Elaborar estudo que vise estipular um valor mínimo para obter o ressarcimento.  

 

Recomendação 2015/0442-11.05 :  
Realizar os cálculos referentes à economia sobre cada contrato. 

 

CONSTATAÇÃO nº 2015/0442-12  
Falhas na gestão de receitas provenientes de Tarifas Portuárias durante o exercício de 2014. 

Dentre as fragilidades mais recorrentes pode-se observar: a) divergências ou ausência de 

cobranças efetuadas das diversas tabelas de tarifação; b) notas fiscais não quitadas ou quitadas 

parcialmente; c) inobservância do prazo de 02 dias úteis para emissão de faturas, contado a partir 

do recebimento dos processos concluídos pelo setor operacional que procederá ao 

encaminhamento à Supervisão de Faturamento - SUPFAT no máximo em 3 dias após o 

encerramento da operação; d) fragilidade no controle de fornecimento de água potável; e) 

divergência entre a data de desatracação e o término da operação, gerando dúvidas quando ao 

valor cobrado na Tabela II; f) inconsistência de dados entre a Relação de Serviços e a Relação de 
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Processos; e g) divergência entre os pesos registrados na OE/BL e o constante na Relação de 

Serviços. 

 

Recomendação 2015/0442-12.01 :  
Revisar os procedimentos para garantir a cobrança da Tabela VI - Equipamentos Portuários. 

 

Recomendação 2015/0442-12.02 :  
Melhorar os controles de fornecimento de água potável para as embarcações. 

 

Recomendação 2015/0442-12.03 :  
Observar aos prazos estabelecidos na Resolução DIREX Nº 01/2012. 

Providência(s) da CDP:  

2015/0442-12.03.01 
TODOS OS PROCESSOS ESTÃO SENDO EXECUTADOS EM NO MÁXIMO 24 HS, APÓS A 

DESATRACAÇÃO DO NAVIO. 

 

Recomendação 2015/0442-12.04 :  
Estabelecer rotinas no sentido de realizar a cobrança de todas as tarifas de maneira correta. 

 

Recomendação 2015/0442-12.05 :  
Adotar medidas visando o recebimento de notas fiscais cuja quitação esteja pendente. 

 

Recomendação 2015/0442-12.06 :  
Cuidar para que haja maior acuidade quando do lançamento dos serviços no sistema SCAP, a fim 

de que tal registro espelhe a realidade da operação. 

Providência(s) da CDP:  

2015/0442-12.06.01 
 

Foi instituída a Resolução DIRGEP nº. 05/2015 de 23/03/2015, que disciplina a atuação dos 

empregados que laborarem no posto de serviço "plantão da administração", através da atualização 

constante de informações no sistema de controle e administração portuária - SCAP 

Anexo(s): RESOLUCAO DIRGEP 05-2015- Atividades do Plantao.pdf 

 

Análise: As recomendações supramencionadas se encontram em fase de elaboração das 

implementações pela Companhia Docas do Pará, cujo prazo de envio ao Órgão de Controle 

Interno da Presidência da República – CISET/PR, encerrar-se-á no dia 31/03/2016. 
 

 

7.3. Medidas Administrativas para Apuração de Responsabilidade por Dano ao Erário 

 

Tabela 62 - Medidas Adotadas em Caso de Dano ao Erário em 2015 

Casos de dano 

objeto de 

medidas 

administrativas 

internas 

Tomadas de Contas Especiais 

Não instauradas Instauradas 

        Dispensadas   Não remetidas ao TCU 

Débito 

< R$ 

75.000 

Prazo         

> 10 

anos 

Outros 

Casos* 

Arquivamento Não 

enviadas > 

180 dias do 

exercício 

instauração* 

Remetidas 

ao TCU 
Recebimento 

Débito 

Não 

Comprovação 

Débito 

<  R$ 

75.000 

01* ----- ---- ------ ------------ --------- ------ ----- ------ 

01** ----- ---- ------ ---------- --------- ------ 
----- 

----- 
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(*) - Auto de Sindicância n
o
 01/2015, instaurado para apurar possíveis responsabilidades quanto ao desvio de recurso 

da CDP, no valor de R$1.564,64, por suposta ação de “hackers” no dia 13.01.2015. Foi emitida a Solução n
o
 05/2015, 

de 30.07.2015 (cópia anexa): 

1) Acatou a conclusão da Comissão encarregada do referido Auto de Sindicância;  

2) Determinou o cumprimento, no âmbito interno da CDP, por meio de seus Gestores, das Normas de 

Segurança da Informação, reconhecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou 

Organização Internacional para Padronização (ISSO); 

3) Determinou ao Diretor Administrativo-Financeiro - DIRAFI e à Gerência Jurídica - GERJUR, que tomassem 

providências diversas cabíveis às suas respectivas áreas; 

4) Após, determinou o ARQUIVAMENTO do Auto de Sindicância na Secretaria Geral, tendo em vista que não 

houve indício de falta funcional que pudesse imputar responsabilidade sobre o acontecimento aos 

empregados da CDP. 

 
 

(**) - Auto de Sindicância n
o
 04/2015, para apurar responsabilidades quanto ao desaparecimento de um PRO BOOK 

HP, 01 Monitor LG, 01 Desktop Prodesk HP e 01 Teclado de computador, na área do Autoclave, no Porto de Belém, 

encontrando-se em andamento, portanto ainda não solucionado. 

 

 

7.4. Demonstração da Conformidade do Cronograma de Pagamentos de Obrigações 

(Disposto no Artigo 5° da Lei 8.666/1993.) 

 

Informamos que esta Companhia observa o cronograma de desembolso disposto no artigo 5º da 

Lei 8.666/1993, para honrar com as obrigações contratuais. Assim, é feita reserva orçamentária 

para garantir o pagamento cronológico das obrigações quanto ao fornecimento de bens, locações, 

obras e prestação de serviços. Ainda, há a fiscalização quanto à execução dos contratos e somente 

após certificação e cumpridas todas as condições contratuais, é que ocorre a autorização e 

liberação para pagamento. Abaixo, segue demonstrativo de controle de pagamento. 
 

Tabela 63 - Cronograma de Desembolso – 2015 

Contrato Empresa 
Dotação 

Orçamentária 

Empenh

o 

Certificação 

Execução da 

Obra/ 

Serviços 

Data de 

Emissão da 

Nota 

Documentos  

Obrigatórios 

(Certidões) 

Autorização/  

Liberação 

Data  

Pagamento 

01/2014 A Autorizada 758 NÃO 
22/05/2015 

 
SIM NÃO 

 

PENDENTE 

O pagamento 

ocorrerá 

somente 

mediante 

certificação e 

comprovação 

dos 

documentos 

exigidos. 

23/2015 B Autorizada 806 SIM 18/05/2015 SIM SIM 02/06/2015 

42/2015 C Autorizada 913 SIM 25/05/2015 SIM SIM 11/06/2015 

Fonte: GERFIN/CDP. 

 

 

7.5. Informações sobre Ações de Patrocínio 
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Tabela 64 - Informações sobre Ações de Patrocínio 
Assunto Ferramenta de Comunicação Objetivos 

Livro Círio – Fé, Cultura e Arte 

 

Livro Cultural 

 

Fortalecer a imagem Institucional – participação como 

co-patrocinadora  (Contrapartida: 10 volumes) 

 Fonte: ASSCOM/DIRPRE/CDP 

                  

 

 

7.6. Informações sobre a Revisão dos Contratos 
 

(Vigentes Firmados com Empresas Beneficiadas pela Desoneração da Folha de Pagamento) 
Tabela 65 - Informações sobre a Revisão dos Contratos 

Nº 

CONTRATO 
EMPRESA OBJETO FISCALIZAÇÃO VALOR (R$) SITUAÇÃO VIGÊNCIA 

ASD Nº 

01/2015 

VEIMAKI LTDA- ME 

CNPJ nº 
14.120.091/0001-03 

Cobertura e fechamento 

lateral em estrutura metálica 

no filtro da ETA localizada 
na área retroportuária de 

Belém. 

Engª. Nadyme 

Silva 
26.664,77 Desonerado 

 

16/01/2015 a 
16/04/2015 

ASD Nº 
02/2015 

VEIMAKI LTDA- ME 

CNPJ nº 

14.120.091/0001-03 

Readequação de sala de 
gravação com isolamento 

da área do rack na 

administração do Terminal 
Petroquímico de Miramar. 

Engª. Tatiane 
Bilcate 

9.634,87 Desonerado 

 

19/01/2015 a 
04/03/2015 

 

ASD Nº 

03/2015 

VEIMAKI LTDA- ME 

CNPJ nº 
14.120.091/0001-03 

Instalação de grades de 

proteção em cabines de 

tomadas do terminal de 
contêiner do porto de 

Belém. 

Engª. Nadyme 

Silva 
14.564,70 Desonerado 

 

16/01/2015 a 
17/03/2015 

ASD Nº 

04/2015 

VEIMAKI LTDA- ME 

CNPJ nº 

14.120.091/0001-03 

Instalação de concertinas 
em muros do pátio de 

contêineres e na área do 

complexo ETA do porto de 
Belém.  

Engª. Nadyme 

Silva 
25.164,55 Desonerado 

 
16/01/2015 a 

17/03/2015 

 
 

ASD Nº 

05/2015 

Carlos Adriano de 

Souza Reis - CPF nº 
008.250.862-30 

Levantamento de campo da 

residência oficial de 
miramar.  

Arq. Danielle 

Abreu 
7.990,00 

Sem 

desoneração 

(realizada 
cotação de 

preços) 

02/03/2015 a 

15/04/2015 

ASD Nº 

06/2015 

TECMAR Serviços 

Técnicos e Marítimos 

CNPJ nº 
02.981.111/0001-51 

Inspeção subaquática em 08 
estacas metálicas do TGL e 

em 25 estacas tubadas em 

concreto armado do píer 
400 do porto de Vila do 

Conde. 

Eng. Otoniel 
Cardoso Da 

Silva 

29.620,08 Desonerado 

 

09/03/2015 a 

07/05/2015 
 

ASD Nº 

07/2015 

VEIMAKI LTDA- ME 

CNPJ nº 
14.120.091/0001-03 

Retirada de tubovia na 
entrada da av. Salgado 

Filho no Terminal 

Petroquímico de Miramar. 

Eng. João Gil 

Sales 
29.716,45 Desonerado 

 
16/03/2015 a 

16/05/2015 

 

SD Nº 

08/2015 

NORTEN Engenharia e 

Comercio Ltda.   CNPJ 
nº 04.292.540/0001-47 

Fornecimento e Instalação 

de uma subestação 

abaixadora de 112.5 KVA 

para o Porto de Altamira. 

Engª. Rosandela 

Barbosa 
29.799,58 Desonerado 

 

23/03/2015 a 

10/07/2015 

 

ASD Nº 
09/2015 

ENGEMAR 

Empreendimentos Ltda. 
- CNPJ Nº 

63.856.207/0001-82 

Recuperação do piso junto 

ao portão 07 no porto de 

Belém. 

Eng. Ronaldo 
Scerni 

27.869,76 Desonerado 

 
 

25/03/2015 a 

23/05/2015 
 

ASD Nº 
10/2015 

E R Barros Jr. (Lagos 

Engenharia)  
CNPJ nº 

83.753.673/0001-40 

Roçagem das vias contígua 

e limpeza de cerca da área 
alfandegada do porto de 

Vila do Conde. 

José Lúcio Gato 
Bentes 

27.652,30 
Sem 

desoneração 

 

- 

 

ASD N° 

11/2015 

PLANAVE S.A. 
Estudos e Projetos de 

Engenharia CNPJ nº 

33.953.340/0001-96 

Elaboração de parecer 

técnico quanto a 
possibilidade de utilização 

de equipamento MHC 5150 

sobre o píer 400 do porto de 
Vila do Conde. 

Eng. João Gil 

Sales 
22.880,00 

Sem 

desoneração 

(realizada 
cotação de 

preços) 

 

 
 

25/06/2015 a 

10/08/2015 
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Nº 

CONTRATO 
EMPRESA OBJETO FISCALIZAÇÃO VALOR (R$) SITUAÇÃO VIGÊNCIA 

ASD 

N°13/2015 

Max Comércio de 

Artigos de Madeira e 

Serviços Ltda. - ME 
CNPJ nº 

07.399.289/0001-02 

Recuperação de residência 

de terceiro, danificada por 

queda de árvore do 
Terminal Portuário de 

Outeiro.  

Eng. Ronaldo 

Scerni 
14.163,53 Desonerado 

 

 

30/06/2015 a 
29/07/2015 

 

ASD N° 
14/2015 

Construtora  Jeová Jire 

– ME CNPJ nº 

21.352.690/0001-18 

Instalação de telas de 
proteção para mercadorias 

apreendidas localizadas no 

armazém 12 do porto de 
Belém. 

Eng. Rose Reis 20.235,14 Desonerado 

 
 

20/07/2015 a 

18/09/2015 
 

ASD N° 

15/2015 

VEIMAKI M/S LTDA-

ME 

CNPJ nº 
14.120.091/0001-03 

Construção de plataforma 

metálica para cabine de 

controle e instalação de 
defensas de proteção para a 

balança adjacente ao 

armazém 11 do porto de 
Belém. 

Eng. Francisco 

Abreu 
26.346,35 Desonerado 

 

 
26/08/2015 a 

24/10/2015 

 

ASD N° 

16/2015 

LOC Engenharia Ltda. - 

CNPJ nº 
34.892.620/0001-02 

Locação de estruturas para 

o edifício sede e porto de 
Belém, por ocasião do círio 

2015, contemplando os 

serviços de montagem e 
desmontagem de 

arquibancadas, além de 

cercas metálicas moduladas 
para o isolamento de áreas. 

Arq. Danielle 

Abreu 
29.990,00 

Sem 

desoneração 

(realizada 
cotação de 

preços) 

 

 
 

30/09/2015 a 

15/10/2015 
 

ASD N° 

17/2015 

LASTEC Serviços 

Ltda. – ME - CNPJ nº 
05.415.736/0001-44 

Elaboração de projeto 

básico, executivo e as built 
de projeto construído para o 

sistema de combate a 

incêndio e pânico do porto 
de Belém. 

Eng. Ederson 

Correa 
28.820,27 

Sem 

desoneração 

(realizada 
cotação de 

preços) 

 

 

26/10/2015 a 
17/04/2016 

 

ASD N° 

18/2015 

Patrick B. de Souza 

CNPJ nº 

16.750.886/0001-20 

Serviços de relocação dos 

condensadores VRF do 

circuito 2 e 3 do galpão 9 da 

CDP, no novo terminal 

hidroviário de Belém. 

Eng. João Gil 

Sales 
29.640,06 Desonerado 

 

 

18/11/2015 a 

17/12/2016 

 

ASD N° 

19/2015 

ENGEMAR 
Empreendimentos Ltda. 

CNPJ Nº 

63.856.207/0001-82 

Serviços de amarração e 
atracação de 5 escudos no 

píer 100 do porto de Vila do 

Conde. 

Eng. Ronaldo 

Scerni 
29.940,00 Desonerado 

 
17/11/2015 a 

27/11/2016 

 

ASD N° 
20/2015 

Remo Magalhães 

Engenharia Ltda.-EPP - 
CNPJ nº 

16.867.560/0001-88 

Serviço especializado de 

consultoria e avaliação 
estrutural do píer 300 do 

porto de Vila do Conde. 

Eng. Ronaldo 
Scerni 

13.800,00 

Sem 
desoneração     

(renomada 
capacidade 

técnica) 

 
 

09/11/2015 a 
18/12/2016 

 

N° 08/2015 

10 de Outubro 

Construções e Serviços 
Ltda.  – EPP CNPJ nº 

83.318.865/0001-28 

Execução dos serviços de 

reforma de portaria de 
acesso ao Terminal 

Petroquímico de Miramar. 

Eng. Nadyme 
Silva 

699.895,63 Desonerado 
06/04/2015 a 
31/01/2016 

N° 12/2015 

Engenharia Correa 

Leite Ltda. - ME. CNPJ 

nº 00.727.346/0001-96 

Execução de duas 

plataformas de concreto 
armado para instalação de 

balanças na portaria 

principal do porto de Vila 
do Conde. 

Eng. Floriano 

Davi 
111.795,00 Desonerado 

24/05/2015 a 
15/11/2015 

TA 1 – suspenso 

por 120 dias 

TA 2 - 

21/10/2015 a 

18/02/2016 

N° 13/2015 

Pólo Comércio 

Refrigeração e 
Representação Ltda. 

CNPJ nº 

03.202.674/0001-67 

Execução dos serviços de 
manutenção preventiva e 

corretiva dos grupos 

geradores dos portos de 
Belém, Vila do Conde, 

Santarém, Terminal 

Petroquímico de Miramar e 
Terminal Portuário de 

Outeiro. 

Eng. João Gil 

Sales 
122.336,00 Desonerado 

22/05/2015 a 

21/05/2016 
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Nº 

CONTRATO 
EMPRESA OBJETO FISCALIZAÇÃO VALOR (R$) SITUAÇÃO VIGÊNCIA 

N° 17/2015 

Santo Antonio Barros 

Engenharia e 

Construções Ltda. 
CNPJ nº 

21.633.670/0001-15 

Execução do remascente de 

obra da contratação da obra 

de ampliação da rede de 
esgoto e pavimentação das 

ruas 4 e 5 intercessão das 

ruas 6 e 7 e via de acesso da 
portaria principal do porto 

de Vila do Conde. 

Eng. Floriano 

Davi 
4.914.409,44 Desonerado 

28/05/2015 a 

23/12/2015 

N° 21/2015 

Toledo do Brasil 
Indústria de Balanças 

Ltda. CNPJ nº 

59.704.510/0001-92 

Instalação de 4 balanças 
rodoviárias eletrônicas na 

portaria principal do porto 

de Vila do Conde. 

Eng. João Gil 

Sales 
108.426,34 

Sem 

desoneração 

29/06/2015 a 

24/02/2016 

N° 23/2015 

A. C. HENN da Silva - 

EPP  CNPJ nº 
11.886.369/0001-60 

Execução dos serviços de 
implantação do sistema de 

combate a incêndio no porto 

de Santarém. 

Eng. Nadyme 

Silva 
759.180,00 Desonerado 

20/07/2015 a 

17/11/2015 

N° 27/2015 

GMIESKI & Santos 

Ltda. – EPP CNPJ nº 
09.566.376/0001-32 

Serviços de implantação do 

sistema de combate a 

incêndio e pânico no 
Terminal Petroquímico de 

Miramar. 

Eng. Maria 

Jocelina 
699.798,97 Desonerado 

21/09/2015 a 

20/12/2015 

N° 30/2015 

Serra Sul Serviços 
Técnicos Ltda.  

CNPJ nº 

10.884.461/0001-28 

Realização dos serviços de 
adequação do 2° pavimento 

do armazem 09 do porto de 

Belém. 

Eng. Luis 

Ronaldo 
173.900,00 Desonerado 

04/08/2015 a 

17/11/2015 

N° 31/2015 

VEIMAKI S/S LTDA 

CNPJ nº 
14.120.091/0001-03 

Serviços de movimentação 
de guindastes Veb-Kranbau 

Eberswalde no porto de 

Belém. 

Eng. João Gil 

Sales 
90.495,63 Desonerado 

03/08/2015 a 

01/12/2015 

N° 11/2015 

10 De Outubro 

Construções e Serviços 

Ltda. – EPP CNPJ nº 
83.318.865/0001-28 

Execução dos serviços de 

construção do grupo 

sanitário, sala de descanso e 
sala de controle dos píeres 

300/400 e adequação para o 

píer 200 do porto de Vila do 
Conde. 

Eng. Nadyme 

Silva 
789.989,97 Desonerado 

12/06/2015 a 

07/04/2016 

N° 06/2015 

ENAD Construtora e 
Agronegócio Ltda. – 

ME CNPJ nº 

10.244.747/0001-49 

Execução dos serviços de 

instalação de defensas 

portuárias no píer 200 do 
terminal Petroquímico de 

Miramar. 

Eng. João Gil 

Sales 
235.955,23 Desonerado 

Término  

05/08/2015 

N° 14/2015 

TECMAR Serviços 

Técnicos e Marítimos 
Ltda. - CNPJ nº 

02.981.111/0001-51 

Execução dos serviços de 
embrechamento da muralha 

do cais do porto de Belém, 

no perímetro entre os 
armazéns 04 ao 08. 

Eng. Francisco 
Abreu 

789.000,00 Desonerado 
Término 

14/12/2015 

N° 

22/2015 

10 De Outubro 

Construções E 

Serviços Ltda. – EPP 

CNPJ nº 

83.318.865/0001-28 

Execução dos serviços 

do novo abrigo para o 

gerador do Terminal 

Petroquímico de 

Miramar. 

Eng. Nadyme 

Silva 
38.864,01 Desonerado 

Término 

04/09/2015 

N° 

02/2015 

HYH Construção 

Civil e 

Equipamentos Ltda. 

– EPP CNPJ nº 

169.871.570/0001-69 

Execução dos serviços 

de construção de muro 

limítrofe na área 

retroportuária do porto 

de Vila do Conde. 

Eng. Rose Reis 25.567,35 Desonerado 
Término 

19/06/2015 

N° 

05/2015 

Oliva Ltda. – EPP 

CNPJ nº 

03.679.844/0001-07 

Execução dos serviços 

de instalação de 

barreiras físicas no 

Terminal Petroquímico 

de Miramar. 

Eng. Maria 

Jocelina 
199.978,29  

Término 

28/06/2015 

N° 

43/2014 

Redenção Depósito 

de Materiais de 

Construção e 

Construtora Ltda. – 

EPP - CNPJ nº 

13.478.065/0001-99 

Execução dos serviços 

de recuperação da 

pavimentação em 

trechos críticos na via 

alimentadora do porto de 

Vila do Conde. 

Eng. Rose Reis 1.504.972,85 Desonerado 
Término 

02/11/2015 
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Nº 

CONTRATO 
EMPRESA OBJETO FISCALIZAÇÃO VALOR (R$) SITUAÇÃO VIGÊNCIA 

N° 

21/2013 

BG Service Ltda. 

CNPJ nº 

08.057.864/0001-51 

Recuperação da base do 

pavimento e execução de 

nova pavimentação na 

faixa de cais frontal aos 

armazéns 11 e 12 do 

porto de Belém. 

Eng. Francisco 

Abreu 
1.411.569,27 Desonerado 

Término 

05/04/2015 

N° 

19/2014 

10 de Outubro 

Construções e 

Serviços Ltda. – EPP 

CNPJ nº 

83.318.865/0001-28 

Recuperação das 

coberturas dos armazens 

n°s. 04 a 12 e alpendres, 

SECELE, cobertura do 

banheiro publico e do 

portão 17 do porto de 

Belém.  

Eng. Francisco 

Abreu 
180.111,72 Desonerado 

Término 

10/03/2015 

N° 

59/2013 

OPEMACS Serviços 

Técnicos Ltda.  

CNPJ nº 

00.097.117/0001-35 

Tratamento e pintura das 

estruturas metálicas e 

piso em concreto da 

ponte de acesso ao TGL 

do porto de Vila do 

Conde. 

Eng. João Gil 

Sales 
1.397.104,22 

Sem 

desoneração 

Término 

22/11/2015 

N° 

35/2014 

NORTEN 

Engenharia e 

Comércio Ltda. 

CNPJ nº 

04.292.540/0001-47 

Serviços elétricos no 

sistema de tomadas 

reefers do pátio de 

contêiner do porto de 

Santarém. 

Eng. 

Rosandela 

Barbosa 

225.266,91 Desonerado 
Término 

27/06/2015 

ASD N° 

31/2014 

LASTEC Serviços 

Ltda. – ME CNPJ nº 

05.415.736/0001-44 

Elaboração de projeto 

executivo do sistema de 

combate a incêndio e 

pânico do porto de 

Santarém. 

Eng. Tatiane 

Bilcati 
27.598,16 

Sem 

desoneração 

(realizada 

cotação de 

preços) 

Término 

01/02/2015 

N° 

40/2014 

Morada Engenharia 

Ltda. – EPP CNPJ nº 

02.117.645/0001-34 

Reforma da guarita do 

portão 10 do porto de 

Belém com instalação de 

painel de vidro. 

Eng. Francisco 

Abreu 
42.262,22 Desonerado 

Término 

23/04/2015 

N° 

37/2014 

 

TECBRAS Serviços 

Técnicos Ltda. – 

EPP CNPJ nº 

83.838.037/0001-10 

Serviço de implantação 

do sistema de combate a 

incêndio no porto de 

Altamira. 

Eng.Tatiane 

Bilcate 
133.577,75 Desonerado 

Término 

02/03/2015 

ASD N° 

39/2014 

 

NORTEN 

Engenharia e 

Comércio Ltda. - 

CNPJ nº 

04.292.540/0001-47 

Serviços de instalações 

elétricas para rede 

estabilizada do prédio 

administrativo do porto 

de Santarém. 

Eng. 

Rosandela 

Barbosa 

10.874,60 Desonerado 
Término 

13/02/2015 

N° 

14/2014 

 

F.C.K. Engenharia 

Ltda. – ME CNPJ nº 

07.822.808/0001-01 

Serviços de recuperação 

de pavimentação das 

vias principais do 

Terminal de Miramar. 

Eng. Otoniel 

Cardoso Da 

Silva 

R$ 464.529,84 Desonerado 
Término 

29/03/2015 

N° 

41/2014 

 

MASTERSERV 

Controle de Erosão e 

Comércio Ltda.  

CNPJ nº 

04.346.310/0001-13 

Recuperação de muro de 

arrimo em bolsão 

geotêxtil no Terminal 

Portuário de Outeiro. 

Eng. Ronaldo 

Scerni 
1.063.513,69 Desonerado 

Término 

28/07/2015 
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Nº 

CONTRATO 
EMPRESA OBJETO FISCALIZAÇÃO VALOR (R$) SITUAÇÃO VIGÊNCIA 

° 38/2012 

Araújo Abreu Norte 

Engenharia Ltda. 

 

CNPJ nº 

03.543.374/0001-41 

Serviços de manutenção 

corretiva preventiva e 

preditiva e 

implementações de 

expansões, adequações e 

novas instalações 

elétricas nos sistemas 

elétricos de alta, média e 

baixa tensão, 

pertencentes ou sob 

responsabilidade da 

Companhia Docas do 

Pará nos municípios de 

Belém, Barcarena e 

Santarém. 

Eng. 

Rosandela 

Barbosa 

 

CONTRATO: 

R$1.652.008,44 

 

ADITIVO 01: 

R$ 97.666,08 

 

ADITIVO 02: 

R$ 115.565,76 

 

ADITIVO 03: 

R$ 42.695,12 – 

Pagamento da 

diferença 

repactuação. 

 

ADITIVO 04 

(prorrogação 

+acréscimo de 

serviços): 

R$ 1.946.650,20 

 

ADITIVO 05: 

R$                            

88.023,25 

 

ADITIVO 06 

(prorrogação 

12meses): R$ 

42.695,12 

TOTAL 

CONTRATO: 

R$                            

7.744.195,53 

 

Desonerado 

 

 

 

 

14/12/2012 a 

14/12/2013             

16/12/2013 a 

16/12/2014                

15/12/2014 a 

15/12/2015             

16/12/2015 a 

16/12/2016 

 

O contrato será 

rescindido pela 

CDP, assim o 

término de sua 

vigência será 

em 

31/03/2016. 

N° 

35/2012 

COPBESSA LTDA 

– EPP - CNPJ nº 

01.427.148/0001-70 

Serviços de manutenção 

preventiva e corretiva 

das tubovias e válvulas 

do Terminal 

Petroquímico de 

Miramar. 

Eng. João Gil 

Sales 

CONTRATO: 

R$ 144.000,00 

 

ADITIVO 01: 

R$ 139.947,36 

 

ADITIVO 02: 

R$ 179.942,27 

 

ADITIVO 03: 

R$ 178.805,87 

 

TOTAL 

CONTRATO: 

R$                        

642.695,50 

Desonerado 

 

 

 

24/10/2012 a 

24/10/2013             

25/10/2013 a 

24/10/2014                

24/10/2014 a 

24/10/2015             

25/10/2015 a 

24/10/2016 

 

N° 

10/2013 

KCR Comércio de 

Equipamentos Ltda. 

EPP - CNPJ nº 

09.251.627/0001-90 

Serviços de manutenção 

preventiva e corretiva 

das balanças dos portos 

de Belém, Vila do 

Conde, Santarém e 

terminal portuário de 

outeiro. 

Eng. João Gil 

Sales 

 

CONTRATO: 

R$ 281.319,90 

ADITIVO 01: 

R$ 67.344,95. 

ADITIVO 02: 

R$ 382.559,18 

ADITIVO 03: 

R$ 417.481,47 

TOTAL 

CONTRATO: 

R$ 

1.148.705,50 

 

Desonerado 

 

 

14/03/2013 a 

14/03/2014 

15/03/2014 a 

15/03/2015                 

16/03/2015 a 

16/03/2016 
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Nº 

CONTRATO 
EMPRESA OBJETO FISCALIZAÇÃO VALOR (R$) SITUAÇÃO VIGÊNCIA 

N° 

42/2014 

CHD Cartografia 

Hidrografia e 

Digitalização de 

Mapas Ltda. 

CNPJ nº 

04.845.931/0001-41 

Manutenção preventiva e 

corretiva dos balizadores 

de sinalização náutica de 

Belém e Vila do Conde. 

Eng. Ronaldo 

Scerni 

CONTRATO: 

R$ 359.499,96 

ADITIVO 01: 

R$ 359.499,96. 

TOTAL 

CONTRATO: 

R$ 

718.999,92 

 

Desonerado 

 

07/11/2014 a 

06/11/2015 

07/11/2015 a 

06/11/2016 

Fonte: GERINE/CDP 

 

 

7.7. Informações sobre Ações de Publicidade e Propaganda  

 

7.7.1. Publicações Institucionais 
 

Tabela – 66 - Informações sobre Ações Publicações Institucionais  

Assunto Ferramenta de Comunicação Objetivos 

Aniversário do Jornal O Diário do Pará 
Mensagem na Edição especial do 

Diário 

Manter o relacionamento com a mídia e 

fortalecer a imagem Institucional 

Banner Institucional Comunicação visual interna Realização da SIPATT 

Festividades do Círio – Trasladação e 

Círio 

Mensagem eletrônica / publicação nos 

jornais (Diário/Liberal/) 

Projeto Cultural reconhecido pela 

UNESCO – Homenagem Institucional 

Revista Pará + Círio de Nazaré Veiculação de publicidade  
Fortalecer a imagem Institucional por 

ocasião do Círio de Nazaré 

Aniversário da Cidade de Belém – 399 

anos 

Mensagem eletrônica no site e 

publicação nos jornais (Diário/Liberal) 

Fortalecer a imagem Institucional e 

participar das homenagens a Belém 

Especial – 21 anos – Caderno Negócios Publicação no jornal Diário do Pará 
Fortalecer a imagem Institucional e manter 

relacionamento com a imprensa 

Anuário do Pará 2015/2016 Anúncio de publicidade Fortalecer a imagem Institucional 

Livro 400 anos de Belém – 2015 Anúncio de publicidade Fortalecer a imagem Institucional 

Criação de Peças Publicitárias  
Artes utilizadas em promoções sociais 

na WEB e banner institucionais 

Suporte na criação das artes para as 

demandas de publicações 

Material Publicitário Meio de comunicação interno-externo Dar ampla divulgação das ações realizadas 

Brinde Institucional Dia Internacional 

da Mulher 
Promoção Social aos Colaboradores 

Fortalecer autoestima do Colaborador e a 

imagem institucional 

Canecas promocionais Promoção Social  
Projeto CDP na Escola no Porto de 

Santarém 

Brinde Institucional Dia das Mães Promoção Social aos Colaboradores 
Fortalecer auto estima do Colaborador e a  

imagem institucional 

Bottons / Pins 
 Outubro Rosa – Novembro Azul e 

Institucional 

Participação do Programa do Governo 

Federal  – Fortalecer marca institucional 

Brinde Institucional Dia dos Pais Promoção Social aos Colaboradores 
Fortalecer auto estima do Colaborador e a  

imagem institucional 
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Assunto Ferramenta de Comunicação Objetivos 

Círio de Nazaré – Comunicação Visual 
Banners – Faixas – Adesivos na 

fachada do prédio e portões 

Festividade cultural por ocasião da maior 

festa religiosa – Círio de Nazaré 

Agendas personalizadas Distribuição Interna Fortalecer a imagem institucional 

Calendário de mesa Distribuição Interna Fortalecer a imagem institucional 

Ação junto às Comunidades Camisas Promocionais 
Padronizar os voluntários na ação em 

benefício à Comunidade da Vila do Conde 

Fonte: ASSCOM/DIRPRE/CDP 

 

7.7.2. Publicações de Utilidade Pública 

 
Tabela – 67 - Publicações de Utilidade Pública 

Assunto Ferramenta De Comunicação Objetivos 

Nota de Esclarecimento 

referente deflagração de 

greve 

Publicação nos jornais 

 (Diário do Pará e Liberal) 

Esclarecimento da CDO sobre informações 

distorcidas 

Nota de Esclarecimento 1 

Vila do Conde 

Publicação nos jornais (Diário do Pará e Liberal) 

acidente no Porto de Vila do Conde 

Esclarecimento sobre o naufrágio do navio 

Haydar no Porto de Vila do Conde 

Nota de Esclarecimento 2 e 

3 Vila do Conde 

Publicação no jornal Diário do Pará - Acidente no 

Porto de Vila do Conde 

Esclarecimento sobre o naufrágio do navio 

Haydar no Porto de Vila do Conde 

Nota de Esclarecimento 2 

Vila do Conde 

Veiculação de mídia em V/Rádios Acidente no 

Porto de Vila do Conde 

 

Esclarecimento da CDP sobre o naufrágio 

Placas em Metalon 

 

Utilizadas em áreas de revitalização com 

estrutura de ferro galvanizado 

Divulgar novos rumos que serão implantados 

nas áreas - REVAP 

Vídeo Meio Ambiente 

 

Reedição do vídeo Rio+20 para divulgação em 

Feiras 

Reaproveitar o vídeo sobre o trabalho do 

Meio Ambiente realizado nos portos 

 Panfletos / Folder Material publicitário Material para utilização diversa 

Fonte: ASSCOM/DIRPRE/CDP 

 

 

7.7.3. Publicações Mercadológicas 
Tabela 68 - Publicações Mercadológicas  

Assunto Ferramenta de Comunicação Objetivos 

Sacolas promocionais  Feiras e demais eventos Material de divulgação 

Banner /Faixas  Utilizados em eventos  Dar visualidade a imagem da empresa  

ENAEX  2015 – Encontro Nacional 

de Comércio Exterior Rio de 

Janeiro(RJ)- 19 e 20/08/15 

Montagem/Desmontagem de estande – locação 

de área de 9m² - com painéis – TV e 

distribuição de folder / sacolas/locação de área 

 Interação / divulgação dos projetos 

de expansões e fortalecer a imagem 

institucional 

Locação de Espaço – área de 36m²  Participação na Feira da Indústria -FIPA  
Divulgação comercial e institucional 

da empresa  

Feira da Indústria do Pará – FIPA 

Hangar – Belém(PA) 

06 a 09/05/2015 

 

Montagem/Desmontagem de estande –  Painéis 

– Equipamentos visuais. Nesta edição a CDP 

contou com parceria da ATOC/ATAP com um 

estande de 72m² 

Ampliar networking e promover 

negócios/reuniões /divulgação dos 

projetos de expansões  e fortalecer  a 

imagem institucional 

TRANS-2015 – Feira Internacional 

de Transportes da Amazônia 

Estação das Docas – Belém(PA) 

06 a 09/05/2015 

Montagem/Desmontagem de estande – Painéis 

- Degustação – Equip. Visual – Apoio – 

Decoração ambiente – Jardinagem-locação 

Ampliar networking e promover 

negócios/reuniões/Divulgação dos 

projetos de expansões e fortalecer a 

imagem institucional 

Fonte: ASSCOM/DIRPRE/CDP 
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7.7.4. Publicações Legais 

 

 
Tabela 69- Publicações Legais 

Pedido de Compra/  

Data 
Emissão PC 

Nº Processo/ 

Data 
Data/ Pagamento Nº Documento 

27952 16/12/2014 22/2015, de 5/1/2015 08/01/2015 IN - 32893 

27952 16/12/2014 21/2015, de 5/1/2015 08/01/2015 IN - 40061 

27952 16/12/2014 3620/2014, de 13/11/2014 15/01/2015 IN - 450410 

27642 14/10/2014 249/2015, de 22/1/2015 10/02/2015 IN - 661 

27642 14/10/2014 251/2015, de 22/1/2015 10/02/2015 IN - 52066 

27952 16/12/2014 250/2015, de 22/1/2015 10/02/2015 IN - 53492 

27952 16/12/2014 248/2015, de 22/1/2015 somente autorizada IN - 54201 

27952 16/12/2014 581/2015, de 12/2/2015 25/02/2015 IN - 2086 

27952 16/12/2014 580/2015, de 12/2/2015 25/02/2015 IN - 2755 

27952 16/12/2014 579/2015, de 12/2/2015 25/02/2015 IN - 5367 

25784 02/08/2013 1257/2015, de 16/04/2015 29/04/2015 EBC-752843 

25784 02/08/2013 1386/2015, de 29/04/2015 11/05/2015 EBC-55333 

27952 16/12/2014 1482/2015, de 11/05/2015 02/06/2015 IN - 14596 

27952 16/12/2014 1481/2015, de 11/05/2015 02/06/2015 IN-17131 

27366 11/08/2014 1512/2015, de 12/05/2015 21/05/2015 EBC-58084 

28514 22/05/2015 1480/2015, de 11/05/2015 02/06/2015 IN-13714 

27366 11/08/2014 1680/2015, de 27/05/2015 09/06/2015 EBC-61595 

28514 22/05/2015 1771/2015, de 03/06/2015 30/06/2015 IN-17873 

27366 11/08/2014 1800/2015, de 08/06/2015 16/06/2015 EBC-62682 

27366 11/08/2014 1799/2015, de 08/06/2015 16/06/2015 EBC-62681 

27366 11/08/2014 1835/2015, de 10/06/2015 18/06/2015 EBC-63120 

27366 11/08/2014 1836/2015, de 10/06/2015 18/06/2015 EBC-63121 

27366 11/08/2014 1931/2015, de 17/06/2015 26/06/2015 EBC-64449 

28514 22/05/2015 2513/2015, de 13/08/2015 04/09/2015 IN-26529 

28514 22/05/2015 2773/2015, de 08/09/2015 05/10/2015 IN-33695 

28514 22/05/2015 2923/2015, de 23/09/2015 09/10/2015 IN-30294 

27366 11/08/2014 3031/2015, de 01/10/2015 09/10/2015 EBC-777421 

28514 22/05/2015 3113/2015, de 08/10/2015 20/10/2015 IN-35325 

28514 22/05/2015 3111/2015, de 08/10/2015 20/10/2015 IN-34890 

27366 11/08/2014 3232/2015, de 20/10/2015 28/10/2015 EBC-79471 

27366 11/08/2014 3231/2015, de 20/10/2015 28/10/2015 EBC-79470 

27366 11/08/2014 3414/2015, de 04/11/2015 09/11/2015 EBC-81865 

27366 11/08/2014 3538/2015, de 12/11/2015 20/11/2015 EBC-83404 

Fonte: SECGER/CHEGACDP 
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Tabela 70 – Despesas com Publicidade 

Publicidade Programa/Ação orçamentária Valores empenhados Valores pagos 

Institucional 243330 168.232,12 144.348,00 

Legal 243310 316.333,00 316.333,00 

Mercadológica 243320 106.423,37 106.423,37 

Utilidade pública 243350 242.807,37 202.553,00 

 Fonte: SUPORC/GERFIN/CDP 
  

 

Análise Crítica 

 

Foram alocadas para a rubrica PUBLICIDADE E PROPAGANDA através do Decreto Nº 8.383, 

de 29 de Dezembro de 2014 o valor R$ 614.852,00, sendo necessária a reprogramação durante o 

período, alterado o valor assim para R$ 930.936,00.  

Os valores pagos no exercício representaram 82,7% do valor reprogramado, não ultrapassando o 

limite dos recursos reservados para o período. 
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8. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 

8.1.  Rol de Responsáveis (Art. 10 e 11 da IN/TCU 63/2010) 
Tabela 71 - Rol de Responsáveis - DIREXE 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: PARSIFAL DE JESUS PONTES CPF: 124.394.442-00 

Endereço Residencial: Rua dos Tamoios, 1457, Aptº 702, Batista Campos 

Cidade: Belém UF: PA CEP: 66.033-172 

Telefone: 91-31829011 Fax: 91-31829030 e-Mail: pontes@cdp.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 10 da IN TCU nº 

63/2010)  
Dirigente Máximo da Unidade Jurisdicionada 

Nome do Cargo ou Função: Diretor Presidente 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata R.E CONSAD 22/07/2015 - - 30/07/2015 05/05/2016 
 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: RAIMUNDO RODRIGUES DO ESPÍRITO SANTO JÚNIOR CPF: 259.413.132-68 

Endereço Residencial: Cidade Nova VII, Arterial V, Condomínio Mirante do Lago, nº 333, Torre 8, Aptº 1304 

Cidade: Ananindeua UF: PA CEP: 66113-200 

Telefone: 91-31829003 Fax: 91-32141741 e-Mail: rsanto@cdp.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) Membro da Diretoria 

Nome do Cargo ou Função: Diretor Administrativo-Financeiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data 
Nome e 

número 
Data Início Fim 

Ata da 451ª R.O CONSAD 24/09/2015 - - 24/09/2015 23/09/2017 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: MARCOS RODRIGUES DE MATOS CPF: 318.353.502-59 

Endereço Residencial: Av. Senador Lemos, 587, Aptº 2201 

Cidade: Belém UF: PA CEP: 66.055-050 

Telefone: 91-31829002 Fax: 91-32141741 e-Mail: mmatos@cdp.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 10 da IN TCU nº 

63/2010) 
Membro da Diretoria 

Nome do Cargo ou Função: Diretor de Gestão Portuária 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata da 451ª R.O CONSAD 24/09/2015 - - 24/09/2015 23/09/2017 
 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: JORGE ERNESTO SANCHEZ RUIZ CPF: 270.670.170-68 

Endereço Residencial: Av. Gentil Bittencourt, nº 1226, Ed. Rio Mino, aptº 1203, Batista Campos 

Cidade: Belém UF: PA CEP: 66040-000 

Telefone: 91-31829011 Fax: 91-31829030 e-Mail: jorge.ruiz@cdp.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Dirigente Máximo da Unidade Jurisdicionada 

Nome do Cargo ou Função: Diretor Presidente 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata R.E CONSAD 06/05/2014 Ata R.E CONSAD 22/07/2015 22/05/2014 22/07/2015 
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UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: OLIVIO ANTONIO PALHETA GOMES CPF: 259.413.132-68 

Endereço Residencial: Rua do Una, 379, Telégrafo 

Cidade: Belém UF: PA CEP: 66113-200 

Telefone: 91-31829003 Fax: 91-32141741 e-Mail: oliviogomes@cdp.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro da Diretoria 

Nome do Cargo ou Função: Diretor Administrativo-Financeiro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata da 393ª R.O CONSAD 26/11/2010 Ata da 451ª R.O CONSAD 24/09/2015 26/11/2010 24/09/2015 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: MARIA DO SOCORRO PIRÂMIDES SOARES CPF: 593.825.116-87 

Endereço Residencial: Rua Antonio Barreto, Ed Murano 303, aptº 702, Umarizal 

Cidade: Belém UF: PA CEP: 66.055-050 

Telefone: 91-31829002 Fax: 91-32141741 e-Mail: socorro.piramides@cdp.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro da Diretoria 

Nome do Cargo ou Função: Diretora de Gestão Portuária 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata da 393ª R.O CONSAD 26/11/2010 Ata da 451ª R.O CONSAD 24/09/2015 26/11/2010 24/09/2015 

 

Tabela 72 - Rol de Responsáveis - CONSAD 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: RODRIGO MENDES DE MENDES CPF: 633.824.582-68 

Endereço Residencial: SHTN, Trecho 02, LT 04, BL 02, aptº 402, Ed. The Sun, Asa Norte 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70.800-220  

Telefone: 61-3411-3703 Fax: - e-Mail: rodrigo.mendes@planalto.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 10 da IN TCU 

nº 63/2010) 
Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pela SEP 

Nome do Cargo ou Função: Presidente CONSAD 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata da AGE de 04/12/2015, tendo sido 

nomeado pelo CONSAD, em sua R.E 

de 04/11/2015. 

04/11/2015 - - 04/11/2015 09/12/2016 

 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: PARSIFAL DE JESUS PONTES CPF: 124.394.442-00 

Endereço Residencial: Rua dos Tamoios, 1457, Aptº 702, Batista Campos 

Cidade: Belém UF: PA CEP: 66.033-172 

Telefone: 91-31829011 Fax: 91-31829030 e-Mail: pontes@cdp.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade 

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pela SEP 

Nome do Cargo ou Função: Membro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata da 449ª R.O CONSAD 30/07/2015 - - 30/07/2015 09/12/2016 
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UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: KLEBER FERREIRA DE MENEZES CPF: 113.440.323-20 

Endereço Residencial: Rua Diogo Móia, 1149, aptº 1700 

Cidade: Belém  UF: DF CEP: 66055-170 

Telefone: 91-3226-7554 Fax: - e-Mail: kleber@bricklogistica.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pelo CAP como representante 

da classe empresarial. 

Nome do Cargo ou Função: Membro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGE 23/05/2014 - - 23/05/2014 09/12/2016 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: JEFFERSON VASCONCELOS SANTOS CPF: 524.849.473-72 

Endereço Residencial: SHCES, Quadra 509, Bloco B, aptº 105, Cruzeiro Novo 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70.650-592 

Telefone: 61-8223-8317  Fax: - e-Mail: jefferson.santos@transportes.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pelo 

Ministério dos Transportes 

Nome do Cargo ou Função: Membro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata R.E 04/09/2015 04/09/2015 - - 04/09/2015 09/12//2016 

 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: MÁRCIO COSTA DE SOUZA  CPF: 692.087.862-34 

Endereço Residencial: Travessa Mauriti, nº 3576, Bairro Marco  

Cidade: Belém UF: PA CEP: 66095-360 

Telefone: 91-9814-17390   Fax: - e-Mail: marciocosta10@gmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pelo CAP como 

representante dos trabalhadores. 

Nome do Cargo ou Função: Membro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGE 23/05/2014 - - 23/05/2014 09/12/2016 

 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: STEPHANIE COSTA CRUZ CUNHA CPF: 685.055.586-34 

Endereço Residencial: SQS, 310, Bloco E, aptº 605, Asa Sul 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70363-050 

Telefone: 61-2020-4326  Fax: - e-Mail: stephanie.cunha@planejamento.gov.br  

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pelo 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

Nome do Cargo ou Função: Membro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata CONSAD 438ª R.O, eleita em 

complementação à gestão de Noel 

Giacomitti e reconduzida na AGE de 

04/09/2015. 

25/08/2014 - - 25/08/2014 09/12//2016 
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UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: JOSE ALFREDO DE ALBUQUERQUE E SILVA CPF: 326.498.600-06  

Endereço Residencial: Residencial: SHDB – QL 32– Cj. 6, Bl. D, aptº 301 – Cond. Villages Alvorada – Lago Sul 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71680-358  

Telefone: 61-34113966  Fax: - e-Mail: josealfredo.albuquerque@planalto.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 10 da IN TCU nº 

63/2010) 

Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pela 

SEP 

Nome do Cargo ou Função: Presidente CONSAD 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata da AGE de 14/11/2014, e 

reconduzido pela AGE de 04/09/2015. 
10/10/2014 Carta Renúncia 19/10/2015 10/10/2014 19/10/2015 

 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: LAURA COUTO ALMEIDA CPF: 577.899.750-. 72 

Endereço Residencial: Condomínio Ouro Vermelho 1, Vetor 1, Quadra 2, casa 06 Lago Sul 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71.680-379 

Telefone: 91-99176-4510  Fax: - e-Mail: laura.almeida@transportes.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pelo Ministério dos 

Transportes 

Nome do Cargo ou Função: Membro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 27/04/2015 Carta Renúncia  31/07/2015 27/04/2015 31/07/2015 

 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: JORGE ERNESTO SANCHEZ RUIZ CPF: 270.670.170-68 

Endereço Residencial: Av. Gentil Bittencourt, nº 1226, Ed. Rio Mino, aptº 1203, Batista Campos 

Cidade: Belém UF: PA CEP: 66040-000 

Telefone: 91-31829011 Fax: 91-31829030 e-Mail: jorge.ruiz@cdp.com.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pela SEP 

Nome do Cargo ou Função: Membro do CONSAD 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata R.E CONSAD 06/05/2014 Carta Renúncia 30/07/2015 22/05/2014 30/07/2015 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: ANIVALDO JUVENIL VALE CPF: 078.591.476-53 

Endereço Residencial: SQS 302, Bloco B, aptº 501, Asa Norte 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70723-020 

Telefone: 91-99176-4510  Fax: - e-Mail: - 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Membro do Conselho de Administração (CONSAD), indicado pelo Ministério dos 

Transportes 

Nome do Cargo ou Função: Membro 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGE 23/05/2014 Carta Renúncia  26/03/2015 23/05/2014 26/03/2015 
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Tabela 73 - Rol de Responsáveis - CONFIS 
UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: WALDIR QUINTILIANO DA SILVA CPF: 044.251.201-59 

Endereço Residencial: SHIN QL 5, Conjunto 7, casa 9, Lago Norte 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71505-775 

Telefone: 61-34122-420 Fax: - e-Mail: waldir.quintiliano@fazenda.gov.br  

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo Tesouro Nacional 

Nome do Cargo ou Função: Presidente do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 03/04/2014 - - 03/04/2014 27/04/2015 
 

 
 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: WALDIR QUINTILIANO DA SILVA CPF: 044.251.201-59 

Endereço Residencial: SHIN QL 5, Conjunto 7, casa 9, Lago Norte 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71505-775 

Telefone: 61-34122-420 Fax: - e-Mail: waldir.quintiliano@fazenda.gov.br  

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo Tesouro Nacional 

Nome do Cargo ou Função: Presidente do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 27/04/2015 - - 03/04/2014 
Até a próxima AGO de 

2016 
 

 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: AUGUSTO CÉSAR CARVALHO BARBOSA DE SOUZA CPF: 766.352.284-20 

Endereço Residencial: SQN, 308, Bloco C, aptº 101 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: CEP: 70747-030  

Telefone: 61-2029-7758 Fax: - e-Mail: augusto.souza@transportes.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo Ministério dos Transportes. 

Nome do Cargo ou Função: Membro Titular do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGE 23/05/2014 - - 23/05/2014 27/04/2015 
 
 
 
 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: AUGUSTO CÉSAR CARVALHO BARBOSA DE SOUZA CPF: 766.352.284-20 

Endereço Residencial: SQN, 308, Bloco C, aptº 101 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: CEP: 70747-030  

Telefone: 61-2029-7758 Fax: - e-Mail: augusto.souza@transportes.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo Ministério dos Transportes. 

Nome do Cargo ou Função: Membro Titular do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 27/04/2015 - - 27/04/2015 
Até a próxima AGO de 

2016 
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UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: REGINALDO ROBERTO ALBUQUERQUE DE SÁ CPF: 197.116.382-15  

Endereço Residencial: SHIS, Ql 29, Cj 16, Casa 09 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71917-000 

Telefone: 61-9126-2594 Fax: - e-Mail: reginaldo.vice@gmail.com 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) Membro do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pela SEP 

Nome do Cargo ou Função: Membro Titular do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGE 04/12/2015 - - 17/12/2015 Até a próxima AGO de 2016 
 

 

 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: NUCILENE LIMA FREITAS CPF: 516.440.451-68 

Endereço Residencial: SQS, 104, Bloco H, 602, Asa Sul 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70343-090 

Telefone: 61-3412-3915 Fax: - e-Mail: nucilene.franca@fazenda.gov.br  

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro Suplente do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo Tesouro Nacional 

Nome do Cargo ou Função: Membro Suplente do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 03/04/2014 - - 03/04/2014 27/04/2015 

 
DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: NUCILENE LIMA FREITAS CPF: 516.440.451-68 

Endereço Residencial: SQS, 104, Bloco H, 602, Asa Sul 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70343-090 

Telefone: 61-3412-3915 Fax: - e-Mail: nucilene.franca@fazenda.gov.br  

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro Suplente do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo Tesouro Nacional 

Nome do Cargo ou Função: Membro Suplente do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 27/04/2015 - - 27/04/2015 Até a próxima AGO de 2016 
 

 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: EULER JOSÉ DOS SANTOS CPF: 327.345.306-00 

Endereço Residencial: Rua 16 Sul – Lote 04 – aptº 306 – Cond. Bela Cintra – Águas Claras  

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71940-180 

Telefone: 61-2029-7815   Fax: - e-Mail: euler.santos@transportes.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Membro Suplente do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo Ministério dos 

Transportes 

Nome do Cargo ou Função: Membro Suplente do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGE 14/11/2014   24/10/2014 27/04/2015 
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UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: EULER JOSÉ DOS SANTOS CPF: 327.345.306-00 

Endereço Residencial: Rua 16 Sul – Lote 04 – aptº 306 – Cond. Bela Cintra – Águas Claras  

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71940-180 

Telefone: 61-2029-7815   Fax: - e-Mail: euler.santos@transportes.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 

Membro Suplente do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo Ministério dos 

Transportes 

Nome do Cargo ou Função: Membro Suplente do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 27/04/2015   27/04/2015 Até a próxima AGO de 2016 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: CRISTIANE CAMPOS PERALTA CPF: 791.506.164-04  

Endereço Residencial: Av. Flamboyant, 18 – Ed Solarium Park, aptº 1206 – Águas Claras 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71917-000 

Telefone: 61-3411-3715 Fax: - e-Mail: cristiane.peralta@planalto.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pela SEP 

Nome do Cargo ou Função: Membro Titular do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGE 14/11/2014 - - 24/10/2014 27/04/2015 
 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: CRISTIANE CAMPOS PERALTA CPF: 791.506.164-04  

Endereço Residencial: Av. Flamboyant, 18 – Ed Solarium Park, aptº 1206 – Águas Claras 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 71917-000 

Telefone: 61-3411-3715 Fax: - e-Mail: cristiane.peralta@planalto.gov.br 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pela SEP 

Nome do Cargo ou Função: Membro Titular do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 27/04/2015 Ata AGE 04/12/2015 27/04/2015 04/12/2015 

 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: LIMBER OCAMPO CPF: 658.087.541-00 

Endereço Residencial: Conjunto Jardim Europa II, conj. D, casa 4, Grande Colorado 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70273-020 

Telefone: 61-34113723 Fax: - e-Mail: limber74@gmail.com  

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro Suplente do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo SEP 

Nome do Cargo ou Função: Membro Suplente do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 03/04/2014 -  03/04/2014 27/04/2015 

UNIDADE JURISDICIONADA Companhia Docas do Pará- CDP 
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DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: LIMBER OCAMPO CPF: 658.087.541-00 

Endereço Residencial: Conjunto Jardim Europa II, conj. D, casa 4, Grande Colorado 

Cidade: Brasília UF: DF CEP: 70273-020 

Telefone: 61-34113723 Fax: - e-Mail: limber74@gmail.com  

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade  

(Art. 10 da IN TCU nº 63/2010) 
Membro Suplente do Conselho Fiscal (CONFIS), indicado pelo SEP 

Nome do Cargo ou Função: Membro Suplente do CONFIS 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e número Data Início Fim 

Ata AGO 27/04/2015 Ata AGE 04/12/2015 27/04/2015 04/12/2015 
 

 

 

8.2.  Contratos de Arrendamentos de Áreas e Instalações Portuárias 
 

Tabela 74 - Contratos de Arrendamentos de Áreas Antes da Lei Nº 8.630/93 

ÁREAS ARRENDADAS ANTES DA LEI Nº 8.630/93 

PORTO DE BELÉM 

PORTO DE SANTARÉM 

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 

REF: 2015 

PORTO DE SANTARÉM 
 

Nº 
Arrendatário

s 

Sítio Lote                                          

Área 
Nº/Contrato Vigência Objeto 

Receita 

Mensal (R$) 

Situação 

Financeira 

1 

Petróleo 

Sabba  

S/A 

Terminal de 

Inflamáveis 

(35.696,90 m²) 

36/78 
01/08/1978 a 

01/08/2012 

Tancagem 

Combustíve

is Líquidos 
6.106,98 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

Fonte: GERJUR/CDP   Total 6.106,98  

 

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 
 

Nº Arrendatários 
Sítio Lote                                          

Área 

Nº/ 

Contrato 
Vigência Objeto 

Receita 

Mensal (R$) 

Situação 

Financeira 

1 

Ipiranga Produtos 

de Petróleo - 

Miramar 

Terminal de 

Inflamáveis 

(24.787,02 m²) 

Acordo 

Judicial 

09/05/2002 

a 

09/05/2015 

Tancagem 

Combustíveis 

Líquidos 
65.841,76 

Em dia com as 

mensalidades. 

2 
Liquigás 

Distribuidora S/A 

Terreno em 

Miramar                         

(32.510,0 m²) 

Escritura 

Pública 

03/04/1984 

a 

02/04/2004 

Tancagem de 

GLP 
53.481,12 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

3 
Paragás 

Distribuidora S/A 

Terreno em 

Miramar                         

(17.100,0 m²) 

S/N.º 

01/06/1993 

a 

31/05/2003 

Tancagem de 

GLP 
10.273,17 

Em dia com as 

mensalidades. 

4 

Petroamazon                 

Petróleo Da 

Amazônia Ltda. 

Terreno em 

Miramar                         

(887,3 m²) 

09/2014 

24/09/2014 

a 

23/09/2039 

Passagem de 

tubulação 
2.211,39 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

5 

Petrobrás 

Distribuidora S/A 

(Antiga Cia. 

Ipiranga) 

Terminal de 

Inflamáveis 

(21.570,0 m²) 

Acordo 

Judicial 

09/05/2002 

a 

09/05/2015 

Tancagem 

Combustíveis 

Líquidos 
59.519,50 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 
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TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 
 

Nº Arrendatários 
Sítio Lote                                          

Área 

Nº/ 

Contrato 
Vigência Objeto 

Receita 

Mensal (R$) 

Situação 

Financeira 

6 
Petrobrás 

Distribuidora S/A 

Terreno em 

Miramar                         

(50.700,0 m²) 

Escritura 

Pública 

09/01/1974 

a 

09/01/2004 

Tancagem 

Combustíveis 

Líquidos 
136.748,04 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015

: Vencimento: 

20/01/2016 

7 

Petrobrás 

Transporte S/A 

Transpetro 

Terreno em 

Miramar               

(37.300,62 m²) 

19/91 

01/04/1991 

a 

31/03/2011 

Tancagem 

Combustíveis 

Líquidos 
95.489,58 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015

: Vencimento: 

15/01/2016 

8 
Petróleo Sabbá 

(Antiga Cosan) 

Terminal de 

Inflamáveis 

(41.596,06 m²) 

Acordo 

Judicial 

09/05/2002 

a 

09/05/2015 

Tancagem 

Combustíveis 

Líquidos 
114.840,14 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015

: Vencimento: 

20/01/2016 

9 
Petróleo Sabba 

S/A 

Terminal de 

Inflamáveis 

(26.789,40 m²) 

Acordo 

Judicial 

09/05/2002 

a 

09/05/2015 

Tancagem 

Combustíveis 

Líquidos 
73.961,29 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015

: Vencimento: 

20/01/2016 

Fonte: GERJUR/CDP   TOTAL 612.365,99  

 

 

 

Tabela 75 - Contratos de Arrendamentos de Áreas a Partir da Lei N.º 8.630/93 

ÁREAS ARRENDADAS A PARTIR DA LEI N.º 8.630/93 

 

PORTO DE BELÉM 

PORTO DE VILA DO CONDE 

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 

PORTO DE SANTARÉM 

 

PORTO DE BELÉM 
 

 

Nº 

 

Arrendatários 
Sítio Lote                                          

Área 
Nº/Contrato Vigência Objeto 

Receita 

Mensal 

(R$) 

Situação 

Financeira 

1 
Amazon Logistics 

Ltda 
Lote "I" 

Termo 

Precário de 

Autorização 

de Uso 

01/08/2005 

a 

31/07/2006 

Atividades 

usuais de 

prestação de 

serviços 

portuários 

complementares 

2.119,75 

Parcelas de Outubro 

e Novembro/2015: 

VENCIDAS                                      

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

2 

Bernardo J. S. 

Neto                                   

Bigas Lanches 

Área ao 

lado do 

antigo 

Colarinho 

Branco 

Termo 

Precário de 

Autorização 

de Uso 

01/03/2005 

a 

28/02/2006 

Exploração do 

mercado de 

comestíveis c/ 

operação de 

lanchonete 

móvel 

956,64 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

3 

João Batista S. 

Com.                                

Batistão Sucos 

Área ao 

lado do 

antigo 

Colarinho 

Branco 

Termo 

Precário de 

Autorização 

de Uso 

01/03/2005 

a 

28/02/2006 

Exploração do 

mercado de 

comestíveis c/ 

operação de 

lanchonete 

móvel 

956,64 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 



 

 

RELATÓRIO DE GESTÃO – 2015                                                                                                       Página 199 
 

 

Nº 

 

Arrendatários 
Sítio Lote                                          

Área 
Nº/Contrato Vigência Objeto 

Receita 

Mensal (R$) 

Situação 

Financeira 
 

4 
Mônaco 

Veículos Ltda 

Lote "U"       

(6.817,50 

m²) 

Acordo 

Extrajudicial 

20/11/2014 

a 

19/11/2019 

Venda de Peças 

e Veículos 
88.549,84 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

5 

Ocrim S/A - 

Produtos 

Alimentícios 

Lote "XV"         

(5.360,0 m²) 
30/2003 

15/12/2003 

a    

14/12/2028 

Armazenagem 

e 

Industrialização 

de Trigo 

47.400,03 
Em dia com as 

mensalidades. 

6 

Roberto Carlos 

Abrahão –  

Kibe House 

Área ao lado 

do antigo 

Colarinho 

Branco 

Termo Precário 

de Autorização 

de Uso 

01/03/2005 

a 

08/02/2006 

Exploração do 

mercado de 

comestíveis c/ 

operação de 

lanchonete 

móvel 

956,64 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

7 

SECULT - 

Secretaria 

Executiva De 

Estado De 

Cultura 

Galpão 

Mosqueiro e 

Soure e 

Armazéns 1, 

2 e 3 

01/97 

17/07/1997 

a 

16/07/2022 

Complexo 

Turístico 
58.571,36 

Parcelas de 

Agosto a 

Novembro/2015:                                               

VENCIDAS                                     

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

8 SINDIPORTO 

Edificação 

com um 

pavimento 

(Portão 10) 

Termo Precário 

de Autorização 

de Uso 

01/03/2005 

a 

28/02/2010 

Representação 

sindical nas 

dependências 

do Porto de 

Belém 

159,43 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Dezembro/2015: 

Vencimento: 

20/01/2016 

Fonte: GERJUR/CDP   TOTAL 199.670,33  
 

 

 

PORTO DE VILA DO CONDE 
 

 

Nº 

 

Arrendatários 
Sítio Lote                                          

Área 
Nº/Contrato Vigência Objeto 

Receita 

Mensal 

(R$) 

Situação 

Financeira 

1 

ALUBAR                                  

Metais e Cabos 

S/A 

Terreno sem 

Edificação                               

ÁREA 

UNIFICADA 

(62.850,29 

m²) 

18/94                                  

Termo Aditivo                  

2/2015 

27/10/2015 

a 

23/08/2019 

Transformação 

de Alumínio 
96.500,35 

Em dia com as 

mensalidades. 

2 
Yara Brasil 

Fertilizantes 

Terreno sem 

edificação 

(15.000,0 m²) 

22/01 

26/10/2001 

a 

25/10/2016 

Armazenamento 

e movimentação 

de granéis 

sólidos 

14.448,83 
Em dia com as 

mensalidades. 

3 

CONVICON - 

Contêineres de 

Vila do Conde 

S/A 

Lotes A e B                  

(79.029,0 m²) 
14/2003 

19/09/2003 

a 

18/09/2018 

Terminal p/ 

movimentação e 

armazenagem 

de contêineres 

61.179,20 
Em dia com as 

mensalidades. 

4 

CONVICON - 

Contêineres de 

Vila do Conde 

S/A 

Lote C                            

(7.586,0 m²)  

14/2003(Termo 

Aditivo n.º 04) 

03/10/2005 

a 

18/09/2018 

Terminal p/ 

movimentação e 

armazenagem 

de contêineres 

5.872,60 

Em dia com as 

mensalidades. 

Parcela de 

Novembro/2015: 

Vencimento: 

14/12 
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Nº 

 

Arrendatários 
Sítio Lote                                          

Área 
Nº/Contrato Vigência Objeto 

Receita 

Mensal 

(R$) 

Situação 

Financeira 
 

5 

CONVICON - 

Conteineres de 

Vila do Conde 

S/A 

(17.000,0 

m²)  
SEM CONTRATO 

Área na Rua 2                                

p/ armazenagem 

de contêineres 
10.000,00 

Em dia com as 

mensalidades. 

6 

Ipiranga 

Produtos de 

Petróleo - PVC 

Terreno sem 

edificação          

(20.000,0 

m²) 

09/1995 
09/05/1995 a 

08/05/2010 

Tancagem de 

combustível 
5.458,85 

Em dia com as 

mensalidades. 

7 
Thysssenkru PP 

Mannex GMBH 

Terreno sem 

edificação          

(90,0 m²) 

Instrumento 

Particular de 

Transação 

Tempo 

indeterminado  

Armazenamento 

de Ferro Gusa  
204,30 

Em dia com as 

mensalidades. 

8 Alunorte S/A 

Imóvel em 

alvenaria                              

(387,0 m²) 

60/1997 
30/12/1997 a 

30/12/2007 

Escritório e 

oficina 

mecânica 
5.846,28 

Em dia com as 

mensalidades. 

9 

CS Comércio e 

Serviços Ltda - 

TANIMOTO 

Cantina 1  
Taxa de 

ocupação 

Tempo 

indeterminado  
Cantina 1.085,30 

Em dia com as 

mensalidades. 

10 

CS Comércio e 

Serviços Ltda - 

TANIMOTO 

Cantina 2  
Taxa de 

ocupação 

Tempo 

indeterminado  
Refeitório 2.314,70 

Em dia com as 

mensalidades. 

11 
Yara Brasil 

Fertilizantes 

Terreno sem 

edificação          

(10.000,0 

m²) 

04/2000 
10/05/2000 a 

10/05/2015 

Armazenamento 

e movimentação 

de granéis 

sólidos  

11.522,58 
Em dia com as 

mensalidades. 

12 Vale S/A 

Escritório - 

Vila do 

Conde 

Taxa de 

ocupação. 

Tempo 

indeterminado  

Escritório em 

parte do Prédio 

10 
0,00 

Cliente 

entregou a área 

13 Vale S/A 

Área off-

shore para 

construção 

de píer para 

atracação de 

rebocadores. 

Termo 

precário de 

autorização de 

uso. 

01/11/2005 -            

tempo 

indeterminado 

Área off-shore 

para construção 

de píer para 

atracação de 

rebocadores. 

0,00 
Cliente 

entregou a área 

Fonte: GERJUR/CDP   TOTAL 214.432,99  

 

 

 

TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 
 

 

Nº 

 

Arrendatários 
Sítio Lote                                          

Área 
Nº/Contrato Vigência Objeto 

Receita 

Mensal 

(R$) 

Situação 

Financeira 

1 
Supergasbrás 

Energia Ltda 

Terreno com 

edificação 

(28.058,0 

m²) 

02/99 
11/01/1999 a 

10/01/2014 

 

Movimentação 

e 

armazenamento 

de granéis 

líquidos 

21.033,29 
Em dia com as 

mensalidades. 

Fonte: GERJUR/CDP   TOTAL 21.033,29  
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PORTO DE SANTARÉM 
 

 

Nº 

 

Arrendatários 
Sítio Lote                                          

Área 
Nº/Contrato Vigência Objeto 

Receita 

Mensal 

(R$) 

Situação 

Financeira 

1 
Cargill Agrícola 

S/A 

 

Lotes 4, 4A 

e 4B                       

(93.597,82 

m²) 

25/99 
01/12/1999 a 

30/11/2024 

Armazenamento 

e movimentação 

de granéis 

sólidos 

54.661,13 
Em dia com as 

mensalidades. 

2 

Distribuidora 

Equador de 

Produtos de 

Petróleo Ltda 

Terreno sem 

edificação          

(28.827,0 

m²) 

Transação 

Judicial Proc. 

N.º 

20021046276-

4 

25/11/2004 a 

11/03/2007 

Manuseio, 

distribuição e 

armazenagem 

de granéis 

líquidos e 

gasosos 

8.645,34 

Parcela de 

Dezembro/2015:                                               

VENCIDA 

3 
Sociedade Fogás 

Ltda 

Terreno sem 

edificação 

(8.450,57 

m²) 

14/01 
06/06/2001 a 

05/06/2016 

Manuseio, 

distribuição e 

armazenagem 

de granéis 

líquidos e 

gasosos 

11.940,50 

Parcela de 

Dezembro/2015:                                               

VENCIDA 

Fonte: GERJUR/CDP   TOTAL 75.246,97  
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9. APÊNDICES 
 

9.1. Apêndice I - Indicadores de Desempenho Operacional 

9.2. Apêndice II - Indicadores de Desempenho Ambiental 

9.3. Apêndice III - Indicadores de Processos Mapeados através do PMGP 

9.4. Apêndice IV - Indicadores de Recursos Humanos 
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Apêndice I - Indicadores de Desempenho Operacional 
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Apêndice II - Indicadores de Desempenho Ambiental 
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Apêndice III - Indicadores de Processos Mapeados através do PMGP 
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Apêndice IV - Indicadores de Recursos Humanos 
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